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Apresentação

A partir de um trabalho colaborativo e da “vida real” nasceu este e-book. É im-

pressionante como a tecnologia e a virtualidade constituem-se uma potência criativa 

de movimento e de encontro de afetos e de aprendizagens, sobretudo quando abor-

damos uma temática tão complexa, desafiadora, política e tão necessária na atuali-

dade, especialmente no Brasil. Corpos, prazeres, sexualidades, identidades, diferen-

ças, proibições, resistências e empoderamentos. Visibilidade e revoluções dentro e 

fora das escolas, das universidades, dos hospitais, das fronteiras entre os âmbitos 

público e privado, das masculinidades e das feminilidades, das políticas identitárias 

e seus complexos atravessamentos.

 Compreendemos toda a importância e as imensas fragilidades que a área da 

Educação enfrentou historicamente no Brasil. Formação inicial e continuada de edu-

cadorxs, cursos técnicos, educação básica, educação para a saúde, educação na, 

da e para a cultura, currículos, arte, ciência e religião estão impregnadas de diferen-

tes Pedagogias do Corpo, de Pedagogias de Gênero, Pedagogias da Sexualidade. 

Só não vê quem não quer. Será? Basta ver ou olhar? E fazer o quê? É disso que 

tratamos neste ebook. Contamos com a participação de educadores e profissionais 

das mais diferentes áreas que se preocupam e buscam atuar significativamente nas 

interfaces de gênero e diversidade em seus cotidianos, em seus trabalhos, em suas 

famílias, em suas vidas. Entre brechas e fissuras. Entre normas. Em espaços outros, 

(im)possíveis.

Aprendemos com Guacira Louro que marcas do corpo são marcas de poder 

e que onde a rede de poderes produz, circula, como destacou Michel Foucault, há 

resistência. Este ebook é, de certa forma, nossa resistência. Nossa utopia, nossa 

heterotopia. Aprendemos que há sujeitxs que transitam e que fogem da norma e da 

“normalidade”, que vivem na e entre as fronteiras. Incômodos, desassossegos. Es-

quisitos, diferentes, marginais,  abjetos, LGBTQI+, heteronormatividade, feminismos. 

As dores e as delícias de inúmeras subjetividades transitam na qualidade dos textos 

do RS e do Brasil as quais, no meio do caos, denunciamos nesta coletânea que tive 

o enorme prazer em organizar.



Que este ebook seja um alento, um sopro de novidade ou aprofundamento 

das temáticas abordadas e que nos impulsione a estabelecer parcerias potentes na 

luta e no enfrentamento dos inúmeros desafios e preconceitos que enfrentamos nos 

contextos que atuamos. Que sejamos multiplicadorxs de discursos da diferença e da 

equidade de gênero, há muitas formas de “levantar bandeiras”.

Seguimos no desafio de continuar defendendo uma de educação pública, gra-

tuita, de qualidade, laica, plural e inclusiva em todo o continente brasileiro. Que nos-

sos discursos sejam cada vez mais afetivos e coerentes com nossa prática social. 

Na “dor e na delícia de ser o que se é...” finalizo com duas inspirações que têm me 

auxiliado e sobreviver e a transitar-dançar-ressignificar pela vida, me reinventando.

“A fragilidade do vidro nasce da força e do ímpeto do fogo” (Carpinejar).

“Sou como haste fina, qualquer brisa verga, nenhuma espada corta” (Maria 

Bethânia).

Boa leitura a todxs!

Prof. Dr. Gustavo de Oliveira Duarte

Santa Maria/RS, abril de 2021.
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INTRODUÇÃO 

O final do ano de 2019 foi marcado pelo surgimento de uma nova doença, 

considerada posteriormente como uma pandemia, devido a rápida proliferação por 

diversos países do mundo, provocada por um vírus denominado de Coronavírus da 

Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 (SARS-CoV 2), doença de carga viral que afe-

ta principalmente o sistema respiratório, tendo seus sintomas e gravidade manifesta-

dos de formas variadas em cada pessoa. Para conter a rápida disseminação do vírus 

foram indicadas algumas medidas, dentre elas o isolamento social, decretado pelo 

poder público em meados de março de 2020, que fez com que toda a população do 

mundo ficasse em casa de forma integral, sendo permitida a saída de casa apenas 

para serviços essenciais como farmácias para compra de remédios e supermercados 

para demais suprimentos (PESSOA; NASCIMENTO, 2020b; OKABAYASHI et al., 

2020).

O isolamento ajuda na contenção da disseminação do vírus, entretanto, com 

o maior tempo de convívio da mulher com o possível agressor, nota-se o aumento 

de violência doméstica e a diminuição das denúncias, pela dificuldade em sair de 

casa para fazê-la, ou pelo medo de realizar já que o parceiro está por perto (DUTRA; 

DIAS, 2020; FERREIRA, 2020).

Segundo os autores Guern, Wojcichoski e Salvagni (2020) reportam que a Or-

ganização Mundial da Saúde - OMS traz alguns fatores que podem aumentar os 

níveis de violência, são eles: pobreza, gênero, isolamento social, uso de drogas, 

acesso a armas e ausência de políticas públicas integradoras, com isso, observa-se 

à partir das situações de isolamento advindas do COVID-19, que os mesmos fizeram 

com que as famílias passassem a conviver mais tempo, aumentando consequente-

mente os riscos de ocorrência de violência doméstica e intrafamiliar. Elucidando que 

essa violência acontece em grande parte dentro de suas próprias casas, trazendo à 

tona as circunstâncias nas quais as mulheres são violentadas física e psicologica-

mente, muitas vezes até a morte.

À estruturação social dos papéis de gênero - características impostas socialmente 

altamente estereotipadas que delimitam o que cada um deve fazer de acordo com 

seu sexo - coloca às mulheres em uma situação crítica, desenvolvedoras de uma 
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postura submissa em relação ao homem (SILVA, 2020). A violência de gênero é 

advinda dessa sociedade patriarcal, onde, o homem é colocado como o centro da 

sociedade e a mulher deveria obedecer e servir. Maranhão (2020), destaca que a 

violência sofrida pelas mulheres é diferente da violência interpessoal em geral, os 

homens também podem vir a sofrer violência de gênero, sendo essa comumente 

praticada por estranhos, já as mulheres tendem a ser vítimas dentro do próprio âm-

bito familiar. Hoje em dia, a violência contra as mulheres, abrange diversos tipos de 

crimes, como violência domésticas, feminicídio e violência sexual (BEZERRA et al., 

2020). O patriarcado tem origem histórica e colabora para a naturalização da violên-

cia, pois a sociedade não enxerga muitas vezes a violência contra a mulher como um 

problema real (CURIONE, 2020). 

Autores como Menegon e Silva (2020) relatam que o feminicídio é a face mais 

cruel da violência cometida por questões de gênero.

O feminicídio é o homicídio praticado contra a mulher pelo simples fato dela 
ser mulher. Algumas motivações para esse crime seriam: o ódio, o desprezo, 
o sentimento de perda de controle e da propriedade sobre as mulheres, o me-
nosprezo pela condição feminina ou discriminação de gênero, e fatores que 
envolvem violência sexual. Com isso, foi criada a lei 13.104/15, mais conheci-
da como Lei do Feminicídio, com pena prevista de 12 a 30 anos de reclusão. 
O patriarcalismo e a misoginia são outros fatores por trás dos altos índices de 
violência contra a mulher. (MEDEIROS; FERRETE, 2020, p. 14) 

Apesar da elaboração da Lei do Feminicídio, ainda existem situações envol-

vendo os julgamentos de casos onde fica visível a falta de cuidado com o crime, onde 

muitas vezes se inverte o papel do criminoso e da vítima, ou a moralidade da vítima é 

questionada perante os motivos que levariam ao feminicídio (CURIONE, 2020; MO-

RAES; CARVALHO; CUNHA, 2021).

Com isso, o presente estudo objetiva através de uma revisão da literatura ex-

plorar se houve aumento de casos de feminicídio durante a pandemia do COVID-19 

no tempo de isolamento social e contextualizar as causas e possíveis consequências 

desta realidade, a partir do questionamento: quais as causas e consequências da 

ocorrência do feminicídio, principalmente durante a Pandemia da Covid-19 e quais os 

dados em relação aos casos ocorridos, presentes nos estudos encontrados?

Diante da perspectiva proposta, o estudo possui metodologia baseada numa 

revisão integrativa da literatura com abordagem qualiquantitativa, que possui um di-
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ferencial por apresentar duas metodologias que se complementam, e que trazem 

uma maior compreensão dos dados coletados (POLIT; BECK, 2019).

 À busca dos artigos contemplou artigos originais e completos publicados nas 

bases de dados PubMed, SciELO, LILACS e Google Acadêmico. Foi utilizado o ope-

rador booleano “AND”. A busca ocorreu nos meses de janeiro e fevereiro de 2021, 

utilizando a equação de busca: Feminicídio AND Pandemia AND Covid-19. Como cri-

térios de inclusão foram selecionados artigos em Língua Portuguesa, produzidos no 

Brasil nos anos de 2020 e 2021 e que retratam como temática principal o Feminicídio 

e a Pandemia do Novo Coronavírus. 

 Foram encontrados 485 artigos publicados na íntegra conforme a tabela 1. 

Após a leitura dos títulos e resumos, foram selecionados 50 artigos que abordavam 

o tema proposto. Após leitura aprofundada destes, 21 artigos não foram incluídos por 

não apresentarem informações relevantes. Na seleção final, 29 artigos foram incluí-

dos no estudo conforme a tabela 2. As informações dos artigos foram apresentadas 

de forma descritiva.

 Os estudos foram agrupados em três tópicos: o impacto do isolamento social 

sobre as mulheres, os dados do feminicídio no Brasil em período da Pandemia da 

Covid-19 e medidas de combate ao feminicídio.

Tabela 1. Quantidade de artigos encontrados nas bases de dados

Descritores PubMed SciELO LILACS
Google 

Acadêmico

Feminicídio AND  Pandemia 

AND Covid-19

 
0

 
0

 
0

 
485

  
Total

 
0

 
0

 
0

 
485

Fonte: Autores
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O IMPACTOS DO ISOLAMENTO SOCIAL SOBRE AS MULHERES 
   

A drástica mudança na rotina decorrente do isolamento social traz diversas 

consequências psicológicas, pois além do medo e da insegurança gerados pelo novo 

Coronavírus, questões como desemprego e dificuldade de contato com pessoas co-

nhecidas podem trazer a sensação de solidão (BRAGA; OLIVEIRA; SANTOS, 2020).  

Muitas mulheres já viviam em situações de violência, com a chegada da Pan-

demia do Novo Coronavírus sua realidade se agrava, pois o aumento em convivên-

cia com seus agressores passa a ser em tempo integral (PESSOA; NASCIMENTO, 

2020a e OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2020). É preciso compreender que o isolamento 

social em função da pandemia do Covid-19 não trouxe algo novo, apenas acentuou 

aquilo já vinha ocorrendo, trazendo novas demandas de enfrentamento e compreen-

são da dimensão da violência em nossa sociedade atualmente (SANTOS; CRUZ, 

2020).

De acordo com dados divulgados pela Ouvidoria Nacional dos Direitos Hu-
manos do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos do Gover-
no Federal; em consonância com outras tantas reportagens divulgadas pela 
mídia, as denúncias de violência doméstica dispararam durante a pandemia 
do novo coronavírus. Entre os meses de janeiro e abril, foi evidenciada uma 
alta na ordem de 14,1%, se comparadas ao mesmo período do ano anterior 
(2019). (FIGUEIRÊDO, 2020, p. 3)

Com o isolamento social também existe a dificuldade da mulher entrar em con-

tato com vizinhos, amigos e familiares, o que desestrutura sua rede de apoio. O aco-

lhimento e atendimento à mulher em situação de violência também fica prejudicada, 

pois às intervenções policiais diminuem e os serviços de saúde e acolhimento apre-

sentam menos acesso, além do medo da mulher em sair de casa e consequentemen-

te se contaminar pelo Covid-19 (SANTOS; CRUZ, 2020).  

 Outro agravante durante a pandemia do Covid-19 foi o alto consumo de álcool 

e outras drogas, fator que está associado ao maior número de violência contra a mu-

lher (MAGALHÃES, 2020 e CÔRTES, 2020). A sobrecarga de atividades domésticas, 

o cuidado dobrado com os filhos devido a mais uma atribuição: o suporte ao modelo 

de educação remota e o aumento das tensões dentro da dinâmica familiar também 

podem ser considerados fatores de risco para a violência (BRAGA; OLIVEIRA; SAN-

TOS, 2020).
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OS DADOS DO FEMINICÍDIO NO BRASIL EM PERÍODO DA PANDEMIA 
DA COVID-19

 Apesar de no mês de abril de 2020 o Ligue 180 receber 9.842 ligações, apre-

sentando um aumento de 35,9% em comparação com o mesmo período de 2019, 

houve uma queda no número de boletins de ocorrência realizados durante a Pande-

mia, o que pode evidenciar o quanto as mulheres se encontram em situação de vul-

nerabilidade, visto que existe à dificuldade em realizar à denúncia de maneira formal 

(CORTES et al, 2020).

 Em relação aos números de feminicídio no Brasil, nos meses de março e abril 

de 2020, registrou-se um aumento de 22% dos casos, ocorrendo alta na incidência 

em 12 estados. Os estados que apresentaram maiores incidências de Feminicídio 

neste período foram o Acre, Maranhão e Mato Grosso, com aumento de, respectiva-

mente, 300%, 166,74% e 150% (CORTES et al, 2020; D’ANGELO; LANDO, 2020). 

São Paulo também foi uma das federações com número mais alarmante de femini-

cídios no período de março e abril de 2020, apresentando 29 feminicídios em 2019 

e 41 em 2020 (BONOW; SANTOS; PINHEIRO, 2020). No estado de Minas Gerais, 

houve redução no número de denúncias, de 48.956 entre março a junho de 2019 à 

44.413 no mesmo período em 2020 (MORAES; CARVALHO; CUNHA, 2020).

 Na análise dos dados de feminicídio no estado de São Paulo no período de 

março a abril de 2020, 66% dos casos ocorreram na residência da vítima, sendo o 

horário de maior incidência no período da noite em 59% dos casos. Do total de cri-

mes, os consumados, ou seja, aqueles que resultaram na morte da vítima, aconte-

ceram em 34% dos casos, enquanto 66% dos casos foram de crimes tentados, onde 

não houve desfecho fatal apesar da tentativa. Os instrumentos mais utilizados foram 

facas, foices e canivetes, presentes em 58% dos casos (BEZERRA, 2020).

 Levando-se em consideração as dificuldades trazidas pela Pandemia do Co-

vid-19, acredita-se que exista uma subnotificação, não apenas em relação à violência 

doméstica, mas também em relação ao número registrado de feminicídios (SILVA, 

2020). As brigas de casal pela rede social twitter tiveram aumento de 431% durante 

a pandemia (MAGALHÃES, 2020).
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 A pandemia do COVID-19 trouxe à tona principalmente, a importância do inves-

timento governamental, juntamente das políticas sociais e de igualdade de gênero 

(MIRANDA; PREUSS, 2020). 

MEDIDAS DE COMBATE AO FEMINICÍDIO 

 Com a finalidade de estabelecer regulamentos para então combater a violência 

contra a mulher, a Corte Interamericana dos Direitos Humanos determinou recomen-

dações que o Brasil deveria cumprir, à partir disso, o Brasil passou a se preocupar 

com Leis que teriam a finalidade de combater e criminalizar os atos praticados contra 

a mulher (BEZERRA, 2020), sendo assim:

A Lei Maria da Penha é a efetivação do compromisso assumido entre o Brasil 
e convenção interamericana dos Direitos Humanos, no qual se compromete-
ram a criar leis que garantem às mulheres residentes sendo estrangeira ou 
naturalizada no Brasil, a proteção e garantia de seus direitos, principalmente 
o Direito à vida, elencado como o mais importante da condição humana. (BE-
ZERRA, 2020, p. 09)

 A Lei Maria da Penha trouxe diversos benefícios para o combate a violência 

contra a mulher no Brasil, principalmente a violência doméstica que não possuía 

visibilidade dentro dos aspectos penais, além de também trazer as concepções de 

violência psicológica, moral e financeira, que muitas vezes não eram consideradas 

como violência em si (OLIVEIRA; TONCHE; POSSAS, 2020). 

Para efeito de diminuição da impunidade perante o crime das mortes de mulhe-

res no Brasil, 

Em 9 de março de 2015, entrou em vigor a Lei do Feminicídio, que alterou o 
Código  Penal  em  seu  artigo  121  prevendo  o  feminicídio  como  circuns-
tância qualificadora do crime de homicídio qualificado, alterando ainda o ar-
tigo 1° da Lei nº 8.072, de 25 de julho  de 1990, incluindo o feminicídio no rol 
dos crimes hediondos. (ANJOS; DIAS, 2020, p. 305)

A denúncia e o acolhimento são pontos chaves para a resolutividade dos ca-

sos de violência e proteção da mulher, porém para que isso aconteça, às redes de 

apoio e todo o serviço de saúde que presta acolhimento à essas vítimas precisa se 

reestruturar e aumentar sua disponibilidade (SANTOS; CRUZ, 2020), um programa 

de treinamento para policiais em relação ao acolhimento de mulheres em situação de 

violência, principalmente em locais onde não existem às Delegacias Especializadas 
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no Atendimento à mulher, seria uma medida interessante, pois diminui a sensação de 

falta de acolhimento ou discriminação  que faz com que às mulheres possuam mais 

receio em denunciar (MAGALHÃES, 2020).

Outro método de combate à violência, a Educação, é um importante instrumen-

to, trazendo conceitos de respeito às questões de gênero, raça e etnia, buscando à 

prevenção e difusão de valores (OLIVEIRA; MACHADO; LIMA, 2020). O poder pú-

blico também deve incentivar campanhas de conscientização sobre os impactos da 

violência contra a mulher e como denunciar (MAGALHÃES, 2020).

 Para evitar o agravamento dos casos de violência contra a mulher e feminicídio 

durante a pandemia é necessário que Políticas Públicas sejam criadas para garantir 

o cumprimento da Lei. Além dessas medidas, criar mecanismos que possibilitem a 

coleta dos dados referentes aos impactos do isolamento causado nestas mulheres, 

para que assim se conheça mais profundamente sua realidade e como agir perante 

as situações (D’ANGELO; LANDO, 2020).

 Um mecanismo que foi adotado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e 

amplamente divulgado, nomeado como sinal vermelho, consiste na vítima de violên-

cia apresentar ao profissional de uma farmácia um X desenhado em sua mão, atra-

vés desse sinal, os profissionais tomam as medidas cabíveis e prestam acolhimento 

à vítima (SANTOS; CRUZ, 2020).

 Outras medidas estão relacionadas ao uso das tecnologias como forma de de-

núncia e informação, uma dessas medidas adotadas pelo Governo Federal, em con-

junto com o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, é a oferta de 

um aplicativo gratuito: Direitos Humanos BR, no qual as vítimas podem interagir por 

vídeo chamada, com atendentes devidamente capacitados, ou enviar mensagens 

expondo as circunstâncias em que se deparam (LOBOS, 2020).

A ampliação de espaços como hotéis e pousadas para mulheres vítimas de 

violência, são essenciais para que estas disponham de locais onde possam ficar em 

segurança (SANTOS; CRUZ, 2020). Ainda, é imprescindível que medidas como de-

nuncia online continuem em pleno funcionamento durante a pandemia, para que as-

sim, haja a possibilidade de se fazer a denúncia sem sair de casa (BROGGIO, 2020).
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CONCLUSÃO

A presente revisão trouxe aspectos de extrema importância para a realidade 

vivenciada por mulheres no Brasil, enfatizando que a violência por elas sofrida, bem 

como, o feminicídio sempre estiveram presentes. O aumento do número de violên-

cia, assim como de homicídio deve-se ao fato da paralisação de diversos serviços 

caracterizados como rede de apoio, e também, ao fato de permanecerem em cons-

tante contato com o agressor, dificultando a possibilidade de as vítimas realizarem a 

denúncia. 

Os dados mostram que apesar da diminuição das denúncias, em muitos es-

tados brasileiros o feminicídio apresentou aumento de casos. Essa subnotificação 

acentuada durante o isolamento social pela Pandemia de Covid-19 evidencia a situa-

ção de vulnerabilidade vivenciada por estas mulheres.

À violência contra as mulheres não será finalizada quando o isolamento social 

ser suspenso, pois as vítimas têm em seu próprio ambiente de refúgio seu parceiro/

agressor. Percebe-se então, a necessidade de que as medidas de enfrentamento 

contra a violência continuem, e estejam mais fortes do que antes, para que se pos-

sam evitar novos casos de violência, que consequentemente podem resultar em fe-

minicídio. 

Ressalta-se que o estudo pode apresentar vieses por ser uma temática nova e 

por este motivo apresentar poucos resultados nas bases de dados, sugerindo ainda 

que novas pesquisas relacionadas sejam desenvolvidas para um maior aprofunda-

mento desta temática relevante.
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O Grupo de Apoio e Debate de Questões LGBTQIA+, conhecido publicamen-

te como Grupo de Vivências LGBT7 é um projeto de extensão desenvolvido, desde 

2016, na Universidade Federal de Santa Maria. Ele se direciona ao acolhimento da 

expressão da subjetividade de pessoas LGBT+8 no âmbito universitário. Dentre al-

guns dos diferenciais do Grupo de Vivências está a abertura a um viés interseccio-

nal, reunindo pessoas com as mais diferentes gerações, raças/etnias, sexualidades, 

religiosidades e identidades de gênero. Essas pessoas se reúnem e compartilham 

relatos de vida não apenas com seus “iguais”, mas com pessoas que possuem outras 

histórias de vida, que vivenciam as experiências pessoais a partir da influência de 

outros marcadores sociais. 

Antes de apresentarmos as atividades do Grupo de Vivências, pretendemos 

trazer um breve panorama, com algumas das importantes questões a serem obser-

vadas sobre percepções relacionadas a aspectos sócio-históricos que influenciam 

tanto em relação a gênero e sexualidade, quanto em relação à abordagem dessas 

temáticas em ambientes educacionais.

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

Na obra “História e crítica de um preconceito” é possível verificar a análise rea-

lizada por Borrillo (2010) sobre como o heterossexismo é estruturado nas socieda-

des ocidentais. Ao longo da história, pessoas que realizavam determinadas práticas 

sexuais dissidentes passaram a ser punidas, tais como aquelas classificadas como 

sodomitas e que foram condenadas à fogueira (a partir de uma lógica judaico-cristã 

7  O grupo possui uma página na rede social Facebook: https://www.facebook.com/vivenciasL-
GBT 
8  Quando utilizamos a expressão LGBTQIA+ estamos nos referindo a lésbicas, gays, bisse-
xuais, pessoas trans, queer, intersexo, assexuais e apoiadores(as). Entendemos que essa sigla 
pode ser apresentada de diversas formas, visibilizando ou ocultando diferentes grupos. Os grupos 
que compõem a sigla LGBT+ (e outras possíveis variações desta sigla) historicamente sofreram 
processos de segregação em sociedades ocidentais. Quando não foram invisibilizados, foram diag-
nosticados a partir de terminologias patológicas. Até 1973, a homossexualidade era tratada pelo 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM, em inglês) como “transtorno an-
tissocial da personalidade” e até 2018 a transexualidade era entendida como “transtorno de identi-
dade de gênero”. Evitando a frequente armadilha da universalização das categorias, entendemos 
que o acrônimo LGBT também não consegue abranger a diversidade de expressões de identidades 
sexuais e de gênero existentes em nossa sociedade, as quais são atualizadas constantemente. 
Se considerarmos uma análise interseccional, os sujeitos integrantes da sigla LGBT (“lésbicas”, 
“gays”, “bissexuais” e “transgênero”) são diferentes entre si em diversos aspectos, tais como: ren-
da, religião, etnia, idade, eficiência, etc. 
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que serviu como fonte da homofobia). 

A partir do século XIX, há o surgimento da terminologia “homossexual”, que 

por meio do discurso biomédico, propagou uma ideia de patologia, autorizando que 

pessoas que estabeleciam relações erótico-afetivas não normativas passassem a 

ser objeto de desprezo e vistas como anormais (NARDI, 2017). Muitas delas, por vi-

sibilizarem desconformidade com as normas sociais, passaram por tratamentos mé-

dicos e/ou foram encarceradas em instituições psiquiátricas com o objetivo de serem 

“curadas” 9. Para não sofrer punições, muitos(as) optaram por se expressar apenas 

em guetos e/ou na clandestinidade. 

Segundo Nardi (2017), até os idos da década de 1970 a homossexualidade foi 

considerada em grande parte do Ocidente como crime, pecado ou doença. Nesta 

década teve-se avanços, como, por exemplo, a retirada da homossexualidade da 

lista de doenças psiquiátricas, nos Estados Unidos. Foi um período de surgimento de 

novos movimentos sociais (tais como movimento negro, o LGBT e a segunda onda 

feminista) e de questionamento de valores morais mais rígidos. 

Nos anos 1980, a população LGBTI+ sofreu com adversidades, sendo a co-

munidade gay a mais afetada por sua estigmatização e desprezo social (MISKOLCI, 

2016). O pânico moral provocado pela epidemia de HIV/AIDS levou os homossexuais 

a sofrerem com a evitação, pois, à época havia receio de infecção atrelada a essas 

pessoas, o que levou à denominação da epidemia como “câncer gay”. Esse período 

perpetuou um sentimento de medo e afastamento, por se entender que os homosse-

xuais eram os únicos responsáveis pela transmissão da doença. Atualmente sabe-se 

que esse “ostracismo social” teve origem na falta de informações sobre as formas de 

transmissão do vírus.

Durante a década de 1980 surgiram ainda estudos e teorias que tensionavam a 

(hetero)norma. De acordo com Colling (2016), em 1988 surgiu o movimento interse-

xo, mas nesse período as mulheres masculinizadas, as travestis, as transexuais e as 

mais pobres e negras não tinham espaço na militância feminista (que se tornava um 

movimento social mais forte e articulado). A construção da articulação entre grupos 

começou a acontecer após a abertura de diálogos, principalmente a partir da rede-

9  Homossexuais inclusive foram levados(as) para campos de extermínio por serem conside-
rados como um grupo social  indesejável, tal como na Alemanha nazista e, recentemente, conforme 
relatos de ativistas, na Chechênia (BONET, 2017).
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mocratização no país. 

Na década de 1980 começaram também a ser melhor elaboradas as ferramen-

tas conceituais que dariam suporte a reflexões importantes, tais como o conceito de 

“heterossexualidade compulsória”, desenvolvido pela pensadora feminista Adrienne 

Rich (2010), que trata da imposição de uma única forma de relacionamento sexual e 

amoroso considerada “saudável” ou “correta”. Pensar sobre a produção da heteros-

sexualidade auxilia a entender como se dá a construção da diferença, da Outridade, 

de grupos sociais excluídos e marginalizados. 

Os mecanismos de controle que produzem a exclusão social e que determi-
nam instituições para aprisionar o anômalo e conter a energia da vida, visam 
restringir os modos de existência, que, por consequência, determina os ges-
tos, as práticas e as técnicas corporais de uma época (MARQUES, 2019, p. 
40, grifos do autor).

De forma a positivar expressões que antes eram empregadas com o intuito de 

ferir a comunidade LGBTI+, chamando-os de “estranhos” ou “anormais”, algumas 

pessoas passaram a se autoidentificar com termos que eram utilizados de forma pe-

jorativa, tais como sapatão, veado ou queer (que em inglês se refere ao “estranho”, 

“anormal”). Conforme Alós (2020), o queer foi inicialmente empregado como xinga-

mento, primeiramente aos gays, e depois, num sentido mais amplo, para quaisquer 

sexualidades dissidentes. 

Atualmente, o queer é entendido não apenas como uma identidade, mas 

também como uma teoria acadêmica dissidente. Em 1990, a feminista italiana Teresa 

de Lauretis cunhou e deu vida à expressão “teoria queer”. Este termo, quando desco-

lonizado, pode ser traduzido para “estudos transviados” (BENTO, 2014), “teoria cu” 

(PELÚCIO, 2014) ou “teoria cuir” (SAN MARTIN, 2011)10.  

Conforme Bueno e Ribeiro (2018), na década de 1990 a sexualidade foi in-

cluída em currículos de escolas municipais de diversos estados brasileiros, havendo 
também a importante atuação de ONGs. Naquela década, percebeu-se uma maior 

abertura à diversidade e um aumento na produção e circulação de produtos culturais 

que permitiram algumas mudanças de pensamento, tais como filmes, videoclipes, 
novelas, etc. A visibilidade de minorias sexuais e outras identidades de gênero teve 

10  Não é objetivo deste texto tensionar o debate terminológico acerca desta teoria, mas 
optamos por deixar claro que não existe um consenso em relação ao sentido e uso desta expressão 
de origem anglófona.
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um papel fundamental para a mudança no imaginário sobre pessoas que não se en-

quadravam na heteronormatividade.

No Brasil, embora haja diversos avanços em relação aos direitos da população 

LGBTI+ (como o casamento de pessoas do mesmo sexo desde 2013 e, recentemen-

te, em 2018 a mudança de sexo e nome no registro civil, sem a necessidade de rede-

signação sexual e processo judicial), percebem-se ainda muitas tensões e embates 

ideológicos sobre o quanto a diversidade sexual pode adentrar em diversas esferas, 

tais como a educação. Ensinar sobre aquilo que se denomina como “diversidade” é 

visto por alguns setores sociais mais conservadores como a reprodução de “imora-

lidades” que deveriam ser relegadas ao esquecimento ou lugares de devassidão (e 

não ambientes entendidos como familiares ou “sérios”). A exemplo disso, pode-se 

citar a polêmica existente em relação ao projeto Brasil Sem Homofobia, o qual incluía 

três vídeos que debatiam sexualidade no ambiente escolar. Lançado em 2011 pelo 

governo da presidenta Dilma Roussef, o projeto sofreu fortes críticas pela bancada 

evangélica do Senado e, após ser taxado pejorativamente de “kit gay”, o governo 

retrocedeu e suspendeu o uso em escolas.

 Judith Butler, filósofa e teórica queer estadunidense é um expoente nos es-

tudos de gênero na atualidade. Entretanto, no Brasil, é atribuída equivocadamente 

à sua imagem a alcunha de “mãe da ideologia de gênero”. Em novembro de 2017, 

Butler participou de uma conferência no Sesc Pompéia (São Paulo) e palestrou so-

bre os desafios da democracia contemporânea (IHU, 2017). A presença de Butler no 

Brasil dividiu os manifestantes que estavam em frente ao prédio, entre apoiadores e 

detratores. A filósofa estadunidense foi alvo de manifestações sociais contrárias e foi 

agredida verbalmente por ultraconservadores, que queimaram um boneco com uma 

foto sua aos gritos de “Queimem a bruxa”. Os manifestantes associavam a pesquisa-

dora à zoofilia, pedofilia e “ideologia de gênero” (IHU, 2017)11. 

11  Grupos conservadores da sociedade reagiram também à realização da exposição “Queer-
museu – cartografias da diferença na arte da brasileira”, a qual reuniu, em Porto Alegre, obras de 85 
artistas, incluindo os mundialmente conhecidos Alfredo Volpi e Cândido Portinari, em setembro de 
2017. Após quase um mês no Santander Cultural, a exposição foi cancelada. O motivo do cance-
lamento foi uma enxurrada de críticas de movimentos religiosos e reações políticas do Movimento 
Brasil Livre (MBL).
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A contribuição de Butler (2013) aos estudos de gênero se refere a uma ordem 

compulsória entre sexo-gênero-desejo-prática sexual, que estrutura a sociedade de 

forma binária e heterocentrada, supostamente conferindo-lhe coerência e estabilida-

de. Essa ordem estabelecida nos leva a acreditar, seja por interesses econômicos, 

políticos ou morais, que os sujeitos possuem uma concordância entre o sexo bioló-

gico, a identidade de gênero que manifestam e o desejo sexual que exprimem. Essa 

lógica passa a regular a vida em todos os aspectos. 

 Em anos mais recentes, percebe-se o afloramento de um panorama mais hostil 

ao debate de questões relacionadas a gênero e sexualidade na sociedade brasileira. 

Em parte, essa divergência acontece porque as pessoas têm se mostrado contrárias 

a um debate lúcido, distante das polarizações políticas. O diálogo poderia ser uma 

ferramenta para a minimização de posturas agressivas e discriminatórias, tanto em 

relação a situações que envolvam agressões físicas como em termos de uma violên-

cia discursiva e simbólica, que mantém hierarquias.

A posição do sujeito, embora socialmente construída, é também influenciada 

por particularidades biográficas. A subjetividade envolve interpretação singular, en-

tretanto, nunca alheia às questões sociais que definem a ideia de (hetero/cis) “nor-

malidade” na sociedade em que o sujeito está inserido. Algumas das questões viven-

ciadas por pessoas LGBTI+ são transfobia, lesbofobia, bifobia (entre outras “fobias”), 

cissexismo e apagamento de diferentes vivências. 

É preciso atenção para desconstruir todo um conjunto de mecanismos 
que atuam na produção de uma polarização entre homens e mulheres, 
heterossexuais e homossexuais etc – invariavelmente baseados em pressu-
postos essencialistas, concepções binárias e crenças cristalizantes, naturali-
zadoras das diferenças, e desigualdades sociais produzidas (RIBEIRO, 2012, 
p. 10).

Devemos lembrar que, a heterossexualidade não se restringe apenas a ser 

uma forma de expressar a sexualidade. Conforme uma visão foucaultiana, ela é um 

regime de poder. Para Bento (2006), a heterossexualidade é uma construção/im-

posição social e, diferente do que o senso comum afirma, não é nem natural nem 

a-histórica. Ela se constrói por meio da repetição de códigos que socialmente são 

considerados naturais. 

O corpo e a ideia de complementaridade entre homens e mulheres, só recebe 
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um significado quando inscrito em normas heterossexuais (BENTO, 2006). Deste 

modo, a heterosexualidade - como construção social - precisa ser desnaturalizada. 

O ambiente acadêmico pode, portanto, ser não apenas um espaço de produção do 

conhecimento, mas um repensar da invisibilização de sujeitos e das hierarquias de 

poder existentes.

O GRUPO DE VIVÊNCIAS LGBTQIA+
 

 A ideia de disponibilizar um espaço de diálogo em que possa ser expressada 

a subjetividade de forma saudável e coletiva não é nova no Brasil. No primeiro mo-

mento da história do movimento nacional LGBTI+, no final da década de 1970, havia 

a necessidade de compartilhar a ideia de uma “comunidade de iguais” (FACCHINI, 

2017), em que as diferenças dos integrantes da sigla eram apagadas com o intuito de 

facilitar uma aproximação e identificação entre os diferentes grupos. Àquela época, 

conforme relata Facchini (2017), o Somos (Grupo de Afirmação Homossexual, de 

São Paulo) era um dos grupos de compartilhamento de experiências pessoais. 

A falta de espaços de acolhimento à diversidade das expressões sexuais e 

de gênero contribui para a desistência de estudantes que não se conformam à he-

teronormatividade, seja por desejos não-normativos ou identidades de gênero que 

extrapolam o binarismo. A constante pressão em relação à adequação à norma em 

determinadas carreiras universitárias pode ser um dos fatores que aumentam o sen-

timento de exclusão, gerando sofrimento, estresse e desânimo. 

Por impulsionar a criação de modos originais de normatização e de vida, o so-
frimento é íntimo e único, marcando o percurso de constituição de sim numa 
tessitura singular, mesmo que permeada pela cultura e pelas relações. Essa 
tessitura se caracteriza especialmente pela diferença, encharcada da potên-
cia de dizer mais de alguém do que as semelhanças e os pontos em comum 
com os outros (BARSAGLINI E BIATO, 2015, p. 788).

 A falta de um espaço de escuta pode gerar o sentimento de solidão e exclusão 

social. Conforme Barsaglini e Biato (2015), a dor e o sofrimento são experiências 

únicas e difíceis de serem expressadas. 

Daí a importância de pessoas de grupos minorizados assumirem lugares nos 
quais suas falas e vivências possam ser reconhecidas e, assim, ampliar o 
espectro epistêmico do que pode e do que não pode ser falado e ouvido. A 
fala seria, nesse caso, positiva e inclusiva, na medida em que teria em seu 
horizonte dar visibilidade a experiências expulsas do pacto social patriarcal e 
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racista. Ela atuaria aqui como forma de romper o silêncio e mostrar as verda-
des dos sujeitos encobertas pela dominação. Trata-se de uma fala cujo motor 
é a explicitação de uma identidade positiva e na qual o agente (politizado) tem 
consciência de seu lugar (racializado e generificado) e usa a fala para dar tes-
temunho das opressões e sofrimentos que seriam invisibilizados pela fala da 
cultura dominante – branca e machista (AMBRA, 2020, p.88, grifos do autor).

Inspirando-nos num projeto realizado na Universidade de Massachusetts 

(Amherst), tivemos a ideia de viabilizar um espaço que permitisse a livre expressão 

de subjetividades não-normativas na universidade. Desde 2016, são realizados en-

contros do Grupo de Vivências LGBTQIA+, um projeto de extensão ligado ao depar-

tamento de Ciências Sociais da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). O 

Grupo de Vivências é aberto a toda a comunidade de Santa Maria e região, mas a 

maioria das participações é de estudantes. 

Os encontros semanais contam com a mediação de uma professora coorde-

nadora e uma psicóloga voluntária (pós-graduanda na instituição). Desde o início do 

projeto, os encontros geralmente ocorriam em uma das salas da SATIE-PRAE  (Setor 

de Atenção Integral ao Estudante), localizada acima do Restaurante Universitário, 

no campus sede da UFSM. Durante o período de pandemia da covid-19, em 2020, o 

projeto passou por uma reestruturação e alguns encontros foram realizados no for-

mato online, embora sem a mesma frequência, devido ao excesso da utilização de 

recursos tecnológicos. 

Quanto ao grupo, não existe uma obrigatoriedade de frequência e a assidui-

dade está ligada ao interesse no debate de temáticas ou de expressão coletiva de 

acontecimentos cotidianos. Geralmente, no início de cada semestre são escolhidas 

as temáticas que serão abordadas em cada encontro. Os encontros possuem cerca 

de 1 hora e 30 minutos de duração, podendo durar mais, conforme a participação 

e interesse do grupo. Em geral, os encontros presenciais aconteciam com cerca de 

sete a nove pessoas, dispostas em formato de círculo. Algumas pessoas sentavam-

-se em cadeiras. Quando disponíveis, alguns integrantes preferiam se deitar ou sen-

tar de maneira mais confortável em almofadas ou puffs. 

 A cada início de semestre ou até mesmo durante o decorrer do ano letivo, é 

costumeira a chegada de estudantes que nunca participaram do grupo e não têm 

proximidade com os participantes assíduos. Nessas situações, costumamos pedir 

para que os/as participantes falem como se sentem no grupo e para que se destina. 
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Algumas das expressões mais comuns são: liberdade, resistência, reconhecimento e 

afeto. Percebe-se assim que possibilita-se um novo encontro e uma nova produção 

de sentido a cada semana que passa.

Viabilizar o grupo dentro do espaço universitário é uma maneira de propiciar 

o diálogo e estimular a reflexão sobre problemáticas que nem sempre estariam pre-

sentes no cotidiano dos/das participantes. Durante as discussões das temáticas pro-

postas é possível perceber as diferentes formas que os/as participantes agenciam 

uma mesma situação. Além da noção de que cada sujeito tem uma experiência de 

vida particular, entende-se que há a expressão de uma pluralidade de identidades de 

gênero e sexualidades presentes no grupo. Por serem os participantes de universos 

diferentes (lésbicas, gays, bissexuais, heterossexuais, não binários e transfemininos) 

e estarem todos reunidos em torno de um sentimento de exclusão social, que causa 

incompreensão, desconfortos e questionamentos pessoais, podemos afirmar que o 

grupo estabelece trocas alteritárias em prol de afirmações identitárias. 

O acolhimento livre de julgamentos e a certeza de ter um espaço que escuta 

as queixas e anseios particulares de cada um torna o grupo um lugar seguro para 

que as/os participantes compartilhem experiências de foro íntimo. Porchat (2013), ao 

falar sobre a população LGBTI+, mais especificamente sobre pessoas transexuais, 

aponta a importância de uma orientação ética dos profissionais da psicologia que se 

deparam com estes sujeitos. Isto é, preparar os profissionais para que conheçam a 

realidade de quem está falando. Ela expõe a importância de conceber esses sujeitos 

como seres em busca de reconhecimento e possibilidade de existência (PORCHAT, 

2013).

Neste sentido, entendemos que um espaço de compartilhamento de experiên-

cias possui um potencial de fortalecimento. Uma das histórias que marcam o grupo 

pode ser encontrada na narrativa de uma jovem que encontrou no grupo um espaço 

de afirmação, tendo reconhecida sua lesbianidade pela família e por colegas de tra-

balho. O processo de visibilização da homoafetividade foi longo, mas o fortalecimen-

to de uma rede de amizades fez com que se sentisse mais preparada para mudar 

uma situação que antes era fonte de angústia e desconfortos. 

Os sofrimentos vividos por pessoas LGBTI+ podem se referir a uma falta de 

aceitação própria, bem como de parte da sociedade, marcando assim uma exclusão 
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dos espaços públicos ou privados. Essa exclusão é identificada pelos participantes e 

relatada por eles no Grupo de Vivências como algo que se encontra dentro dos espa-

ços acadêmicos, culturais e de lazer dentro da própria universidade. 

As más experiências vividas por estudantes santamarienses em ambientes uni-

versitários não são as únicas, apenas se somam a relatos como o de um estudante 

autodeclarado “bicha” que sofreu violência por parte de um funcionário de instituição 

superior nordestina, relatada por Torres e Fernandes (2017). É provável que existam 

muitos outros relatos de agressões que sequer chegarão a ser conhecidas, devido à 

falta de espaços confortáveis para expressão destas situações.

O simples ato de caminhar de um prédio a outro é por vezes motivo de possí-

vel agressão a pessoas que fogem à norma, com as mais diferentes violências tais 

como físicas, morais e psicológicas. Lidar com essas violências e encontrar formas 

de superá-las exige a criação de estratégias, que podem ser bem ou mal sucedidas.

O que o Grupo de Vivências proporciona a muitos de seus/suas participantes 

é o reconhecimento de que as diversas formas de vivência podem encontrar acolhi-

mento. Essas pessoas aprendem a lidar com o sofrimento e reconhecer que existem 

outras pessoas que também fogem da norma e que sofrem discriminações. Extra-

pola-se, portanto, a ideia de patologia e busca-se empreender a maximização de 

potenciais. Embora as famílias, amizades e outros grupos sociais talvez não estejam 

preparados para receber essa diferença que escapa à norma, ela (re)existe. 

 Desenvolver um projeto de extensão que acolha a diversidade sexual e de gê-

nero é reconhecer a necessidade de pensar como os sujeitos agenciam o lugar que 

ocupam. Na medida em que ouvimos discursos de lugares diferentes, fugimos de um 

ideal identitário. Isso permite uma percepção diferente sobre as opressões, assim 

como as possíveis formas de enfrentamento. Cada sujeito possui questões e, ao 

tê-las escutadas, e ter a possibilidade de ouvir outras vivências e reconhecer-se em 

outro sujeito, ampliam-se as possibilidades de quebrar a reprodução de estereótipos 

e ideais conservadores e normativos. Pode-se, portanto, pensar sobre como desvin-

cular de discursos limitadores e aprisionadores da vida. Expor em grupo é uma forma 

de saber que está havendo um espaço de escuta de desejos, anseios e sentimentos.

Uma das certezas que as práticas sociais e psis nos trazem é que não é pos-

sível desfazer-se da própria história. Há formas de ressignificá-la, podendo narrar a 
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si mesmo em diferentes escritas e tons. Isso é o mesmo que dizer que a construção 

que cada pessoa teve de si, desde seu ambiente familiar, está presente na entrada 

de cada sujeito nas instituições que estão para além da família. Assim, a existência 

de múltiplas e diferentes histórias que transitam pelo campus precisam não apenas 

passar por lá, mas também constituí-lo, criando lugares que representem uma aber-

tura de possibilidade das mais diversas identidades, sejam elas conhecidas ou (ain-

da) não.

Acrescenta-se a isso a compreensão de que a universidade é um espaço de 

formação profissional e de inclusão. É nesse espaço que se espera que sejam for-

mados também seres humanos com sensibilidade e atentos às demandas das mi-

norias. Embora haja ataques de setores conservadores da sociedade em relação à 

abordagem de temáticas que antes eram restritas apenas à esfera privada, o debate 

é essencial, porque não apenas diz sobre quem somos, mas abre espaço para outras 

possibilidades de expressar-se e de existir no mundo.
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INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher é um fenômeno que atinge mulheres de diferentes 

raças, etnias, religiões, escolaridade, idades, gerações e classes sociais e constitui 

uma violação dos Direitos Humanos e das liberdades fundamentais.

Constitui um grande desafio para os acadêmicos da área da saúde adquirir as 

competências, habilidades e atitudes necessárias para o enfrentamento da violência 

doméstica contra a mulher.  O presente artigo pretende refletir sobre o fenômeno da 

violência doméstica contra a mulher a partir da abordagem de gênero, na qual é pos-

sível pensar sobre diversos aspectos da sociedade, tais como sexualidade e sexo, 

identidades, poder, dominação e hierarquia, corpo, etc.

O PROBLEMA DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

A incidência da violência doméstica e familiar em quase 80% dos casos acome-

te a mulher, adolescente e criança do sexo feminino, marcada pela relação desigual 

entre homens e mulheres, por isso é conhecida como violência de gênero. 

A Organização Mundial da Saúde e a Organização Pan-americana de Saúde 

consideram a violência um problema social e endêmico, devido às consequências 

orgânicas e emocionais que produz na saúde pessoal e coletiva, assim como na eco-

nomia familiar e do país (AMERICAN JOURNAL OF SOCIOLOGY, 2019).

O quadro da violência doméstica contra a mulher se agravou a partir de março 

de 2020 quando o mundo todo foi atingido pela COVID-19 e, como medida de evitar 

a disseminação do novo vírus, foi recomendado que os cidadãos ficassem em qua-

rentena (VIEIRA, et al., 2020).

Estudos observaram que 70% das violências acontecem dentro de casa, sendo 

que o agressor é o próprio marido ou companheiro da vítima. O isolamento social 

favoreceu o aumento de quase 9% no número de ligações referentes a denúncias de 

violência contra a mulher. 

 Durante a pandemia o convívio familiar ficou mais íntimo e as mulheres per-

deram a autonomia dentro do seu próprio lar, sendo que este ambiente deveria pro-

porcionar segurança e tranquilidade. O sentimento de domínio e as manifestações 

violentas de ciúmes da figura masculina fez com que as relações com amigos e fami-
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liares ficassem mais restritas ou até impedidas. O controle financeiro, a sobrecarga 

de tarefas domésticas e a manipulação psicológica tornou-se mais intensa (VIEIRA, 

et al., 2020).

Os impactos da violência de gênero são descritos em vários estudos e em 

diferentes épocas. Relatam-se que as pessoas que sofrem violência sentem-se en-

vergonhadas ou humilhadas, culpadas pela violência, temendo por sua segurança, 

com baixa autoestima e muitas vezes, sem ânimo para viver. Além disso, podem 

desenvolver desordem do estresse pós-traumático, fadiga, depressão, ansiedade, 

disfunção sexual, desordens de alimentação, desordens múltiplas de personalidade, 

distúrbios do sono, dores de cabeça e problemas de saúde em geral (GUEDES; SIL-

VA; FONSECA, 2009).

Segundo Chacham, Jayme (2016) a presença de um parceiro com comporta-

mento violento reduz a autonomia da mulher em relação à sua capacidade de ne-

gociar o uso do preservativo, expondo-a a gravidez não planejada e às infecções 

sexualmente transmissíveis.

Outros efeitos sobre a saúde estão relacionados a mudanças de comportamen-

to, como o aumento do tabagismo e etilismo, consumo de drogas, comportamentos 

sexuais de risco e isolamento social, o que ameaça à liberdade e à integridade física, 

moral e social das vítimas (KRUG et al., 2002).

Portanto, percebe-se que as pessoas inseridas em contextos de violências 

apresentam mais problemas de saúde que a população em geral. Assim, geram mais 

custos de atenção sanitária e buscam com maior frequência os serviços hospitalares 

e de urgência do que outras pessoas que não sofrem de casos violentos, necessi-

tando de cuidados muito mais custosos que a maioria dos procedimentos médicos 

convencionais (SAÚDE, 2005).

CONCEITUALIZANDO VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONTRA A MULHER

Segundo a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vio-

lência Contra a Mulher (1994) “violência contra a Mulher é qualquer ato ou conduta 

baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológi-

co à Mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”, conceito que corrobora 

ao da Lei Federal 11.340/06 conhecida como Lei Maria da Penha, acrescentando a 
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omissão e que cause dano moral ou patrimonial.

Sociologicamente, ao explicar a violência contra a mulher, gênero é entendido 

numa abordagem que considera a diversidade dos processos de socialização de ho-

mens e de mulheres. Enquanto que o enfoque hegemônico clássico naturalizou as 

desigualdades entre os sexos e a rígida divisão sexual da vida social. Dessa forma, 

trouxe consequências que impactam a vida e as relações interpessoais, tanto no pla-

no individual quanto no coletivo, distanciando a mulher de sua emancipação social e 

trazendo prejuízos para ambos os sexos.

Considera-se no conceito de gênero, que as diferenças sociais entre os sexos 

são produzidas e que variam de acordo com contextos culturais distintos e históri-

cos. Possui um caráter relacional, ou seja, diz respeito a outras distinções sociais, 

não apenas aqueles referentes aos sujeitos concretos. Nessa perspectiva, não se 

pode pensar em uma identidade feminina e fixa que emerja do fato de “ser mulher”. 

Considera-se, dessa forma a existência de assimetrias e as desigualdades não só 

entre masculino e feminino, mas também dentro das várias feminilidades (e masculi-

nidades) (STRATHERN, 1988; VALE DE ALMEIDA, 1995 apud CHACHAM, JAYME, 

2016).

Nessa perspectiva, não se pode pensar que as mulheres estariam unidas em 

uma identidade de gênero. Assim, gênero não é uma categoria isolada, porque exis-

tem intersecções, interfaces com outras categorias de diferenciação social, tais como 

raça, classe, etnia e orientação sexual (BARBIERI, 1993; HARAWAY, 2004 apud 

CHACHAM, JAYME, 2016). 

ESPAÇO PRIVADO: INVISÍVEIS À SOCIEDADE

 A violência doméstica contra a mulher tem sido produzida sob a organização 

hierárquica do domínio masculino nas relações historicamente delimitadas, cultural-

mente legitimadas e cultivadas, nas quais a mulher está exposta a agressões objeti-

vas e subjetivas, tanto no espaço público como no privado, com repercussão na sua 

saúde física e mental (ALMEIDA et al, 2011).

Nas sociedades antigas, a definição de gênero feminino era tradicionalmente 

referida à esfera privada familiar e à maternidade, ao contrário o gênero masculino 

era construído socialmente com sua atividade na esfera pública, concentrador dos 
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valores materiais, o qual recebia o mérito de provedor e protetor da família. Todavia, 

nestas mesmas sociedades, atualmente as mulheres conquistam espaços e estão 

cada vez mais presentes na força de trabalho e no mundo público. A classificação da 

violência socialmente, reflete uma tradicional divisão de espaços: o homem é vítima 

de violência na esfera pública, e a violência contra a mulher é mantida no âmbito do-

méstico, onde o agressor é, frequentemente, o próprio companheiro (GIFFIN, 1994).

Segundo Bandeira (2014) às razões que continuam a justificar formalmente 

a persistência da violência de gênero, ainda se concentram principalmente no ar-

gumento de que a mulher não está cumprindo bem as tarefas destinadas pela so-

ciedade como ser mãe, dona de casa e esposa, e se voltando ao trabalho fora de 

casa, estudo, ou envolvida em redes sociais, entre outros. Ou seja, a violência ocorre 

motivada pelas expressões de desigualdades baseadas na condição de sexo, a qual 

começa no universo familiar, onde as relações de gênero se constituem no protótipo 

de relações hierárquicas.  Além disso, a mulher pode receber marcas de raça, idade, 

classe, dentre outras, modificando sua posição em relação àquela do núcleo familiar.

Alguns artigos apontam que durante décadas, os fatos que ocorriam em “casa”, 

espaço privado, era mantido em segredo, favorecendo o mascaramento da violência 

doméstica. “Invisíveis à sociedade”, os episódios de violência doméstica tendem a 

ser repetitivos e a se tornar mais graves, caso não haja uma ação que os interrompa. 

Situação que dificulta cada vez mais a mensuração dos fatos, bem como a magnitu-

de, impossibilitando ações de prevenção e enfrentamento (MENEZES, 2014).

Estudo de Schteingart (2000) apud Fonseca (2005) sobre a vida das mulheres 

pobres nas sociedades latino-americanas, no contexto das relações de gênero cons-

tatou exacerbada desigualdade associada às classes sociais, como desigualdade 

de acesso a alimentos no interior da família, desvalorização do corpo feminino e a 

sobrecarga de trabalho sobre elas. Assim, a divisão sexual do trabalho está relacio-

nada às menores oportunidades educacionais, ao trabalho instável e com menor re-

muneração, à reduzida participação nas decisões especialmente no espaço público e 

à limitada autonomia pessoal são consequências da precariedade da situação social 

das mulheres. 

Pode-se dizer que no espaço privado a violência é masculina e doméstica devi-

do à assimetria de poder que constitui as relações de gênero inerentes às interações 
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entre homens e mulheres no dia a dia e na sua cultura. No contexto da dominação 

masculina, a violência se torna um modo de regulação das relações sociais de sexo, 

onde o agir violento da masculinidade dominante predomina em torno das relações 

(WELZER-LANG, 2001 apud CHACHAM, JAYME, 2016).

Assim, a violência pode se manifestar desde pequenos atos de dominação e 

subordinação até espancamento, violência sexual vivenciada no cotidiano de muitas 

mulheres. Na dinâmica das relações entre homens e mulheres muitas vezes essas 

formas de violência aparecem como “naturalizadas” e invisíveis, ocorrendo no es-

paço privado. As consequências para as mulheres são inúmeras, não só cicatrizes 

no corpo físico, mas também nas relações afetivas, sexuais e psíquicas (HEISEN, 

PITANGUY, GERMAIN, 1994 apud CHACHAN, JAYME, 2016).

MODELO SOCIAL PATRIARCAL

Teoricamente, a diferença entre masculino e feminino não implica na desigual-

dade perante a lei. Entretanto, na prática, essa igualdade entre os gêneros não passa 

de uma utopia. Há mais de quinhentos anos, o Brasil se mantém numa sociedade 

com disparidades, na qual mulheres são inferiorizadas no âmbito social, educacional, 

econômico e político. Esse modelo social se dá pelo patriarcalismo, uma instituição 

social que prevalece o poder masculino em desfavor do feminino em todos os âmbi-

tos, o qual está enraizado na população brasileira desde a chegada dos portugueses. 

E, segundo Beauvoir, “a humanidade é masculina, e o homem define a mulher não 

em si, mas relativamente a ele; ela não é considerada um ser autônomo” (ENGELS 

1884/1964)

Até meados do século XIX, a vida da mulher era administrada seguindo os 

interesses masculinos, sendo envolta por resignação, visto que devia obedecer às 

ordens impostas pelo homem. No que se refere ao social, os inegáveis séculos de 

completa submissão ao gênero imperante, acabaram enraizando a ideia de “gênero 

frágil”, o que acaba por intensificar a violência, tanto física quanto psicológica contra 

as mulheres. Entretanto, devido a lutas e reivindicações pela igualdade de direitos 

entre os gêneros, a mulher conseguiu conquistar espaço na sociedade, obtendo di-

reito para deveres políticos e econômicos (PINTANGUY e ALVES, 1991).
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  Hoje percebe-se o patriarcado mascarado, o qual é enfaticamente negado e 

extremamente nocivo para toda a sociedade. E ainda há a desvalorização e repres-

são à mulher devido a conceitos retrógrados e dessa forma o modelo ideal de mulher 

gerado pelo patriarcado produziu a dificuldade da mulher na adaptação no âmbito 

profissional, social, político e econômico. E consequentemente, o domínio do homem 

sobre a mulher se converte em uma forma de violência tanto no âmbito particular, 

como no público (SAFFIOTI, 2004).

O IMPACTO DA VIOLÊNCIA NA SAÚDE DA MULHER 

O Setor Saúde é um locus muito importante para se fazer a identificação dos 

casos de violência, pois quase todos os casos convergem para serviços de urgência, 

atenção especializada, reabilitação física, psicológica e assistência social (SAÚDE, 

2005). Porém, tão importante quanto tratar esses casos, é que os profissionais da 

saúde saibam identificar os casos e como proceder quando se depararem com um. 

Muitas vezes, as vítimas de violência manifestam sinais, comportamentos e ansie-

dades que poderiam ser identificados se os profissionais da saúde estivessem mais 

atentos ou tivessem um treinamento para o devido fim, pois o não reconhecimento 

da violência nos serviços de saúde é provocado por diversos fatores, entre eles a 

dificuldade que os profissionais sentem de intervir em assuntos tidos como delicados 

e pessoais (ALMEIDA, SILVA, MACHADO, 2014). Assim, podemos ver a importância 

de problematizar a violência de gênero contra a mulher no âmbito da saúde e na for-

mação continuada dos profissionais (AMERICAN JOURNAL OF SOCIOLOGY, 2019).

ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NO BRASIL

Para normatizar um plano de atendimento a vítimas de violência, foram criadas 

leis e estratégias de enfrentamento à violência. A Delegacia de Defesa da Mulher 

(DDM) e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), foram instituídos em 

1985, com o intuito de promover políticas para assegurar condições de igualdade às 

mulheres e monitorar as políticas públicas de combate à violência contra as mulhe-

res. (BRASIL, 2011).

  Para acolher a vítima de violência é essencial uma estrutura protetiva. A imple-

mentação de casas-abrigo em 1986, tinham por objetivo atender vítimas de violência 



44

que estariam em risco à vida (SILVEIRA, 2006). O passo seguinte para a garantia de 

direitos da Mulher foi a criação do Programa Nacional de Combate à Violência con-

tra a Mulher, o qual era base do conjunto de ações entre a DDM e as Casas-abrigo 

(BRASIL, 2011)

Em 1998, foi elaborada a Norma Técnica, que garantia o atendimento às víti-

mas de violência sexual aos serviços de saúde, no acesso imediato a cuidados de 

saúde, à prevenção de infecções sexualmente transmissíveis e à gravidez indeseja-

da (BRASIL, 2011).

   A lei No 10.778, estabelece a notificação compulsória do caso de violência con-

tra a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados em todo 

território nacional (BRASIL, 2003).

  Em janeiro de 2003, foi instituída a Secretaria Nacional de Políticas Públicas 

para Mulheres (SNPM), a qual possui como missão lutar pelos direitos das mulheres 

e a construção de um Brasil mais justo. Desde 2018 a SNPM foi transferida para a 

estrutura organizacional do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

(MMFDH) (BRASIL, 2020b).

 Um marco na luta contra a violência doméstica e familiar contra a mulher foi a 

criação da lei Maria da Penha Nº 11.340, que visava garantir a segurança para todas 

as mulheres, coibindo qualquer ato de violência.

O Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres elabo-

rado em agosto de 2007, tinha como principal objetivo a criação de um acordo entre 

os governos federais, estaduais e municipais, com a finalidade de garantir de direitos 

por meio da implementação de políticas públicas integradas em todo território nacio-

nal (BRASIL, 2011). Embora os marcos legais existam, ainda há problemas para uma 

efetiva política de enfrentamento da violência doméstica contra a mulher em muitos 

municípios brasileiros.  

DESAFIOS DA PRÁTICA PROFISSIONAL NA ASSISTÊNCIA À MULHER 
VÍTIMA DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
   

Prestar uma assistência integral, livre de preconceitos e estereótipos de gênero 

é um grande desafio para os profissionais de saúde da atenção básica, sendo neces-

sário uma reorientação das técnicas e saberes para que a violência seja reconhecida 
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pela sua gênese social e cultural. 

Todas as mulheres estão suscetíveis a sofrer violência, porém, o preparo dos 

profissionais de saúde para realizar o atendimento às vítimas, necessita qualificação 

específica. Por esse motivo, é necessário que as instituições revejam as estruturas 

curriculares de seus cursos, criando estratégias para transmitir o conhecimento so-

bre questões de gênero e abordar o tema de violência contra mulheres (ALMEIDA, 

et al., 2016).

Tanto que Almeida et al., (2015) evidenciou nas práticas profissionais elemen-

tos do processo de trabalho desconexos ao que propõe a atenção à saúde da mulher 

com caráter integral e resolutivo. Não há o reconhecimento da violência como um 

problema gerador de necessidades em saúde, além do problema ser invisível no 

serviço mediante o seu caráter privado e íntimo, há também o silêncio das mulheres, 

o medo em intervir em assuntos conjugais, a falta de tempo e a não-identificação de 

danos físicos visíveis causados pela violência são motivos que contribuem para a 

não-contemplação da violência doméstica no serviço de saúde. 

Dessa forma, os profissionais tendem a encaminhar a mulher para quem, se-

gundo eles, detém conhecimento e capacidades para intervir nesses casos, ou seja, 

aos serviços de psicologia e saúde mental. Assim, ocorre a desvalorização do caráter 

social do processo saúde-doença, e consequentemente a violência contra a mulher 

não é visualizada como risco de adoecer em mulheres que procuram o atendimento.

Diante das inúmeras transformações sociais, o tema violência contra mulher é 

pouco debatido e pouco ofertado nas disciplinas dos cursos de graduação na área 

da saúde (AGUIAR, et al., 2019). Dessa forma, muitos profissionais não conseguem 

prestar um completo atendimento às vítimas de violência (Andrade et al., 2011). A fal-

ta de discussão sobre a temática nas disciplinas durante a graduação pode interferir 

na tomada de decisões dos profissionais frente à problemática (MARTINS, SILVA, 

SOUZA, 2017). 

A formação acadêmica com o modelo de atendimento focado na doença, não 

prepara os profissionais para o reconhecimento de determinados agravos à saúde 

da população brasileira, tais como a violência contra a mulher (CORDEIRO, et al., 

2015).
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Os saberes dos profissionais de saúde são compatíveis ao modelo tradicional 

de Saúde Pública que não considera, na assistência à saúde da mulher, a emancipa-

ção da mulher da opressão de gênero. Há ainda, a prevalência de uma perspectiva 

conservadora da opressão de gênero, o que dificulta a intervenção e um trabalho 

transformador da realidade da violência vivida por mulheres no cenário investigado. 

Assim a prática de culpabilizar a mulher pela violência sofrida exprime a inadequa-

ção do saber instrumental profissional, falta-lhe associar a competência técnica ao 

caráter político e das Ciências Humanas que o setor saúde pressupõe, sobretudo no 

conceito de saúde na perspectiva do SUS (ALMEIDA et al., 2015). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) vem há tempos afirmando a necessi-

dade de preparar profissionais da área da saúde para o enfrentamento da violência 

contra a mulher (PEDROSA, SPINK, 2010).  A preocupação com a formação em 

saúde tem impulsionado processos de mudança curriculares, que propõem a forma-

ção de profissionais capazes de prestar um atendimento integral e humanizado às 

vítimas, que consigam tomar decisões considerando os diferentes contextos de cada 

pessoa, com as medidas mais eficazes e os recursos disponíveis (FEUERWERKER, 

2002).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as pesquisas que demonstraram que a redução da desigualdade 

e da violência de gênero gera na mulher maior autonomia e controle sobre a sua vida, 

melhora o seu acesso a recursos materiais e sociais, e melhoram a qualidade de vida 

e de saúde de mulheres e crianças refletir sobre essa problemática é extremamente 

necessária e oportuna. 

Sabemos que a Organização Mundial de Saúde, Ministério da Saúde, Secreta-

rias Estaduais e Municipais de Saúde passaram a incluir gênero na formulação das 

políticas sociais, mas ainda há muitos desafios a superar, pois as conquistas são 

pouco expressivas.

Dentre as ações para tentar minimizar os impactos que a violência pode causar 

na saúde física e emocional das vítimas, está a formação continuada para os pro-

fissionais da saúde; a melhoria das informações geradas no serviço de vigilância; a 
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efetivação das políticas públicas por meio de articulação intersetorial entre saúde, 

segurança pública, educação, ação social e outros, tanto no âmbito  público quanto 

privado, fomentando redes de atenção integral e de proteção social às pessoas víti-

mas de violências.

Para tanto, deve-se promover a qualificação das práticas profissionais por meio 

da educação permanente, abordando conteúdos sobre gênero visando reorientar o 

trabalho em saúde na atenção à mulher em situação de violência, ou seja, um traba-

lho transformador da situação de opressão para a de emancipação da mulher que 

sofre violência doméstica.

Atuar na prevenção da violência doméstica contra a mulher, exige a utilização 

de novos instrumentos de trabalho, como a perspectiva de gênero, sobre as relações 

desiguais entre os seres do sexo feminino e do sexo masculino, com a finalidade de 

tornar possível a resolução de conflitos entre as partes em situação de violência do-

méstica.

O trabalho deve ser executado por meio de uma equipe integrada e motivada e 

atuando em rede de serviços articulada e com uma comunicação efetiva.

Para o enfrentamento da violência de gênero é fundamental o desenvolvimento 

de um trabalho que valorize o processo saúde-doença na sua interface social, além 

da dimensão biológica do adoecimento e a medicalização, das mulheres em situação 

de violência. 

Por meio de escuta qualificada e do acolhimento, com instrumentalização ade-

quada e efetiva pode promover o empoderamento da mulher que busca o serviço de 

saúde para sua emancipação da opressão de gênero.
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INTRODUÇÃO

 Este artigo objetiva discutir, a partir de uma pesquisa de Pós Doutorado, como 

as bailarinas clássicas percebem o processo de envelhecimento e seus desdobra-

mentos, repercussões e reflexões sobre o dançar e sobre a própria vida. Partindo do 

pressuposto que o mundo do ballet exalta uma figura feminina diáfana, bela, jovem, 

com técnica virtuosa, ocasionando que a carreira na dança clássica tenha pouco 

tempo duração (normalmente uma bailarina clássica deixa a cena em torno dos 40 

anos de idade), a investigação tratou de bailarinas clássicas gaúchas com mais de 40 

anos de idade a fim de refletir sobre o corpo bailarino que envelhece. Foram entrevis-

tadas, via e-mail, nove mulheres gaúchas a partir dos 40 anos, das cidades de Santa 

Maria, Pelotas e Porto Alegre.  O roteiro do instrumento contou com seis questões 

que se dividiam entre ballet, gênero e envelhecimento. Tais colaboradoras constam 

com anos de experiência em balé, como bailarinas, e atualmente atuam como pro-

fessoras de dança, embora algumas ainda realizem apresentações para o público.  

 Para tanto, a escrita foi dividida em quatro momentos. No primeiro momento, 

será sistematizado como surgiram às divas do ballet. No segundo serão tecidas con-

siderações sobre o processo de envelhecimento e seus desdobramentos. No tercei-

ro, será detalhado mais especificamente sobre o envelhecimento corporal da bailari-

na clássica e no quarto momento serão apontadas algumas considerações sobre tal 

processo. 

O BALLET ROMÂNTICO E O SURGIMENTO DAS DIVAS DA DANÇA

A Europa do final do século XVIII e início do século XIX foi palco de inúmeras 

mudanças políticas, sociais e econômicas que propiciaram o surgimento de um novo 

movimento no campo das artes, o Romantismo, que efetivou as mulheres como divas 

supremas do ballet.  O movimento romântico procurou opor-se aos princípios de 

um mundo mecanizado e individualista, buscando alcançar a liberdade de criação, 

a valorização da subjetividade e a fuga de uma realidade fria e insensível para um 

mundo idealizado. (BOURCIER, 2006). 

O ballet seguiu a nova ordem. Ao invés das danças gloriosas e majestosas, 

voltou-se para concepções mais intimistas e sonhadoras, bem de acordo com as 
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ideias do movimento romântico. Surgiu o ballet La Sylphide, o marco do Romantismo 

no ballet, idealizado na bailarina Marie Taglioni (praticamente uma adolescente) e 

que inaugurou uma nova era onde a figura feminina torna-se a personagem central 

da cena.

Marie Taglioni nasceu em Estocolmo, em 1804, onde seu pai, o italiano Filippo 

Taglioni (descendente de uma longa linhagem de bailarinos), era mestre de ballet 

da corte sueca. Sua mãe, Sophie, era filha de um famoso cantor de ópera e seu 

irmão, Paul, tornou-se um importante bailarino e coreógrafo. Em virtude do clima de 

mudanças sociais, políticas e econômicas que existia na Europa, a família Taglioni 

vivia constantemente separada, pois Filippo ia aonde havia trabalho como mestre de 

ballet (FARO; SAMPAIO, 1989).

Foi em Paris, em 1812, que Marie iniciou seus estudos de ballet com Jean 

François Coulon, um dos primeiros mestres de ballet a trabalhar a técnica das 

sapatilhas de pontas com as bailarinas, que foi criada pelos italianos como mostra de 

virtuosismo. 

Em 1821, Filippo Taglioni foi designado mestre de ballet em Viena e decidiu 

fazer a estréia da filha na corte vienense. Mas, quando Marie chegou de Paris, 

Filippo percebeu que a técnica da filha estava abaixo do esperado e decidiu tornar-

se seu mestre de ballet. Como possuía não apenas limitações técnicas, mas também 

limitações físicas (Marie era alta, desengonçada, muito magra e com as costas 

curvadas), pai e filha trabalharam incessantemente por seis meses a fim de reinventar 

Marie como bailarina (FARO; SAMPAIO, 1989).

Na busca pela superação de suas limitações, Marie sempre treinou 

excessivamente, desenvolvendo uma musculatura extremamente forte, mas 

que aparentava graça e feminilidade, sobretudo pela utilização das sapatilhas de 

pontas. Na época de Marie Taglioni as sapatilhas de pontas não possuíam a ponta 

de gesso como na atualidade, eram sapatos de cetim macio, com solas de couro, 

ponteira redonda e fitas que eram atadas nos tornozelos. As bailarinas, na verdade, 

não “subiam” na ponta de gesso como hoje, elas realizavam uma meia ponta de 

pé muito alta, em “uma posição extremamente incomoda, e as bailarinas do século 

XIX costumavam atar com força os dedos dos pés dentro de sapatilhas pequenas” 

(HOMANS, 2010, p. 173).  As ataduras nos dedos dos pés objetivavam fortalecer o 
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metatarso, mas também causavam inúmeras lesões. 

A estréia de Marie Taglioni ocorreu em Viena, 1822, dançando um ballet 

composto por seu pai. Logo foi se apresentar em teatros na Alemanha, e sua fama 

como bailarina começou a chegar a Paris. Em 1827 fez sua estréia na Academia Real 

de Música e tornou-se primeira bailarina da Ópera de Paris em 1829. 

Embora tenha dançado vários ballets na Ópera de Paris, a imagem de Marie 

Taglioni ficou eternamente vinculada ao seu mais famoso papel: a sylphide. Na 

realidade, o ballet La Sylphide é considerado um dos marcos do movimento romântico 

na dança ao exprimir várias concepções do período: melancolia, amor impossível, 

fantasia, morte, emoção. A leveza, a graça e a técnica das sapatilhas de pontas 

colaboraram para incorporar muitas concepções do movimento romântico ao corpo 

de Marie Taglioni, que se tornou a própria imagem da sylphide.

A intenção não era levantar vôo, mas precisamente deslizar pelo chão, 
sugerindo que a bailarina pertencia de igual modo aos mundos humano e 
sobrenatural e que conseguia pairar eternamente entre os dois. Era portanto 
uma dança baseada num paradoxo: uma leveza pesada e uma espiritualidade 
musculada que faziam com que Taglioni parecesse ao mesmo tempo terrena 
e celestial (HOMANS, 2010, p. 186). 

Marie Taglioni tornou-se a própria encarnação da imagem da bailarina clássica: 

uma mulher de sonho, delicada, muito jovem, que deslizava pelo chão, realizando 

proezas que os simples mortais nunca seriam capazes de realizar. A fantasia no ballet 

atingiu seu apogeu, fazendo da bailarina um ideal de feminilidade bem de acordo 

com as concepções do período. Muitos escritores e poetas auxiliaram a divulgar essa 

imagem de Marie Taglioni, criando em torno da bailarina um imaginário de feminilidade 

baseado na doçura, na delicadeza, na juventude, e na pureza. 

A própria Marie Taglioni colaborava para a manutenção de uma imagem de 

mulher recatada e decente. Numa época em que grande parte das bailarinas também 

atuava como cortesãs, Marie levava uma vida discreta sendo boa mãe e dona de casa. 

Apesar da divisão clara entre esfera pública (pertencente aos homens, provedores 

do lar) e privada (onde ficavam as mulheres, cuidando da casa e da prole), Marie 

também era uma fonte de admiração para as mulheres, pois “vivia o que elas só 

podiam sonhar: uma vida pública, independente e plenamente expressa que apesar 

disso parecia manter os princípios da decência e da graça femininas” (HOMANS, 
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2010, p. 193). 

Mas sem demora surgiu uma oponente para Maria Taglioni, a austríaca Fanny 

Elssler, nascida em 1810 e filha de um auxiliar do compositor Joseph Haydn. Fanny 

iniciou seus aprendizados de ballet em Viena, onde estudou com Jean Aumer, tendo 

dançado posteriormente na Itália e na Inglaterra. Sua estréia na Ópera de Paris 

ocorreu em 1834. 

Logo se estabeleceu uma rivalidade entre Taglioni e Elssler. Os admiradores 

do ballet na Ópera de Paris, segundo Maribel Portinari (1989), dividiram-se em duas 

alas: uns louvavam a dança “pagã” de Fanny Elssler (considerada uma “bailarina 

da terra”, pois privilegiava danças ligeiras), e outros admiravam a dança “cristã” de 

Maria Taglioni (vista como uma “bailarina do ar”, que fundia-se ao estilo da sílfide com 

danças lentas). Fanny era uma bailarina que privilegiava a sensualidade em suas 

danças, correspondendo a um ideal de bailarina romântica mais ligada ao exótico e 

ao sexual, reforçando a idéia da bailarina cortesã.

Em 1841, estreou na Ópera de Paris o ballet Giselle caracterizado como o 

momento de apoteose do ballet romântico e lançando uma nova estrela, a italiana 

Carlotta Grisi. 

Carlotta Grisi nasceu em 1819, descendente de uma família de cantores de 

ópera, e iniciou seus estudos de dança em 1826 na Escola de Ballet do Teatro 

Scala, em Milão. Em 1833, em tournée pela Itália, conheceu Jules Perrot, bailarino, 

coreógrafo e mestre de ballet francês. Logo, Perrot e Grisi tornaram-se amantes e 

ele a levou para Paris, onde foi primeira bailarina da Ópera de 1841 a 1849 (FARO; 

SAMPAIO, 1989).

O ballet Giselle foi coreografado por Jules Perrot e Jean Coralli especialmente 

para Carlotta Grisi, trazendo em sua obra “três obsessões românticas afins – a loucura, 

a valsa e um passado cristão e medieval idealizado” (HOMANS, 2010, p. 198).

No campo da técnica, o ballet Giselle foi responsável por uma notável evolução. 

No segundo ato, todas as bailarinas do corpo de baile dançaram usando as sapatilhas 

de pontas, ao contrário de La Sylphide, onde só a bailarina solista fizera isso. A partir 

daí, as sapatilhas de pontas começaram a ser utilizadas por todas as bailarinas do 

conjunto. 
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Cabe ressaltar que os ballets Gisellle e La Sylphide continuam até a atualidade 

fazendo parte do repertório das grandes companhias de dança, como marcos do 

ballet romântico, pois:

La Sylphide e Giselle foram os primeiros bailados modernos: achamos que 
os conhecemos porque continuam a ser representados, embora em versões 
muito alteradas, mas a sua importância não se resume a isso. Os românticos 
franceses inventaram o balé tal como o conhecemos hoje: quebraram o 
domínio que o texto, a pantomina e o ballet narrativo exerciam sobre a dança, 
e alteraram completamente o eixo da arte – esta deixou de gerar apenas em 
torno dos homens, do poder e dos modos aristocráticos; dos deuses clássicos 
e actos heróicos; ou mesmo dos pitorescos e antiquados eventos e aventuras 
de aldeia. Em vez disso, era uma arte de mulheres empenhadas em registrar 
os nebulosos mundos interiores dos sonhos e da imaginação (HOMANS, 
2010, p. 201). 

Ao se tornarem ícones do ballet romântico, La Sylphide e Giselle centraram a 

dança clássica na imagem diáfana da bailarina e colocaram o homem como figura 

secundária na cena, relegado a um mero suporte da parceira. Ainda fizeram da música, 

do movimento e do gesto instrumentos de expressão dos desejos inconscientes e 

das emoções subjetivas, colocando a narração e a pantomina em segundo plano. 

Assim, criaram uma estrutura narrativa que iria sustentar o ballet por muito tempo. 

O ballet no Brasil existe como arte há relativamente pouco tempo. Embora desde 

o século XIX várias companhias estrangeiras de ballet tenham vindo apresentar-se no 

Brasil (principalmente no Rio de Janeiro) foi somente em 1927 que Maria Olenewa, 

antiga bailarina da companhia de dança da russa Anna Pavlova (uma das estrelas 

dos Ballets Russes de Diaghilev), foi convidada para fundar uma escola de dança, da 

qual sairia um corpo de baile para o Teatro Municipal do Rio de Janeiro. Tal escola 

ainda existe, estando sobre administração do Estado do Rio de Janeiro, localizando-

se no centro da cidade e sendo uma das mais conceituadas e respeitadas escolas de 

balé do Brasil: a Escola de Dança Maria Olenewa (ACHCAR, 1999). 

Em 1927, no Estado do Paraná, Tadeuz Morozowicz criou a primeira escola 

de ballet do sul do Brasil. A escola funcionava na Sociedade Thalia, em Curitiba. Na 

década de 1930, talvez devido à ameaça e conseqüente eclosão da Segunda Guerra 

Mundial, houve uma migração de profissionais europeus para o Brasil, em particular 

para o Rio de Janeiro, maior centro cultural do país, à época.
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O ballet do Teatro Municipal do Rio de Janeiro ganhou um novo impulso com 

a administração de Dalal Achcar na década de 1980 que não apenas remontou os 

antigos balés repertórios da dança clássica, mas propiciou a aquisição de obras 

novas, estimulando o trabalho de jovens coreógrafos e lançando novos talentos que 

seriam reconhecidos mundialmente como grandes nomes do ballet clássico: Ana 

Botafogo, Nora Esteves, Cecília Kerche, Francisco Timbó, Paulo Rodrigues. 

Vários grupos de dança começaram a firmar-se no país, numa demonstração 

que esta arte começava a conquistar cada vez mais adeptos e podendo assim oferecer 

um novo campo de trabalho aos bailarinos, professores de dança e coreógrafos 

brasileiros. 

Atualmente, além do Corpo de Baile do Teatro Municipal do Rio de Janeiro, 

merecem destaque na dança brasileira: Balé Stagium, Grupo Corpo, Corpo de Baile 

do Teatro Guaíra, Balé da Cidade de São Paulo, Escola do Teatro Bolshói no Brasil. 

O CORPO QUE ENVELHECE

A sociedade se desenvolveu tomando a idade e o sistema sexo-gênero como 

critérios fundamentais na organização e na integração social, ao mesmo tempo em 

que construiu outras formas de organização que resultaram em discriminação e ex-

clusão também fundadas na idade (da mesma forma que critérios relacionados ao 

gênero). Sendo assim, na modernidade, a vida social está impregnada de etarismo, 

assim como de sexismo. Porém, a forma como o preconceito em relação à idade se 

apresenta é mais sutil do que o sexismo.

Ao dizer que o pessoal é político, o feminismo destacou como as relações inter-

pessoais (na família, na conjugalidade, em todos os espaços) refletem padrões mais 

amplos de dominação e, ao mesmo, contribuem para que eles sejam reproduzidos. A 

barreira que separa o privado do público é um poderoso obstáculo no enfrentamento 

da opressão (BUTLER, 2013).

A condição de gênero acaba ensejando representações distintas e uma das 

mais importantes se refere justamente aos modos de participação no mundo do tra-

balho e suas consequências. O panorama de gênero quanto aos idosos, até meados 

do século XX, era apresentado da seguinte forma: homens aposentados, que pas-

savam do mundo público para a esfera doméstica, e mulheres que, em sua maioria, 
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prosseguiam como participantes do mundo privado, como donas de casa e “mães de 

família” (BRITTO DA MOTTA, 2006).

A sexuação das idades é uma construção social e é uma prática que se inte-

riorizou de forma profunda. É um indicador da hierarquia masculino/feminino que vai 

ressurgir qualquer que seja a instância que esteja dominando a sua construção. A 

respeito disso, é exemplar o caso das evoluções do mercado de trabalho (LANGE-

VIN,1998). 

A velhice é comumente mais associada à decadência do que à sabedoria ou 

experiência, não apenas em relação ao desgaste e ao declínio físico, como também 

à fealdade, doença e dependência. Em uma sociedade que privilegia a juventude e a 

associa à beleza, o corpo velho remete de antemão a perdas e proximidade da morte 

(BRITTO DA MOTTA, 2006, p.2). A própria sociabilização perpassa por uma rejeição 

ao velho. As crianças aprendem desde pequenas a rejeitar e mesmo temer o velho, 

em exemplos como “bruxa velha” ou “velho do saco”, personagens que povoam o 

imaginário infantil nutrindo repulsa. 

O processo de ordenamento das idades e recuo da mortalidade para o final do 

percurso ainda abala esquemas mentais e é responsável por provocar medo em face 

do envelhecimento, tendo raízes muito antigas. O critério das idades tem diversas 

implicações econômicas, sociais e psicológicas. Os lugares onde a legitimidade das 

fronteiras de idade é elaborada são múltiplos e manejam lógicas diferentes (LANGE-

VIN,1998).

Existe uma ampla gama de critérios para se demarcar o que venha a ser “ido-

so”. O mais comum desses critérios toma como base o limite etário, como, por exem-

plo, a definição da Política Nacional do Idoso (Lei 8.842, de 4 de janeiro de 1994). 

Essa definição é endossada pelo Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1° de outubro de 

2003). A Organização Mundial de Saúde (OMS) define como idosas as pessoas que 

têm 60 anos ou mais, para residentes de países em desenvolvimento, e 65 anos ou 

mais para residentes de países desenvolvidos (CAMARANO, 2004). 

A referência imediata ao conceito de “idoso” normalmente se associa a carac-

terísticas biológicas. O momento a partir do qual os indivíduos passam a ser tidos 

socialmente como “velhos” seria o limite etário. No entanto, “idoso” não identifica 

apenas indivíduos em um determinado ponto do ciclo de vida orgânico, mas também 
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em um ponto determinado do curso de vida social.

Considerar o curso da vida humana através da perspectiva das Ciências So-

ciais demonstra que se está tratando de um problema de intersecção da biologia e 

da cultura. A separação corpo/mente, um legado do dualismo cartesiano e que re-

presenta uma grande influência no ocidente, coloca o corpo nos limites da biologia e 

deixa para a sociologia a análise das estruturas sociais, dos atores ou agentes que 

parecem existir fora do que é exigido como tempo de vida do corpo. 

A capacidade de operar dos corpos é mediada pela cultura, uma vez que eles 

não operam no mundo social como “coisas em si mesmas”. A cultura se inscreve so-

bre os corpos e nós devemos examinar quais são os modos particulares pelos quais 

isso acontece em diversas sociedades, incluindo o papel das imagens sobre nossas 

percepções acerca do corpo e os modos através dos quais a construção das identi-

dades depende da construção das idades do corpo.

O CORPO DANÇA E ENVELHECE

A história do corpo humano encontra-se atrelado à história das civilizações, pois 

a história do corpo é um reflexo dos pensamentos, ações, relações e articulações da 

ação humana ao longo de vários períodos de tempo. Se toda prática social exige o 

corpo e, concomitantemente exige o peso da história sobre o corpo, em termos das 

definições sociais que traz uma compreensão do corpo enquanto local cultural onde 

a ideologia faz seu trabalho pode ajudar no desvelamento de questões postas na 

história.

E como todas as ações artísticas estão relacionadas ao meio social e cultural, 

a construção do corpo da bailarina clássica seguiu tais primícias. Dentro deste con-

texto, além de interagir com o público, a bailarina clássica percebe toda uma cultura 

ao seu redor e, principalmente, ao redor de seu corpo. Pois este é seu instrumento de 

trabalho. E, como instrumento de trabalho, todas as tensões, exigências, decepções, 

alegrias e influências recaem sobre o corpo (CASTRO, 2018).

O mundo da dança e o universo das bailarinas clássicas ilustra diversas limita-

ções relativas a imagens do corpo e classificações etárias. Em grandes companhias 

existe uma idade limite para que uma bailarina possa realizar audições (normalmente 

até os 30 anos). Além disso, exige-se muito do corpo. Para além de exigências rela-
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tivas à força e ao tônus muscular, o corpo considerado ideal está atrelado à magre-

za, beleza e juventude. Tantas exigências, aliadas a uma exaustiva rotina de aulas, 

ensaios e espetáculos, têm um grande impacto nas profissionais que atuam nesse 

ramo.

Assim, a prática do ballet exige um corpo de acordo com padrões estabelecidos 

pelo meio social e cultural. E esse ideal corporal reúne forma, eficiência e uma es-

tética determinada. O corpo magro, jovem e flexível são valores basilares dentro do 

universo do ballet, sendo em torno deles que se institui a técnica da dança clássica. 

Tal fato, pode ser evidenciado nas falas a seguir

Nos balés vemos aquelas bailarinas perfeitas, com seus corpos perfeitos, 
fazendo seus passos perfeitos e assim nos imaginamos dançando, sempre 
buscando essa perfeição (Bailarina F., 46 anos).

Acho que existe uma imagem “estereotipada” da bailarina em relação ao físi-
co. Em geral esperamos ver bailarinos com físico “magro” nas diversas mo-
dalidades, acho que é um conceito já incorporado, para quem pratica muitas 
vezes é bem difícil estar fora do padrão (Bailarina V., 44 anos).

Em se tratando de uma bailarina, a técnica vai criar relações com movimentos 

adequados do corpo, sua redefinição ou aproximação do dito “corpo ideal” do ballet. 

Na dança clássica, a técnica ensinada exige o “en dehors”, que é a rotação para fora 

de pés, joelhos e coxas. É um tipo de treinamento que exige muito do corpo e pre-

sume força muscular e tônus para a perfeita execução dos movimentos aprendidos.

Atualmente, além da exigência virtuosa do mundo do ballet, existe a cobrança 

da sociedade para ter um corpo dentro de padrões pré-estabelecidos. Percebe-se 

que a relação de cada um com seu corpo apoia-se, assim, sobre duas bases de 

comparação imagética: uma oferecida pelos espelhos, outra difundida em outdoors, 

televisores, revistas, catálogos, internet. E, a bailarina, em seu espaço de trabalho 

é cercada de espelhos. Ao sair deste espaço, ainda se depara com a mídia e suas 

artimanhas para fazer com que, a qualquer preço se obtenham um corpo perfeito.

Considera-se que a terminologia “bailarina” é uma representação social ple-

namente instituída, onde o discurso cultural torna o corpo um dispositivo de poder 

(DUARTE, 2019). Enquanto profissão consiste em dançar em teatros, anfiteatros, 

e posteriormente aos espetáculos posar para fotografias e ainda assistir suas gra-

vações para detectar erros e falhas nas performances (costume muito utilizado por 
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professores, ensaiadores e coreógrafos). 

Merleau-Ponty (2006) em seu estudo sobre a percepção, já ressaltava que o 

corpo é uma forma de expressão, pleno de intencionalidade e poder de significação. 

Porém Foucault (2013), afirma que o corpo pode ser docilizado, ou seja, pode ser 

disciplinado em função de sua utilidade. Assim, o corpo da bailarina clássica adere 

à submissão, a persistência e a competitividade, constituindo-se num corpo dócil e 

obediente. 

A preocupação com a beleza, juventude, magreza, exige uma terceira jornada 

e trabalho para as mulheres – em busca deste padrão de beleza que não vai chegar, 

ou vai chegar a muito custo. A fixação atual sobre o corpo feminino não é tanto pres-

crição sobre a aparência, mas, através desta, prescrição de comportamentos. Man-

tendo as mulheres vulneráveis à aprovação externa, atrelando autoestima à capaci-

dade de agradar olhos habituados aos ideais físicos disseminados em massa, faz se 

do valor delas (para elas mesmas, inclusive) o que aparentam. Se observarmos este 

cenário, veremos que as bailarinas clássicas se encontram numa posição de fragili-

dade extrema, pois sofrem influências por todos os lados. Professores, coreógrafos, 

ensaiadores, mídia, e, principalmente, delas próprias.

O ballet é uma arte, que trabalha procurando a melhoria estética: a beleza das 

linhas e das formas. Ao falarmos de beleza física vemos que a “verdadeira” beleza 

não poderia ser estabelecida de acordo com critérios objetivos (quadril estreito, per-

nas longas, pele lisa e clara, pés pequenos). A beleza é algo de mais impalpável, 

um brilho emitido em determinados momentos e cuja percepção é subjetiva. Mas ao 

mesmo tempo, a beleza para o ballet é diferenciada, pois está baseada em padrões 

de magreza, de juventude, de formas e linhas corporais pré-determinadas há déca-

das.

Este esforço de ampliar as versões do conceito de beleza é fragilmente emba-

sado em uma concepção quase mística, construída historicamente a partir do pen-

samento da Grécia Antiga, que remete o belo a ideia de bom, verdadeiro, harmôni-

co, perfeito. Deste modo, o corpo que persegue a concepção da beleza se molda 

em proporções estabelecidas em cânones estéticos definidos pela especificidade de 

cada cultura e de cada sociedade. 
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Ao perseguir infinitamente a beleza, a magreza, a juventude e o virtuosismo 

técnico, o ballet desvaloriza o corpo da bailarina mais velha, onde o desempenho 

técnico reverbera outro espaço no corpo, se tornando um meio experiente de utilizar 

a técnica. A técnica aliada à maior consciência e à maturidade corporal da bailarina 

mais velha amplia sua expressão e sua comunicação com o público. 

Assim, as bailarinas mais velhas estabelecem relações de aceitação com seus 

corpos, acolhem as mudanças no metabolismo e enxergam as potencialidades e a 

beleza que existe em “contar uma história com o seu corpo”.

Percebo que consigo fazer os passos e gestos com mais naturalidade, menos 
tensão; mais respiração. Para mim é um prazer fazer uma aula de ballet; sem-
pre tive boas experiências. Acho lúdico. Uma aula de ballet é um momento 
de estudo de dramaturgia daquela espécie de movimento; de remontar forças 
que me agradam ter no meu movimento – quando faço outros movimentos, 
em minhas composições (Bailarina L., 50 anos).

É um corpo muito experiente. Absolutamente assim (a palavra absolutamente 
é terrível!), muito, muito, muito, experiente! Muito inteligente, do ponto de vista 
de saber o que precisa fazer para executar da melhor forma possível cada 
exercício, desde o plié do início da aula até a grande valsa, os manèges e 
os fouettés. Isto está muito apto, muito de prontidão no corpo. Mas, a reação 
muscular, muitas vezes não acompanha essa prontidão. Então, é um parado-
xo muito louco, assim. Ao mesmo tempo em que em que quando a gente é 
mais jovem, a gente tem a agilidade e a prontidão corporal, mas não tem essa 
inteligência da percepção e a inteligência da experiência corporal, agora, nes-
sa idade, a gente tem essa inteligência e essa experiência, mas a gente não 
tem a aptidão da agilidade corporal (Bailarina L., 44 anos).

Featherstone (1994) faz algumas proposições para o desenvolvimento dos mo-

dos de concepção do envelhecimento e do curso da vida. Entre os pressupostos 

elencados por ele, está o de que a vida é um processo. Isso quer dizer que devem ser 

focalizados o tempo de vida vivido pelas pessoas e a maneira pela qual esse tempo 

é social e culturalmente organizado. Um outro pressuposto é o de que não há um 

processo único de vida para todos nós. Cada pessoa vai vivenciar o seu processo e 

ter suas percepções individuais e subjetividades.

Envelhecer implica em mudanças no corpo e para as mulheres que possuem 

o corpo como instrumento de trabalho, como é o caso das bailarinas clássicas, esse 

processo pode ser ainda mais difícil de ser administrado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O tempo não é somente uma espera, mas também um agir e uma escuta. E é 

a partir dessa escuta, que o corpo se faz e se refaz ao sentir o deslizar do tempo. O 

corpo nunca se deixa destruir, mas se reconstrói sempre e eternamente, recriando a 

si mesmo e à vida por meio da escrita poética dos seus gestos e movimentos cotidia-

nos. 

A escuta do corpo é um dos princípios da Técnica Klauss Vianna: um olhar 
para dentro, para que o movimento se exteriorize com sua individualidade, 
traçando um caminho de dentro para fora, em sintonia com o de fora para 
dentro e com o de dentro para dentro, criando, assim, uma rede de percep-
ções (MILLER, 2007, pág.18).

 

Klauss Vianna foi um dos pioneiros da Educação Somática no Brasil, reconhe-

cendo a unidade corpo-mente e desenvolvendo um trabalho corporal que incentivava 

a tomada de consciência do próprio corpo para que a expressão do indivíduo se tor-

na-se a autêntica expressão de sua subjetividade por meio dos gestos e movimentos. 

E tal premissa constitui a condição primordial de um artista consigo mesmo e com 

sua arte. 

Portanto, o corpo maduro da bailarina clássica não deve ser visto apenas com 

uma sobrevida na dança, mas como uma expressão subjetiva da dança de um cor-

po experiente, onde o desejo tem a técnica como aliada, utilizando de maneira mais 

inteligente de acordo com o que escuta de seu corpo. É uma forma de viver, estar, 

compreender e se compreender no mundo, como corpo vivo e potente. 

Me sinto bem por conseguir praticar ainda hoje, pelo corpo responder de ma-
neira satisfatória, claro não da mesma forma como antes, mas procuro não 
me cobrar tanto e aproveitar mais a prática, a dança, entretanto a questão 
peso é desconfortável eu me sentiria melhor mais magra (Bailarina V., 44 
anos). 

Mas, enquanto prática de aula de balé, a minha estratégia tem sido essa, 
trabalhar na lógica de como eu acho que eu estou. Desta imagem interna de 
empoderamento e que não é algo para me exibir para os outros, mas é algo 
que me completa e que me realiza internamente. Então, eu faço a aula para 
mim. E o que sai daí para os outros é lucro. Eu faço a aula para mim, acho que 
essa é a principal frase. Eu vou descobrindo os meus caminhos, descobrindo 
os meus atalhos, descobrindo minhas estratégias para lidar com esse corpo, 
que demora mais para se organizar, por mais que tenha imagem consciente 
do que tem que fazer, demora mais para se organizar fisicamente e muscu-
larmente, mas que consegue de alguma forma se sentir inteiro (Bailarina L., 
44 anos). 
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O corpo maduro da bailarina clássica é o corpo que ela possui hoje, com sua 

forma e sua idade traduzidas na realidade. E é por meio desse corpo, com suas ex-

periências e limitações, que a bailarina realiza sua escrita poética. 

Deste modo, é essencial discutir e ampliar novos olhares e novas escutas para 

o corpo maduro da bailarina clássica a fim de reformular conceitos e antigos valores 

que permeiam o universo da dança, provocando transformações nas maneiras que 

a plateia percebe o corpo mais velho (e mais experiente) que escreve sua subjetivi-

dade nas luzes do palco. 
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INTRODUÇÃO

Apresentamos uma investigação sobre as questões de Gênero no ensino de 

Medicina no País. Mais especificamente, procuramos perscrutar a abordagem de 

usuários não heteronormativos nas práticas clínicas e no Ensino em Saúde. Esta 

pesquisa foi realizada nos anos de 2019 e 2020 em Projeto de Iniciação Científi-

ca com financiamento institucional da Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD).

Partimos da análise discursiva do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 

para Atenção Integral às Pessoas com Infecções Sexualmente Transmissíveis (PCD-

TISTs) (BRASIL, 2015). Esse texto foi escolhido por ser um manual de intervenções 

relativas à sexualidade e haver uma tensão social na abordagem das populações 

não heteronormativas. Após a apresentação de um recorte desta pesquisa no I Con-

gresso On-line de Resistência LGBT+ realizado pelo Núcleo de Estudos de Gênero e 

Diversidade Sexual da mesma Universidade, integramos as sugestões das(os) ava-

liadoras(es) para elaborar este artigo.

As(os) debatedoras(es) consideraram necessária a ampliação de debates so-

bre Relações de Gênero e uma professora de Medicina, especialista da área, afirmou 

ter sido beneficiada com a análise e ser inovador o foco apresentado, pois o que 

vem se trabalhando em classe são apenas aspectos centrados na clínica biomédica. 

Verificamos, então, Projetos Pedagógicos (PPs) disponíveis on-line de cinco cursos 

de Medicina e constatamos essa temática geralmente de forma diluída e confundin-

do abordagens biológicas com sociais quando, por exemplo, se propõem a discutir 

Gênero, mas dispõem no programa itens ligados à Genética, à Embriologia e à Re-

produção, incluindo, nesse ponto, as Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs). 

Não encontramos, nesse breve levantamento, nenhuma referência à Antropologia da 

Saúde ou do Corpo.

Consideramos o Discurso sempre em dispersão. Os enunciados presentes em 

documentos como o PCDTISTs constam também em outros pontos da sociedade, a 

isso chamamos exterioridade discursiva. Assim, afirmamos ser a dispersão enuncia-

tiva uma regularidade de expressões postas em descrições diagnósticas, protocolos 

clínicos, considerações epidemiológicas e prescrições terapêuticas que seguem um 
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mesmo estilo, uma permanência de sentidos, tal qual Foucault (2002, 36–39) apon-

tou ao examinar os enunciados da constituição das Ciências Médicas no séc. XIX. 

Além disso, as(os) autoras(es) do PCDTISTs que assumem a responsabilidade téc-

nica sobre o texto não são sujeitos socialmente isolados (FOUCAULT, 2001), suas 

vozes estão presentes também em editais públicos, universidades, associações pro-

fissionais e cenários de prática onde fazem circular, com variações linguísticas, os 

mesmos dizeres que constam do texto do Ministério da Saúde (MS).

O PCDTISTs do MS é de grande circulação. Além de ser referência aos pro-

fissionais de ambulatórios de especialidades, circula como bibliografia de Cursos de 

Medicina, como visto nos PPs acessados on-line. Além disso, Gênero, embora pos-

sa ser tema transversal do ensino, não é encontrado de forma significativa nos PPs 

dos cursos de Medicina ou de outros da Saúde. Essa ausência pode representar um 

sintoma da imaturidade acadêmica frente a esse tema carregado de imbricamentos 

moralizantes e histórias de discriminação social e preconceito.

As análises realizadas buscaram apontar o discurso sobre Gênero que atra-

vessa o texto e, particularmente, os efeitos de sentido sobre as subjetividades não 

heteronormativas, as escolhas lexicais e apagamentos, os ruídos e os equívocos. A 

leitura geral propicia tocar a qualidade satisfatória do texto, não obstante indicamos a 

necessidade de ampliação e aprofundamento relativo às formas de abordagem da(o) 

usuária(o) dos serviços e dos encaminhamentos marcados pela prática Biomédica.

A PESQUISA E A MATERIALIDADE LINGUÍSTICA

O método empregado foi o da análise da materialidade linguística com a postu-

ra da Análise do Discurso. Desta forma, ressaltamos a contribuição de Foucault para 

esta (des)construção. Compreendemos, com Maffesoli (2000), que o Discurso seria 

como a relva cuja emergência tenha sido propiciada pelas epistemes do subsolo e 

lençol freático que a sustenta – conceitos, lógica, potência. No entanto, para Foucault 

(1996), o Discurso segue conjuntos de regras internas e externas e é controlado para 

manter um saber/poder que subordina objetos e sujeitos. Logo, essa ordem do dis-

curso fala do objeto do discurso e de como devemos compreendê-lo.

A postura metodológica nos conduz, então, a considerar, na materialidade do 

texto, as tensões e a nossa intenção é nelas apontar o que se tenta apagar, distorcer, 
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enfatizar, apaziguar etc. Para isso, nesta análise vamos tocar os ruídos dados pelas 

escolhas lexicais e ausências de nomeações (ORLANDI, 2009). Vamos considerar 

as memórias linguísticas, não como recuperação de imagens do passado, mas como 

possível carga de associações de sentidos contida nos enunciados e, por fim, as sub-

jetividades projetadas nas palavras que atribuem efeitos de sentido, em nosso caso, 

moral e político (ORLANDI, 1997).

Apresentamos recortes selecionados do PCDTISTs e apontamos alguns des-

ses possíveis efeitos de sentido relativos aos ruídos linguísticos, à subjetividade e 

aos silenciamentos que repercutem na Saúde da população à medida que reprodu-

zem valores e tabus.

ALGUNS RUÍDOS LINGUÍSTICOS: GAYS E HSH, LÉSBICAS E MSM

Chamou-nos a atenção o uso de alguns vocábulos e a omissão de outros. O 

PCDTISTs elenca como grupos de risco: Gays e HSH (homens que fazem sexo com 

outros homens). Porém não são mencionadas em nenhuma parte as Lésbicas e as 

que poderíamos também chamar, a partir de um paralelo com a primeira sigla, de 

MSM (mulheres que fazem sexo com mulheres) (BRASIL, 2015).

Como o PCDTISTs faz predileção pela citação de alguns grupos em detrimento 

de outros, nos perguntamos do(s) motivo(s): Faltam dados epidemiológicos? Não há 

reconhecimento da existência do grupo? Faltam informações sobre essas práticas? 

Como produto desse cenário há o agravamento da Saúde das populações não con-

templadas (LÚCIO et al., 2019).

Em relação à esfera masculina, há dois termos que destacamos pela sua iden-

tificação de forma distinta: HSH e Gays, como grupos de risco para algumas ISTs. 

As(os) autoras(es) não delimitam quais indivíduos pertencem a cada grupo, é possí-

vel inferir que isso ocorra por inabilidade em delimitá-los, correndo o risco de levantar 

preconceitos. Essa omissão gera impactos negativos nos estudantes e outros leito-

res para determinar, sem uma orientação, quem se enquadra em cada grupo.

Um problema ético se impõe, a ética médica classifica imprudência, imperícia e 

negligência como problemas imputáveis, caso identificados nas intervenções (CFM, 

2019). Devido à ausência de respaldo nesses materiais, o profissional pode ser le-

vado a ações que atentem contra a ética médica. Basta, para elucidar, supormos um 



70

profissional que não solicita um exame sorológico para um homem heterossexual ca-

sado, podendo ele ser portador assintomático de ISTs, ou que não consegue abordar 

de forma ética e humana um homossexual para dar continuidade à consulta.

A priori, é possível entender que qualquer indivíduo é livre para se autoafirmar 

Gay ou HSH. Ambos possuem vulnerabilidades distintas e estão sob determinantes 

sociais diferentes (CARRARA, 2011). Porém ainda é questionável sua existência, 

pois para um há uma cultura, a cultura gay, enquanto para o outro há apenas uma 

prática. Pensamos ainda: qual o motivo do não uso do termo “homossexual”?

A cultura gay está em gestos, costumes, moda, ritos, comportamentos e arte. É 

uma construção histórica que ganha forma a partir da década de 1960 junto a outras 

minorias como os Movimentos Negro e Feminista (PEREIRA, 2004). Ao longo dos 

anos, com o advento do HIV/AIDS, a cultura gay sofreu inúmeros ataques e proces-

sos de marginalização como: medicalização, patologização e até criminalização.

Hoje, o termo Gay, como afirma Pereira (2004), é um patrimônio imaterial co-

letivo que se afasta, de certa forma, de um indivíduo - o homossexual - e passa a 

ser um campo de ação. Logo, o uso do termo gay quando se refere às ISTs pode ser 

entendido como uma construção de barreiras para impedir a contaminação de um 

ethos aceito: heterossexual cisgênero.

Além do entendimento da cultura e de sua formação histórica, buscamos com-

preender como a produção de normas que institucionalizam práticas lidam com o 

segmento. Dunker e Neto (2010) descrevem as abordagens da população homos-

sexual no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (2013) - DSM - e 

nas linhas Essencialistas e Construcionistas que influencia(ra)m a produção dessa 

Comunidade. Essas Influências são perceptíveis nas edições dos DSM nos nuances 

dos temas Gênero e Homossexualidade. 

Há críticas a essa produção, uma vez que o assunto foi tratado como Trans-

torno ou, como é tratado hoje, Disforia. Nessas situações há um marco referencial 

socialmente tecido. Nesse aspecto, o DSM5 trata como padrão a heterossexualidade 

cisgênera e, consequentemente, como disfórica a não correspondente (APA, 2013). 

As demais produções vão espelhar essa estrutura binária antitética, sendo que a pró-

pria Instituição cria a designação de Gênero e aponta como patologia aquilo que não 

está em consonância com sua normatividade (DUNKER; NETO, 2010).
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É possível ver estruturas semelhantes no PCDTISTs quando, ao invés de aludir 

às práticas por si só como sexo desprotegido, cita as populações gays e outras que 

compõem a comunidade LGBTT+ como de maior risco, tratando a heterossexualida-

de normativa como desejável sem considerar as práticas protegidas ou desprotegi-

das.

Então é suposto que tudo o que é disfórico, não consonante com a norma, é 

risco. Assim, ao categorizar os gestos, criam e nomeiam problemas, pois, se a popu-

lação LGBTT+ é risco, é porque não é percebida como normal, mas disfórica. Logo, 

se a comunidade é de risco é porque a sociedade e os manuais fazem-na assim.

É sabido que essas categorizações são usadas à medida que refletem as 

barreiras nos serviços de saúde e nas testagens (MORA et al., 2018). Conforme 

afirma Carrara (2011), muitos gays, por sofrerem muitas formas de discriminação, 

acabam negociando limites de sua performance e sua identidade para evitar san-

ções que, na maioria das vezes, ocorrem em locais públicos. É possível inferir que a 

existência da sigla HSH, até certo ponto, entra nesse território de limites seguros de 

existência que muitos gays podem se colocar, evitando se autodeclararem e, a partir 

daí, sofrerem o ônus de sua afirmação em consultórios médicos e serviços de saúde.

Entre outras leituras possíveis, há a negação da masculinidade da comunidade 

gay por parte dos manuais. Isso se dá, possivelmente, por essa categoria manifestar 

afetações que mancham o ideário do Gênero construído como masculino e todas as 

performances que o compõe em oposição ao feminino. Então, os gays seriam ho-

mens que nasceram com falhas ou que possuem máculas femininas em seus corpos 

e, em última leitura, com um desvio do padrão do Gênero Masculino (CARRARA, 

2011).

A partir de então, constitui-se a necessidade de uma categorização pautada em 

mapas corporais (CARRARA, 2011) que serviria tanto para o profissional identificar 

quanto para o indivíduo deixar de ser identificado com o objetivo de se proteger de 

discriminação, criando em si controles panópticos (FOUCAULT, 1997).

Outra abordagem dada aos HSH é sobre qual tipo de homem está sendo fala-

do? (MORA et. al., 2018). E quanto aos demais homens que estão fora desse padrão 

de fala? Gera-se exclusão quando não são levados em consideração os outros ho-

mens não inseridos na concepção de homem cisgênero e esporadicamente heteros-
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sexual.

Essas discussões são feitas de forma escassa na área biomédica (MORA et. 

al., 2018). Quais práticas de sexo estariam vinculadas a um grupo exclusivamente 

heterossexual? É importante salientar que, na maioria das vezes, é necessária ape-

nas uma ocasião de sexo desprotegido com portador(a) de IST para se adquirir tal 

infecção.

Fica o questionamento do motivo da divisão em grupos que apontaria para a 

frequência de exposição de práticas não exclusivas da comunidade gay, além da ne-

cessidade de estudo do sexo anal entre héteros (MORA et. al., 2018).

TRANSEXUALIDADE, TRANSGENERIDADE E TRAVESTILIDADE                         
FEMININA E MASCULINA: RISCOS RELACIONADOS ÀS ISTs

Quando se trata da Saúde da população TTTs23 (Transexuais, Transgêneros 

e Travestis) é necessário elencar as subjetividades formadoras dessa extensa faixa 

de modos de existência e das realidades nas quais estão as travestis e um comple-

xo espectro de gradação composto por transgêneros e transexuais dentro dos po-

los masculino e feminino. É uma parcela da população que enfrenta dificuldades no 

acesso universal e igualitário à assistência à Saúde (ROCON et al., 2020). Quando o 

PCDTISTs cita esse segmento, planifica, generaliza, silencia, negligencia a realidade 

e colabora no aumento da vulnerabilidade vivida por eles (FERREIRA et al., 2017).

Quanto aos profissionais da Saúde, é necessária a compreensão acerca da 

grande heterogeneidade e das inúmeras representações e características que distor-

cem e prejudicam as condutas e orientações adequadas para a Saúde das(es)(os) 

TTTs (NEGREIROS et al., 2018). Há, entre os profissionais, discursos de: 1) negação 

das diferenças de tratamento, 2) de ser a própria população negligente na busca e 

desejo de atendimento e 3) de falta de conhecimento sobre essa parcela (PAULINO 

et al., 2019). O PCDTISTs não fornece ferramentas para que os profissionais superem 

essas percepções e dispensem atendimento digno à comunidade LGBTTT+.

Além de nãos respaldadas(os) pelo PCDTISTs, as(os) trabalhadoras(es) do 

Sistema Único de Saúde (SUS) trazem consigo, muitas vezes, mecanismos discri-

23  Apresentamos análises referentes a População TTT e o uso da sigla LGBTTT+ por ser essa 
a população objeto de nossas análises e referente de nossas fontes de pesquisa. Compreende-
mos, assim, apresentar um recorte específico da população e não uma exclusão em nosso método.
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minatórios e vexatórios moldados na heteronormatividade cisgênera resultando em 

sofrimento para essa parcela que tende a procurar cada vez menos o serviço de 

Saúde Pública (ROSA et al., 2019). Essa reprodução de violência é uma expressão 

da forma como a nossa sociedade trata as corpas24 trans e, como não é tratado no 

Ensino, tende a se perpetuar. Ferreira (2017, p. 1030) descreve, em entrevistas, as 

realidades vivenciadas pela população. Nelas é possível ver realidades constantes 

como a desse relato: “- Quando eu sei que preciso ir ao hospital eu já sinto insegu-

rança, lá vai sofrer a travesti outra vez no hospital”.

Porém, o PCDTISTs não cunha nenhum apontamento que ajude seus leitores 

no enfrentamento e mudança dessa realidade.

Além da displicência do PCDTISTs em não contemplar as parcelas vulneráveis, 

não prevê orientações às(aos) profissionais e mantém o SUS como fator de vulne-

rabilização de TTTs. Essa escrita propicia a prevalência da representação dessa po-

pulação como promíscua, o que a torna ainda mais vulnerável (MATÃO, 2010). Essa 

concepção associa a conduta clínica a um discurso moralizador de uma sociedade 

heteronormativa e monogâmica.

Tratar sexualidade e prevenção de ISTs de um grupo historicamente inviabiliza-

do deve ser um gesto apoiado, exclusivamente, na ciência (NEGREIRO et al., 2019). 

Sua relação com o sexo inclui, muitas vezes, uma forma de obtenção de renda devido 

à ausência de Políticas Públicas que assegurem empregos (FERREIRA et al., 2017). 

Porém o documento não trabalha essas realidades e inscreve essa população, indis-

tintamente, em grupos com realidades diversas. Sugere assim uma igualdade que 

não existe e fragiliza o princípio da Equidade do SUS.

O Brasil, segundo pesquisas, é um dos países que mais mata corpas(os) trans 

no mundo (ROSA et al., 2019). Associado a esse cenário, é o que detém números 

mais agravantes em relação ao acesso e à qualidade de Saúde (ROCON et al., 

2020). A proposta de Atendimento Integral às Pessoas com ISTs do PCDTISTs deve-

ria contextualizar melhor a comunidade trans e suas fragilidades. Porém os autores 

colocam essa parcela junto com outras que reúnem indicadores de Saúde e diferen-

tes determinantes sociais como HSH, Gays etc. Com isso, ocorre o apagamento dos 

24  Escolhemos essa utilização do gênero feminino e do marcador de não binaridade, em                  
primeiro plano, e os masculinos (em parênteses), secundariamente, a fim de evidenciar uma visão 
inclusiva e (des)construtora do padrão heteronormativo.
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determinantes de saúde dessa parcela e um nivelamento com outros segmentos que 

padecem menos do acesso aos serviços de Saúde.

Além desses problemas, no PCDTISTs são omitidas algumas patologias das 

populações masculinas transexuais e transgêneras. Patologias como HPV e Doen-

ça Inflamatória Pélvica, entre outras que incidem em mulheres cisgêneras, não são 

mencionadas quando se trata da população trans masculina. Essa omissão agrava 

ainda mais a Saúde desse contingente populacional que tem informações precárias 

em relação ao cuidado de sua Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). 

É importante entender que a realização da cirurgia Transexualizadora não é 

pré-requisito para o status de sujeito trans (ROCON et al., 2020) e muitas(os) pos-

suem estruturas fisiológicas reprodutivas dissonantes com o gênero. Logo, o PCD-

TISTs deveria orientar a distinção desse fato para evitar erros na prática médica e 

também leituras rígidas e desumanas sobre Gênero e Sexualidade como as encon-

tradas nos meios acadêmicos, tanto nas Graduações quanto nas Pós-Graduações 

(NEGREIROS, 2019).

O SILÊNCIO NAS ISTs DAS POPULAÇÕES LÉSBICA E BISSEXUAL

Observamos, na leitura do PCDTISTs, a ausência de citação das populações 

Lésbica e Bissexual (Homem ou Mulher). A parcela Homens Bissexuais, quando             

representada como sujeito/agente de saúde, consegue orientar suas práticas com 

informações de outros grupos como HSH, Gays e Heterossexuais. Porém, ainda 

assim é possível inferir a invisibilidade dessa população que incide no apagamento 

do termo “Homens Bissexuais” e essa ausência nos possibilita supor um não reco-

nhecimento.

Percebemos, também, a ausência total de citação da parcela de Lésbicas, MSM 

ou Bissexuais, populações carentes de informação e de respaldo técnico-científico. 

É possível, a partir do PCDTISTs e das referências bibliográficas, levantarmos hipó-

teses sobre algumas razões dessa escrita com omissões e citações obscuras, como 

podemos ver em Lucio et al. (2019). 

A parcela de mulheres do movimento LGBT+, com exceção das mulheres TTTs 

que vivenciam outra realidade no SUS, é a que menos frequenta ou procura o serviço 

ginecológico (LUCIO et al., 2019). O mesmo se aplica a população masculina trans. 
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É importante explanar o risco de infecção associado a essa parcela, seja pelo uso de 

objetos, seja pelo contato com os fluidos orgânicos presentes na prática sexual. Para 

além da menor procura ao serviço, é também mais vulnerável devido à ausência de 

proteção adequada nas práticas sexuais como tribadismo cuja única prevenção é o 

uso de Cling Film, que muitas referem ser desconfortável e inseguro devido à dificul-

dade de adaptação (BATISTA, 2017; DE ARAUJO et al., 2019). Ressaltamos, ainda, 

que a identificação de ISTs em mulheres é mais difícil se comparada às infecções 

em homens (RODRIGUES, 2019). Mesmo frequentando o serviço ginecológico, as 

Lésbicas e as Bissexuais não passam por todos os exames realizados em mulheres 

heterossexuais, logo elas ficam mais tempo com as patologias e por isso tornam-se 

agentes mais potentes de transmissão de ITSs (DE ARAUJO et al., 2019).

Alguns estudos apontam fatores que fortalecem esse cenário a partir dos uni-

versos dos profissionais e das pacientes. No universo profissional é possível citar a 

ausência de formação acadêmica em Saúde e Sexualidade que não reduzida aos 

órgãos genitais masculino e feminino (RODRIGUES, 2019) e, também, apontamos a 

existência de preconceitos e estereótipos vinculados às mulheres Bissexuais e Lés-

bicas (DE ARAUJO et al., 2019) e de ausência de saberes técnicos que esclareçam 

os profissionais acerca do universo lésbico e bissexual (RODRIGUES, 2019).

Esses itens vão colaborar para a formação de um profissional pouco hábil na 

intervenção à saúde de Lésbicas e Bissexuais resultando em práticas de consultas 

distantes da realidade, impossibilitadas de atingir as dúvidas e sanar os problemas 

frequentes nos consultórios, fragilizando a relação médico-paciente (BATISTA, 2017). 

Essa deficiência é apontada na literatura, podendo manipular o raciocínio clínico sub-

metendo-o à padronização de todas as relações possíveis à ótica heteronormativa 

(DE ARAUJO et al., 2019).

Em relação ao universo pessoal das mulheres pacientes, é possível citar o 

medo que possuem por serem frequentemente vítimas de preconceitos e de dis-

criminação e, também, a falsa crença de que por se relacionarem apenas com mu-

lheres, Lésbicas ou Bissexuais não correm riscos de contraírem ISTs (DE ARAUJO 

et al., 2019). Esquecem, entretanto, que mesmo restritas às práticas com mulheres 

possuem risco, pois as mulheres bissexuais se relacionam com homens e, portanto, 

correm os mesmos riscos das mulheres heterossexuais.
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Além disso, a ausência de citações e o silenciamento são refletidos na indis-

ponibilidade de acesso da população que precisa desprender mais tempo em busca 

de informações acerca de sua realidade. As informações, muitas vezes, são encon-

tradas em fontes de má qualidade e de órgãos não oficiais de Saúde, como blogs de 

curiosos, de pacientes ou de grupos de interesses identitários, por exemplo, colocan-

do em risco sua saúde (BATISTA, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscamos, neste texto, analisar discursivamente o PCDTISTs publicado pelo 

MS, compreendendo sua abrangência e inserção nos meios profissionais e de ensino. 

Verificamos, em alguns Projetos Pedagógicos disponíveis on-line, o baixo registro do 

Gênero como tema de ensino na formação médica. Foi possível elencar três pontos 

na leitura e estudo do PCDTISTs no que tange à população LGBT+: o silenciamento/

apagamento de algumas parcelas, a ausência de informações complementares e a 

inabilidade do profissional a quem se destina o documento.

O silenciamento é evidenciado nos segmentos de mulheres Lésbicas e Bis-

sexuais, além das informações sobre a população transexual. Essas parcelas não 

possuem nenhum respaldo que assegure mecanismos de prevenção ou assistência 

curativa nos meios de Saúde.

A ausência de informação se reflete em quase todos os segmentos, uma vez 

que estão presentes apenas generalidades incipientes e de pouca praticabilidade, 

como é possível ver na menção das populações Gays e HSH. Essas citações pouco 

ajudam ou esclarecem o (futuro) profissional que terá de lidar com essas consultas 

nos atendimentos em Saúde. 

O PCDTISTs ainda negligencia a realidade de sua(seu) própria(o) leitor(a) não 

deter formação suficiente para articular parte desses saberes que são dispensados 

às populações chamadas populações chave, que é um de seus objetivos. Assim 

como verificado em entrevistas, seja com profissionais que já prestam serviços há 

anos ou estudantes ainda concluindo suas graduações, muitos alegaram inabilidade 

em trabalhar com o assunto devido às fragilidades em sua formação.
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Então, apontamos ser necessário realizar uma extensa revisão que inclua os 

segmentos omitidos, as informações que ajudem as(os) profissionais da Saúde no 

seu ofício e exclusão de informações que não colaborem, em alguma medida, com 

a realidade historicamente imposta de preconceitos e estigmas, acentuando ainda 

mais a vulnerabilidade das(os) sujeitas(os) não heteronormativos.

REFERÊNCIAS 

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Diagnostic and Statistical Manual of 
Mental Disorders. 5. Edition (DSM-V). Arlington, VA: American Psychiatric Associa-
tion, 2013.

BATISTA, Monique Cristina Henares; ZAMBENEDETTI, Gustavo. A research-interven-
tion about the prevention of STI/HIV with lesbian and bisexual women. Psicol. pesq., 
Juiz de Fora, v. 11, n. 2, p. 42-50, dez. 2017. Disponível em<http://pepsic.bvsalud.
org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1982-12472017000200006&lng=pt&nrm=i-
so>.Acesso em 26 fev. 2021.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento 
de DST, Aids e Hepatites Virais. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para 
Atenção Integral às Pessoas com Infecções Sexualmente Transmissíveis. Bra-
sília: Ministério da Saúde, 2015.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 
Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/
Aids e das Hepatites Virais. Homens trans: vamos falar sobre prevenção de infec-
ções sexualmente transmissíveis? Brasília: Ministério da Saúde, 2019.

CARRARA, S.; SAGGESE, G. Masculinidades, violência e homofobia. In:                                     
GOMES, R., (Org.)               Saúde do homem em debate [online]. Rio de Janei-
ro: Fiocruz, 2011, pp. 201-225. Disponível em: http://books.scielo.org/id/6jhfr/pdf/go-
mes-9788575413647-10.pdf. Acesso em 26 fev. 2021. 

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA: Resolução CFM nº 2.217, de 27 de setembro de 
2018, modificada pelas Resoluções CFM nº 2.222/2018 e 2.226/2019. Brasília: 
Conselho Federal de Medicina, 2019.

DE ARAUJO, Luciane Marques et al. O cuidado às mulheres lésbicas no campo da 
saúde sexual e reprodutiva. Revista Enfermagem UERJ, v. 27, p. e34262, maio 
2019.  Disponível em: <https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/enfermagemuerj/
article/view/34262>. Acesso em: 22 abr. 2020.

DUNKER, Christian Ingo Lenz; KYRILLOS NETO, Fuad. Curar a Homossexualida-



78

de?: a psicopatologia prática do DSM no Brasil. Rev. Mal-Estar Subj., Fortaleza, 
v. 10, n. 2, p. 425-446, jun. 2010. Disponível em <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S1518-61482010000200004&lng=pt&nrm=iso>. Acesso 
em 28 jun. 2020.

FERREIRA, Breno de Oliveira et al. Vivências de travestis sem acesso ao SUS. Phy-
sis, Rio de Janeiro, v. 27, n. 4, p. 1023-1038, dezembro de 2017. Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010373312017000401023&ln-
g=en&nrm=iso. Acesso em 26 jun. 2020.

FOUCAULT, Michel. A Arqueologia do Saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2002.

FOUCAULT, Michel. O que é um autor? In: MOTTA, Manoel Barros da (Org.).  Ditos 

e escritos. Estética: literatura e pintura, música e cinema. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2001. p. 264-298.

FOUCAULT, Michel. Resumo dos cursos do Collège de France: 1970-1982. Rio de 
Janeiro: J. Zahar, 1997.

FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. São Paulo: Loyola, 1996.

FREIRE, Eduardo Corsino et al. A clínica em movimento na saúde de TTTs: caminho 
para materialização do sus entre travestis, transsexuais e transgêneros. Saúde deba-
te, Rio de Janeiro, v. 37, n. 98, p. 477-484, Set. 2013. Disponível em: <http://www.scie-
lo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-11042013000300011&lng=en&nrm=i-
so>. Acesso em 04 mar. 2021.

LÚCIO, Firley Poliana da Silva et al. Saúde sexual da mulher lésbica e/ou bissexual: 
especificidades para o cuidado à saúde e educação sexual. Revista Ibero-America-
na de Estudos em Educação, v. 14, n. Esp-2, p. 1465-1479, jun 2019. Disponível 
em: https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/12611>. Acesso em: 
22 abr. 2020.

MATÃO, M. E. L. et al. Representações Sociais da transexualidade: perspectiva dos 
acadêmicos de Enfermagem e Medicina. Revista Baiana Saúde Pública, v. 34, n. 1, 
p. 101-118, 2010. Disponível em: http://rbsp.sesab.ba.gov.br/index.php/rbsp/article/
view/16 . Acesso em: 11 abr. 2016.

MAFFESOLI, M. Um desenho geral da pós-modernidade. Libero, v. 5, n. 3, p. 4-11. 
Set. 2000.

MORA, Claudia; BRIGEIRO, Mauro; MONTEIRO, Simone. A testagem do HIV en-
tre “HSH”: tecnologias de prevenção, moralidade sexual e autovigilância sorológica. 
Physis, Rio de Janeiro, v. 28, n. 2, e280204, 2018. Disponível em: <http://www.scie-



79

lo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73312018000200600&lng=en&nrm=i-
so>. Acesso em 04 mar. 2021.
NEGREIROS, Flávia Rachel Nogueira de et al. Saúde de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais: da Formação Médica à Atuação Profissional. Rev. bras. 
educ. med., Brasília, v. 43, n. 1, p. 23-31, Mar. 2019. Disponível em: <http://www.scie-
lo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-55022019000100023&lng=en&nrm=i-
so>. Acesso em: 04 mar. 2021

ORLANDI, Eni P. Análise de Discurso: princípios & procedimentos. 8. ed. Cam-
pinas, SP: Pontes, 2009.

ORLANDI, Eni P. As formas do silêncio: no movimento dos sentidos. 42 ed. 
Campinas, SP: EdUnicamp, 1997.

PAULINO, Danilo Borges; RASERA, Emerson Fernando; TEIXEIRA, Flavia do Bonsu-
cesso. Discursos sobre o cuidado em saúde de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Traves-
tis, Transexuais (LGBT) entre médicas(os) da Estratégia Saúde da Família. Interface 
(Botucatu), Botucatu, v. 23, e180279, 2019. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-32832019000100249&lng=en&nrm=iso>. 
Acesso em 04 mar. 2021.

PEREIRA, Calos Alberto Messeder. O impacto da AIDS, a afirmação da ‘cultura gay’ 
e a emergência do debate em torno do ‘masculino’ – fim da homossexualidade? 
In: RIOS, Luís Felipe; ALMEIDA, Vagner de; PARKER, Richard; PIMENTA, Carlos; 
TERTO JUNIOR, V. (Org.). Homossexualidade: produção cultural, cidadania e 
saúde. Rio de Janeiro: ABIA, 2004. p. 62-62. Disponível em: <http://www.abiaids.org.
br/_img/media/anais%20homossexualidade.pdf>. Acesso em 04 mar. 2021.

ROCON, Pablo Cardozo et al. Acesso à saúde pela população trans no brasil: nas 
entrelinhas da revisão integrativa. Trab. educ. saúde, Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, 
e0023469, 2020. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttex-
t&pid=S1981-77462020000100505&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 04 mar. 2021.

RODRIGUES, Dâmarys Larissa Morais. O rastreio e a prevenção das IST`s em 
mulheres lésbicas e bissexuais: revisão integrativa. 2019. 39f. Trabalho de Con-
clusão de Curso (Bacharelado em Enfermagem) - Centro de Formação de Profes-
sores, Universidade Federal de Campina Grande, Cajazeiras, Paraíba, Brasil, 2019.

ROSA, Danilo Fagundes et al. Assistência de Enfermagem à população trans: gêneros 
na perspectiva da prática profissional. Rev. Bras. Enferm., Brasília, v. 72, supl. 1, 
p. 299-306, Fev. 2019. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0034-71672019000700299&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 04 mar. 
2021.



80

10.48209/978-06-GENERO-3-3

ABORDAGEM DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR ABORDAGEM DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 
DE SAÚDE PARA MULHERES VÍTIMAS DE DE SAÚDE PARA MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA DE GÊNEROVIOLÊNCIA DE GÊNERO

Camila Regina de Paula e Silva AntocheskiCamila Regina de Paula e Silva Antocheski2525

Caroline Martins de MoraesCaroline Martins de Moraes2626

Daniele FrançaDaniele França2727

Fernanda VandresenFernanda Vandresen2828

Letícia Marinheski GirardiLetícia Marinheski Girardi2929

Rafael EllwangerRafael Ellwanger3030

25 Acadêmica de Medicina da Universidade do Contestado – Campus Mafra, camila.anto-
cheski@gmail.com
26 Acadêmica de Enfermagem da Universidade do Contestado – Campus Mafra, c4rolinemar-
tins@gmail.com
27 Acadêmica de Enfermagem da Universidade do Contestado – Campus Mafra, danieleefran-
ca@gmail.com
28 Enfermeira. Mestre em Desenvolvimento Regional. Docente na Universidade do Contestado 
Campus Mafra e membro do Núcleo de Pesquisa de Ciências (NUPESC) da Universidade do Con-
testado. E-mail: fernandavandresen@unc.br
29 Acadêmica de Enfermagem da Universidade do Contestado – Campus Mafra, enf.leticiagi-
rardi@gmail.com
30 Acadêmico de Enfermagem da Universidade do Contestado – Campus Mafra, ellwanger.
rafa@gmail.com
*Esse artigo foi produzido pelos membros da Liga Acadêmica de Saúde Coletiva (LASC) da Univer-
sidade do Contestado – Campus Mafra



81

INTRODUÇÃO 

No Brasil, a violência contra a mulher é um problema grave e frequente. Este 

problema é reafirmado todos os dias quando lemos os jornais ou assistimos aos no-

ticiários na TV e somos bombardeados com relatos e reportagens onde as mulheres 

frequentemente tomam o lugar de vítimas. Apesar de todos os esforços e lutas tra-

vadas com o intuito de alcançar a igualdade de gênero, é fato que ainda há muitos 

espaços a serem conquistados pelas mulheres. 

Estudos apontam que mulheres estão suscetíveis a diversas formas a qual a 

violência se apresenta, onde pode causar danos biopsicossociais nas mesmas, sen-

do necessário o acolhimento e atendimento clínico. Além disso, observou-se também 

que estas mulheres possuem uma visão distorcida sobre sua saúde quando compa-

radas a mulheres que não sofreram nenhum tipo de violência (CRUZ; IRFFI, 2019). 

Desta forma, os estudos sobre a abordagem da equipe multiprofissional e as estraté-

gias utilizadas para acolhimento destas mulheres faz-se necessário no enfrentamen-

to à violência contra mulheres.  

VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES NO BRASIL 

A violência contra a mulher é um problema global, e no Brasil, apesar de po-

líticas e campanhas sobre a temática, ainda é um problema frequente, com índices 

elevados, e necessidade de um olhar mais atento. 

“É um problema mundial ligado ao poder, privilégio e controle masculino, tem 

efeito social e afeta o bem-estar, a segurança, as possibilidades de educação e de 

desenvolvimento pessoal e a autoestima das mulheres” (PANTOJA; SANTOS; FOR-

TAMENDES, 2020, p. 1).

Pode ser “definida como qualquer ato de violência de gênero que resulta, ou 

pode resultar, em dano físico, sexual ou psicológico, ou sofrimento para a mulher“ 

(PANTOJA; SANTOS; FORTAMENDES, 2020, p. 1).

Estudos apontam que durante a pandemia do novo coronavírus, a violência 

contra a mulher teve aumento no número de casos. Esse aumento de casos também 

é denunciado por instituições que fazem parte da rede de proteção a mulheres, crian-

ças e adolescentes (MARQUES et al., 2020).
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O “Monitor da Violência”, é uma parceria entre G1 e a USP por meio do Núcleo 

de Estudos da Violência juntamente com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

Essa estratégia, objetiva trazer a discussão sobre a violência contra a mulher no 

Brasil, apontar dados estatísticos bem como caminhos para o combate da mesma 

(PORTAL G1, 2020).

Conforme dados do “Monitor da Violência”, o Brasil tem alta de 4% no número 

de assassinatos de janeiro a setembro de 2020, comparados com o mesmo período 

de 2019. Foram registradas 32.298 mortes violentas neste período, sendo 1.276 a 

mais que no ano anterior (PORTAL G1, 2020).

Um aspecto que teve grande impacto foi o “maior tempo de convivência com o 

agressor” (MARQUES et al., 2020, p. 2).  Além de outros fatores contribuintes como 

“reduzir o contato social da vítima com amigos e familiares, reduzem-se as possibili-

dades de a mulher criar e/ou fortalecer uma rede social de apoio, buscar ajuda e sair 

da situação de violência” (MARQUES et al., 2020, p. 2). 

“No Brasil a cada 2 minutos uma mulher sofre violência física por parte de seu 

companheiro” (PANTOJA; SANTOS; FORTAMENDES, 2020, p. 1).

Deste modo, esforços devem ser dedicados para que, mesmo em situações de 

maior vulnerabilidade, a mulher que busca ajuda e denuncia o agressor, tenha uma 

rede de apoio e se sinta acolhida nos serviços de referência. 

“A violência doméstica é todo tipo de agressão praticada entre os membros que 

habitam um ambiente familiar em comum” (BRASIL, 2019, p. 24).

Uma iniciativa do governo federal no combate à violência doméstica é a Lei 

Maria da Penha. A presente lei, estabelece ações de assistência às vítimas, visando 

coibir os atos de violência, tanto doméstica como familiar. “De acordo com a Lei Ma-

ria da Penha há cinco tipos de violência contra a mulher: física, patrimonial, sexual, 

moral e psicológica” (PANTOJA; SANTOS; FORTAMENDES, 2020, p. 1).

Todas essas formas de agredir e/ou insultar a integridade da mulher, demons-

tram o quanto a sociedade tanto brasileira, como mundial, tem a melhorar. A violência 

à mulher fere moralmente a coletividade. 

A ação violenta constitui e desconstitui subjetividades, exclui o reconhecimento 

das singularidades e rompe o tecido simbólico que permeia as intersubjetividades 

(Barus-Michel, 2011; Piva et al., 2007).
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No Brasil, uma das primeiras e principais, pesquisas que denunciaram a gra-

vidade das violências sofridas pelas mulheres revelou que 43% já haviam sofrido 

algum tipo de violência sexista, sendo em 70% dos casos perpetradas por parceiros 

ou ex-parceiros conjugais (FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO, 2001). Conclusão alar-

mante da referida pesquisa é a estimativa de que a cada 15 segundos uma mulher 

é espancada no Brasil (GUIMARÃES, 2015, p. 2).  Essa estimativa apontada pela 

pesquisa, comprova a “soberania” masculina imposta sob as mulheres. Este é um 

exemplo clássico de violência física. 

IDENTIFICAÇÃO E ACOLHIMENTO DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NA 
UBS

Com o surgimento do Sistema Único de Saúde (SUS) há 26 anos atrás, outros 

conceitos foram sendo elaborados no campo da Atenção Primária e na saúde públi-

ca. Através dos seus princípios de equidade, integralidade e universalidade (BRASIL, 

2000, p. 29) deu-se importância a novas temáticas que envolvem o papel da atenção 

primária como receptor para os demais níveis de complexidade do sistema. Nesse 

aspecto, buscou-se então como o acolhimento e identificação das mulheres vítimas 

de violência ocorre. 

Por definição geral, acolhimento é:

... uma postura ética que implica na escuta do usuário em suas queixas, no 
reconhecimento do seu protagonismo no processo de saúde e adoecimento, 
e na responsabilização pela resolução, com ativação de redes de comparti-
lhamento de saberes. Acolher é um compromisso de resposta às necessida-
des dos cidadãos que procuram os serviços de saúde (BRASIL, 2008, p. 316).

Em estudo realizado por Lopes (2016), observou-se que a falta de acolhimento 

adequado deriva de uma falta de humanização e preparação do profissional assis-

tente ao problema. Esse estudo ainda ressalta a falta de capacitação como sendo 

uma barreira importante para fornecer a ajuda e apoio necessário nos casos de vio-

lência contra a mulher. Apontando dessa forma para a capacitação e sensibilização 

do profissional para detectar e fornecer um encaminhamento adequado a essas víti-

mas de violência.

Lopes (2016) ainda aponta que anterior a aplicação da Lei Maria da Penha os 

estudos e casos observados em relação ao acolhimento e identificação das vítimas 
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era quase pouco abordado e que somente após a lei ele acabou sendo implementa-

do e estudado de maneira mais ampla.

Em contraponto a isso, para que um acolhimento possa ser feito de forma hu-

mana e agilizada é necessário que seja identificado precocemente vítimas de violên-

cia na Atenção Primária em Saúde (APS). Para tal, “cabe ressaltar que as mulheres 

em situação de violência são usuárias assíduas dos serviços de saúde e, quando 

conseguem ter acesso, muitas vezes, já estão com a saúde comprometida” (SILVA 

et al., 2017, p. 73).

Ainda nessa abordagem os autores (SILVA et al., 2017) retratam como a ausên-

cia de notificação desses casos está sendo um ponto a ser analisado, pois através da 

não divulgação ou omissão desse serviço faz com que haja uma invisibilidade pres-

tada do atendimento às vítimas de violência na Atenção Primária em Saúde (APS).

Outro ponto analisado foi em relação a dificuldades de identificação dessas víti-

mas, como já citado acima. Um dos principais motivos associados a essa dificuldade 

de identificação foi o modelo biomédico de atendimento presente na APS, nele os 

profissionais estão habituados a um atendimento que busque apenas um cuidado a 

doenças físicas e utilizando de métodos clínicos para essa resolução. Para que haja 

outra forma de abordagem para esse assunto é necessário também ferramentas que 

sensibilizem a escuta e um cuidado integral a vítimas de violência (PAZINI; GIULIA-

NI; JUNQUEIRA, 2017).

Os autores Pazini, Giuliane e Junqueira (2017) concluem através de seus estu-

dos que os profissionais de saúde não se encontram preparados para o manejo dos 

casos que surgem na APS. Limitando essa identificação pela dificuldade e desprepa-

ro que os mesmos possuem para lidar com esses casos.

Ambos os artigos revisados (LOPES, 2016; PAZINI; GIULIANI; JUNQUEIRA, 

2017; SILVA, 2017) corroboram que o problema a esse atendimento está no processo 

de humanização e preparo do profissional para o acolhimento à vítima de violência. 

Para isso eles destacam a necessidade de estratégias que envolvam a ampliação de 

práticas educativas na APS, além de capacitação e sensibilização dos profissionais 

atuantes nesse meio. Somente através do conhecimento e na qualificação profis-

sional que se pode prestar um serviço de qualidade a essas vítimas e ajudá-las no 

processo de reabilitação do trauma vivido.
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ABORDAGEM DO PROFISSIONAL DE SAÚDE PARA A MULHER                              
VÍTIMA DE VIOLÊNCIA

Atualmente sabe-se que existem diversas formas de agressão perpetradas 

no cotidiano de muitas mulheres. Sendo assim, a forma como essas violências se 

apresenta é extremamente complexa, deste modo sendo necessária a prestação de 

assistência multidisciplinar. Neste contexto é muito importante o conhecimento da 

abordagem da equipe multidisciplinar no atendimento prestado às mulheres vítimas 

de violência.

Com a criação da primeira Delegacia de Direitos da Mulher em 1985, o tema 

violência contra a mulher no país foi e vem sendo enaltecido pela criação de diversos 

projetos de políticas públicas nos mais variados setores, reconhecendo dessa forma 

a importância da saúde e dos direitos humanos. Como uma forma de promover apoio 

às mulheres, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres criou, em 2005, o 

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, objetivando implantação de uma políti-

ca nacional para enfrentamento da violência, garantindo assim atendimento integral, 

humanizado e qualificado. Surgiu então, em 2007, o Pacto Nacional de Enfrentamen-

to à Violência contra a Mulher, que objetivava investir em serviços entre 2008 e 2018 

(VIEIRA et al., 2009).

Hasse e Vieira (2014) afirmam que iniciativas como estas foram tomadas devido 

ao compromisso firmado na Convenção de Belém - Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, 1994 – pelo governo, sendo 

responsável assim por implementar medidas de combate às violências de gênero.

O que reforçou ainda mais o enfrentamento da violência contra a mulher foi a 

promulgação da Lei Maria da Penha nº 11340, em 7 de agosto de 2006, que eclodiu 

na criação de mecanismos legais para este enfrentamento (BRASIL, 2021).

Com base em estudos realizados pode-se afirmar que muitas mulheres vítimas 

de violências procuram as unidades de saúde, algumas delas apresentam sinais fí-

sicos da violência sofrida, outras tentam contar para os profissionais e tem também 

aquelas que tentam esconder, porém apresentam comportamentos suspeitos. Nessa 

perspectiva salienta-se a importância do preparo destes profissionais para prestar o 
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atendimento eficaz para essas mulheres (HASSE; VIEIRA, 2014; KALIL, 2018).

Conforme afirmam Serafim (2016) e Hasse e Vieira (2014) os profissionais re-

ferem problemas na prestação de atendimento às mulheres vítimas de violências. 

Há falta de conhecimento relativo à apresentação e ocorrência das violências, bem 

como de suas diversidades, prejudicando assim diretamente o cuidado prestado. Em 

diversas situações há dificuldades de identificação da ocorrência dessas violências e 

quando são identificadas, gera dúvida quanto ao encaminhamento adequado. Desta 

forma é importante a efetivação da escuta sensível, e acolhimento adequado e re-

solutivo, ação de forma integral da equipe multidisciplinar, implementando assim na 

assistência programas de atendimento a mulheres vítimas de violências.

Vieira et al. (2009) afirma que muitos profissionais da área da saúde não en-

tendem a violência como um assunto que precisa ser abordado pelos profissionais 

da saúde, isso se deve porque esse tema não faz parte da grade curricular da escola 

de medicina e dos demais profissionais, o que pode acarretar o baixo número de 

notificações dos casos, mesmo sendo preconizada pelo Ministério da Saúde pela Lei 

10.778, a notificação compulsória em caso de qualquer violência contra mulher (SE-

RAFIM, 2016; BRASIL, 2003).

Foram evidenciados que diante às situações clínicas de vítimas de violência 

muitos profissionais se posicionam de forma errônea, sendo caracterizado pelo não-

-acolhimento das necessidades ou encaminhamento aos especialistas, não resultan-

do em resposta adequada às demandas das mulheres. Caracterizando assim a aten-

ção à saúde dividida na agressão físico-biológica, deixando de ser integral e envolver 

as dimensões sociais, culturais, jurídicas e psicológicas (VIEIRA et al., 2009).

Sendo assim, houve uma melhora parcial no atendimento à mulher vítima de 

violência, contudo ainda são necessários muitos estudos que auxiliem no desenvol-

vimento de ações relacionadas às notificações, acompanhamento dos casos, atendi-

mento humanizado, integral e qualificado, mobilizando os profissionais que atendem 

as vítimas. Para o enfrentamento da violência de gênero é necessário a articulação 

de todos os setores da sociedade, estes trabalhando em rede, articulando ações que 

não sejam precisas, entretanto estejam conectadas (SERAFIM, 2016).
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ESTRATÉGIAS UTILIZADAS PELA UNIDADE DE SAÚDE PARA                                                                
ENFRENTAMENTO E COMBATE DA VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES

A mulher vítima de violência, seja física ou psicológica, procura a unidade de 

saúde com o intuito de encontrar um acolhimento e um serviço qualificado. A Unidade 

Básica de Saúde (UBS) tem como protocolo para atendimento nessa situação, a Lei 

da Maria da Penha, a qual ampara legalmente todos os casos de violência contra a 

mulher.

Vale ressaltar que somente nos anos 1990, a violência contra as mulheres 
entra na pauta de propostas do campo da saúde. E em 1996, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) reconhece a violência contra mulheres como um 
problema mundial de saúde pública e em escala mundial. No Brasil, as uni-
dades de atenção primária à saúde são reconhecidas como importantes na 
detecção e enfrentamento da violência doméstica (OLIVEIRA, FERIGATO, 
2019, p.510).

Como uma das principais portas de entrada, é necessário ter uma equipe mul-

tiprofissional qualificada e treinada para realizar atendimento voltado na saúde física 

e psíquica da vítima.

Nessa concepção, o primeiro contato da mulher no serviço de saúde deve 
acontecer com os profissionais de enfermagem, que farão um acolhimento 
humanizado, a realização da anamnese, coleta de material para exames la-
boratoriais, agendamento de retorno e administração de medicações. Esses 
são passos que garantem a aderência ao seguimento ambulatorial (ROCHA; 
MONTEIRO; MORAIS, 2010, p. 156).

A principal estratégia utilizada é a prevenção, sendo aplicados através do trei-

namento da equipe, cartazes com informações de ajuda, campanhas de conscien-

tização e orientações dos profissionais aos clientes. As rodas de conversas podem 

ser realizadas como método de prevenção e recuperação. Cada unidade de saúde 

deve ter o protocolo para cada situação de violência de gênero, em geral, com o 

objetivo de acolhimento, prestação de serviço e encaminhamento da vítima para o 

órgão competente. A notificação dos casos é dever da equipe de enfermagem, sendo 

regulada pela legislação.

A notificação é um poderoso instrumento de política pública, uma vez que aju-
da a dimensionar a questão da violência em família, a determinar a necessi-
dade de investimentos em núcleos de vigilância e assistência, e ainda permite 
o desenvolvimento de pesquisas e o conhecimento da dinâmica da violência 
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em família (GONÇALVES; FERREIRA, 2002, n.p.). 

Deste modo, a atenção básica é uma das partes mais sensíveis e que devem 

estar qualificadas e sempre atualizadas. A enfermagem deve fazer com que a mulher 

se sinta confortável para relatar o acontecimento e aceitar a ajuda necessária, de 

forma a prestar o acolhimento e a oferta completa do serviço.

Compreendendo que mulher é a principal vítima da violência sexual, perce-
beu-se que a área de assistência voltada às mulheres que sofreram algum 
tipo de agressão abrange diferentes setores no qual o enfermeiro pode atuar 
tanto na prevenção quanto na realização de procedimentos do cuidar para 
superação do acontecimento acorrido as vítimas seguindo os princípios da 
ética e da humanização (OLIVEIRA, EMANUELLE, BARRETO, 2019, p. 572).

 O atendimento deve ser humanizado, sendo proposto em reuniões mensais 

nas UBS, com questões abordando “o que fazer? Como fazer? e por que fazer? – 

de modo que esse atendimento se faça de forma singular e específica” (OLIVEIRA; 

EMANUELLE; BARRETO, 2019, p. 156). Cada paciente necessita de um atendimen-

to diferenciado, porém é importante consultar o roteiro criado pela instituição, garan-

tindo que a mulher tenha acesso a todos os seus direitos legais e humanos. 

CONCLUSÃO

Sendo assim, a violência de gênero se mostra como um problema de saúde 

pública de proporção mundial, que exige a soma de esforços para ser combatida. 

Com a criação da Lei Maria da Penha, a violência de gênero ganhou mais atenção 

e com isso surgiram, posteriormente outras entidades, organizações, institutos, etc., 

com a finalidade de extinguir a violência e atingir a igualdade de gênero. Ainda com 

o surgimento da Lei, os estudos acerca do tema revelaram a necessidade da criação 

de políticas que contribuam para o acesso e atendimento de forma integral dessas 

vítimas. 

Contudo, conforme exposto no texto, os profissionais de saúde não se mostram 

preparados para prestar essa assistência, além disso a Atenção Primária de saúde é 

a porta de entrada para o Sistema Único de Saúde, portanto a maioria dessas vítimas 

tem vínculo ou o primeiro acesso na Unidade Básica de Saúde onde muitas vezes 

os profissionais não estão preparados, nem orientados para detectar situações de 

vulnerabilidade, exposição e até mesmo de violência em si nestas mulheres.
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Sabe-se também, que apenas detectar essas situações não traz a resolução do 

problema, é necessário que a equipe multiprofissional crie uma rede de apoio, acione 

corretamente estes profissionais e ofereça segurança para esta vítima.

Portanto, os estudos a respeito da abordagem profissional com relação às ví-

timas da violência de gênero se tornam cada vez mais necessários, visando que os 

profissionais recebam treinamento adequado e a equipe da Unidade Básica de Saú-

de realize a promoção de orientação e prevenção de situações de violência com o 

intuito de alcançar a assistência integral à saúde da mulher.  
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INTRODUÇÃO

 Este texto apresenta uma reflexão sobre o percurso do processo criativo e ins-

tauração da videoperformance “Plutônico”. A singularidade do contexto de produção, 

os desafios técnicos e as motivações caracterizaram a criação enquanto trajetória e 

desdobraram-se em motivações para outras incursões no campo da arte, tecnologia 

e artivismo.

Sua gênese encontra-se no convite para participação no evento virtual “Sarau 

Dançante33”, promovido pelo curso de dança da Universidade Federal de Pelotas – 

UFPel, em outubro de 2020. A realização se deu por meio do Laboratório de Impro-

visação e Coreografia (LICOR) do Curso de Dança do Centro de Educação Física e 

Desportos da Universidade Federal de Santa Maria (CEFD/UFSM/RS). 

Assim como a maioria dos eventos de 2020, o “4 Sarau Dançante34 - Produção 

artística na maturidade” foi realizado em formato virtual em virtude das condições de 

distanciamento social decorrentes da pandemia por COVID-19 que acontecia e ainda 

persiste na data da produção deste texto. 

A proposta de participação se fez em duas instâncias, prática e teórica, nesta 

ordem, onde os convidados apresentavam um trabalho artístico “ao vivo”, durante a 

transmissão do evento e depois seguia-se uma discussão sobre os mesmos com in-

teração do público por meio do painel de conversas. A questão da produção artística 

proposta e pensada pela perspectiva do envelhecimento por si só já se apresenta 

como desafio e neste caso somou-se à complexidade da mediação tecnológica em 

todas suas dinâmicas e implicações no processo de criar e veicular um trabalho. So-

bre estas relações é que tratamos neste texto. 

O primeiro impulso para a produção de “Plutônico” foi partir das temáticas pre-

sentes nos estudos anteriores. Estes temas são pensados por uma abordagem dos 

Estudos Culturais na sua possibilidade de agirem como transformadores do social 

por meio do entendimento e mudanças de atitudes (CEVASCO, 2002), articulada aos 

Estudos de Gênero, de Sexualidade, da Gerontologia. Apresentada a complexidade 

33  Link do vídeo: https://youtu.be/xPmnfKo_x2o 
34  O evento foi composto de 5 episódios temáticos transmitidos ao vivo pelo canal do youtube, 
coordenado pela Profa. Dra. Daniela Llopart Castro, do Centro de Artes da UFPel/RS.
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tanto do tema como sua forma de apresentação - videoperformance - buscou-se 

parcerias por meio de processos colaborativos de criação com artista visual35 com 

experiência no campo da arte e tecnologia. 

Ainda que a denominação “videoperformance” possa gerar por si só um estudo 

mais aprofundado, não será pautado neste momento, assumindo seu entendimento 

mais amplo dos processos clássicos da performance desde os anos 60 associados 

aos avanços tecnológicos e aproximações e hibridações com o audiovisual. “Plutôni-

co” ainda que pudesse ser visto como uma “performance” no seu sentido clássico36, 

aqui é renomeado pela sua condição de existência e destino para o meio digital.

Buscando referência nos campos citados o trabalho passou por um processo 

de adaptação do corpo do intérprete para o espaço da câmera, do site specific, uma 

vez que ocorreu em espaço doméstico com a câmera em movimento, e dos ajustes 

técnicos para uma transmissão ao vivo com uma equipe reduzida de produção em 

virtude das restrições mencionadas, neste caso a dupla de artistas pesquisadores 

cujas funções se hibridizaram ao longo do processo. 

Ambientada no campo da arte contemporânea, processos de improvisação te-

mática e convocatória de um conjunto de elementos cênicos se articularam para a 

questão estética do corpo gay dançante e a erótica do envelhecer em uma videoper-

formance que se aproxima das questões da teoria Queer.

O desenvolvimento da ação ocorreu em dois momentos marcados pela trilha 

sonora composta de duas músicas nacionais37, de intérpretes mulheres. A primeira 

canção contextualiza a ancestralidade, a força do tambor e os processos de supera-

ção, o corpo, a dança, as identidades como modos de subjetivação e resistência. A 

segunda fomenta problematizações acerca da homoafetividade masculina nos seus 

(des)encontros homoeróticos.

Somaram-se às camadas já descritas o conjunto de adereços que ora orna-

mentavam o corpo, ora se faziam agentes (LATOUR, 2012), personificando ideias, 
ações e conceitos na cena. Da saia ao chapéu, dos colares e “guias38” aos anéis, 

35  Valdemir de Oliveira (Manausmir).
36  Mesmo sendo apresentada presencialmente, o vídeo resultante tanto é registro como obra.
37  “Minha missão”, interpretada por Mariene de Castro, composição de João Nogueira & Paulo 
Cesar Pinheiro e “Tango de Nanci”, interpretada por Luiza Possi, composta por Chico Buarque e 
Edú Lobo.
38  Refere-se às entidades de matriz africana popularmente conhecidas no Brasil pelas reli-
giões da Umbanda e Candomblé, como Oxum, Ogum, Iansã, entre outras.
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elementos fronteiriços de relações de contestação, de discriminações e subversões 

de regras.

Um corpo masculino, de peito nu, explicitando sua condição de envelhecido e 

“marginal” aos padrões estabelecidos do corpo ideal. Peito não depilado, calvície, 

gorduras localizadas, restrições técnicas, um corpo real, mas que ainda dança. Cor-

po “Plutônico”.

UM GRITO, UM DESABAFO, UM GOZO

 Como desdobramentos do processo de criação do trabalho, aspectos concei-

tuais envolvidos se (re)apresentaram como temas de reflexão sobre os modos de se 

pensar e fazer arte, é deste ponto que continuamos o texto.

Corpo que dança. Corpo que envelhece. A famosa crise da chamada “meia-

-idade” chegou antes e permaneceu depois dos quarenta e ela precisava se fazer 

corpo, extravasar, denunciar, gozar, debochar, reinventar, ressignificar, desconstruir, 

denunciar. Marcas do corpo, marcas de poder (LOURO, 1999). Foi no contexto de 

vida e de pandemia, de quarentena e de um cenário político caótico no Brasil que 

surgiu Plutônico. Fazer do espaço privado um palco, adaptar, gritar para que o silên-

cio não sufoque, dançar para não morrer. Renascer. Drama. Dramaturgia. Poesia em 

movimento. Plutônico habita a fronteira, transita, está em e entre trânsitos (im)pos-

síveis como (homo)Sexualidade(s), Espiritualidade de matriz Africana e Astrologia. 

As “coisas de homem” brincam com as coisas do cosmos, do céu e da terra. O tam-

bor chama e alerta nossas raízes gaúchas e brasileiras de modo a destacar nossas 

dores e amores. Somos instantes e a vida é um sopro, as ancestralidades africana 

e cigana nos amparam das inevitáveis quedas e recomeços e Oxum nos cobre de 

ouro e da vaidade que salva e alimenta nossas raízes e asas. Cuidar de si é cuidar 

do outrx. Conforme Guacira Louro (1999) a vivência da sexualidade envolve rituais, 

linguagens, fantasias, representações, símbolos, convenções, ou seja, foi e é cons-

truída em processos culturais, portanto plurais.

 Retomando os estudos acerca das pedagogias do corpo e da sexualidade, 

interessou-nos explorar as articulações de corpo a partir de suas marcas, de seus 

atributos identitários como gênero, sexualidade, geração, raça/etnia, entre outros 

(WEEKS, 1999). O mesmo autor compreende a sexualidade como um fenômeno 
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social e histórico que ultrapassa a dimensão biológica uma vez que envolve grande 

número de conjuntos de crenças, ideologias e imaginários em relação ao processo 

de controle e regulação social dos corpos, tanto em ambientes públicos quanto priva-

dos.

 Plutônico borra e propõe um atravessamento das fronteiras entre o masculi-

no e o feminino culturalmente construídos, sobretudo na sociedade brasileira e no 

contexto gaúcho, interior do Rio Grande do Sul, ultra conservador. Uma saia longa, 

vermelho sangue, e um chapéu “de sambista” são os adereços principais em cena. A 

personagem do filme brasileiro Madame Satã39 interpretado pelo ator Lázaro Ramos 

foi uma das inspirações para a obra coreográfica. No filme um negro capoeirista e 

“pederasta” carioca usa, ao mesmo tempo, um chapéu e um boá (adereço usado em 

carnavais e em apresentações de dança) colorido. Madame Satã incomoda, desas-

sossega a sociedade da época por viver exatamente na fronteira: não esconde as 

características masculinas como barba, músculos e uma virilidade potente ao mesmo 

tempo em que joga com gestos e adereços femininos como maquiagem, anéis e um 

escancarado erotismo gay, o desejo homossexual que vive latente, escondido à luz 

do dia mas que se mostra com sucesso e cobiça em apresentações de dublagem nos 

bares e boates do bairro carioca da Lapa na década de cinquenta do século passado.

 O cantor brasileiro Ney Matogrosso, atualmente com setenta e nove anos, tam-

bém foi uma das inspirações para a criação de Plutônico. Mesmo sem levantar qual-

quer tipo de bandeira pela comunidade LGBTQI+40, sua obra musical reflete sua pos-

tura de contestação e de busca por uma liberdade corporal que pode ser interpretada 

em relação à norma estabelecida e padrões do gênero e da sexualidade. O artista 

já fez striptease no palco, joga e seduz o público com sua gestualidade e dança ca-

racterísticas ao usar figurinos provocadores e sensuais, além de maquiagens extra-

vagantes e fora do padrão heteronormativo. Podemos compreender que a imagem 

cênica de Ney não é a da estética corporal do mundo gay contemporâneo (uma das 

subculturas homossexuais formatada das barbies saradas e depiladas), pelo con-

trário, ele mantém seus pelos corporais e mistura vários elementos e figurinos per-

tencentes ao contexto feminino como lenços, botas, adereços, muito brilho, design e 

bijuterias. O conjunto da obra deste artista transita, vive na fronteira e isso interessou 

39  Drama/ficção (1h e 45min), 2002. Direção: Kärim Aïnouz.
40  Lésbicas, gays, bissexuas, trangêneros, queer, intersexuais e outros.
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à configuração do Plutônico. Praticamente uma carnavalização do corpo em cena. É 

por este caminho que o jogo de elementos cênicos de Plutônico se configurou: anéis, 

saia, chapéu e muito brilho.

DRAMATURGIA, CORPOS E SEXUALIDADES

Em trabalho anterior41 já fora tematizado semelhante estética dramatúrgica. Em 

Dzi Croquettes42 (BRA, 2010), é apresenta a trajetória do grupo brasileiro de dança e 

teatro Dzi Croquettes, compreendida entre 1972 e 1976. “Uma das experiências mais 

revolucionárias das artes performáticas nos séculos XX e XXI” (MÜLLER, 2010, p. 

13) realizada por corpos masculinos com “barbas e purpurina” é como a autora des-

creve essa sagaz experiência artística instaurada durante o árduo período de repres-

são política e cultural, censura, violência e mortes do regime militar em nosso país,

Fenômeno da contracultura, manifestação vanguardista de teatro, precurso-
res do movimento gay organizado, grupo de malucos e jovens irreverentes, 
subversivos ou pornográficos, “bando de ‘viados’” e degenerados da socieda-
de, tudo isso – e muito mais – caberia no cenário político dos anos da ditadura 
militar no Brasil e dos movimentos libertários do contexto internacional da 
época. (MÜLLER, 2010, p. 13). 

Ao olhar para as imagens do documentário Dzi Croquettes e para elementos 

da trajetória do referido grupo, interessa-nos refletir sobre os modos como esses 

corpos borravam fronteiras artísticas, políticas e de gênero. Instiga-nos pensar sobre 

as propostas artísticas contestadoras criadas por esses corpos que, com purpurina, 

flores e paetês, provocaram o regime militar promulgando imagens andróginas de 

afronta ao modelo vigente de masculinidade e heteronormatividade. Nesse sentido, 

olhar para a experiência artística do grupo é um modo de buscar referências na his-

tória da dança do Brasil para modos de fazer-pensar, processos de ensino e criação 

de dramaturgias na dança que valorizem a diversidade e estimulem posicionamentos 

críticos, criativos e performativos de diferentes corpos. Tal estética inspirou, significa-

tivamente, a criação de Plutônico.

Butler (2012) reflete sobre os limites materiais e discursivos e argumenta sobre 

41  Entre barba e purpurina: pedagogias e dramaturgias ao estilo Dzi Croquettes” (DUARTE 
e BERTÉ, 2018). Revista Urdimento/UDESC. https://www.revistas.udesc.br/index.php/urdimento/
article/view/1414573102322018488 
42  Documentário/drama, 2010. Direção de Raphael Alvarez e Tatiana Issa.
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como os discursos tradicionais sobre sexo e gênero formam-nos enquanto corpos; 

os modos como vamos repetindo, performativamente, esses discursos os reiteram 

e dão-lhes legitimidade; assim, os discursos e a sua repetição performativa formam/

materializam nossa sexualidade e nossa identidade de gênero. Butler (2012) interpe-

la as compreensões de que a natureza nos dá o sexo biológico e a cultura inscreve 

em nós o gênero argumentando que não há como “interpretar el ‘género’ como una 

construcción cultural que se impone sobre la superficie de la matéria, entendida o 

bien como ‘el cuerpo’ o bien como su sexo dado:

[...] la performatividad debe entenderse, no como um “acto” singular y delibe-
rado, sino, antes bien, como la práctica reiterativa y referencial mediante la 
cual el discurso produce los efectos que nombra. [...] las normas reguladoras 
del “sexo” obran de una manera performativa para constituir la materialidad 
de los cuerpos y, más específicamente, para materializar el sexo del cuerpo, 
para materializar la diferencia sexual en aras de consolidar el imperativo he-
terosexual. (BUTLER, 2010, p. 18).

Performatividade é um complexo conjunto de ações, de práticas reiterativas, 

mediante as quais discursos, leis e normas realizam/concretizam/materializam/cor-

porificam aquilo que nomeiam. Trata-se de uma complexa rede de relações de poder 

que envolvem natureza e cultura ao mesmo tempo – não apenas entre pessoas, mas 

que envolvem essas, as leis, os discursos, as condições dos ambientes/contextos, 

tempo e espaço. Nesse sentido, a materialidade que constitui o caráter fixo do corpo, 

seus contornos e movimentos é um dos efeitos produtivos dessas relações de poder. 

Na articulação entre poder e saber relacionada à sexualidade, a compreensão de 

poder torna-se fundamental. Assim, “o poder” configura-se como “uma multiplicidade 

de relações de força, um jogo de lutas e afrontamentos, é uma situação estratégica 

complexa numa sociedade determinada” (FOUCAULT, 1988, p. 89).

É no discurso, ou seja, na multiplicidade de elementos discursivos que poder e 

saber se articulam. A sexualidade, desta forma, constitui-se num ponto de passagem, 

denso, pelas correlações de força: desequilibradas, instáveis, tensas. A resistência é 

constitutiva do poder e, logo, não há poder sem resistência. A materialidade do corpo 

é concebida mediante a materialidade das normas reguladoras. Para Butler o sexo 

não é algo que alguém tem ou uma descrição estática do que alguém é, mas uma 

das normas mediante as quais esse alguém pode chegar a ser viável, uma “norma 
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que califica un cuerpo para toda la vida dentro da esfera de la inteligibilidad cultural” 

(2012, p. 19). Quando uma criança nasce e o médico proclama: “é menino!” ou “é 

menina!”, esse discurso realiza aquilo que nomeia, pois deflagra aos que presenciam 

o nascimento e, portanto, ao recém nascido/a, os modos de ser homem ou mulher 

a serem seguidos, as práticas reiterativas dos discursos normativos tradicionais de 

sexo e gênero.

O sexo não é uma realidade fixa do corpo, como o próprio corpo não é fixo. O 

sexo é um ideal regulador que vai sendo construído e se materializando ao longo do 

tempo. Conforme afirma enfaticamente Butler (2012, p. 18), sexo é “una construcción 

ideal [...] un processo mediante el qual las normas reguladoras materializam el ‘sexo’ 

y logran tal materialización em virtude de la reiteración forzada de esas normas”. 

Ao forçar a necessidade de sua reiteração (repetição, confirmação) para que sejam 

efetivadas, as normas e discursos também deflagram sua instabilidade e fraqueza. 

Para ter vida, a norma necessita dos corpos que regula, ela depende de que eles a 

validem, a reiterem, a coloquem em prática. Para Butler (2012, p. 28) “no hay ningún 

poder que actúe, sólo hay una actuación reiterada que se hace poder en virtude de su 

persistencia e instabilidad”. Nesta linha pensamento compartilhamos das reflexões 

de Richard Miskolci sobre a construção e o desenvolvimento de novas formas de re-

lacionamento que podem resultar em uma maior liberdade em relação às pressões e 

aos constrangimentos exercidos pelos efeitos do poder:

A prova das alternativas disponibilizadas pelo trabalho de crítica do presente 
atende pelo nome de estética da existência. Foi justamente ela que marcou 
as últimas reflexões do filósofo francês. Entre fins da década de setenta e iní-
cio dos anos oitenta, a descoberta das comunidades gays norte-americanas 
e a reestruturação do projeto dos últimos volumes da História da Sexualidade 
levaram Foucault a refletir sobre as possibilidades de transformação social 
abertas pelos novos estilos de vida criados pelos gays. (MISKOLCI, 2008, p. 
228)

Dançarinos, multifacetados, seus espetáculos questionavam os valores de 

uma época e contribuíram na produção de espaços de resistência, de colaboração, 

de compartilhamento, de aprendizado, de invenção e outras formas do (sobre)viver. 

O grupo acabou inventando outros modos de ser e de se relacionar no Brasil de ou-

trora. Homens travestidos, mas que não se identificavam como travestis. A partir da 
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compreensão da cultura em que vivemos como heterossexista, Fernando Pocahy 

(2011) aponta algumas possibilidades de resistência em relação aos discursos hé-

tero e homonormativos, que se aproxima de uma “vida criativa”, inspirada nas teori-

zações de Michel Foucault. Compartilhamos de sua posição quando o autor destaca 

que é possível a “(...) a construção de ‘outro horizonte discursivo’, acompanhando 

movimentos que nos permitem viver/pensar a sexualidade do ponto de vista de uma 

erótica, não de uma ‘ciência sexual’” (POCAHY, 2011, p. 48). Neste sentido, a norma 

está em jogo tanto em padrões homo ou heteronormativos. 

A Teoria Queer apresenta como um de seus focos o combate à heteronorma-

tividade ao propor um aprendizado com e pelas diferenças. A origem histórica do 

termo Queer, na década de 1980, surgiu a partir do cenário aberto vinte anos antes 

pelos movimentos sociais feminista e homossexual nos Estados Unidos. O Queer 

surge neste contexto de luta para desvincular a sexualidade apenas da reprodução, 

destacando a importância do prazer e da ampliação das possibilidades relacionais. 

Obras de autores como o pensador francês Guy Hocquenghem, no início os anos 

1970 e da antropóloga feminista Gayle Rubin, de 1984, se destacam no cenário in-

ternacional. Queer pode ser compreendido como um xingamento, um palavrão em 

inglês correspondente a expressões como anormal, esquisito, bicha, abjeto, nojo, 

contaminação. É assim que surge o Queer, como reação e resistência a um novo mo-

mento biopolítico instaurado pela AIDS, nos Estados Unidos. Queer não é somente 

sobre a homossexualidade, mas sobre a abjeção, sobre uma ameaça à ordem social 

e política, o sistema, a identidade. Ainda que o termo Queer esteja associado a ques-

tões que envolvem a discussão e os estudos da homossexualidade, Richard Mis-

ckolci (2016) a compreende como mais ampla e complexa do que isso. A perspectiva 

Queer busca combater experiências subalternizadas historicamente, superar injus-

tiças e desigualdades, superar o binômio hétero-homo e problematizar a questão a 

partir de um grande espectro de gente LGBTQI+ que não cabem em nenhum modelo 

tradicional e/ou conservador. Plutônico, nesta perspectiva, transita entre as fronteiras 

do masculino e do feminino, contesta e ressignifica normas e padrões socialmente 

construídos, porque opressores.
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RESISTÊNCIA, TRANSGRESSÃO E HETEROTOPIA

O início de Plutônico dialoga com a espiritualidade e com o complexo exercício 

da fé entre homens gays. De joelhos, na escada, subimos e descemos, entre silen-

ciamentos e censuras, escolhemos a ironia, o bom humor e a resiliência para buscar 

horizontes melhores e mais leves (Figura 1). 

Figura 1 - Silenciamentos e censuras.

Fonte: Acervo de Gustavo Duarte. Fotografia: Valdemir de Oliveira

A força do tambor nos coloca em pé, nos chama à luta identitária e ao “sair do 

armário”, a partir do complexo jogo entre esconder-mostrar, entre armários e gavetas 

(DUARTE, 2019). Equilíbrio, apoio, rede, estar junto é estar com, dentro e fora do 

gueto. Ainda? Sim, pela própria sobrevivência. Ao subir a escada, ao enfrentar inver-

nos se fortalece a fé e se está pronto para “causar”, seja em aplicativos ou nos (des)

encontros da vida. Pausa para a espiritualidade, conexão e rituais (Figura 2). 
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Figura 2 – Esconder e mostrar.

Fonte: Acervo de Gustavo Duarte. Fotografia: Valdemir de Oliveira

No desenrolar da obra, sob o som de um tango abrasileirado, é tematizado, ao 

mesmo tempo, o jogo entre o eu solitário e a efervescência e fugacidade dos afetos 

e da sexualidade entre homens. De novo. Recomeço.

A linha é tênue entre ser sexy ou parecer vulgar uma vez que sempre sere-

mos julgados, afinal, não se pode mostrar tudo em público, mas no espaço privado 

é possível. Para que confessar? E neste momento “Plutônico” busca desestabilizar 

normas e padrões heteronormativos e escancara trejeitos afeminados, maquiagens 

e a incorporação de uma saia (Figura 3). 

Figura 3 – tênues confissões

Fonte: Acervo de Gustavo Duarte. Fotografia: Valdemir de Oliveira
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Plutônico pode ser o que ele quiser, em qualquer lugar, desde que à noite, 

quando encontra seus pares. Sua dança inventa um lugar outro, onde se pode ser, 

um vir-a-ser, uma heterotopia possível. Uma micropolítica daquele aqui e agora, não 

há tempo a esperar, a perder. Depois dos quarenta, depois do inverno, depois que a 

pandemia passar. Corpo que dança e envelhece. Escancara o corpo, assume, aceita. 

Plutônico.

Ao contrário das utopias que nos impulsionam a seguir e lutar por objetivos e 

a nos mover, sem nos acomodar, parece-nos mais adequado, nestes tempos con-

temporâneos seguir a heterotopia anunciada por Michel Foucault. Sem esperar ou ir 

atrás de algo ou algum lugar que almejamos, podemos viver-fazer no agora, no tem-

po presente o que é possível: nas brechas e fissuras demarcamos nossa resistência, 

nossa micropolítica. Plutônico foi nossa heterotopia do hoje, nossa dança dentro de 

casa, à frente e atrás da câmera, a partir de uma quarentena forçada de um contexto 

de risco à própria vida, pandêmico. Plutão, na Astrologia, pode fazer uma revolução, 

uma desconstrução e construção e outras coisas, formas outras de mover, de perce-

ber, de assumir e de dançar. 

Assim, Plutônico filia-se e foi concebido a partir da potência do conceito de 

“Artivismo” (COLLING, 2017) onde Arte e ativismo podem andar “(...) de mãos da-

das na construção da politização da abjeção e de uma crítica ao enquadramento 

normativo dos gêneros e das sexualidades” (SANT’ANA, p. 23, 2017). Um Artivismo 

das dissidências sexuais e de gênero pretende problematizar as questões do corpo 

e das normatizações e hierarquias, opressoras, relacionadas às compreensões do 

masculino e do feminino, da fronteira, do entre lugar e do não lugar em produções 

da Arte, neste caso, da Dança. Djalma Thürler e colaboradores (2017) se referem ao 

Artivismo como o potencial e a ênfase da Arte como protesto, seja dentro ou fora do 

contexto acadêmico. Seu interesse é contextualizar artistas e coletivos que resistem 

e combatem às normas padronizadas e borram fronteiras de modo a alimentar a 

cena contemporânea de enfrentamentos tanto às questões de gênero e à sexuali-

dade como às lutas sociais em geral, sobretudo na América Latina. Falar de si com 

plena liberdade, sem pudores ou censuras, transgredir e desestabilizar estereótipos 

foi o artivismo possível de Plutônico. Ao colocar em jogo e na cena forças discursivas 

na dramaturgia do corpo, este trabalho buscou “(...) reinventar a si mesmo, porque 



104

não se trata de sair da crise, mas de alcançá-la de modo crítico e paródico, poético 

em que o eu se refunda” (THÜRLER et al., p. 27, 2017).

A dança de um corpo gay velho, envelhecido. Nossa heterotopia passa por uma 

erótica do envelhecer (DUARTE, 2019). Dance o que puder agora, seja Plutônico.
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INTRODUÇÃO 

Uma proposta pedagógica libertadora, na visão da escritora afro-americana 

bell hooks, deve pautar-se na experiência subjetiva e no acolhimento à diversidade. 

Apoiada por fundamentos do pensamento de Paulo Freire (1921-1997), fortemen-

te influenciada pelo movimento feminista e engajada na luta anti-racista, bell hooks 
apresenta a síntese de sua proposta pedagógica revolucionária, de cunho proces-

sual e dialógico, na obra Ensinando a transgredir, publicada originalmente em 1994. 

Desse volume, destaca-se o capítulo “Eros, erotismo e processo pedagógico”, cuja 
espinha dorsal é a relação inusitada, para muitos conservadores, entre erotismo e 

ensino. Em seu tradicional estilo ensaístico, ela nos convoca a reflexões singulares, 
algumas das quais apresentamos em seguida, enriquecidas pelo diálogo com o apro-

fundamento do conceito de erotismo, lido pela complexidade dos discursos filosófico 
e psicanalítico; em nossa proposta de diálogo teórico, é importante frisar que não 
abandonamos o convite da autora, que é entender o processo pedagógico como ne-

cessariamente corporal e erótico, já que aceitar a presença do erotismo como laço de 

afeto possível entre mestres e aprendizagens é aceitar o outro em sua singularidade.

Bell hooks nasceu em 1952, em Hopkinsville, uma cidade rural do estado de 

Kentucky, no sul dos Estados Unidos. Seu nome de batismo é Gloria Jean Watkins, 

mas ela adotou o nome Bell Blair Hooks, pelo qual é conhecida, em homenagem à 

bisavó indígena, “uma mulher de língua afiada, que falava o que vinha à cabeça, 

que não tinha medo de erguer a voz”44. A grafia do nome com as letras minúsculas 

pretende dar enfoque ao conteúdo da sua escrita e não à sua pessoa. Como ela afir-

mou: “O nome ´bell hooks´ foi uma forma, para mim, de distanciar a mim mesma da 

identidade a que eu mais me apego, que é Gloria Watkins, e criar esse outro eu”.45 “O 

mais importante em meus livros é a substância e não quem sou eu.”46.Das vivências 

na sua cidade natal, bell hooks destaca a presença do racismo e as duras condições 

de vida, as quais a equiparam com um manancial de força permanente, ao invés de 

44  Disponível em https://elefanteeditora.com.br/autores/ Acesso em 28/02/2021. 
45  “The name “bell hooks” was a way for me to distance myself from the identity that I most cling 
to, which is Gloria Watkins, and to create this other self.”
TWORKOV, Helen. Agent of Change: An Interview with bell hooks. The Buddhist Review Tricycle. Fall 
1992. Disponível em: https://tricycle.org/magazine/bell-hooks-buddhism  Acesso em 28/02/2021.
46  MIRANDA, Júlia de. Ouvindo umas verdades com bell hooks: o feminismo é para todos. 
Disponível em: https://elefanteeditora.com.br/ouvindo-umas-verdades-com-bell-books-o-feminis-
mo-e-para-todos. Acesso em 28/02/2021.
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vitimizá-la: “Um mundo onde as pessoas eram felizes por sobreviver com o mínimo, 

no qual Baba, a mãe de minha mãe, fazia sabão, enterrava iscas, armava armadilhas 

para coelhos, fazia manteiga e vinho, costurava colchas e torcia o pescoço de gali-

nhas.”47 Ou seja, nesse universo, não é surpreendente que o trabalho intelectual fôs-

se desvalorizado por não corresponder imediatamente a algo prático, principalmente 

entre mulheres negras e indivíduos de grupos marginalizados. Posteriormente, ela 

admitiria que a sociedade segregada na qual cresceu também a auxiliou a moldar 

seu feminismo, engajando-se na defesa por direitos iguais para as mulheres.48

Feminista, negra, bell hooks é ativista, educadora, professora, crítica social e 

escritora. Publicou mais de trinta livros, de gêneros diversos, como crítica cultural, 

ensaio teórico, memórias, poesia e infantil, numerosos artigos acadêmicos, parti-

cipou de vários filmes e documentários, além de divulgar suas idéias em palestras 

públicas com frequência. Sua obra é dedicada às discussões e reflexões sobre in-

terseccionalidade, raça, capitalismo e gênero, à denúncia da produção e da perma-

nência de sistemas de opressão e dominação de classe, abarcando interesses como 

arte, história, feminismo, educação e mídia de massas. Dentre suas contribuições 

mais recentes, destacam-se Olhares negros: raça e representação e Erguer a voz: 

pensar como feminista, pensar como negra, ambos de 2019. 

Ain’t I a Woman, de 1981, transformou seu nome numa referência importante 

no debate feminista. Enquanto isso, ela continuou sua trajetória acadêmica. Formou-

-se em literatura inglesa em Stanford, cursou o mestrado na Universidade de Wis-

consin e o doutorado na Universidade da Califórnia. Em seguida, começou a lecio-

nar, atividade que considera seu trabalho mais importante. Ela reconhece que, para 

pessoas cujo direito à educação é histórica e legalmente negado, ensinar é uma das 

formas disponíveis mais consistentes de resistência política. Lecionou nas universi-

dades Yale, do Sul da Califórnia, e New School, em Nova York. Em 2014, fundou o 

47  A “world where folks were content to get by on a little, where Baba, mama’s mother, made 
soap, dug fishing worms, set traps for rabbits, made butter and wine, sewed quilts, and wrung the 
necks of chickens.” Disponível em:https://www.notablebiographies.com/He-Ho/Hooks-Bell.html#ix-
zz6nna4G01w.
Acesso em: 28/02/2021.
48  “The neighborhood where she grew up provided young Gloria with her resistance to racism, 
but it also provided her with the negative and positive experiences that would shape her feminism 
(support of equal rights for women).”
Disponível em:https://www.notablebiographies.com/He-Ho/Hooks-Bell.html#ixzz6nna4G01w.
Acesso em: 28/02/2021.
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bell hooks Institute.

Da obra da autora, destacamos o volume Ensinando a transgredir, composto 

por artigos diversos que remetem organicamente à sua proposta de educação trans-

formadora. Os textos podem ser lidos a partir desse mesmo fio condutor, na ordem 

em que são apresentados, ou de forma independente. Desse conjunto, destacamos 

“Eros, erotismo e o processo pedagógico”, foco do presente capítulo, cuja análise é 

devidamente enriquecida por conceitos e teorias levantadas pelo (aparentemente) 

despretencioso texto de hooks. Nesse sentido, vale destacar o estilo da escrita, de 

leitura agradável, fluente, sem maneirismos ou exageros. “Ela sabe a importância de 

se defender um feminismo acessível para todo mundo (mulheres, homens e crian-

ças), que se distancie do elitismo acadêmico a fim de se comunicar através de novas 

e plurais linguagens que não universalizem a nossa existência numa limitada narra-

tiva.”49

Como igualmente parte da Academia, foi criticada por muitos, inclusive femi-

nistas brancas, que não a consideravam “acadêmica o suficiente”. Ainda conquistou 

fama de “má”, “por sua escrita radical que usa o feminismo como referência para 

apontar o sexismo, o racismo e os estereótipos desumanizantes, inclusive no traba-

lho artístico de pessoas brancas e negras.”50

O tom do artigo se aproxima da palestra, da aula ou da conversa, levando, 

como se diz, “o leitor pela mão”, e convidando-o/a a (re)pensar suas posições. Se 

isso não fosse suficiente, temos a influência direta e confessa do educador brasileiro 

Paulo Freire, explicitada no capítulo que reproduz uma entrevista concedida a Gloria 

Watkins, intitulada “Paulo Freire”. Vale acrescentar que a escritora define a entrevista 

como um diálogo lúdico entre ela mesma – Gloria Watkins – e bell hooks, sua voz. 

De Paulo Freire, povoam sua obra os conceitos de “Pedagogia engajada” e de “Edu-

cação como prática da liberdade”. Dessa mesma fonte de pensamento, bell hooks 

tira elementos para articular sua posição de teórica crítica, combatente do racismo, 

como nos capítulos “Essencialismo e experiência”, no qual discorre sobre o feminis-

49  MIRANDA, Júlia de. Ouvindo umas verdades com bell hooks: o feminismo é para todos. 
Disponível em: https://elefanteeditora.com.br/ouvindo-umas-verdades-com-bell-books-o-feminis-
mo-e-para-todos. Acesso em 28/02/2021.
50  MIRANDA, Júlia de. Ouvindo umas verdades com bell hooks: o feminismo é para todos. 
Disponível em: https://elefanteeditora.com.br/ouvindo-umas-verdades-com-bell-books-o-feminis-
mo-e-para-todos. Acesso em 28/02/2021
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mo negro, e “A teoria como prática libertadora”, em que disserta sobre o feminismo. 

Na obra de bell hooks, a experiência é um elemento fundamental, distante da usual 

tendência ao apego à uma teoria estéril, opaca, divorciada da prática e da aplicação 

na vida concreta de seus sujeitos. Sua condição de mulher, feminista, negra, edu-

cadora, pesquisadora, é pautada no continuum pensamento-vida proporcionado por 

essas categorias. Ao mesmo tempo que apresentam inquestionável teor crítico, seus 

ensaios se projetam para o futuro, inspirando leitores e convocando-os à ação. As 

próprias palavras da escritora sintetizam o trânsito entre passado-presente-futuro:

Não posso voltar atrás e mudar os anos em que acreditava que a coisa mais 
maravilhosa do mundo seria ser a esposa de Martin Luther King – mas posso 
seguir em frente e encontrar a força de que preciso para ser minha própria 
revolucionária e não a companheira e a auxiliar de outra pessoa. Ou seja, não 
acredito que podemos mudar o que já foi feito, mas que podemos mudar o fu-
turo. (2013, p. 260)

EROS CORPORIFICADO

“Nós, professoras e professores, raramente falamos do lugar de Eros ou do 

erótico em nossas salas de aula. Treinadas no contexto filosófico do dualismo meta-

físico ocidental, muitas de nós aceitamos a noção de que há uma separação entre 

o corpo e a mente.” (2013, p. 253). Logo no início do ensaio, bell hooks já sinaliza 

sua proposta de conexão − para usar uma palavra adequada ao contexto que aqui 

articulamos –, além de denunciar as raízes dicotômicas (mente versus corpo), pre-

sentes no pensamento filosófico do Ocidente, de onde passaram às ciências huma-

nas e até à crítica feminista (GROSZ, 2000).

Além da noção de “erotismo”, suas palavras encontram respaldo nos conceitos 

de “pedagogia” e “pedagogia crítica”. Em linhas gerais, segundo Marques (s.d.), “Pe-

dagogia” designa a ciência da educação das crianças, a arte e a técnica de ensinar. 

De uma forma mais geral, a pedagogia é a reflexão sobre as teorias, os mo-
delos, os métodos e as técnicas de ensino para lhes apreciar o valor e lhes 
procurar a eficácia. A pedagogia destina-se a melhorar os procedimentos e os 
meios com vistas à obtenção dos fins educacionais (s.d., p. 102)

Já na “pedagogia crítica”, a função da escola é emancipar, libertar, “conscienti-

zar”, dar poder. Nesse sentido, o professor cuida mais do que ensina. Assim, “o pro-

fessor partilha o seu poder com os alunos, promove nos alunos a capacidade para 
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exercer o poder, ajuda o aluno a tomar consciência das desigualdades e da opressão 

e promove a interiorização dos “novos valores”. (MARQUES, s.d., p. 103)

Hooks entende eros no sentido emprestado de Keen (1984): “força motriz”, e 

não mera potência erótica, “(...) deixando de ser somente potência e alcançando ple-

na realização. (2013, p. 257). Ao chamar a atenção dos corpos implicados no proces-

so ensino-aprendizagem, acredita “(...) trair o legado de repressão e negação que nos 

foi transmitido pelos professores que nos antecederam, em geral brancos e do sexo 

masculino.” (2013, p. 253). Em outras palavras, o corpo é apanágio dos discursos e 

da história das mulheres. Paradoxalmente, ao mesmo tempo, é o corpo-fardo, mal-

dição feminina, pois através dele sempre se retorna ao biológico, assim como nunca 

se sai dele; No entanto, ao convocar o corpo para integrar o processo pedagógico, 

rompe-se com o paradigma da filosofia descorporificada, abstrata, tida como absolu-

ta, pois remete ao masculino, ao Eu senhor da Razão, aliado ideológico/histórico do 

patriarcado hegemônico. Na esfera do feminino, é possível, estranhamente, evocar 

com rapidez o corpo, afinal esse mesmo corpo inscreve, desde sempre, as mulheres 

na história da humanidade. A sexualidade feminina e sua capacidade de reprodução 

são algumas das características (culturais e biológicas) definidoras das mulheres, ao 

mesmo tempo que, na visão do patriarcado, as deixariam vulneráveis, necessitando 

de proteção. Como sustenta Xavier (2007), “A teoria feminista tem, portanto, grande 

interesse em trabalhar a questão do corpo, colocando-o, muitas vezes, no centro da 

ação política e produção teórica.” (2007, p. 20).

Como docente, bell hooks é particularmente sensível à invisibilidade e ao si-

lenciamento do corpo na Academia, mundo que, na prática da autora, é denominado 

“mundo público da prática institucional” (2013, p. 253) Pautando-nos no pensamento 

da escritora, indagamos: “O que se faz com o corpo na sala de aula?” (2013, p. 253).

Se o corpo é convidado a se retirar do processo pedagógico, as paixões também 

devem ser evitadas. Longe do raio de influência de corpos e suas paixões, como 

devemos entender o processo de aprendizagem, que é de natureza extremamente 

complexa, e requer permanente motivação, estímulo e curiosidade? Como dispensar 

justamente a paixão, item capaz de viabilizar mudanças, uma das faces de Eros, as-

sim como ímpeto e movimento?
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Ferreira (1994) defende que o corpo é emblemático de processos sociais, su-

porte de signos, ou seja, sustenta e traduz qualquer fenômeno gerador de significa-

ção e sentido. Dessa forma, o estudo do corpo torna-se imprescindível não só para 

especialistas das áreas biomédicas, nas quais é objeto de escrutínio, assim como 

para os cientistas sociais. Para Grosz (2000), o corpo é definido como um “Ponto 

cego conceitual”, seja no pensamento filosófico ocidental, seja na teoria feminista 

contemporânea. Segundo Grosz, o pensamento feminista adotou acriticamente o pa-

pel do corpo na vida social, política, cultural, psíquica e sexual (cúmplice da misogi-

nia). Assim, reproduz o pensamento dicotômico e apóia-se numa relação hierárquica 

de subordinação − negação ou recusa, ausência ou privação. Em resumo, o corpo é 

aquilo que não é a mente. São bastante conhecidas as oposições mente/corpo, ra-

zão/paixão, sensatez/sensibilidade, dentro/fora, realidade/aparência etc. Nesse feixe 

de termos binários, o corpo é codificado em termos tradicionalmente desvalorizados, 

conectando-se à animalidade.

A filosofia sempre se considerou como uma disciplina preocupada, primária 
ou exclusivamente, com idéias, conceitos, razão, julgamento – isto é, com 
termos claramente enquadrados pelo conceito de mente, termos que margi-
nalizam ou excluem a consideração com o corpo. Se o conhecimento é visto 
como puramente conceitual, sua relação com corpos, a corporalidade tanto 
dos conhecedores quanto dos textos, e a maneira pela qual essas materia-
lidades interagem, devem se obscurecidas. A filosofia excluiu a mulher de 
suas práticas, através de sua codificação usualmente implícita da feminilida-
de como desrazão associada ao corpo.(GROSZ, 2000, p. 49)

Segundo pressupostos misóginos, os corpos das mulheres são tomados como 

frágeis,imperfeitos, desregrados, não confiáveis. Além disso, a corporalidade femini-

na nunca é considerada autônoma e ativa, mas sim em termos de uma “desigualdade 

natural”. Trata-se de corpos mais fracos, mais expostos às irregularidades e imprevis-

tos, como nos sistemas hormonais. Sabe-se que a opressão patriarcal vincula as mu-

lheres mais intimamente aos corpos do que os homens e, através dessa identificação, 

restringe os papéis sociais e econômicos a termos (pseudo) biológicos. Finalmente, 

o pensamento misógino apóia-se no seguinte tripé: Essencialismo (É a postulação 

de uma essência fixa, que não muda histórica ou culturalmente. Freqüentemente 

recorre ao naturalismo e ao biologismo, assim como a fatores culturais e teológicos; 

Naturalismo (Evoca algum tipo de natureza, dada por Deus, cultural ou biológica, 
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para justificar suas afirmativas universalizantes. Pode ou não recorrer ao Biologismo, 

mas freqüentemente o faz.) e Biologismo (É a postulação de uma universalidade 

biológica, utilizada para explicar características culturais e de comportamento).

O pensamento feminista de bell hooks alia-se ao que Grosz denomina teóricas 

da “Diferença sexual “, considerando o corpo como elemento crucial para entender a 

compreensão da existência psíquica e social da mulher, mas nunca como um objeto 

a-histórico, biologicamente dado, não-cultural. Nesse linha, considera-se o corpo vi-

vido, representado em culturas distintas, uma vez que ele se apresenta entrelaçado 

a sistemas de significado, significação e representação e é constitutivo deles. É um 

objeto de sistemas de coerção social, inscrição legal e trocas sexuais econômicas. A 

distinção sexo/gênero é vista como suspeita e o ponto de maior interesse reside no 

estudo dos modos como se dá a construção da subjetividade.

No projeto pedagógico de bell hooks, a insistência em deixar a paixão de fora 

do processo leva à contaminação de uma forma de ensino amorfa, desprovida do 

amor necessário pelo que se informa em sala-de-aula. Transmitir as idéias que nos 

mobilizam, de forma apaixonada e engajada, pode se reverter numa “coisa ameaça-

dora” (2013, p. 258), pois se trata de inspirar alunos e presenciar a transformação 

dos sujeitos que aprendem:“(...) a sala de aula se torna um lugar dinâmico onde as 

transformações das realizações sociais se atualizam concretamente e a falsa dicoto-

mia entre o mundo exterior e interior da academia desaparece.” (2013, p. 258)

Parte importante dessa proposta é a concessão de um espaço amplo e per-

manente para os estudantes falarem de si, atualizarem suas experiências, as quais 

a docente os convida a pôr no papel. Em muitos desses registros, destacam-se as 

dificuldades enfrentadas por jovens negros e negras, num contexto acadêmico em 

sua maioria branco e com viés elitizado. Ela destaca o poder de suas estratégias de 

conscientização crítica, por exemplo através da identificação do racismo presente 

nas obras selecionadas nas bibliografias dos cursos universitários, de maioria branca 

e masculina, o que pode levar a novas percepções na realidade e nas ações. Outro 

exemplo é a narrativa da jovem que passa a deixar o seu cabelo na forma “natural”, 

libertando-se de anos de alisamento forçado, após contato com o curso de hooks. 

Relendo suas palavras num discurso dirigido à turma da qual a jovem mencionada 
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fazia parte, bell hooks destaca a necessidade da paixão e o desejo de agir. Nessa 

mesma proposta, não somente jovens negros sentem-se motivados a buscarem no-

vas posturas libertadoras, mas também outros corpos, alvos da mesma visão norma-

tiva racista, essencialista. Ela registra as palavras tocantes de uma jovem asiática:

Você nos ensina a falar e a ouvir o que o vento diz. (...) Você também nos en-
sina a falar, onde todas as formas de vida falam na floresta, e não somente as 
dos brancos. Por acaso isso não faz parte do sentir-se inteiro – a capacidade 
de ser capaz de falar, de não ter de ficar em silêncio ou de representar o tem-
po todo, de ser capaz de ser crítica e honesta – abertamente? Esta é a ver-
dade que você nos ensinou: todas as pessoas merecem falar. (2013, p. 260)

Em outro capítulo da obra, “Uma revisão de valores: a promessa de mudança 
multicultural”, a pluralidade étnica, lingüística e cultural dos estudantes é ressaltada, 
agindo não como um empecilho nos moldes de um discurso único e hegemônico, 

mas ao contrário. O multiculturalismo é uma força, pois oferece um mosaico de expe-

riências multifacetadas. Dito de outra forma, uma pedagogia que enxerga a mesma 

base comum em todo e qualquer ser humano não se prende a origens, tampouco a 

aparências. 

Além da ameaça que representa levar jovens a pensar por si mesmos, ques-

tionando a tutela muitas vezes duvidosa de docentes, o próprio afeto que serve de 

ponte entre professores amados por seus alunos é, igualmente, visto com reservas 

na academia. Parte-se do temor que que a presença de sentimentos – não importa 

se positivos – possa impedir o julgamento dos méritos “reais”, merecidos tanto por 

parte dos mestres, quanto dos seus aprendizes. Bell hooks complementa:

Essa concepção está baseada na falsa pressuposição de que a educação é 
neutra, de que há alguma base emocional “equilibrada” sobre a qual podemos 
nos apoiar de modo a podermos tratar todos igualmente, desapaixonadamen-
te. Na realidade, sempre existiram laços especiais entre professores e alunos, 
mas tradicionalmente eles eram exclusivos e não inclusivos. (2013, p. 262)

Essa proposta distancia-se da mera transmissão de informação, remete à cons-

cientização crítica e à uma educação de raízes feministas. O conhecimento disse-

minado ao se ensinar deve aliar-se ao pensamento crítico, inspirando hábitos de ser 

e modos de viver que vão muito além do espaço da sala de aula. Bell hooks ainda 

acrescenta que, em sua área de atuação, a maioria dos estudantes é mulher, tornan-

do ainda mais premente a necessidade de transformação. Em suma, “Um dos princí-
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pios centrais da pedagogia crítica feminista tem sido a insistência em não reforçar a 

divisão mente/corpo.” (2013, p. 256)

AS MUITAS FACES DE EROS

Segundo Georges Bataille (1897-1962), em sua obra basilar, O erotismo, de 

1957, a origem da humanidade é repleta de passagens existenciais que vão do con-

tínuo ao descontínuo e vice-versa. Para o mesmo autor, somos seres descontínuos, 

ou seja, “indivíduos que morrem isoladamente numa aventura ininteligível.” (BATAI-

LLE, 1987, p. 15). A condição de descontinuidade desperta a nostalgia da continui-

dade perdida. Necessitamos das imagens, do mesmo modo que tentamos suprir a 

precariedade da nossa condição individual, através do ato sexual. “Nesta perspec-

tiva, “erotizamos” o cotidiano assim como “sacralizamos” a nossa existência, pois 

a experiência mística, na medida em que temos em nós a força para operar uma 

ruptura de nossa descontinuidade, “introduz em nós o sentimento da continuidade”.

(SANTOS, 2016, p. 22). 

Ligando-se a erotismo, a palavra “religião” origina-se a partir da junção do pre-

fixo re-, que funciona como um intensificador da palavra que o sucede, neste caso 

-ligare, que significa “unir” ou “atar”. Assim, religare teria o sentido de “ligar nova-

mente”, “voltar a ligar” ou “religar”. Neste caso, o termo era utilizado como um ato de 

“voltar a unir” o humano com o que era considerado divino. Nas práticas religiosas 

antigas, percebe-se uma aproximação ao sentido do erotismo proposto por Bataille, 

em um movimento equivalente ao desejo manifesto da maioria das culturas em pro-

mover a “ordem” religiosa diante da “desordem” profana. 

O erotismo é uma atividade humana por excelência. Só o homem fez da ativi-

dade sexual, que nos animais vincula-se à reprodução, uma experiência erótica. Aí 

reforçamos duas noções essenciais para o entendimento dessa obra: a continuidade 

e a descontinuidade dos seres. E a tensão que existe entre elas. Somos seres des-

contínuos, um abismo nos separa do outro. Nascemos sós e morremos sós. Apoian-

do-se na síntese do pensamento batailleano, de que o erotismo é a aprovação da 

vida até na morte, Moraes (2002) salienta a violência inerente à experiência religiosa 

e presente na relação erótica, uma vez que enxerga em ambas o mesmo processo 

de dissolução das formas constituídas. Assim como o ato sexual propõe uma com-
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plementaridade entre os seres humanos – constituindo o que chamamos de erotismo 

em uma simbiose momentânea que destrói a condição da descontinuidade existen-

cial –, também a ritualística religiosa permite uma fusão simbólica entre o homem e 

as forças da natureza, apoiada na construção de um espaço delimitado para a prática 

da fé, o qual rompe com a descontinuidade territorial, afetando toda a comunidade ali 

circunscrita. “Desta forma, a junção entre seres que encarnam o princípio da comple-

mentaridade erótica assemelha-se à mesma lógica do ritual religioso, pois em ambos 

há o desejo da continuidade simbólica.” (SANTOS, 2016, p. 22) 

Num dos textos mais conhecidos de Sigmund Freud (1856-1939), O mal estar 

na civilização, de 1929, o psicanalista apresenta uma outra definição para a sensa-

ção de completude e união temporária com o cosmos, o chamado “Sentimento Oceâ-

nico”. Em carta do poeta francês Romain Rolland (1866-1944), amigo e intelectual 

admirado por Freud, ele identifica uma crítica à noção, cara ao pensamento freudia-

no, de que a religião não passaria de ilusão, alienação coletiva. Mesmo defindo-se 

como em acordo com a crítica psicanalítica, o poeta salienta a incapacidade de Freud 

(ateu convicto), de não poder apreciar corretamente a fonte da religiosidade. 

Esta seria um sentimento peculiar, que a ele próprio jamais abandona, que ele 
viu confirmado por muitas pessoas e pode supor existente em milhões de ou-
tras. Um sentimento que ele gostaria de denominar sensação de “eternidade”, 
um sentimento de algo ilimitado, sem barreiras, como que “oceânico”. Seria 
um fato puramente subjetivo, não um artigo de fé; não traz qualquer garantia 
de sobrevida pessoal, mas seria a fonte da energia religiosa. (FREUD, 2010 
[1929], p. 15)

Para Rolland, com base apenas nesse sentimento oceânico alguém poderia 

considerar-se religioso, ainda que rejeitasse toda fé e toda ilusão.

O pensamento de Bataille foi influenciado pelo marxismo e pela psicanálise, 

particularmente por nomes como Hegel (1770-1831) e o escritor Marquês de Sade 

(1740-1814). Não isenta de críticas, sua obra influenciou teóricos posteriores, como 

Derrida (1930-2004), Foucault (1926-1984), Baudrillard (1929-2007), entre outros. 

De seus livros, O erotismo é possivelmente o texto mais citado e conhecido. Logo 

no prefácio, o filósofo explica que o erotismo nao pode ser estudado pela ciência, 

que aborda fatos isolados. Além disso, o erotismo é próprio da natureza humana: “A 

ciência estuda uma questão isolada. Ela acumula os trabalhos especializados. Creio 

que o erotismo tem para os homens um sentido que a abordagem científica não pode 
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alcançar. O erotismo só pode ser objeto de estudo se, em sua abordagem, for o ho-

mem abordado.” (1987, p. 7)

Bataille propõe a conceituação de três tipos de erotismo, sem perdermos de 

vista que o centro de todos eles é a substituição do isolamento do ser pela continui-

dade profunda: erotismo dos corpos, erotismo sagrado e erotismo dos corações. O 

primeiro é o mais visível. Seu ápice é a fusão durante o ato sexual, com a dissolução 

dos limites corporais que os definiriam. O dos corações é o dos amantes. Perpassado 

pela paixão, tem a ver com a desordem, sentimento arrebatador que acaba gerando 

o seu oposto, o sofrimento. O sagrado remete ao sacrifício. 

Igualmente importante é a oposição entre Interdição e Transgressão. A inter-

dição remete ao conceito nietzcheano de apolíneo, liga-se ao mundo da ordem, do 

trabalho, da acumulação, da disciplina. A transgressão é ruptura, quebra (temporária) 

das correntes das interdições. Porém, diferente do que se pode pensar à primeira 

vista, a interdição não se opõe à transgressão, como no mundo cristão do bem e 

do mal, mas sim a complementa. A transgressão é necessária ao erotismo. Ela faz 

emergir certa animalidade no homem, mas não é capaz de eliminar a repressão. Sem 

transgressões ou interdições, o erotismo nunca estaria completo. Foi o cristianismo 

que determinou que todas as transgressões são fruto do pecado.

Em diálogo com o entendimento filosófico do conceito de Erotismo, a psicanáli-

se o considera um aspecto problemático na natureza humana. “Definindo o erotismo 

como “apreensão da vida até na morte” (1987, p.35), Bataille aponta para o aspecto 

paradoxal do erotismo: esplendor da vida, mas também perigo e angústia. O erotis-

mo, assim, aponta para uma zona de inseparabilidade entre vida e morte, represen-

tando uma ferida impossível, mas necessária de percorrer; num só tempo, a dissolu-

ção da subjetividade e do gozo. Trata-se de uma experiência onde o horror perante 

a morte é essencial. Assim, o envolvimento erótico pode incluir a dor e o sofrimento.

Quando pensamos em erotismo, igualmente acionamos a noção de “sexua-

lidade”. Contudo, é preciso contestar a afirmação de que os psicanalistas dariam 

uma significação sexual a qualquer ato de vida, o que levaria a um “pansexualismo”. 

Na verdade, Freud é contemporâneo de uma geração de estudiosos que, no fim 

do século XIX, debruçou-se sobre a questão da sexualidade, considerando-a algo 

fundamental à atividade humana. Na conhecida obra de Michel Foucault, História 
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da sexualidade: A vontade de saber, o teórico reconhece a “colocação do sexo em 

discurso” (1988, p. 17), processo, na verdade, iniciado em finais do século XVI, e 

que nada tem a ver com a potência e as vivências proporcionadas pela aceitação de 

uma sexualidade múltipla e plena. A “vontade de saber” andaria, dessa maneira, pari 

passu com um “tabu irrevogável” (1988, p. 18), obstinada em construir uma ciência 

da sexualidade.

Roudinesco e Plon (1998) reconhecem o pano de fundo comum da sexuali-

dade, unindo as teorias de Freud à de muitos contemporâneos, mas destacam a 

ruptura teórica, epistemológica, empreendida pelo “Pai da Psicanálise” com outros 

saberes vinculados a uma sexologia. Com Freud, a sexualidade torna-se um fenô-

meno universal, distante do fundamento biológico, anatômico e genital, convertendo-

-se na própria essência da atividade humana. “Por sua nova concepção, ele [Freud] 

mostrou que a sexualidade era tanto uma representação ou uma construção mental 

quanto o lugar de uma diferença anatômica.” (1998, p. 704)

Na obra Além do princípio do prazer (2010 [1920]) Freud dedica-se à hipótese 

da chamada “Pulsão de Morte”, Thanatos, que complementa Eros (“Pulsão de Vida”). 

Sem nos aprofundarmos nos modelos pulsionais desenhados por Freud, é seguro 

afirmar que, nesse momento, o psicanalista está preocupado em situar Thanatos 

como compulsão à repetição, problematizando a concepção inicial que, num primeiro 

momento, poderia nos levar à uma noção profundamente dualista (ainda que o pen-

samento freudiano apresente diversas marcas de um formato dicotômico, dual), que 

estabeleceria o amor/vida como o oposto da morte enquanto finitude. Freud admite o 

caráter conservador da pulsão, sempre destinada a restaurar um estado anterior, ou 

a manter indefinidamente o mesmo estado de coisas. “Esse estado inicial, ponto de 

partida de toda a vida, é, segundo Freud, o inorgânico. Seremos, então compelidos a 

dizer que o objetivo de toda a vida é a morte.” (grifos do autor) (GARCIA-ROZA, 1997, 

p. 136) Nesse esquema, que retoma a presença aparentemente paradoxal da morte 

nos processos vituais, traço, como vimos, do erotismo, ainda deve ser ressaltada a 

noção de que as pulsões sexuais são as verdadeiras pulsões de vida. Nesse ponto 

destacamos o diálogo com o conceito de erotismo, aqui brevemente apresentado. 

Elas [as pulsões sexuais] implicam uma junção de dois indivíduos da qual vai 
resultar um novo ser vivo. Assim, enquanto pulsão de autoconservação, a pul-
são de vida é a manutenção do caminho para a morte, mas enquanto pulsão 
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sexual ela garante, através do sêmen germinativo, a imortalidade do ser vivo. É 
o Eros se contrapondo ao Thânatos e garantindo o dualismo tão caro a Freud. 
(GARCIA-ROZA, 1997, p. 137)

Em síntese, bell hooks reinvidica que descubramos novamente, “(...) o lugar de 

eros dentro de nós próprios e juntos permitir que a mente e o corpo sintam e conhe-

çam o desejo.” (1997, p. 264) A voz desse eros remete ao esforço permanente de 

busca por completude, comum aos seres humanos.

BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em sua obra, bell hooks evidencia a máxima feminista de que o pessoal é po-

lítico, fazendo daquilo que escreve uma extensão natural de suas práticas pedagógi-

cas. Eros no processo pedagógico é aceitar a subjetividade de cada estudante, pois 

significa aceitá-la na absoluta e irredutível diversidade de corpos. É também se recu-

sar a separar corpo e mente, reforçando velhos dualismos, enfatizando dicotomias 

inconciliáveis, mas, ao contrário, é pensar e agir inteira, convidando outros a serem 

igualmente inteiros. Nas palavras da própria bell hooks: “Por isso estou recuperando 

e aprendendo mais sobre quem realmente sou, para que possa ser íntegra.” (2013, 

p. 260)
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INTRODUÇÃO 

 Os efeitos das microagressões raciais podem ser comparados a uma perene 
e lenta morte por “mil cortes” (SUE, 2017, s/p).

Desde a implementação da Lei 12.711/2012 (Lei de Cotas) nas academias ou 

universidades públicas brasileiras, é notório que o perfil do (a) estudante universitário 

(a) vem mudando. Em 13 novembro de 2019, dia da consciência negra, um concei-

tuado jornal de circulação nacional e internacional publicou que os (as) negros (as), 

pela primeira vez do Brasil, são maioria nas universidades públicas brasileiras. Se-

gundo a pesquisa Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil (2018), elaborada 

e publicizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é perceptível 

a melhora dos indicadores educacionais de adequação, atraso e abandono escolar 

(ensino médio) da população negra. Este fato, somado a histórica pressão política 

dos movimentos negros brasileiros e a ampliação das políticas públicas, tanto de 

acesso como de permanência, refletiu diretamente no aumento do contingente de 

estudantes negros (as) das redes públicas nas universidades.

O acesso desses sujeitos ao mundo acadêmico, em grande medida, preser-

vado pelos esforços da branquitude em manter seus privilégios, ou seja, a predomi-

nância de uma cultura eurocentrada, somado ao longo período de exclusão da maior 

parte da população negra brasileiro do Ensino Superior, fundamenta a preocupação 

dos educadores, dos movimentos negros e afins com a permanência desses sujeitos 

na universidade. Grosfóguel (2016), partindo de uma perspectiva macro, argumenta 

que os conhecimentos produzidos pelo Sul global nas universidades ocidentalizadas, 

isto é, epistemologias, cosmologias e visões de mundo “outras, como, por exemplo, 

os saberes ancestrais das comunidades negras, são famosos pela desqualificação 

sofrida frente “ao conhecimento “superior” produzido por homens brancos ociden-

talizados” (p.28). Ele ainda acrescenta que o conhecimento gerado por mulheres 

(ocidentais ou não ocidentais) é ainda mais preterido, por consequência, afastado 

desses espaços controlados pela modernidade eurocêntrica. 

A universidade, desse modo, estabelece uma relação conflituosa com esses 

“novos” sujeitos, ou seja, ela figura como espaço produtor de conhecimentos e for-
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mação humana, ao mesmo tempo que campo de possibilidades para o mercado pro-

fissional e também espaço de reprodução de discriminações múltiplas, propagando, 

desse modo, uma forma sútil, perversa, simbólica, intitulada de racismo moderno. 

Esse, encontra-se situado, sobretudo, ao nível das relações interpessoais e refere-

-se a comportamentos discriminatórios da vida cotidiana das pessoas (LIMA E VALA, 

2004).

 O conceito de racismo moderno, “reflete a percepção de que os negros estão 

recebendo mais do que merecem e violando valores importantes para os brancos” 

(LIMA, VALA, 2004, p. 404). Logo, as pessoas, face às pressões da legislação antir-

racista começaram a expressar seu preconceito de uma forma mais sutil e velada, ou 

seja, essas novas expressões de racismo se colocam como um contraponto em rela-

ção às expressões clássicas de racismo; típicas dos séculos passados e mais aber-

tas e flagrantes. Salientamos, ainda, que foram criadas inúmeras expressões para o 

racismo moderno, contudo, enfocamos neste texto a nomenclatura microagressões 

raciais, amplamente utilizada e estudada nos Estados Unidos da Americana, e o ra-

cismo cotidiano, expressão com maior visibilidade no Brasil.

Grada Kilomba (2020) descreve o racismo cotidiano não apenas como a reen-

cenação de um passado colonial, mas também como uma realidade traumática, que 

tem sido negligenciada. Segundo o psiquiatria e professor negro, Chester Pierce 

(1995, p.281), provavelmente o mais doloroso dos mecanismos ofensivos direciona-

dos as vítimas de racismo e o sexismo são as microagressões raciais, dado a suti-

lidade, degradações inconscientes e humilhações. Conforme o estudioso, por si só, 

uma microagressão pode parecer inofensiva, mas a carga cumulativa de uma vida de 

microagressões, isto é, mil cortes “diários”, pode teoricamente colaborar com adoeci-

mentos emocionais, desmotivação acadêmica, chegando até a evasão. 

Por sua vez, Bourdieu & Champagne (2001) acrescentam que o desconheci-

mento sobre as regras do “jogo’ acadêmico produz indivíduos “excluídos do interior” 

do sistema de ensino. Quero dizer com isso que os mecanismos da eliminação sútil 

fomentam percursos longos e acidentados. Neste caso, os/as estudantes negros/

as estarão condenados a uma “exclusão sem dúvida mais estigmatizante que no 

passado: mais estigmatizante na medida em que tiveram, na aparência, ‘suas opor-



125

tunidades’”. A força da eliminação branda reside, desse modo, na suposta ilusão de 

equidade e continuidade no espaço acadêmico.

Nesse sentido, refletir sobre esse tipo de racismo sútil, brando, cotidiano, mi-

croagressor, mostra-se significativo, dado os poucos trabalhos brasileiros que refe-

renciam os conceitos e a importância de se pensar o tema no contexto das universi-

dades brasileiras, sobretudo com o protagonismo desses “novos” estudantes, isto é: 

mulheres negras de cursos de graduação da Universidade Federal de Minas Gerais. 

O propósito deste artigo foi abordar as narrativas sobre o racismo cotidiano ou mi-

croagressões raciais, na vida de mulheres negras universitárias. 

Optei por entrevistar mulheres negras em razão do complexo processo de de-

sumanização as quais foram e ainda são submetidas na sociedade brasileira. Dese-

jamos, então, adensar as pesquisadas que referenciam o protagonismo dessas mu-

lheres a partir das perspectivas mencionadas considerando, desse modo, o espaço 

acadêmico universitário. Como suporte teórico-metodológico, utilizamos as teorias 

vinculas aos estudos pós-coloniais e decoloniais. 

Por fim, acredito que as reflexões aqui realizadas podem contribuir para cria-

ção de futuras ações contra a perversidade das microagressões raciais no cotidiano 

acadêmico das mulheres negras, por conseguinte, pretendemos colaborar com a 

permanências desses sujeitos na universidade. Além do mais, cumpre ressaltar que 

este texto faz parte de uma pesquisa realizada à nível de mestrado acadêmico (FA-

RIAS, 2019).

ESTUDOS, CONSTRUCTOS &REFLEXÕES 

Começamos esse subtópio declarando que intelectuais negras como Nilma 

Lino, Grada Kilomba, bell hooks, Sueli Carneiro, Angêla Davis, Lelia Gonzalez, Patri-

cia Hill Collins, Toni Morrison, Maya Angelou, Carolina Maria de Jesus, Shirley Tate, 

entre outas, iluminaram e inspiraram o caminho reflexivo para a escrita deste tra-

balho, assim como a compreensão dos relatos de Samy, Ianna e Luara, três jovens 

mulheres negras que acessaram o curso de medicina da UFMG e compartilharam 

conosco as experiências vivenciadas no espaço acadêmico da UFMG, campus Pam-

pulha, Belo Horizonte. É importante mencionar que não pretendemos aqui julgar ou 
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condenar instituições, espaços, pessoas e/ou ações, mas evidenciar a importância 

de olharmos para essas formas de racismo que vivem nas “frestas” da cultura aca-

dêmica. 

As microagressões raciais, termo ainda pouco usado no Brasil, foi cunhado 

pelo médico e professor negro Chester Pierce em 1970. Pierce conceituava microa-

gressões raciais como indignidades diárias, breves, banais, verbais, comportamen-

tais ou ambientais, intencionais ou não, que transmitem insultos raciais leves, hostis, 

negativos contra pessoas de negras, por meio de ações, olhares de desdém, falas, 

diferenciado tom de voz, expressões e relacionamentos. 

Figura 1: Categorias e relacionamentos das micro agressões raciais

Fonte: SILVA, 2016, p. 295, baseado em SUE et al., 2007.

Embora sua base conceitual seja similar as micro agressões raciais, o conceito 

de racismo cotidiano é mais conhecida no contexto brasileiro. Confirmando o dito, o 

racismo cotidiano refere-se a todo vocabulário, discursos, imagens, gestos, ações e 

olhares como representação dos aspectos reprimidos pelas pessoas brancas. De for-

ma resumida, a pessoa negra é usada como tela para projeções do que a sociedade 
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branca tomou tabu. Kilomba (2020, p.80)) resgata que os negros e negras são per-

cebidos por meio da: a) Infantilização: O sujeito negro toma-se a personificação do  

dependente - o menino, a menina, a criança ou a/o serva/o  assexuada/o - que não 

pode sobreviver sem o senhor; b)  Primitivização: O sujeito negro torna-se a personi-

ficação do incivilizado - a/o selvagem, a/o atrasada/o, a/o básica/o ou  a/o natural -, 

aquele que está mais próximo da natureza; c) Incivilização: O sujeito negro torna-se 

a personificação do outro violento e ameaçador - a/o criminosa/o, a/o suspeita/o, a/o 

perigosa/o -, aquele que está fora da lei; d) Animalização: O sujeito negro torna-se a 

personificação do animal - a/o selvagem, a/o primata, a/o macaca/o, a figura do “King 

Kong” -, outra forma de humanidade; e) Erotização: O sujeito negro toma-se a per-

sonificação do sexualizado, com um apetite sexual violento: a prostituta, o cafetão, o 

estuprador, a/o erótica/o e a/o exótica/o.

Observando as pesquisas de Silva (2016), Yosso et al (2009); Johnson (2013) 

e Miller (2008), relatamos que as micro agressões raciais se fundem nas experiên-

cias universitárias de homens e mulheres negras. Além das inferências de raça, clas-

se e gênero, esses sujeitos carregam insinuações sobre a cultura, status de repre-

sentação, fenótipo, sotaque e sobrenome. Essas agressões lançam dúvidas sobre 

o mérito acadêmico e a capacidade estudantil dos mesmos, rebaixa sua identidade 

racial e despreza seu conhecimento cultural. Alguns dos/as estudantes pesquisados/

as alegaram experienciar o sentimento de inferioridade, tristeza, “não pertencimento” 

e rejeição de sua presença na universidade. Tal fato resultou, em aumento nos níveis 

de estresse, desmotivação, queda no rendimento acadêmico, trancamento de matri-

culas e até o desejo de evasão.  

Também, não podemos deixar de mencionar, a influência das micro agressões 

raciais nas interações e decisões dos alunos. Johnson (2013) ressalta que a raça se 

cruza com o racismo nos campi universitários, desse modo, um conjunto complexo 

de estereótipos radicalizados que definem as expectativas dos participantes desta 

cultura sobre os/as estudantes negros/as. Por fim, Silva (2016), afirma que há pou-

quíssimas discussões na literatura brasileira direcionadas especificamente às formas 

sutis de preconceito racial e de gênero, inscritas no conceito de micro agressões ra-

ciais e enfatiza que, apesar dos direitos legitimados por meio das ações afirmativas, 

“muitos/as estudantes continuam convivendo com a micro agressões raciais ao longo 
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de seu percurso na universidade, fato que pode influenciar diretamente em sua per-

manência nesses espaços”(p.12). Ao pensarmos sobre essas questões, desejamos 

também verificar a possibilidade de enfrentamentos ou formas de micro defesa.

AS “OUTRAS”, SAMY, IANNA E LUARA

bell hooks (1989) usa os conceitos de “sujeito” e “objeto” para argumentar que 

sujeitos são aqueles que “têm o direito de definir suas próprias realidades, estabele-

cer suas próprias identidades, de nomear suas histórias” (p. 42). Como objetos, no 

entanto, a realidade é definida por outros, as identidades são criadas por outros, e a 

“história designada somente de maneiras que definem (nossa) relação com aqueles 

que são sujeitos” (hooks, 1989, p. 42). Aqui, Samy, Ianna e Luara são protagonistas, 

sujeitos das narrativas que doravante apresentaremos.

Samy, Ianna e Luara foram selecionadas para participar desta pesquisa por 

meio de carta convite e questionários enviados por e-mail. Escolhemos para coleta 

de dados a entrevista qualitativa “face a face, telefone e e-mail. Não seguimos um 

roteiro rígido, permitindo, desse modo, que as entrevistadas narrassem suas expe-

riências de forma mais natural possível. Também estivemos como participantes ob-

servadoras em algumas reuniões do movimento estudantil negro do campus saúde 

UFMG, a convite de duas entrevistadas. Nossas interações duraram aproximada-

mente um ano.

As estudantes entrevistadas são mulheres autodeclaradas negras com idades 

entre 29 e 20 anos, provenientes do interior de Minas Gerais, Belo Horizonte e interior 

da Bahia, compartilham do mesmo curso de graduação, ou seja, Medicina/UFF, e dos 

mesmos espaços acadêmicos no campus Pampulha, apesar de cursarem períodos 

diferentes na época da pesquisa (2019). Doravante, apresentaremos as reflexões 

das entrevistadas em conexão com o referencial teórico selecionado pela pesquisa-

dora, por meio dos pontos: a) primeiras impressões; b) impactos e c) microformas 

de defesas. Com exceção da Samy, as demais entrevistadas foram as primeiras de 

suas famílias a ingressarem em uma universidade pública federal, sobretudo, em um 

curso de graduação de alta seletividade e autoprestigio acadêmico como é caso da 

medicina. As primeiras impressões narradas, após divulgação da lista de aprovados/

as, são de euforia, famílias e amigos/as incrédulas/os, comemorações e divulgação 
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da boa nova. As falas, os olhares, as pausas e continuações, insinuavam para a pes-

quisadora que aquele foi um momento de extrema felicidade para as entrevistadas, 

suas famílias e comunidades de origem.  

O primeiro dia de aula foi traduzido, nas palavras de Samy, Ianna e Luara, pe-

los adjetivos: espanto, alegria, medo, surpresa, raiva, dúvidas. O campus Pampulha, 

local onde realiza-se as matriculas, recepção dos calouros (novos/as estudantes) e 

as primeiras aulas do curso de medicina, foi descrito como um lugar de grandeza as-

sustadora e beleza impactante. Os/as colegas de turma, os professores/as, em sua 

maioria brancos e brancas, foram conectados a sensação de medo e dúvidas. Risos 

constrangidos e períodos de pausa, marcaram esse momento da entrevista. Todas, 

em alguma medida, afirmaram que a ausência de representatividade na sala de aula, 

nos espaços comuns a todos/as os/as estudantes e no corpo docente era inicialmen-

te incômodo, com o passar do tempo, tornou-se opressor.

Os relatos sobre os primeiros meses do curso são tomados por falas e expres-

sões inquietantes. A opressão mencionada é descrita por meio de comportamentos 

sutis, que representavam, na fala das entrevistas, mecanismos de exclusão, silen-

ciamentos, raiva, inadequação, solidão e depressão. Em alguma medida, todas men-

cionaram a exclusão associadas aos olhares de desprezo e desdém de alguns pro-

fessores/as, funcionários/as e estudantes, a recusa nos pedidos de participação em 

determinados grupos de trabalho, a micro invalidação de colegas brancos/ as quando 

o assunto era cotas raciais, menosprezo e falta de empatia dos/as professores para 

com a fala, dúvidas e afins dos alunos/as negros/as.Kilomba (2020), confirmando 

as narrativas de Samy, Ianna e Luara, enuncia que as vozes das mulheres negras,  

graças a um sistema racista, vem sendo sistematicamente desqualificadas e consi-

deradas como conhecimento “inválido” (p.51).

A dimensão da solidão afetivo-emocional apareceu nos relatos de todas as en-

trevistadas. Alternando momentos de raiva e frustração, as estudantes relataram que 

a rejeição é tanta que é comum mulheres negras passarem quatro anos ou mais sem 

qualquer relacionamento amoroso dentro da universidade. Collins (2019) reforça que 

as conversas sobre a solidão vivenciada pelas mulheres negras normalmente reve-

lam a magnitude dessas micro agressões. “Em suma, os homens negros dão prefe-

rência a mulheres não negras e, para muitas mulheres negras, isso dói” (p. 274).
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Ianna, em seus relatos, aponta que a universidade não é um espaço neutro de 

produção de conhecimentos, mas sim de a reafirmação do poder da colonialidade 

sobre os corpos, as culturas, os conhecimentos, de pessoas não brancas. Também, 

destacamos a fala de Luara sobre “a quase não existência de docentes negros no 

curso de medicina” e as ausências desse grupo e de outras “minorias” no currícu-

lo. Samy manifesta-se sobre o racismo institucional cotidiano, onde os/as porteiros/

as (em sua maioria pretos/as e pardos/as) cobram identificação dos/as estudantes 

negros/as para acessar os prédios, mas não fazem o mesmo com os/as estudantes 

brancos/as, bem vestidos, ricos. Samy, estudante dos períodos finais do curso, abor-

da a questão do preconceito (velado) sobre os/as estudantes negros/as caminharem 

para o trabalho com pesquisas a nível de pós-graduação. Aparentemente, as exigên-

cias institucionais são grandes, mas o apoio é diminuto.  

Investigando alguns detalhes pontuados por Samy sobre Pós, percebemos 

que o acesso ao Programa de Pós-Graduação de Medicina Molecular (INCT-MM) da 

UFMG, a nível de mestrado, considerando reserva de vagas para candidatos auto-

declarados negros em relação aos brancos/as ou que não declarem negros, temos 

1º semestre 02 vagas e 06 vagas para o segundo grupo. No segundo semestre, a 

ordenação repete-se, totalizando, ao final, 04 vagas para o primeiro grupo e 12 va-

gas para o segundo. Além disso, exigem a comprovação imediata do conhecimento 

de língua inglesa, também de outra língua, sendo: francesa, alemã, espanhola ou 

italiana. Além de outros pequenos detalhes, que não abordaremos aqui por questões 

de espaço, os/as estudantes de Pós-Graduação não são beneficiados na política de 

assistência estudantil da UFMG. O que dificulta ainda mais a presença de estudantes 

negros das classes populares nos espaços da pesquisa cientifica acadêmica. 

Sem mais delonga, as micro defesas identificadas nas falas das entrevistadas 

são relacionadas a conexões com os/as outros/as estudantes negros/as e brancos/

as das classes populares. O silenciamento também é acionado como estratégia de 

defesa contra micro invalidações e micro insultos sofridos. Elas alegam que a dificul-

dade de acreditarem em suas palavras, evocam narrativas como “não adianta denun-

ciar porque não acreditarão em nós ” (IANNA); “ eles sabem que isso acontece, mas 

minimizam o racismo dizem que cobrar identificação de todos/a está nas normas da 

universidade, que isso é segurança para os/as estudantes, professores/as e funcio-



131

nários/as, mas só cobram de preto/a, né? ” (SAMY), “a galera da sala sempre me ex-

clui, me olhavam torto, entende? No começo foi horrível, mas agora eu não ligo para 

o que pensam de mim, do meu cabelo, do meu corpo. Sou negra e pronto! ” (LUARA). 

Acrescentamos ao exposto que o racismo cotidiano, as micro agressões ra-

ciais,  também são combatidos pelas entrevistadas por meio do afeto e acolhimento 

das família e comunidades negras (movimentos), das amizades construídas no per-

curso acadêmico, declaradas por nossas entrevistadas como segunda família, dos 

espaços de empoderamento e luta contra o racismo dentro e fora da universidade, da 

literatura negra que ampliam-se ano a ano e, por fim, registramos e destacamos da 

fala de Luara, a importância das redes de cuidados profissionais formadas por mu-

lheres negras para outras mulheres. Segundo as entrevistadas, o atendimento psico-

lógico, dermatológico, ginecológico, entre outros, é mais acolhedor e eficaz quando 

do outro lado quem nos ouvi é também uma outra mulher negra. 

NOTAS FINAIS

A proposta deste texto foi abordar as narrativas sobre o racismo cotidiano ou 

na vida de mulheres negras universitárias. Para isso, refletimos sobre conceitos e 

dimensões das micro agressões raciais; apresentamos as protagonistas deste traba-

lho, contemplamos, a partir das narrativas de Ianna, Luara e Samy, aspectos relevan-

tes sobre primeiras impressões, os impactos e as microformas de defesas contra as 

novas formas de expressão do racismo moderno, também chamado aqui de racismo 

cotidiano ou micro agressões raciais. As narrativas das entrevistadas colaboram com 

a compreensão sobre a difusão “sútil e perversa” do racismo no espaço universitário 

e as formas de micro defesas acionadas pelas entrevistadas que perpassam, em 

grande medida, por outras instâncias da vida privada, alguns espaços institucionais, 

pelo reforço dos acolhimentos e afetos e pela busca do autocuidado junto aos seus 

pares, isto é, outras mulheres negras. Reconhecemos, desse modo, que essas são 

algumas das estratégias, intencionais ou não, que apoiam, também, a permanência 

desses sujeitos no espaço universitário. 

Nesse contexto, identificamos positivamente as formas de enfretamento, mas 

problematizamos e sugerimos para estudos futuros investigações sobre a postura 

institucional frente a essas manifestações de racismo em um espaço declaradamen-
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te democrático, plural e diversos. Por fim, esperamos que esse estudo, ainda que 

breve, possa apoiar outras produções, alargar perspectivas teóricas e iluminar outras 

reflexões neste víeis de estudo.
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INTRODUÇÃO

A  sexualidade apresenta-se como um fator biopsicossocial, a partir da subje-

tividade de cada indivíduo, em diálogo permanente com o contexto social e cultural, 

de maneira interdependente. Segundo Sant’Anna e Daspette (2007) a questão da se-

xualidade pode ser apresentada de quatro formas distintas, sendo a primeira como o 

sexo biológico, aquele que engloba o macho e a fêmea, o segundo como a identida-

de sexual, que seria masculino ou feminino, o terceiro como orientação sexual que se 

apresenta como homossexual, heterossexual e bissexual. Ainda a identidade sexual 

pode ser Assexual e Pansexual. O primeiro termo é definido como uma orientação 

sexual onde a pessoa se sente atraída por dois gêneros, o feminino e o masculino. 

Já a pansexualidade abrange a atração por todos os tipos de identidade de gêne-

ro, expressões de gênero e orientações sexuais. A atração ocorre, simplesmente, 

por pessoas. Ressaltamos que os aspectos mencionados anteriormente apesar de 

serem recursivos, devem ser compreendidos individualmente e contextualizados de 

forma ideológica e social. 

A sexualidade encontra-se englobada em um discurso pedagógico cultural, pelo 

qual reproduz tipos específicos de comportamento, valores, hábitos e atitudes pes-

soais diante de uma sociedade específica que estes indivíduos estão inseridos (Me-

nezes, 2012). A sexualidade está presente em todas as etapas de nossa vida. Houve 

uma mudança significativa nas relações e aspectos estudados sobre a sexualidade, 

principalmente quando levamos em consideração os contextos públicos da socieda-

de. Diante da percepção sobre esta temática, devemos levar em consideração os 

aspectos culturais, de tempo, de local e demais aspectos que estão correlacionados 

(Vasconcelos, 2008).

O presente estudo possui como objetivo contextualizar as questões de gênero 

e orientação sexual a partir da compreensão de pedagogias da sexualidade, espe-

cialmente acerca da homossexualidade masculina gaúcha. Neste caso orientação 

sexual, está associada aos desejos nas diversas fases da vida, pelo qual podemos 

ter as variações de assexualidade, onde a pessoa não sente nenhuma atração se-

xual, bissexualidade pelo qual o indivíduo possui atração por ambos os sexos, hete-

rossexualidade onde o indivíduo possui atração pelo sexo oposto e homossexualida-
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de que o indivíduo possui atração pelo mesmo sexo. 

Segundo Louro (2008), a construção tanto da sexualidade quanto de gênero 

pode acontecer ao longo da passagem da vida, de maneira contínua, propriamente 

ensinada. Ainda apresenta, que são aspectos que consideram a regulação da vida 

social, discursos, instituições, proposições morais e filosóficas, pelo qual o sujeito 

passará a se identificar diante da sua cultura, relação com os demais, com referên-

cias externas e através do processo de reconhecimento. Gênero em conformidade 

com MEYER (2004) segue sendo incorporado e utilizado de duas maneiras bastante 

diferentes e conflitantes, com ênfase em sexo biológico, corpo e sexo.  E com enfo-

que feministas pós-estruturalistas que remetem a modos de ser e de sentir, quanto 

noções biologistas de corpo, de sexo e de sexualidade.

Cabe ressaltar que o conceito de gênero nasceu no final dos anos de 1960 du-

rante a Segunda Onda do Movimento Feminista, quando as feministas anglo-saxãs 

usaram o termo para caracterizar o discurso social e cultural a respeito das diferen-

ças entre os sexos, contrapondo-se ao determinismo biológico vigente. Segundo esta 

perspectiva, gênero relaciona-se ao mundo simbólico que permeia o sujeito, estru-

turando-o em nível psíquico e social. Já sexo caracteriza o corpo biológico, marcado 

pelas diferenças anatômicas. Distingue-se então a identidade sexual da identidade 

de gênero dos sujeitos que são entendidas como:

Suas identidades sexuais se constituem, pois, através das formas como 
vivem sua sexualidade, com parceiros/as do mesmo sexo, do sexo 
oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros. Por outro lado, os sujei-
tos também se identificam, social e historicamente, como masculinos e 
como femininos e assim constroem suas identidades de gênero (LOU-
RO, 2008, p. 26). 

As identidades sexuais e de gênero têm como principal referencial o corpo do 

sujeito, que é significado, representado e interpretado culturalmente, sendo que tais 

identidades estão sempre em correlação e se auto influenciam. A identidade de gê-

nero irá se relacionar ao sentimento de identidade individual, sendo as convicções 

construídas socialmente por um sujeito sobre o que é ser homem ou mulher numa 

cultura determinada. O núcleo dessas convicções não muda ao longo da vida, mas o 

sujeito pode agregar novos papéis sociais a tais convicções.
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Assim, a identidade de gênero do sujeito não é herdada, mas sempre produ-

zida no registro social, ou seja, não é fixada no nascimento, mas possui um caráter 

plástico que vai moldando-se conforme as vivências, experiências e convivências – 

está em transformação permanente articulando-se com as histórias pessoais, com as 

identidades sexuais, com os papéis sociais, com a etnia e a classe social.

Hoje em dia a homossexualidade trata-se de um tema bastante estudado 

principalmente na área das ciências humanas e sociais que atuam no estudo das 

diferentes formas de expressão tanto da orientação sexual quanto dos impactos 

sociais que provocam. O termo homossexualismo era utilizado até o ano de 1980 

como uma conotação de transtorno sexual, o que leva hoje ao questionamento do 

termo, onde o sufixo ‘-ismo’ que é utilizado para a identificação de doenças, passou a 

ser substituído pelo sufixo ‘-idade’, que possui a conotação de modo de ser (Sant’Anna 

& Daspett, 2007). 

Segundo Sant’anna & Daspett (2007) a homossexualidade pode ser definida 

como um conjunto de atração sexual, emocional e física, por pessoas do mesmo 

sexo. Ressalta-se ainda que um indivíduo possui a sua identidade composta de di-

versas maneiras e modos de ser, não só através da sua orientação sexual, mas do 

sexo biológico, identidade sexual e os aspectos psicológicos. 

 Tendo em vista uma perspectiva pedagógica do assunto, Pizzinato et al (2020) 

em uma análise de publicações com os temas gênero e sexualidade, nos apresenta 

uma contextualização social e política as quais foram abordados os temas fazendo 

uma linha histórica até os dias atuais.  Demonstra a dificuldade de abordagem pe-

dagógica quando afirma que em 2014, o Plano Nacional de Educação, que pauta-

va as diretrizes da área por uma década, teve excluída qualquer referência a gênero.  

Justifica que tenha sido excluída pela pressão de grupos religiosos e da bancada 

conservadora. E ainda mesmo que se considere Gênero, temática fundamental na 

diminuição da desigualdade em nosso país, o mesmo foi descartado de todos os pla-

nos de educação, nos três níveis – federal, estaduais e municipais – Pizzinato et al 

(2020). Ainda assim, o autor salienta que discutir gênero em publicações brasileiras 

aparece de formas como revistas especializadas no campo ou artigos em revistas de 

áreas diversas.
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A escola constitui-se em uma importante instituição disciplinar e ao longo de 

sua história, foi a principal reprodutora do discurso da sociedade ocidental, legitiman-

do os poderes político e econômico e reproduzindo padrões e normas de comporta-

mentos a serem internalizados pelos sujeitos, pois:

A escola delimita os espaços. Servindo-se de símbolos e códigos, ela afirma o 
que cada um pode (ou não pode) fazer, ela separa e institui. Informa o “lugar” 
dos pequenos e dos grandes, dos meninos e das meninas. Através de seus 
quadros, crucifixos, santas ou esculturas, aponta aqueles/as que deverão ser 
modelos e permite, também, que os sujeitos se reconheçam (ou não) nesses 
modelos. O prédio escolar informa a todos/as sua razão de existir. Suas mar-
cas, seus símbolos e arranjos arquitetônicos “fazem sentido”, instituem múlti-
plos sentidos, constituem distintos sujeitos (LOURO, 2008, p.58).

Seguindo este pensamento, impregnado pelas relações de poder existentes na 

sociedade o espaço escolar não apenas propaga o discurso ideológico do meio so-

cial nos diferentes períodos históricos, mas também auxilia a edificar simbolicamente 

e culturalmente as identidades e os papéis de gênero dos sujeitos, escrevendo em 

seus corpos, através de papéis, práticas e discursos, as representações do masculi-

no e do feminino socialmente e culturalmente desejado pelo meio social. Forma-se, 

de modo sutil e quase imperceptível, um corpo escolarizado, marcado e reconheci-

do, por meio de posturas e atos, pela ideologia da instituição escolar que frequenta/

frequentou, pois “o poder disciplinar não destrói o indivíduo; ao contrário, o fabrica. O 

indivíduo não é o outro do poder, realidade exterior, por ele anulado; é um dos seus 

mais importantes efeitos” (FOUCAULT, 2013, p. 25).

A disciplina, como instrumento de poder, controla e normatiza os sujeitos no 

momento em que produz corpos escolarizados por meio da manipulação e do condi-

cionamento. Surgem nas escolas mecanismos de controle dos alunos como as filas, 

as classes, os horários, os testes, o treinamento de habilidades, a avaliação das 

capacidades, formando saberes que rotulam negativamente (alunos problemáticos, 

alunos indisciplinados, etc.) e saberes que enaltecem (o bom aluno, o excelente alu-

no, etc.).

Por conseguinte, o poder disciplinar produz efeitos de verdade que são repro-

duzidos. E como todo o poder encontra sempre focos de resistências que geram 

transgressões, são os rótulos produzidos pela escola em relação aos alunos que não 

seguem o padrão preestabelecido que propiciam o surgimento de novos saberes 
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sobre a aprendizagem, a avaliação, a psicologia escolar, efetivando mudanças no 

espaço da escola e nas práticas pedagógicas dos professores. Pode-se dispor que o 

poder não é somente repressivo, “mas que de fato ele permeia, produz coisas, induz 

ao prazer, forma saber, produz discurso” (FOUCAULT, 2013, p. 45). Foram os discur-

sos produzidos pela escola que possibilitaram a edificação de novos saberes sobre 

o corpo e a aprendizagem, gerando novos olhares sobre os sujeitos.  

Na educação busca-se o protagonismo do saber social e de grande importân-

cia na construção da cidadania, pois esta é fundamental na mudança da concepção a 

respeito da igualdade entre os sexos. E mais especificamente, a escola caracteriza-

-se por um espaço democrático, em que busca oportunizar a discussão de questões 

sociais, num ambiente de sociabilidade entre as crianças, o que acarreta na difusão 

sociocultural, incluindo as relações de gênero.

Outro destaque são as diferenças corporais e sexuais que culturalmente criam-

-se na sociedade, ideias e valores sobre o que é ser homem ou mulher. As questões 

de gênero encontram-se relacionados a forma com que as pessoas concebem os 

diferentes papéis sociais e comportamentais, estabelecendo padrões fixos do que 

é “próprio” para o feminino bem como para o masculino produzindo regras como se 

fosse um comportamento natural.

 Deste modo, diante do exposto, fomentar reflexões e analises sobre o tema da 

homossexualidade na perspectiva pedagógica, poderá contribuir para a compreen-

são das relações entre o homossexual masculino e o meio que ele está inserido, no-

meadamente neste estudo, a escola e o ambiente de trabalho. Para tanto, o objetivo 

deste estudo foi de compreender as percepções de homossexuais masculinos sobre 

sua orientação sexual e as possíveis repercussões no seu contexto social. 

CAMINHO METODOLÓGICO

 No presente estudo participaram da pesquisa dois homens homossexuais, re-

sidentes na cidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, com idades entre 28 a 30 

anos. Como instrumento de coleta de dados utilizamos a entrevista semiestruturada. 

Foi utilizado um roteiro de questões que tematizou as relações entre a homosse-

xualidade e seus respectivos contextos sociais. Após os devidos esclarecimentos 

aos participantes, os mesmos assinaram de forma online o Termo de Consentimento 
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Livre e Esclarecido (TCLE). O primeiro entrevistado foi contatado por telefone após 

indicação de uma das pesquisadoras, o segundo foi contatado pessoalmente devido 

a ser um colega de trabalho de uma das autoras. A primeira entrevista foi gravada 

em áudio e transcrita na íntegra. A segunda entrevista foi realizada através de texto 

escrito via e-mail. As análises das entrevistas deram-se de maneira qualitativa e in-

dividual, segundo os pressupostos sistêmicos (Vasconcelos, 2008). Os nomes dos 

entrevistados foram abreviados para preservá-los, garantindo assim seu anonimato. 

As entrevistas foram realizadas no período de dezembro de 2020 a janeiro de 2021, 

ambos os entrevistados se declaram sem religião, um com grau de instrução superior 

em medicina, atuando como servidor público municipal, o outro, com ensino superior 

em Engenharia Florestal, mas nunca atuante na área, atuando no momento como 

auxiliar administrativo em uma empresa privada. Ambos solteiros e sem filhos, resi-

dem sem a família de origem, um dos entrevistados vivendo sozinho e o outro com 

seu noivo. No que diz respeito à orientação sexual, o primeiro entrevistado relata que 

nunca percebeu a necessidade de “confessar” sobre sua sexualidade enquanto o 

segundo entrevistado comunicou sobre sua orientação num primeiro momento a um 

familiar.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os participantes do estudo possuem as seguintes características: o primeiro 

entrevistado F.N tem 28 anos de idade, solteiro, possui ensino médio completo e tra-

balha como auxiliar administrativo em uma empresa privada. Reside sozinho atual-

mente, mas foi criado pela avó materna. O segundo participante M.S.D, tem 30 anos, 

solteiro, possui ensino superior completo em Medicina, servidor público e atua como 

médico em uma estratégia de saúde da família do município, residindo atualmente 

com seu noivo. 

 Por meio da análise das entrevistas emergiram quatro categorias especificas: 

Categoria I: Homossexualidade no Ambiente Escolar, Categoria II: Descoberta e o 

se assumir gay, Categoria III: Preconceitos no ambiente de trabalho e Categoria IV: 

Cotidiano e o ser Homossexual.
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Homossexualidade no Ambiente Escolar 

Estudos e abordagens sobre a sexualidade tendem a não ser abordados (MOOT, 

1988) em ambiente escolar. Dentre os discursos está em ser um tabu dentro da cultu-

ra cristã e a dificuldade de abordagem devido às diversas opiniões que surgem. 

‘As escolas geralmente são um local de grande sofrimento para as pessoas 

LGBT, um lugar de assédio, bullying, exclusão. Normalizar o respeito a toda a diver-

sidade sexual e de gênero deveria ser obrigação do ambiente escolar (M.S.D)’.

A sexualidade está à mercê de uma pedagogia cultural que reproduz com-

portamentos, valores e crenças pré-estabelecidas de acordo com a sociedade atual 

(MENEZES, 2012)

‘A gente precisa que as crianças já estejam e sejam capazes de compreender 

isso e elas próprias sejam capazes de identificar isso para que não seja perpetuado 

preconceito desde muito cedo e que pelo contrário seja aceitação do outro como di-

ferente, pois somos todos diferentes e independente de qualquer coisa, então seja 

desde pequeno e as pessoas consigam se compreender e não tenham tanto sofri-

mento às vezes, eu não passei este sofrimento, eu agradeço muito sobre isso, mas 

eu sei que tem muitas pessoas que passam, onde temos diversos dados de suicídios 

e marginalização, que acontece por falta de aceitação da sociedade e conhecimento, 

então precisamos que isto seja estabelecido desde a base e a base é a educação, 

é a criança que vai crescer e se tornar um adulto que vai educar outras crianças e 

assim suscetivamente (F.N)’.

 A não abordagem efetiva da sexualidade no ambiente escolar, trata-se também 

de uma forma de regulação da sociedade, mantendo tipos de segregação de gênero 

e sexualidade, uma subordinação da homossexualidade sobre a heterossexualidade 

(SANTOS, 2015).

‘Certamente o ambiente seria mais acolhedor, favorece o bom relacionamento 

e o aprendizado, melhoraria a saúde mental dos estudantes, evitaria a evasão esco-

lar e promoveria uma rede de respeito que alunos levariam para a casa, para suas 

famílias, e ajudaria a formatar uma sociedade com menos preconceitos (M.S.D)’.

 Mas, devemos ter plena consciência que a sexualidade está presente em todas 

as fases do desenvolvimento humano e conforme possuímos conhecimento sobre a 
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mesma, nos proporciona autoconfiança e autoestima com melhora da qualidade de 

vida do ser humano (MAISTRO, 2006). É extremamente importante falar deste as-

sunto como qualquer outro, principalmente no ambiente escolar.

Descoberta e o se assumir-se gay

 Com relação à Orientação Sexual e o se assumir ou se descobrir, os entrevis-

tados afirmaram terem tido a percepção da sua orientação sexual entre a adolescên-

cia, mas apenas vieram na vida adulta a expressá-los. 

‘A descoberta de ser gay é um processo, e no meu caso, como na maioria das 

histórias de outras pessoas com orientação sexual não-heterossexual, foi na adoles-

cência que essas percepções de sexualidade chegaram com mais impacto. ’ (M.S.D)

‘Para mim não é uma questão clara, não consigo dizer qual idade específica, 

mas acredito que foi no período do ensino médio’ (F.N)

 A assimilação da orientação homossexual geralmente é assumida por meio de 

dificuldades, principalmente no sentido de declarar sua identidade sexual a sua famí-

lia e amigos, que em geral pensam algo diferente a seu respeito (Horta, 2007). 

 Quando evita-se assumir-se o homem homossexual está evitando dois extre-

mos: a total invisibilidade, pois ao não se assumirem ainda são vistos pela sociedade 

de forma discreta como homem heterossexual ou a total visibilidade, pois ao se as-

sumir há uma mudança na visão da sociedade perante eles (SEFFNER & DUARTE, 

2015). Em geral ambos os participantes tiveram essa dificuldade até a vida adulta, 

quando conseguiram assemelhar-se sua orientação sexual: 

‘Revelei abertamente às pessoas que sou gay aos 25 anos. Foi na esteira de 

um período em que estava longe de casa, sentindo-me muito sozinho e frequente-

mente frustrado, que me fez pensar muito e ver que não dava mais (e nem precisava 

mais) esconder algo que já estava me engasgando. ’ (M.S.D)

‘Foi como se alguma coisa encaixasse, foi como tipo, as coisas fazem sentido, 

muita coisa fez sentido, voltei mentalmente a muita coisa antes e muitas outras coi-

sas fizeram sentido, como admirar meninos, ter uma admiração muito grande por um 

colega, mas aí entendi que não se tratava de uma admiração muito grande, era um 

sentimento um pouco mais forte, coisas neste sentido, eu via homens e meninos que 
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não era apenas uma questão de uma amizade mais forte ou uma admiração, não era 

bem isso, era outro tipo de sentimento que eu não sabia nomear, mas que a socieda-

de não me permitia ter esta opção, mas aos poucos eu fui descobrindo que isso era 

uma possibilidade’ (F.N)

 A dificuldade em se assumir homossexual por ambos os participantes, mesmo 

com esta percepção desde a adolescência, pode estar associado aos estereótipos 

que a sociedade espera, na visão do desenvolvimento do homem masculino heteros-

sexual e ao que a família espera desde homem. Segundo alguns autores, espera-se 

que o homem seja macho, símbolo de fortaleza, sem sentimentalismo, tenha interes-

se por mulheres e que seja desde pequeno galanteador com as meninas, que goste 

de brincadeiras de luta e carrinhos, entre outras características impostas por uma 

sociedade patriarcal (Frigo, 2014; Silva, 2007). 

 Quando este sujeito se descobre homossexual, percebe que não se encaixa 

em muitas características que a sociedade impõe, e neste momento inicia-se um pro-

cesso interno de ‘perguntas sem respostas’, principalmente na fase da adolescência, 

onde os sentimentos são aflorados de uma forma maior. Este ‘desajustamento pode 

ser motivo de grande sofrimento para o sujeito, já que existe uma contraposição entre 

o seu ser interno e o mundo externo, que nesta questão, pensa e sente diferente do 

grupo de homens heterossexuais (Costa, 2007; Nunan, 2010).

 O assumir-se está associado ao modo de se manter por tantos anos calado, 

mas associado ao sair-se dos padrões impostos pela sociedade (SEFFNER & DUAR-

TE, 2015). Os entrevistados relatam que não tiveram relacionamentos assumidos 

com mulheres, que permaneceram por muitos anos solteiros, sem falar de mulheres 

e expressar atração pelo sexo feminino. Segundo Seffner e Duarte (2015), estes 

comportamentos configuram-se como estratégias criadas como forma de resistência 

passiva e silenciosa, onde deixam de realizar no seu cotidiano comportamentos que 

iriam em conformidade com a expectativa social, frustrando as intenções dos demais 

sobre suas vidas e permitindo a criação de um conhecimento sobre suas vidas asso-

ciado a homossexualidade, uma vez que seu comportamento não está ligado ao que 

esperam de heterossexuais. 
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 Ao revelar para a família e amigos os participantes demostraram estratégias di-

ferentes. O primeiro entrevistado F.N. não acredita que seja necessário o assumir-se 

homossexual, pois segundo ele através dos seus trejeitos é notável sua orientação 

sexual. Segundo o mesmo, quando residia com sua mãe até os 12 anos de idade, 

nunca se assumiu homossexual para a mesma, tanto pelo fato que ele ainda não 

tinha esta percepção sobre sua orientação sexual, mas relata que acredita que sua 

mãe sempre soube que ele era homossexual. Ainda diz, que não se assumiu para 

sua avó materna e nem para sua irmã quando percebeu sua orientação sexual na 

adolescência e que em nenhum momento da vida relatou isso como um comunicado 

para as mesmas. O segundo entrevistado M.S.D assumiu sua homossexualidade 

para o irmão primeiramente após diversos conflitos internos sobre sua orientação 

sexual:

‘E não é bem assumir, gostaria de deixar isso claro também, em nenhum mo-

mento senti a necessidade de sair divulgando isso, por ser algo meu, assim como 

não tenho a necessidade de sair divulgando que tenho cabelo de tal cor, que eu gos-

to de tal coisa, isso é algo que vem num diálogo com alguma pessoa, ou se eu vou 

contar algum fato, e eu falo de um ficante, de um namorado, de alguma coisa assim, 

mas trata-se de uma particularidade minha, de uma característica minha, não é algo 

que preciso sair divulgando, então não sai me assumindo para as pessoas e não 

faço isso também. Eu acho que devido ao meu comportamento as pessoas já ficam 

sabendo, pela forma como falo, trejeitos e afim, mas não é algo necessário para mim 

chegar e dizer para as pessoas que sou gay, nunca foi, não é meu padrão. ’ (F..N)

‘Revelei abertamente às pessoas que sou gay aos 25 anos. (...) Algumas se-

manas depois de contar ao meu irmão (na época a pessoa mais próxima de mim), 

conheci meu namorado (que hoje é meu noivo), e a saída do armário foi ampliada 

pelo início do nosso relacionamento’. (M.S.D)

Percebe-se através da fala do segundo entrevistado que a revelação da sua 

orientação sexual e o momento da descoberta foi algo difícil e sofrido. A compreen-

são deste resultado, se dá pela percepção pessoal da orientação sexual não ser uma 

necessidade do próprio sujeito, mas sim, devido aos condicionamentos culturais e 

sociais. Ou seja, o sujeito possui a necessidade de se justificar por ser diferente do 



145

homem heterossexual, onde está fugindo das normas impostas, rompendo padrões 

estabelecidos pela sociedade (Frigo, 2014; Silva, 2007). O que pode ser percebido 

através do primeiro entrevistado, que não possui esta necessidade de apresentar-se 

como homossexual a sociedade, segundo sua fala, as pessoas já percebem sua 

orientação sexual, o que para ele não é algo que precisa ser justificado. 

Preconceito no Ambiente de Trabalho

Ressaltamos que a descoberta da orientação homossexual e o processo de as-

sumir-se é necessário ser observado de óticas diferentes. Uma vez que este proces-

so não se trata de um padrão único, mas sim subjetivo de cada indivíduo e o mesmo 

não irá revelar-se homossexual uma vez na vida apenas, mas em diversas ocasiões, 

em diversos tempos, diversos locais e para diversas pessoas. Neste sentido, o assu-

mir-se torna-se contingencial.

 Um destes ambientes é o âmbito das organizações de trabalho que estes indi-

víduos estão inseridos. Antigamente este tema: homossexual no ambiente de traba-

lho, era pouco discutido, pois se era dada pouca importância a orientação sexual e 

aos seus efeitos potenciais no ambiente profissional (Etringer, Hillerbrand & Hethe-

rington, 1990). Diante disso, muitos homossexuais escondiam sobre sua orientação 

sexual como forma de evitar preconceitos, repressões e resistências diante do am-

biente organizacional de trabalho. 

 Ambos os entrevistados relatam que não sofreram preconceito por parte das 

equipes e nem de suas chefias em razão de sua homossexualidade:

‘Preconceito sexual está falando pelo meu gênero de ser homem ou pela minha 

orientação sexual? Em nenhum dos dois tipos eu sinto preconceito no meu ambiente 

de trabalho’. (F.N)

‘Felizmente, sendo médico, meu ambiente de trabalho pressupõe respeito am-

plo a toda a diversidade de pessoas, e sempre fui contemplado com equipes muito 

competentes, com profissionais receptivos e inclusivos, que sempre se mostraram 

abertos à aceitação e ao acolhimento do diferente’. (M.S.D)

 Mesmo sem perceberem problemas em expor sua orientação no ambiente de 

trabalho, os entrevistados admitem as dificuldades que podem ser enfrentadas neste 
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ambiente.

‘Considerando que vivemos numa sociedade que é predominantemente ba-

seada na binaridade homem/mulher e na heterossexualidade, há um preconceito 

intrínseco, estrutural dessa formatação com as “dissidências” sexuais e de gênero 

(homossexualidade, bissexualidade, pansexualidade, quer, transexualidade, interse-

xualidade/DDS e as muitas outras designações), que obviamente percorre as áreas 

da saúde, inclusive estas notadamente conservadoras e resistentes, promovendo 

exclusão e acentuação das vulnerabilidades (M.S.D)’.

 Ainda que não omitam sobre sua homossexualidade não há um conforto em se 

abrir completamente sem que haja receio de haver reações inadequadas.

‘Felizmente, a direção a se seguir é a da inclusão e do respeito às diferenças, 

e cada vez mais profissionais estão se abrindo a essas abordagens e transformando 

os serviços de saúde num espaço não tão inóspito à população LGBT (M.S.D)’.

 Podemos observar que a realidade laboral dos homossexuais apresenta certa 

singularidade. Muitas pessoas homossexuais passam por preconceitos explícitos e 

implícitos no ambiente de trabalho, tendo suas subjetividades anuladas e os impedin-

do de se inserirem de maneira espontânea dentro das organizações laborais.

‘Nesse sentido, posso dizer que tento estar atualizado nesses temas e, sempre 

que possível, levando esses conhecimentos também aos colegas. Acaba por não ser 

um preconceito que me atinge frontal e individualmente, mas que me afeta por ser 

algo que me atinge enquanto coletividade (M.S.D)’.

 Tendo em vista este conhecimento, percebemos a necessidade de incluir esta 

temática e a discussão sobre diversidade nas empresas, como forma de conheci-

mento e adequação para não ocorrência de preconceitos neste ambiente.

Cotidiano e a Homossexualidade

 O contexto social deve ser compreendido em sua subjetividade assim como a 

história de vida e o trajeto no desenvolvimento da identidade homossexual.

 Ambos os entrevistados relatam que não sofrem com preconceitos em seu co-

tidiano.

‘Reconheço os privilégios que tenho e agradeço pelo suporte que recebi da mi-
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nha família para a minha educação e a minha formação, e, depois, ao sair do armário 

e vivenciar plenamente minha orientação sexual; por estar cercado de uma rede de 

amigos/contatos acolhedora; e por ter colegas de trabalho altamente competentes e 

humanos (M.S.D)’.

‘E eu gostaria da forma que foi comigo, natural digamos assim, não me foi 

sofrido e não tive até hoje nenhum momento de grande preconceito, fosse também 

experimentado por mais pessoas (F.N.)’. 

 Compreendemos que o meio que o sujeito homossexual está inserido torna-se 

mais agradável conforme o grau de intimidade que estabelecem com os demais. 

Desta forma, sentem-se mais livres para agir com espontaneidade e falarem de te-

máticas mais livres. Onde os laços afetivos nos permitem olhar além da identidade 

sexual do sujeito (COSTA et al, 2015).

Percebemos na literatura que a aceitação e/ou negociação da sua homosse-

xualidade é permeada na maioria das ocasiões por dificuldades. Principalmente ao 

declarar sua orientação sexual à sua família, pois no geral esperam que os homens 

sejam heterossexuais (HORTA, 2007).

‘Em retrospecto até aqui, porém, eu poderia apontar diversos momentos que 

foram difíceis de vivenciar por eu ser gay, mesmo que ainda no armário, já que cons-

tantemente sofria bullying, especialmente no ambiente escolar, mas também em 

casa, vindo da minha mãe (M.S.D)’.

 Assumir-se a familiares e a pessoas de seu convívio sobre sua orientação se-

xual e a relação homossexual não é uma questão fácil e expressar-se trata-se de 

uma conquista e de muita coragem de enfrentar todas dificuldades que podem surgir 

(FREITAS, 2012).

‘Acredito que isso tenha reforçado minha tendência à pouca socialização, favo-

recido minha atitude mais isolada e sozinha e minha necessidade de compensar nos 

estudos, e também alimentado um preconceito internalizado que pode ter me podado 

diversas experiências na adolescência, talvez até mesmo reprimido minha seguran-

ça por tantos anos (M.S.D)’.

‘Considerando que vivemos numa sociedade que é predominantemente ba-

seada na binaridade homem/mulher e na heterossexualidade, há um preconceito 

intrínseco, estrutural dessa formatação com as “dissidências” sexuais e de gênero 
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(homossexualidade, bissexualidade, pansexualidade, quer, transexualidade, interse-

xualidade/DDS e as muitas outras designações), que obviamente percorre as áreas 

da saúde, inclusive estas notadamente conservadoras e resistentes, promovendo 

exclusão e acentuação das vulnerabilidades (M.S.D)’.

Deste modo, as narrativas dos entrevistados retratam a construção do signi-

ficado da sua identidade sexual, lutando contra as concepções preconceituosas e 

estereotipadas que muitas vezes são reforçadas socialmente por crenças religio-

sas, papéis de gênero, conceitos de saúde e doença (SILVA et al, 2015). Segundo 

Grandesso (2000), para que tenhamos uma reconstrução de significados, algo deve 

acontecer para abalar os significados já instituídos, pelo qual organizamos o mundo.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cada sujeito possui, constrói e é afetado pela/na sua subjetividade, sua história 

de vida e fases do desenvolvimento da sua orientação e da sua identidade de gênero. 

O processo de assumir sua homossexualidade pode ser muito complexo, uma 

vez que a sociedade ainda se apresenta muito preconceituosa e conservadora. Os 

preconceitos podem ultrapassar as barreiras da sociedade e perdurar no próprio 

seio familiar. Muitos homens ao se assumirem homossexuais sofrem preconceitos 

de seus familiares. Logo, este processo de assumir a orientação sexual pode ser ex-

tremamente complexo, pois você está teoricamente indo contra as normas impostas 

pela sociedade e cultura, assim como as expectativas que a sua família nutre através 

dos comportamentos corretos dos homens em sua família. 

 Contudo este estudo demonstrou que apesar dos preconceitos sociais, a socie-

dade está um tanto mais aberta para dialogar e compreender tal temática e os sujei-

tos podem encontrar e superar as inúmeras dificuldades na aceitação e na revelação 

da sua homossexualidade, assim como não possuírem a necessidade de se assumir 

abertamente a uma sociedade que está inserido, não por medos e receios, mas por 

acreditar que assim como um heterossexual não possui a necessidade de esclarecer 

sua orientação sexual um homossexual também não necessita.

 As mudanças em relação às construções culturais e sociais devem acontecer 

como forma de uma desconstrução dos estereótipos culturais que se apresentam 

cheios de preconceitos e valores pré-estabelecidos. Assim como a sociedade pode 
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apresentar-se mais evoluída, não percebemos através deste estudo, uma evolução 

por parte da educação pedagógica, que ainda se apresenta muito vinculada a cultura 

ocidental, com limites muito estabelecidos diante dos valores históricos. 

No contexto gaúcho, predominantemente machista, as desconstruções dos es-

tereótipos se fazem necessárias já que influenciam no cotidiano e contexto social 

de forma extremamente negativa, preconceituosa e por vezes, cruel. Assim como a 

sociedade pode apresentar-se mais evoluída, não percebemos através deste estu-

do, uma evolução por parte da educação pedagógica, que ainda se apresenta muito 

vinculada a cultura ocidental, com limites muito estabelecidos diante dos valores his-

tóricos. 

Concluiu-se que as negociações da homossexualidade no contexto gaúcho fo-

ram em condições diferentes para os entrevistados, ou seja, cada um com a sua 

particularidade do momento, sua estabilidade emocional, seu apoio familiar e seu 

ambiente favorável ou não.  Mas ambos sentiram a necessidade de uma abordagem 

pedagógica efetiva e participativa. Para tanto espera-se um futuro pedagógico que 

contemple questões de gênero e sexualidade em todos os contextos, principalmente 

no contexto gaúcho.
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo é fruto de um trabalho apresentado no curso de Especia-

lização em Estudos de Gênero e tem como objetivo proporcionar uma reflexão e 

discussão sobre as relações de gênero e trabalho, a partir da análise da Lei nº 9613, 

de 1946, a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, considerando os efeitos dessa política a 

partir do contexto do Instituto Federal Farroupilha- campus Alegrete, local de atuação 

profissional da autora. 

O Instituto Federal Farroupilha campus Alegrete está localizado no 2º Distrito 

do Passo Novo, a cerca de 30 km do município de Alegrete e 10 km do município de 

Manoel Viana. As atividades do Campus começaram em 1954, a partir da iniciativa 

do então Deputado Federal Rui Ramos que pleiteou, junto à Secretaria Estadual da 

Agricultura, a criação de uma Escola Agrotécnica para atender aos jovens da Colônia 

do Passo Novo. A Escola Agrotécnica Federal de Alegrete se tornaria, posteriormen-

te, então, um campus do Instituto Federal Farroupilha. 

Para construir essa parte histórica da instituição tomamos como subsídio o 

trabalho de dissertação de Ana Paula Ribeiro (2015), Memórias do campus Alegrete/

Instituto Federal Farroupilha/RS: da Colônia do Passo Novo às vivências da Ditadura 

Civil-Militar. Segundo a autora, a criação da Escola Agrotécnica Federal de Alegrete 

está ligada à criação do Núcleo Colonial do Passo Novo, em 1942, pois, a partir do 

Decreto-Lei nº2009, de 09 de Fevereiro de 1940 o governo federal instituiu uma polí-

tica de fixação das famílias no campo, através da implantação de pequenas proprie-

dades organizadas em Núcleos Coloniais Agrícolas Nacionais.

Tendo em vista as principais atividades econômicas da região, a agricultura e 

a pecuária, os primeiros cursos ofertados estavam voltados a essas áreas e, por se-

rem áreas comumente associadas a corpos masculinos, os cursos inicialmente foram 

voltados somente a esse público. Como alternativa, em 1956, foi criado, conforme a 

Lei Orgânica do Ensino Agrícola nº 9613, de 1946, um curso específico voltado ao 

ingresso de meninas e mulheres, o curso de Economia Doméstica, com duração de 

um ano. Será nos anos de 1960 que esse cenário começará a mudar, com a criação 

de turmas mistas nos cursos das áreas rurais.
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Segundo a pesquisadora, os primeiros cursos ofertados são os cursos de Ini-

ciação Agrícola e de Mestria Agrícola. Posteriormente, então, o curso de Economia 

Doméstica passa a ser ofertado em caráter de extensão, com duração de um ano. A 

primeira turma foi composta por 30 alunas. Ainda segundo a autora:

As mulheres recebiam uma formação em que a prática pedagógica diária 
vinculava-se ao ensino de técnicas domésticas. O cuidar da casa, da família, 
cozinhar, costurar peças de vestuário, ter cuidados de higiene eram os conhe-
cimentos desenvolvidos no curso. (RIBEIRO, 2015, p. 91)

A restrição inicial ao ingresso de mulheres nos cursos agrícolas denota 

claramente a tentativa de regular os espaços e os papéis das mulheres, por meio de 

um discurso que evoca a saúde e a natureza “diferenciada” das mulheres. Um discurso 

que vai encontrar respaldo em uma política educacional de Estado, conforme veremos 

mais adiante na análise do corpus deste trabalho. E que vai legitimar preconceitos e 

hierarquizar as relações entre os gêneros.

DESENVOLVIMENTO 

Este trabalho pretende, portanto, analisar os discursos textualizados nos do-

cumentos oficiais que vão regulamentar o Ensino Agrícola em 1946, a partir de uma 

perspectiva da Análise de Discurso de linha francesa, proposta por Michel Pêcheux. 

Todavia, esse trabalho também mobiliza conceitos advindos dos Estudos de Gênero, 

mais precisamente, da Teoria Feminista, travando-se assim um diálogo entre ambas 

as teorias. Cabe ressaltar que dentro da Análise de Discurso serão mobilizados os 

conceitos de discurso, ideologia, condições de produção do discurso e imaginário. 

Da Teoria Feminista, serão trabalhados os conceitos de Gênero e papéis sociais. 

 Na perspectiva da Análise do Discurso, nenhum discurso é neutro e fechado 

em si mesmo, tudo significa para além do sentido literal das palavras, até mesmo o 

silêncio significa. Isso acontece porque o discurso, segundo Eni Orlandi (2012), é lu-

gar de materialização da ideologia, considerando a ideologia como algo constitutivo 

do sujeito, pois ao nascermos já somos tomados por ela. O discurso representa a dis-

persão, deve ser considerado enquanto um conjunto de práticas sociais, como “efeito 

de sentidos entre locutores” (PÊCHEUX, apud ORLANDI, 2011, p. 27), um conceito 



155

que deve ser tomado em toda sua complexidade. 

 É a partir da concepção de discurso enquanto um efeito de sentido formado 

dentro de uma determinada condição de produção, tomado por uma ideologia e por 

um imaginário, que será analisado o corpus do presente trabalho, tendo em vista, 

aqui, o conceito de condição de produção em seu sentido mais amplo, o que inclui, 

de acordo com Orlandi (2012), o contexto sócio-histórico e ideológico da produção do 

discurso. 

Para a autora, as condições de produção implicam o mecanismo do imaginá-

rio na medida em que esse mecanismo produz imagens dos sujeitos e do objeto do 

discurso, dentro de uma dada conjuntura sócio-histórica. Assim, tem-se o imaginário 

como uma imagem resultante de uma projeção, isto é, na construção do imaginário 

não se leva em conta os sujeitos físicos e como estes estão inscritos na sociedade, 

mas sim a imagem que se faz desses sujeitos e do lugar que eles ocupam nessa 

sociedade. 

Trazendo essa ideia para as questões de gênero, o imaginário constituído para 

mulheres e homens define os papéis sociais que cada um vai desempenhar na socie-

dade e, por conseguinte, define os diferentes discursos que serão produzidos sobre 

os gêneros, entendendo gênero aqui enquanto construção social, “uma criação es-

sencialmente social das ideias sobre os papeis próprios aos homens e às mulheres, 

uma organização social da relação entre os sexos” (JOAN SCOTT, 1989). 

Segundo Guacira Lopes Louro (1997), não são necessariamente as diferenças 

sexuais que vão definir o que é masculino e feminino em uma determinada socieda-

de e momento histórico, mas a forma como essas características são representadas 

ou valorizadas, aquilo que se diz ou que se pensa sobre elas. A autora ainda ressal-

ta que a ideia não é negar a biologia, mas ressaltar a construção histórica e social 

produzida sobre as características biológicas dos corpos sexuados, recolocando o 

debate no campo social, já que é nele que se constituem as relações desiguais entre 

os sujeitos. Definidos os principais conceitos e noções que orientam esse trabalho, 

passamos agora para a análise do corpus. 
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Um Gesto de Análise

O corpus desse estudo é composto por um recorte da Lei nº 9613, de 1946, a 

Lei Orgânica do Ensino Agrícola. Destacamos os artigos 51 e 52, que tratam do in-

gresso de mulheres no ensino agrícola. São estes: 

Art. 51. O direito de ingressar nos cursos de ensino agrícola é igual para homens e 

mulheres.

Art. 52. No ensino agrícola feminino serão observadas as seguintes prescrições es-

peciais:

   1. E› recomendável que os cursos do ensino agrícola para mulheres sejam dados 

em estabelecimentos de ensino de exclusiva freqüência feminina.

     2. As mulheres não se permitirá, nos estabelecimentos do ensino agrícola, trabalho 

que, sob o ponto de vista de saúde, não lhes seja adequado.

    3. Na execução dos programas, em todos os cursos, ter-se-á em mira a natureza 

da personalidade feminina e o papel da mulher na vida do lar.

     4. Nos dois cursos de formação do primeiro ciclo, incluir-se-á o ensino de economia 

rural doméstica.

    5. Além dos cursos de e continuação para mulheres que trabalhem na agricultura 

e destinados a dar-lhes sumário ensino de um ofício agrícola, ministrarão os 

estabelecimentos de ensino agrícola a mulheres que trabalharem nas lides do lar 

cursos de continuação de economia rural doméstica para ensino rápido e prático dos 

comuns misteres da vida doméstica rural.

(Decreto-Lei nº 9613, 1946, p. 13)

O Decreto- Lei nº 9613/1946, a Lei Orgânica do ensino agrícola, é o documento 

oficial que estabeleceu as bases de organização e de regime do ensino agrícola, que 

é, conforme a lei, o ramo de ensino, que vai até o 2º grau, destinado essencialmente 

à preparação profissional dos trabalhadores da agricultura. 
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 De acordo com o discurso textualizado no artigo 51, o direito de ingressar nos 

cursos de ensino agrícola é igual para homens e mulheres. No entanto, segue-se no 

artigo 52 uma série de restrições ao ingresso de mulheres nessa modalidade de en-

sino, o que demonstra uma contradição no interior do discurso da “igualdade” e uma 

forma de regular os espaços e os papéis das mulheres. 

 Nos itens 2 e 3 do artigo 52, percebe-se claramente a ideia de legitimar essa 

restrição imposta às mulheres por meio de um discurso que evoca a saúde e a na-

tureza das mulheres, uma visão que segue um imaginário construído e alimentado 

também por um discurso de cunho científico, ou seja, as mulheres são mais fracas 

e frágeis, portanto, não podem desempenhar as mesmas funções dos homens no 

campo, logo não podem frequentar o mesmo tipo de curso. Sendo assim, são criados 

cursos, dentro do ensino agrícola, destinados às mulheres, conforme as recomenda-

ções do item 1, artigo 52. 

 Para Ilana Lowy (2000), é comum a tentativa de “biologizar” os traços culturais 

e as relações de força entre homens e mulheres. Ela ainda ressalta que “não deve 

nos espantar, então, que nos anos 90, os clichês sexistas estivessem associados às 

novas pesquisas em embriologia, anatomia comparada, endocrinologia e biologia”. 

(LOWY, 2000, p.21) A autora ainda ressalta que a construção de uma natureza, fe-

minina ou masculina, nos trabalhos científicos, não é independente do ponto de vista 

de quem a construiu, geralmente homens, brancos e de classes sociais superiores. 

 Ainda no item 3, no item 4 e no item 5 do artigo 52, a associação da mulher 

à “vida do lar”, “à vida doméstica”, “às lides do lar” é bastante enfatizada. Um dis-

curso que nos leva, na prática, a entender a divisão sexual do trabalho, na medida 

em que aponta o que vem sendo “definido historicamente como trabalho de mulher, 

competência de mulher, lugar de mulher” (FLÁVIA BIROLI, 2018, p.21). Ademais, ele 

também conduz ao entendimento de gênero enquanto uma construção social, “uma 

maneira de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas 

dos homens e das mulheres” (SCOTT, 1989, p. 07). E esse discurso está materializa-

do em uma Lei, que por definição é “uma regra prescrita por autoridade soberana, um 

conjunto de regras resultantes de costumes, tradições e convenções de determinada 

época ou cultura” (HOUAISS, 2010). 
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 Embora resultante de uma convenção social, materializado em um documento 

oficial, em uma Lei, esse discurso que impõe às mulheres uma categoria social, um 

papel social restrito e ratifica a divisão sexual do trabalho, ganha legitimidade, deixa 

de ser uma mera tradição ou convenção no espaço da informalidade e passa a ter 

status e efeito de sentido de oficialidade, de legalidade. Afinal, é uma política de en-

sino de Estado. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Seguindo as determinações legais das políticas de ensino da época, a escola 

acaba por desempenhar, portanto, uma função crucial na construção histórica das 

identidades hierarquizadas e dos papéis sociais impostos aos corpos sexuados. Im-

portante perceber também o contexto sócio-histórico e ideológico da produção desse 

discurso sexista.

Esses discursos são produzidos em uma época, final da década de 40 e início 

da década de 50, marcada pela crescente industrialização, o que levou grande par-

te da população a migrar das zonas rurais para as zonas urbanas. Diante disso, o 

estado vai tentar frear o êxodo rural criando políticas de incentivo e de fixação das 

famílias no campo. Políticas como a de criação dos Núcleos Coloniais e a de criação 

das Escolas Agrotécnicas mencionadas neste trabalho.

Na medida em que o país vai se industrializando, cresce a necessidade mão 

de obra. Nas grandes cidades, as mulheres, sobretudo das classes sociais mais bai-

xas, passam a integrar a força de trabalho nas indústrias. De acordo com bel hooks 

(2019), mais de um terço de todas as mulheres integravam a força de trabalho quan-

do o feminismo contemporâneo iniciou-se nos Estados Unidos. A autora ainda ressal-

ta suas críticas, na época, quanto à ideia defendida pelo movimento, principalmente 

por mulheres brancas que não pertenciam à classe trabalhadora, de que a libertação 

das mulheres se daria somente por meio do trabalho. 

No Brasil, na década de 40 e 50 a indústria têxtil se configurava como a princi-

pal fonte de emprego de mão de obra feminina, conforme Heleieth Saffioti (1982). Em 

1940, as mulheres representavam 65% da força de trabalho nessas indústrias. As 

operárias têxteis representavam cerca de 60% das mulheres empregadas em toda a 
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indústria de transformação. 

No campo, no entanto, a função das mulheres se restringia aos cuidados da 

casa, da família e aos serviços “leves” na propriedade rural. Anita Brumer (2004) 

destaca alguns desses serviços: limpeza da terra e colheita, seleção e embalagem 

dos produtos, processamento dos produtos agrícolas, cuidado de animais, tais como 

alimentação, limpeza e ordenha e trabalhos da horta, principalmente se os produtos 

fossem destinados ao consumo da própria família. A autora ainda destaca, citando 

Maria Ignez Paulilo (1987), que o caráter “leve” da atividade diz muito mais a respeito 

“da posição ocupada na hierarquia da família por aqueles que executam o trabalho” 

(PAULILO, 1987, p.70, apud BRUMER, 2004, p. 7) do que do caráter do trabalho em 

si.

Ainda segundo a autora, importante destacar que no Rio Grande do Sul, na 

época, às mulheres era negado o direito da herança da terra. Os agricultores tinham 

muitos filhos e as terras eram divididas geralmente entre os filhos homens. Embora 

a herança fosse um direito legal também das filhas mulheres, por uma imposição 

da ordem dos costumes, de ordem cultural, elas só recebiam as terras caso fossem 

casadas e o marido também fosse agricultor, caso contrário, de herança, recebiam 

um dote.

Marta Farah (2004), em seu estudo sobre gênero e políticas públicas, pondera 

que nos programas voltados para a geração de emprego e renda para as mulheres 

do campo, tomando como base o PROVE, Programa de verticalização da peque-

na produção rural, do Distrito Federal, ainda que as mulheres fossem responsáveis 

por mais de 85% da produção e chefiassem a maioria das agroindústrias, elas não 

tinham acesso a linha de crédito, 80% dos créditos eram concedidos apenas para 

homens. Isso nos anos 80, quando já se desenhavam novas perspectivas em termos 

de políticas públicas levando em conta estudos na área de gênero.

Voltando ao contexto da Escola Agrotécnica Federal de Alegrete hoje Instituto 

Federal Farroupilha, apesar da instituição, em seu princípio, não permitir o ingresso 

de mulheres nos cursos da área agrícola, será nos anos de 1960 que esse cenário 

começará a mudar, com a criação de turmas mistas nos referidos cursos. No entanto, 

acessando os arquivos da Secretaria de Registros Acadêmicos, nos anos de 1960, 
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1970 e 1980 a presença de mulheres nas turmas era bastante reduzida.

É a partir do final dos anos 1990 que se perceberá uma tendência à mudança. 

Atualmente, tanto o curso Técnico em Agropecuária integrado, quanto o curso Técnico 

em informática integrado contam com um grande número alunas frequentando e 

concluindo os referidos cursos. Assim como outros cursos da área rural e tecnológica, 

Zootecnia, Engenharia Agrícola, Tecnologia em Produção de Grãos.

Apesar dessa nova perspectiva no que diz respeito à presença feminina nos 

cursos das áreas tecnológicas e rurais, novos desafios ganham destaque diante da 

atual conjuntura. Em uma atividade, uma roda de conversa, realizada no ano de 

2019, pelo Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual no campus, as alunas do curso 

Técnico em Agropecuária relataram que encontram maior dificuldade em conseguir 

estágios em grandes propriedades porque muitas não possuem instalações adequa-

das para receber mulheres, não possuem alojamentos e banheiros femininos, so-

mente masculinos. 

Segundo notícia datada de 16 de março de 2020, do site da Embrapa, através 

de um trabalho conjunto entre Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), Embrapa e IBGE, o número de mulheres dirigindo propriedades rurais no 

Brasil chegou perto de 1 milhão no Brasil, de acordo com o censo agropecuário de 

2017. O IBGE identificou 947 mil mulheres responsáveis pela gestão de proprieda-

des rurais, em uma totalidade de 5,07 milhões de estabelecimentos rurais. A gran-

de maioria dessas mulheres está na região Nordeste (57%), seguida pelo Sudeste 

(14%), Norte (12%), Sul (11%) e Centro-Oeste, que concentra apenas 6% do univer-

so de mulheres dirigentes. Em nossa região, região Sul, conforme os dados mostra-

dos, o número de mulheres é o segundo menos expressivo. 

A partir dos estudos de Rita de Cássia Gomes, Conceição Nogueira e Maria To-

neli (2015), que realizam um mapeamento de gênero em contextos rurais, por meio 

de vários estudos anteriores, embora os avanços e as conquistas, a dependência fi-

nanceira e a hegemonia ideológica dos homens, a dificuldade da mulher de acesso à 

herança, a primazia da associação do trabalho agrícola aos corpos masculinos, além 

dos obstáculos naturalizados pela família, comunidade e pela própria mulher são os 

maiores desafios e paradigmas a serem vencidos. 
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 Segundo Elisabeth Cardoso, representante do Grupo de Trabalho de Mulheres 

da Articulação Nacional de Agroecologia,  em vídeo da UNFAO, ela ressalta que o 

modelo convencional, o agronegócio, emprega pouco e quando emprega dá prefe-

rência para homens, resultando em  uma masculinização do campo, o que faz com 

que muitas mulheres abandonem o trabalho rural em regiões de predominância do 

agronegócio. 

Em contrapartida, no modelo da Agroecologia, o trabalho da mulher é mais va-

lorizado, a agricultura é mais democrática, pois abrange atividades que são deixadas 

de lado no agronegócio, atividades que vão desde o trabalho dentro de casa, aos 

trabalhos externos, como a construção de hortas, produção de queijos, doces, cria-

ção de pequenos animais, gerando renda e garantindo a subsistência das mulheres 

e suas famílias. 

Como forma de romper com as normativas tradicionais de gênero e impulsio-

nar o empoderamento das mulheres trabalhadoras rurais,  Gomes, Nogueira e Toneli 

(2015) trazem para o debate também a perspectiva da constituição de “novas rurali-

dades” e como estas têm mudado a dinâmica do trabalho no campo, deslocando as 

mulheres do espaço interior (doméstico) para o espaço exterior, a partir da diversida-

de das demandas. Essas “novas ruralidades” se constituem a partir da diversificação 

das atividades agrícolas, da implementação da pluriatividade, nas quais entram a 

agricultura orgânica e o agroturismo, por exemplo. 
 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, fica evidente que a textualidade da Lei Orgânica do Ensino 

Agrícola, ademais de representar uma política de incentivo à permanência das famí-

lias no campo, representa também, embora fantasiado inicialmente em um discurso 

de igualdade, a consolidação da divisão sexual do trabalho, a manutenção e a ratifi-

cação dos papéis sociais constituídos e, para além disso, a sustentação de um sis-

tema de dominação e opressão das mulheres, pois, de acordo com Orlandi (2007), a 

materialidade linguística abriga a manifestação das relações de forças e de sentidos 

que refletem os embates ideológicos. 

Sendo assim, considerando que, ao longo do tempo, as escolas e outras instân-
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cias sociais e culturais desempenharam um papel decisivo na construção histórica e 

hierarquizante dos gêneros e das sexualidades, faz-se urgente que essas mesmas 

instituições trabalhem para ressignificar as práticas educativas. Estas que contribuí-

ram, de acordo com Louro (2000), para uma normatização dos corpos, atuando por 

meio de uma pedagogia do disciplinamento, dentro do que se entende como repre-

sentação de masculinidade e feminilidade. 

Nesse sentido, o Instituto Federal Farroupilha desenvolveu a Política de Di-

versidade e Inclusão, da qual se originou o Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual 

(NUGEDIS). A partir dessa política, cada campus instituiu seu Núcleo, tendo este a 

função de “desenvolver políticas, ações e projetos no intuito de promover o respeito e 

a valorização de todos os sujeitos, proporcionando debates, vivências e reflexões re-

ferentes às questões de gênero e diversidade sexual” (Res. CONSUP nº 023/2016).

No contexto rural, como pudemos ver, apesar de todos os desafios e obstáculos 

ainda a vencer, ao romper com o modelo de agricultura e produção convencional, a 

agroecologia, a agricultura orgânica, o agroturismo, as “novas ruralidades” nos fazem 

vislumbrar um horizonte mais positivo em termos de equidade de gênero no campo, 

pois deslocam as mulheres trabalhadoras rurais dos espaços de invisibilidade e as 

colocam como figuras centrais,  como protagonistas de todo o processo.
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RESUMO: O presente artigo trata de um diálogo sobre a importância da abordagem da temática 

Educação Sexual nos Projetos Políticos Pedagógicos. Sabe-se que este documento é um nortea-

dor das práticas que estão previstas para acontecer no âmbito escolar. Para o desenvolvimento da 

escrita foi realizado o método explicativo e bibliográfico – a partir dos(as) autores(as) Veiga (1995), 

Werebe (1998), Figueiró (2001; 2010), Campbell (2010), Maciel (2011), entre outros – além da 

análise documental segundo os documentos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) e outros que deram suporte metodológico para o diálogo 

na produção deste trabalho e para os Projetos Políticos Pedagógicos. Concluiu-se, então, sobre 

a importância de dialogar sobre Educação Sexual nos Projetos escolares e na colaboração das 

políticas públicas que asseguram estes diálogos nos documentos educacionais e oficiais. A proble-

mática que isso gera, porém, envolve o conservadorismo que faz surgir a questão dos valores e 

crenças sociais, tornando receosos os temas abordados em sala de aula. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Sexual. Projeto Político Pedagógico. Políticas Públicas.

INTRODUÇÃO

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é um documento formal construído, ge-

ralmente, no meio coletivo, ou seja, com a participação da direção, do corpo docente 

e dos demais integrantes da instituição e comunidade escolar. Esse documento se-

gue, todavia, alguns pontos que são adaptados de acordo com as especificidades e 

realidades locais. Campbell (2010) afirma que o PPP é o documento que vai nortear 

todas as ações pedagógicas construídas a partir de determinadas normas. A autora 

destaca, ainda, que, além dessas ações e normas, esse documento necessita de 

embasamentos teóricos que apoiem suas abordagens educacionais.

O Projeto Político Pedagógico é o documento basilar das escolas e instituições 

educativas que se destina à construção da identidade do lugar e o que será desen-

volvido naquele âmbito. Pode-se observar que dentro desses documentos oficiais 

há diversas lacunas que impedem inúmeros projetos e temas de serem abordados, 

como, por exemplo, o tema Educação Sexual - devido às resistências sociais. Sa-

be-se que desde 2014 alguns documentos curriculares educacionais vêm sofrendo 

com as retiradas dos termos gênero e orientação sexual, como o Plano Nacional de 

Educação (PNE, 2014-2024) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017).
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Este trabalho pretende analisar a importância da temática Educação Sexual 

nos Projetos Políticos Pedagógicos tendo como objetivos específicos a descrição do 

conceito desse Projeto como documento oficial e sua relevância nos debates sobre 

o tema ao analisar quais documentos e políticas públicas asseguram essa aborda-

gem. Essas políticas buscam respaldar as exigências, muitas vezes marginalizadas 

e/ou banalizadas. Conta com a metodologia de análise bibliográfica e documental, 

justificando-se uma escolha corrente devido à observação das ausências de escritas 

e diálogos acerca do assunto em questão. Desse modo, visto que políticas públicas 

atuais dão respaldo ao trabalho da Educação Sexual/Sexualidade busca-se analisar 

quais as resistências para constituir a não abordagem da temática nos PPP.

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO E SUA RELEVÂNCIA NA                                
ABORDAGEM DA TEMÁTICA EDUCAÇÃO SEXUAL

O Projeto Político Pedagógico é um documento obrigatório e pautado pelas 

Leis de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL,1996) que norteia as ações desen-

volvidas dentro da escola, onde será escrito e planejado democraticamente e com a 

participação de toda a comunidade escolar e equipe pedagógica. É um processo de 

contínuo e inacabado que reflete as propostas da instituição. Nesse mesmo sentido, 

Maciel (2011, p. 59) vai dizer que o PPP “é um instrumento de intervenção na reali-

dade educacional, constituindo-se como proposta para transformar e superar as con-

cepções que desvinculam a prática dos professores e da escola do contexto social”.

 Esse documento é, portanto, considerado de teor pedagógico e de organização 

e características próprias e específicas - importante para as instituições de ensino, 

pois ele auxilia no enfrentamento das dificuldades encontradas no cotidiano escolar. 

Veiga (1995, p. 1) afirma que “ao construirmos os projetos de nossas escolas, pla-

nejamos o que temos intenção de fazer, de realizar”. Ou seja, construído e pensado 

para quem ele será abordado ou destinado de forma coletiva e democraticamente 

para que possa alcançar os objetivos do dia a dia escolar.

O projeto pedagógico não é uma peça burocrática e sim um instrumento de 
gestão e de compromisso político pedagógico coletivo. Não é feito para ser 
mandado para alguém ou algum setor, mas sim para ser usado como referên-
cia para as lutas da escola. É um resumo das condições e funcionamento da 
escola e ao mesmo tempo um diagnóstico seguido de compromissos aceitos 
e firmados pela escola consigo mesma (FREITAS et.al, 2004).
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 No PPP se entende a organização ao trabalho pedagógico de modo a atender 

os objetivos da comunidade e da instituição escolar, deixando de lado seu caráter 

burocrático e adquirindo características próprias de um conteúdo escolar – articulado 

e inclusivo que vise a liberdade, valorize o magistério, seja gerido democraticamente 

e possua qualidade e igualdade em seus pilares (VEIGA, 1995). 

Ao iniciar o diálogo sobre o que é Educação Sexual e sua importância no PPP 

necessita-se compreender que não acontecerá um ensino sobre a prática sexual ou 

o desenvolvimento da sexualidade no documento em questão. Segundo a autora 

Werebe (1998), a Educação Sexual vem para caracterizar a práxis educativa e inten-

cional da abordagem sobre o tema.

A Educação Sexual é voltada para uma ação de ensino/aprendizagem da sexua-

lidade humana que leva informações objetivas e claras ao nível de conhecimentos e 

discussões que estão atreladas às questões afetivas, aos sentimentos, às emoções 

e às atitudes interligadas à vida sexual. (FIGUEIRÓ, 2010). Pode-se analisar, então, 

que este tema - delineado pela autora - colabora para uma ação voltada ao ensino 

didático. Ensino este que, por muitas vezes, pode ser abordado de forma intencional 

ou não, permitindo o diálogo entre questões de gênero, sexualidade, cuidado com o 

corpo, formação identitária, entre outros fatores ligados à condição humana. Ainda 

dentro desta proporção, Figueiró (2001) vai destacar que esta educação pode acon-

tecer de duas maneiras; a informal - fora das instituições escolares; uma Educação 

Sexual apresentada pela família que agrega valores e crenças – e a formal que acon-

tece nas instituições escolares e que, por muitas vezes, são planejadas.

Carvalho (2012, p. 41) destaca que “podemos dizer que toda ação educativa 

que acontece nas instituições formais ou não formais estão expressas num PPP, seja 

esse impresso ou não (nesse caso, seria um PPP ‘oculto’)”. No documento, então, 

precisa estar destacado as ações e projetos sobre a Educação Sexual que serão de-

senvolvidas durante o ano e ser elaborada uma escrita sobre a importância, constan-

do o respectivo conceito do tema e qual o projeto a ser realizado. Desse modo, a es-

crita passa a ser indispensável com respaldo e embasamentos teóricos que apoiem 

as reflexões, conceitos e ideias. (CAMPBELL, 2010).

Para dialogar sobre as questões de Educação Sexual nos âmbitos educacio-

nais precisa-se entender que existem políticas públicas e curriculares que disponibili-
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zam documentos para servir de eixos norteadores. Sendo assim, Carvalho e Guizzo 

(2016, p. 192) fazem pensar sobre: 

[...] à importância da discussão das questões de gênero e sexualidade desde 
a primeira infância, partimos da compreensão de que as políticas públicas e 
as curriculares têm um papel importante no que diz respeito ao processo de 
formação de professores (as) que tenham como meta a igualdade de gênero 
e a extinção de práticas sexistas.

Observa-se, diante disso, a importância desses diálogos nos espaços educati-

vos e no âmbito familiar. Ademais entende-se a relevância dos conhecimentos apon-

tados nos documentos educacionais que possibilitam subsídios para corroborar com 

determinados assuntos e complementar a formação continuada dos(as) professo-

res(as) no currículo educacional. Percebe-se, então, que há documentos nacionais 

que trazem o tema Educação Sexual, sexualidade e gênero. 

Um dos documentos que servem desse respaldo a esse tema são os Parâme-

tros Curriculares Nacionais (PCNs, 1997) – responsáveis por garantir a Educação 

Sexual (ou como está colocado no documento Orientação59 Sexual) que devem ser 

incluídos como temas transversais e nos currículos das instituições educacionais com 

o objetivo de contribuir para a quebra de preconceitos, tabus sociais e orientações 

contraceptivas. Assim, Furlani (2013, p. 77) ressalta que “o documento apresenta os 

blocos de conteúdos baseados em três eixos temáticos: 1) corpo: matriz da sexuali-

dade, 2) relações de gênero e 3) prevenção às doenças sexualmente transmissíveis/

Aids.”

Este documento entende que a sexualidade é algo intrínseco à vida e à saú-

de. Logo engloba questões de caráter biológico, direito ao prazer e ao exercício da 

sexualidade com responsabilidade, além de explicitar o que se espera da postura 

dos(as) educadores(as). Estes professores(as) estão sempre abertos(as) para escla-

recer dúvidas, criando debates que discutem a atenção voltada para a exposição de 

opiniões pessoais dos(as) alunos(as) – não suas, visto que necessita manter certa 

neutralidade. 

Além dos PCNs, a educação dispõe da Carta Constitucional Brasileira (BRA-

SIL, 1988), do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1996); das 

59  Quando falamos sobre Orientação Sexual, segundo Werebe (1998) questiona essa nomen-
clatura, pois a mesma acredita que essa terminologia destaca sobre a sexualidade do sujeito que 
é o homossexual, bissexual ou heterossexual.
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Diretrizes Curriculares da Educação Básica (BRASIL, 2013); das Diretrizes Curricu-

lares da Educação Infantil (BRASIL, 2010); do Referencial Curricular Nacional para 

a Educação Infantil (BRASIL, 1998) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

(BRASIL, 2017). 

O Artigo 3º, inciso IV da Constituição Federal de 1988 estabelece que é neces-

sário “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988). Assim, de acordo com 

o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 1998), 

constitui-se em três volumes, o qual serve de subsídio para as instituições educacio-

nais e aos profissionais. 

Este documento constitui-se de um conjunto de referências e orientações pe-
dagógicas que visam contribuir com a implantação ou implementação de prá-
ticas educativas de qualidade que possam promover e ampliar as condições 
necessárias para o exercício da cidadania das crianças brasileiras. (BRASIL, 
1998, p. 13).

Os demais documentos não implementados oficialmente, contudo, são utiliza-

dos como respaldo para a construção dos diálogos em sala de aula de modo a criar 

e recriar problemáticas discutidas no tema Educação Sexual e Sexualidade.  

No RCNEI (1998), volume dois, aparecem todas estas questões que se pode 

compreender sobre gênero e sexualidade no âmbito do discurso pedagógico. Informa 

acerca da importância das expressões da sexualidade infantil no desenvolvimento do 

indivíduo e em sua vida psíquica que a sexualidade é algo inerente à criança – e que 

se manifesta durante a vida. Nesse aspecto é importante salientar que a vida pes-

soal é marcada pela cultura social e pelo meio em que a criança está inserida. Desse 

modo, sabe-se que os grupos sociais criam regras e formam parâmetros comporta-

mentais relacionados ao sexo (tabus). Esse documento também aborda as relações 

de gênero, pois “[...] ocupam um lugar central. Há um vínculo básico entre o gênero 

de uma pessoa e suas características biológicas, que a definem como do sexo fe-

minino ou masculino.” (RCNEI, 1998, p. 19). Segundo Carvalho e Guizzo, (2016, p. 

1997 apud GUIZZO; FELIPE, 2015) é importante destacar que:

[...] em 2014 tivemos a aprovação do atual Plano Nacional de Educação (PNE/ 
Lei 13.005/2014). Nesse Plano as questões de gênero e sexualidade sequer 
foram citadas e limitou-se a um objetivo genérico de combate a qualquer for-
ma de discriminação. Em razão da não inclusão das questões de gênero e se-
xualidade no PNE, sugeriu-se que tais questões deveriam integrar os Planos 
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Estaduais e Municipais de Educação, cujas apresentações e homologações 
deveriam ocorrer em junho de 2015. Muitos desses Planos, em suas versões 
iniciais, incluíram temáticas de gênero e sexualidade em seus textos, porém, 
quando submetidos à aprovação nas casas legislativas, acabaram sendo ex-
cluídas.

A partir da fala dos autores acima pode-se observar que a Base Nacional Co-

mum Curricular - BNCC (2017) constroi a noção e discussão acerca das questões de 

gênero e Educação Sexual/sexualidade, tratadas como temas transversais no PCNs 

(1997), e que esses termos de gênero, educação sexual já não se encontra para além 

da abordagem da diversidade de um modo geral no intuito de promover os direitos 

humanos. Isso requer, ainda, clareza política de que a manutenção das lógicas das 

desigualdades com compromisso de combater ao racismo, homofobia, hierarquia de 

gênero e todas as expressões de preconceito de qualquer natureza sejam vistos com 

destaque e real importância.

METODOLOGIA

O presente trabalho foi desenvolvido com base na natureza dos estudos a partir 

de pesquisas bibliográficas e documentais, onde foram consultados diversos livros, 

artigos e todo tipo de documentos que abordassem e pudessem fazer este diálogo 

sobre a importância da Educação Sexual no Projeto Político Pedagógico.

A pesquisa bibliográfica para Lakatos e Marconi (2006) pode ser considerada o 

primeiro passo de toda pesquisa científica, tendo em vista que, tanto a bibliográfica 

quanto à científica são observações diretas que preceituam um levantamento de es-

tudo a ser analisado. Para Gil (2002, p. 45) destaca-se que:

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A dife-
rença essencial entre ambas está na natureza das fontes/Enquanto a pesqui-
sa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos 
autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de mate-
riais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa.

 Desta forma a pesquisa documental vai na mesma linha da pesquisa biblio-

gráfica, mas a primeira utiliza dados que não foram destacados cientificamente ou 

analisados bibliograficamente. Diante disso, Lakatos e Marconi (2006) destacam que 

a pesquisa bibliográfica tem como objetivo fazer com que o pesquisador tenha a pos-
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sibilidade de entrar em contato com toda a bibliografia publicada em forma de livros, 

revistas, publicações na imprensa escrita, etc, ajudando na análise de pesquisas e 

também no modo de articulação das informações divulgadas.

O trabalho contou com a pesquisa explicativa. Para Gil (2008, p. 28) este modo 

de pesquisa visa “identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a 

ocorrência dos fenômenos. Este é o tipo de pesquisa que mais aprofunda o conheci-

mento da realidade porque explica a razão e o porquê das coisas.” Assim, o trabalho 

vai poder analisar o os motivos da importância do tema Educação Sexual estar pre-

sente e assegurado dentro dos Projetos Políticos Pedagógicos.

CONCLUSÃO

Diante da pesquisa realizada percebeu-se que o Projeto Político Pedagógico 

é um documento previsto pela LDB (1996) em seus art. 13, 14 e 15 que visa a auto-

nomia das escolas, as normas da gestão democrática e as propostas de ensino que 

serão abordadas. Por ser, ainda, um conceito de tabu, os temas de Educação Sexual 

e Sexualidade são pouco abordados nas escolas, assim, muitas instituições acabam 

optando pela ausência desse diálogo devido a certos medos. 

É importante que (as)os educador(as)es tenham uma formação ou algum 

conhecimento prévio do que é Educação Sexual, muitas vezes associam ao ensino 

sobre o ato sexual. Nesse sentido, Figueiró (2010) afirma que a Educação Sexual é 

como uma ação de ensino e aprendizagem, onde o docente leva planejadas as aulas 

e as atividades.

Assim, compreende-se que é importante que a Educação sexual esteja res-

paldada no PPP, pois vai contribuir com as questões de autoproteção, autocuidado, 

conhecimento do próprio corpo, desenvolvimento da autoestima, orientação, quando 

necessário, de ajuda, trabalhar emoções, sentimentos, consentimentos, etc. Isso se 

forma em uma Educação Sexual emancipatória intencional. Portanto, percebeu-se 

a importância de dialogar sobre Educação Sexual nos PPP e que sim, há políticas 

públicas e documentações pedagógicas que contribuem e asseguram estes diálogos 

nos documentos educacionais, porém as crenças, valores e o conservadorismo são 

muitos e constituem grande impasse para os debates sobre temas tão essenciais 

entre as escolas e famílias. 
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RESUMO: A educação do século XXI clama por um currículo que interponha interculturalidade, in-

terterritorialidade e interdisciplinaridade frente aos desafios de se promover a tolerância e o respei-

to nas relações. Assim, neste artigo, apresenta-se a trajetória de uma estudante negra de Licencia-

tura em Artes Visuais na Universidade Federal do Oeste da Bahia (Ufob), questionando o racismo 

institucional que perpassa o currículo e os espaços físicos usados pelo referido curso no campus 

Santa Maria da Vitória. Tal prática invisibiliza seu povo pelo exclusivo foco na cultura eurocêntrica 

no processo de criação de conhecimento, deixando à margem a história e a cultura dos povos afri-

canos que compõem o Brasil. Inicialmente, o texto contextualiza a criação da referida universidade 

e, notadamente, das lutas que se desenrolaram para que fosse instalado um campus no município 

de Santa Maria da Vitória. Esse campus, inicialmente, não estava previsto no ato que instituiu a 

Ufob, e, hoje, tem significativa atuação na sua região de abrangência, por atividades baseadas no 

tripé pesquisa, ensino e extensão. Entretanto, a partir da análise do fluxograma dos componentes 

curriculares da Licenciatura em Artes Visuais, nota-se a existência do racismo institucionalizado, 

diante do que a licencianda passa a promover insurgências artísticas. Sua inspiração é a figura das 

“savós”, termo com o qual sua família designa as matriarcas, mulheres negras que, por toda a vida, 

tiveram de enfrentar o racismo. Essas insurgências compõem um conjunto de quatro obras em que, 

usando técnicas diversificadas, a estudante potencializa sua ação de resistência frente a uma cul-

tura acadêmica que contribui para fortalecer os pilares do racismo brasileiro. Os intercessores teó-

ricos com os quais o presente trabalho dialoga são Amaral (2008), Barbosa (2005) e Richter (2008).

Palavras-chave:  Interculturalidade, Racismo, Insurgência, Arte.

INTRODUÇÃO

O fato de estarmos vivendo a era do “inter”, tanto no mundo digital, a partir da in-

ternet, quanto na cultura e na educação, exige reavaliar as relações que transcorrem 

nos espaços diversos envolvidos nas práticas educativas. Tais relações precisam ser 

delineadas para uma sociedade com menos fronteiras, dando lugar a interconexões 

e sincretismos, criando valores culturais mais democráticos, inclusive pelo uso das 

novas tecnologias de informação e comunicação (OLIVEIRA, 2019). 

Desse modo, a interculturalidade é necessária e urgente para o meio social e 

no ensino das artes visuais, tanto na Educação Básica quanto no Ensino Superior. Ri-

chter (2008) afirma que o ensino intercultural em arte busca uma educação inclusiva 
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em sentido amplo, respeitando as subjetividades e características dos atores nos es-

paços de convivência. Objetiva, ainda, a preservação de códigos culturais, por meio 

da compreensão de contextos macroculturais. Isso porque as relações de alteridade 

são vistas como forças potentes para promover a tolerância, o combate ao racismo 

e o cruzamento cultural das fronteiras entre grupos. Com a educação intercultural, 

ao apropriar-se da sua cultura e de outras culturas, o educando dá significado à sua 

existência (OLIVEIRA, 2019).

Como possibilidade de fortalecer essas relações, Amaral (2008) sugere a Inter 

territorialidade da arte, que é a ocupação do espaço urbano pelos atores sociais e 

suas memórias, em um fenômeno construído social e individualmente, logo, sujeito a 

constantes transformações. Tal estratégia intensifica os sentimentos de pertencimen-

to da identidade do indivíduo e do grupo ao qual ele está integrado. Ocupar esses 

lugares pressupõe percorrer memórias, lançar mão das histórias oral, audiovisual e 

corporal. Fazer esse percurso é propor encontros do eu com o outro, compondo e 

recompondo as paisagens urbanas, com seus fragmentos de experiências híbridas 

e transitórias. 

À medida que a vida social vai se tornando mediada pelo mercado globalizado 

de estilos, fazeres e maneiras de ser e estar, estimulados, principalmente, pelas 

mídias digitais, as identidades tornam-se desterritorializadas de suas raízes, líquidas, 

fluidas, em movimento constante. Em cenário assim caracterizado, o ensino Inter 

territorial em arte potencializa-se com o ensino intercultural, construindo pontes entre 

lugares de produção de cultura, a partir de vivências cotidianas, poesias em grafites-

-murais, televisão, cinema, teatro, dança e música. 

Em tal perspectiva, a arte contemporânea possibilita a valorização de diferen-

tes grupos étnico-raciais, como ocorreu a partir do trabalho denominado “White for-

mation? A invisibilidade da população afro-brasileira”, produzido pela estudante Se-

bastiana Caldeira na sala de informática da Universidade Federal do Oeste da Bahia, 

Campus Santa Maria da Vitória.  

Entende-se que o aprendizado intercultural funciona quando as experiências 

pessoais e os sentimentos são compartilhados. Para tanto, é necessário, primeiro, 

que o educando compreenda suas concepções de mundo, arte, gênero, etnicidade, 

para promover o chamado cross-cultural, ou seja, a troca intercultural. Com a arte, 
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portanto, ele poderá aprender ou vivenciar as relações interculturais, a fim de conhe-

cer e respeitar, usufruindo as relações culturais na alteridade. 

O CAMPUS DA UFOB EM SANTA MARIA DA VITÓRIA: “AQUI TAMBÉM 
É OESTE...!”

Nesta seção, caracteriza-se brevemente o contexto histórico do campus da 

Ufob em Santa Maria da Vitória. A chegada de uma universidade pública à cidade e, 

mais que isso, ao território de identidade da Bacia do Rio Corrente, foi marcada por 

um conjunto de lutas que dão conta de descortinar as relações de poder e os conflitos 

face à perspectiva intercultural, no tocante aos processos educativos que se desen-

rolaram no decurso histórico do Brasil. 

Com a proposta de interiorização das universidades públicas, a partir de 2003, 

o Brasil assiste a uma mudança conjuntural no que diz respeito à expansão do ensi-

no superior. Isso porque lugares em que, historicamente, se vivenciava a dificuldade 

de acesso à educação superior pública, gratuita e de qualidade, passaram a se be-

neficiar com a possibilidade de sediar universidades mantidas pela União. É a partir 

dessa proposta de interiorização que, por meio do Projeto de Lei 2.204/2011, a Ufob 

e seus campi fora da sede, os quais, inicialmente, seriam instalados apenas nas ci-

dades de Bom Jesus da Lapa, Luís Eduardo Magalhães e Barra, foram instituídos, 

refletindo a luta de um povo até então à margem de propostas políticas eficazes de 

educação superior.

O campus de Santa Maria da Vitória, lócus da experiência aqui relatada, se 

insere no contexto da luta e das pressões sociopolíticas, dado o fato de que, dife-

rentemente dos demais campi, era o único que não estava previsto na lei por meio 

da qual a Ufob foi instituída. Em decorrência disso, antes mesmo da efetiva criação 

da universidade, lutas foram travadas para que a cidade fosse contemplada com um 

campus, ecoando o grito de que ali também era oeste da Bahia. Santa Maria da Vitó-

ria foi vista como propícia a receber um campus por diversos motivos, que incluem o 

cunho social, a localização geográfica e a infraestrutura.

Após a apresentação de algumas emendas parlamentares, solicitadas pelo Mo-

vimento Pró-Ufob, a presidenta Dilma Rousseff sancionou a Lei 12.825/2013, criando 

a Ufob e adicionando o quarto campus solicitado. Assim, a sede da universidade fi-
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cou em Barreiras, tendo ela campi funcionando em Barra, Bom Jesus da Lapa, Luís 

Eduardo Magalhães e Santa Maria da Vitória (BRASIL, 2013). 

Logo, a luta gerou resultados reais, que se tornaram mais concretos quando, 

enfim, foi autorizado que o campus iniciasse suas atividades na cidade de Santa 

Maria da Vitória, no segundo semestre de 2014, com os cursos de Artes Visuais e 

Publicidade e Propaganda, sendo que ambas já concluíram a formação da primeira 

turma. Por meio das atividades de ensino, pesquisa e extensão, a Ufob tem papel 

primordial no desenvolvimento da região e na valorização da cultura e de sua gente.

CAMINHOS DE SAVÓS: PERCEPÇÃO, INSURGÊNCIA ARTÍSTICA

Sebastiana Caldeira é mulher, preta, moradora de uma comunidade rural do 

município de Jaborandi (BA). Pertence à quinta geração da família dos Altinos ou 

dos Pretos, por ela assim referida, porque é até onde lhe foi possível alcançar os pro-

cessos diaspóricos – mas, afinal, quantas diásporas cabem em um corpo? Filha de 

Maria Rosa de Oliveira, é neta de Lindaura Rosa de Oliveira, esta, mãe de sete, cari-

nhosamente chamada Savó, termo usado em sua família para designar a matriarca. 

Prestes a completar 90 anos, Savó carrega memória-traços-caminhos das vi-

vências que remontam décadas. A seca de 1932, que afetou parte do Brasil, atingiu 

também sua família. Savó tinha apenas dois anos de idade quando, para sobreviver, 

seus pais, com os filhos, partiram de Rio do Pires, no sudoeste da Bahia, em pere-

grinação. Ainda quando criança, Savó, repetidas vezes, ouviu de seu avô, chamado 

Trazido, sobre os caminhos que a levaram até onde passou a viver. O transporte, 

contava ele, foi o lombo de um cavalo e, no caminho, a compaixão e a rapadura ame-

nizavam o cansaço dos que andavam a pé. A estrada estreita serviu de passagem 

para milhares de pessoas. A busca foi, finalmente, cessada pelo encontro da abun-

dância de água e fartura de alimentos. 

Jaborandi, antes pertencente ao município de Correntina, é um pequeno mu-

nicípio do Oeste Baiano. Foi nesse território, banhado pelo Rio Formoso, que sua 

família se instalou e ainda faz morada. Porém, foi nesse mesmo Jaborandi que o pai 

de Savó teve suas terras griladas. O lugar que um dia lhes proporcionou fartura é o 

mesmo que, hoje, nega condições mínimas de cidadania para seus corpos pretos. 

É nesse lugar que Sebastiana vive com sua família, sem direito a acessar a cidade, 
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porque o racismo ambiental lhe nega até mesmo uma estrada, enquanto outras de-

zenas são construídas para favorecer o genocida agronegócio, que, além dos modos 

de vida, tem levado embora o Rio Formoso de Savó. 

Sebastiana é a primeira de sua família a acessar o ensino superior. Mesmo 

compreendendo a importância dessa conquista, lamenta sobre o quanto esse direi-

to ainda é negado ao povo preto, em uma cruel política de segregação social. Se o 

povo negro teve, historicamente, sua cidadania negada, por força do próprio racismo 

estrutural que perpassa o aparato estatal, com o ensino não seria diferente. A univer-

sidade para as pessoas negras sempre foi motivo de luta, seja pelo direito ao acesso, 

seja pela permanência dentro do espaço acadêmico, que, muitas vezes, desumaniza 

as relações. A criação da Ufob, entretanto, abriu possibilidades para que centenas de 

jovens como Sebastiana fossem os primeiros de suas famílias a ingressar no ensino 

superior. Seu ingresso na referida universidade ocorreu em 2016, no curso de Licen-

ciatura em Artes Visuais. 

Da forma como se estrutura seu fluxograma de componentes curriculares, a 

universidade ainda não atende aos anseios do(a)s estudantes afro-brasileiro(a)s. 

Nela, observa Sebastiana, o racismo ganha contornos da formalidade. Sua percep-

ção é a de que, pelo currículo, na Licenciatura em Artes Visuais, parece não haver 

lugar para pessoas como ela, porque ali nunca se discute sobre as contribuições da 

população negra, mas, cotidianamente, se aborda a arte europeia. Isso ocorre quan-

do se trata do ensino de artes no Brasil, no Nordeste, na Ufob, na vida de mais uma 

mulher preta. Ao abrir frestas para adentrar a universidade, Sebastiana, diante desse 

contexto que apaga a história e a herança de seus ancestrais, vê-se oprimida por um 

racismo sutil e institucionalizado. 

A estudante fala da dor e da luta, porque são constantes na sua existência 

como mulher afro-brasileira; seus caminhos são adornados pelos caminhos de sa-

vós; entre arames farpados e noites de forró, elas sobrevivem. Tem sido assim na 

universidade. É nos encontros do Grupo de Estudos sobre Relações Étnico-Raciais 

que ela encontra força para legitimar e resistir em um espaço que é seu por direito. 

Como estratégia de subversão diante do Estado brasileiro, resistir é a arma com a 

qual enfrenta o racismo institucionalizado. 

É nos “Caminhos de saVÓS”, que a insurgência de processos artísticos como 
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narrativa de resistência, diz muito sobre ancestralidade, sobre não estar só, que Se-

bastiana externa toda a revolta que o racismo causa ao povo negro, indo na con-

tramão da arte eurocêntrica, imposta “goela abaixo” na academia. Nesse cenário, 

emerge com ela uma forte produção artística contemporânea, que denuncia, reflete e 

traz à tona as questões relacionadas ao racismo, como se pode observar nos quatro 

trabalhos destacados neste texto: Figura 1 – “Muitas lutas, poucas memórias”; Figura 

2 – “White formation? A invisibilidade da população afro-brasileira”; Figura 3 –  “Os 

caminhos de saVÓS” e Figura 4 – “A gente combinamos de não morrer”.

“Muitas lutas, poucas memórias” é um trabalho sobre apagamento, sobre mu-

lheres que contribuíram para o desenvolvimento do município de Jaborandi, seja na 

luta pela não construção das Pequenas Centrais Hidrelétricas, seja na luta contra o 

coronelismo, que envolveu muitas savós. As mulheres sempre estiveram presentes. 

No entanto, seguem invisibilizadas. A ideia da artista-licencianda era contar uma ou-

tra parte da história, adotando o tom de questionamento. O trabalho foi desenvolvido 

em parceria com as discentes Roseli Almeida e Vandineia Oliveira, na disciplina “Arte 

e cidade”.  

“White formation? A invisibilidade da população afro-brasileira” é um trabalho 

que nasceu de um incômodo. A disciplina “Arte, tecnologia e ciências” usa um la-

boratório compartilhado com os discentes do curso de Publicidade e Propaganda. 

Sebastiana notou que todos os modelos “baixados” da internet para serem usados 

como referência nas peças publicitárias que os estudantes elaboravam eram bran-

cos. Como forma de questionar esse padrão não inclusivo e racista, contou com 

o apoio do também discente Lucas Nunes de Oliveira, para por uma imagem com 

mulheres pretas em 90% dos computadores da universidade, sempre com a mesma 

pergunta (“White formation?” – “Formação branca?”). Para Sebastiana, o trabalho foi 

direcionado a todas as pessoas, mas, sobretudo, para as que, como estudantes ou 

professores, integravam o curso de Publicidade e Propaganda.

“Os caminhos de saVÓS”, por sua vez, diz sobre a voz que permanece potente, 

mesmos com tantas tentativas de silenciamento; diz sobre caminhos que, mesmo 

com espinhos, estes não impedem a caminhada; diz sobre o rio que garante a fartura 

e que também é estrada que leva, como trouxe Savó a Jaborandi. Trata-se de um 
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trabalho de bordado, realizado na disciplina “Artes têxteis”. 

Desenvolvido na disciplina “Laboratório de gravura”, “A gente combinamos de 

não morrer” é uma a xilogravura e seu nome reproduz uma frase retirada do livro 

“Olhos d’água”, de Conceição Evaristo. Aborda o período inicial da escravização ne-

gra. De lá até aqui, o(a)s negro(a)s combinaram de não morrer, mas, ainda hoje, 

continuam sendo alvo e estão, o tempo todo, morrendo, o que traduz um genocídio 

que, sobretudo, dizima a população jovem.

A batalha artística empreendida por Sebastiana permite constatar que a educa-

ção do século XXI clama por um currículo que interponha a interculturalidade, a Inter 

territorialidade, a interdisciplinaridade, as artes, sua produção e abertura de cami-

nhos para uma visão articuladora do aluno em relação ao mundo e a si mesmo. Para 

alcançar tal intuito, faz-se necessária a ocupação do espaço urbano pelos sujeitos 

e memórias, construindo o sentimento de identidade de formas, ao mesmo tempo, 

coletiva e individual. Dialogar com a cultura visual é interpretá-la e ampliar seus pro-

cessos de interação com o mundo, uma vez que a arte possibilita ao ser humano re-

pensar suas certezas, reinventar seu cotidiano, atribuindo sentido à leitura do mundo, 

humanizar-se no interior da cultura que ele produz.

O RACISMO ESTRUTURAL NO CURSO DE ARTES VISUAIS DA UFOB

Em sociedades em que o racismo é estrutural, como no Brasil, os direitos hu-

manos são sistematicamente desrespeitados. Isso acontece porque esse tipo de ra-

cismo, ao estabelecer hierarquias entre os grupos humanos, acaba por estabelecer 

o lugar social de cada grupo, contribuindo para que aquele que ficar subalternizado 

seja submetido a violências física, psíquica e política.

Para Almeida (2019), o racismo estrutural é um sistema em que a prática do 

racismo é “normalizada”, ou seja, passa a ser regra, em vez de exceção. É algo ra-

cional, construído por meio de um processo político. “Político porque, como processo 

sistêmico de discriminação que influencia a organização da sociedade, depende de 

poder político; caso contrário seria inviável a discriminação sistemática de grupos so-

ciais inteiros” (ALMEIDA, 2019, p. 28). É também um processo histórico, porque está 

ligado a uma sociedade e a um tempo específico. 

Sublinha o mesmo autor que os parâmetros discriminatórios baseados na raça 
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do grupo hegemônico e usados por este para estabelecer seu poder “[...] faz(em) 

com que a cultura, os padrões estéticos e as práticas de poder de um determinado 

grupo tornem-se o horizonte civilizatório do conjunto da sociedade” (ALMEIDA, 2019, 

p. 35). Conforme explica,

[...] as instituições reproduzem as condições para o estabelecimento e a ma-
nutenção da ordem social. Desse modo, se é possível falar de um racismo 
institucional, significa que a imposição de regras e padrões racistas por parte 
da instituição é de alguma maneira vinculada à ordem social que ela visa a 
resguardar (ALMEIDA, 2019, p. 47).

Em função dessa dinâmica, instituições como Estado, escolas e universidades, 

assim como os meios de comunicação, são fundamentais na constituição e reprodu-

ção do racismo. São elas que reproduzem a ordem social vigente, na qual homens 

e mulheres pretos são vistos como menores, ainda que alguns teimem em dizer o 

contrário, porque uma das estratégias mais potentes para sustentar o racismo é ne-

gar sua existência.

Entre as instituições de ensino, as universidades têm um lugar de destaque na 

produção/manutenção do racismo sistêmico. Por serem produtoras de conhecimen-

to, fazerem ciência, gozam de uma certa isenção/imparcialidade. Isso contribui para 

que sejam vistas como produtoras de verdades. Basta, porém, que sejam analisados 

os currículos dos cursos para que se percebam os vieses racistas neles presentes.

A Ufob é um exemplo típico disso. Segundo a quinta edição da “Pesquisa do 

perfil socioeconômico e cultural dos estudantes das universidades federais”, reali-

zada pela Associação dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior, 

em 2018, 57,23% do(a)s estudantes se autodeclararam pardo(a)s; 18,56%, preto(a)

s não quilombolas e 1,08%, como preto(a)s quilombolas. Ou seja, quase 77% se 

autoconsideram negro(a)s (PERFIL, 2018). Os cursos da universidade, porém, têm 

currículos totalmente eurocêntricos, ignorando a história africana e indígena e a cul-

tura desses povos. Há, portanto, a materialização do racismo institucional, pois os 

valores/conhecimentos dos brancos é que são sistematicamente veiculados ao(à)s 

estudantes negro(a)s.

Nem mesmo os cursos de licenciatura, que, conforme a Lei 10.639/2003 e Lei 

11.645/2008, devem discutir a história e cultura afro-brasileira e indígena, cumprem 

tal obrigação (BRASIL, 2003, 2008). O curso de Licenciatura em Artes Visuais do 
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campus de Santa Maria da Vitória também possui essa lacuna. Mesmo que as re-

feridas leis destaquem explicitamente que a Educação Artística está entre as áreas 

que, prioritariamente, ministrarão os conteúdos das temáticas mencionadas, entre os 

51 componentes curriculares obrigatórios descritos no projeto político-pedagógico do 

curso, não há um que, especificamente, se dedique a tratá-las, o que é feito apenas 

entre os componentes optativos.

Cabe ressaltar que tal realidade não é exclusiva da Ufob; o currículo eurocêntri-

co é comum nas instituições de ensino superior do Brasil. Analisando o curso de Pe-

dagogia da Universidade Estadual de Campinas, Barbosa (2017) observou situação 

semelhante à que se observa na Licenciatura em Artes Visuais da Ufob. Segundo a 

autora, nenhum dos 49 componentes curriculares obrigatórios trata especificamente 

das culturas afro-brasileira e indígena. Esse conteúdo também aparece apenas em 

um componente optativo, entre os 109 oferecidos.

Sabendo-se que o racismo é político e histórico, sua superação requer ações 

efetivas. No caso das universidades, Barbosa (2017, p. 395) ressalta que “os proje-

tos pedagógicos precisam assumir não apenas a existência das desigualdades, mas 

nomeá-las e assumir a educação antirracista”. Nesse sentido, a mesma autora acre-

dita que introduzir autores africanos ou dedicados ao estudo da africanidade nessas 

instituições é meio de combater estereótipos criados por um processo de criação de 

conhecimento que se organiza, exclusivamente, a partir do ponto de vista do coloni-

zador.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino superior no Brasil, como é consabido, foi, por longo tempo, restrito à 

classe dominante e a grupos privilegiados. Numa espécie de espelho histórico, assis-

timos, ainda hoje, aos reflexos de uma educação calcada na reprodução da cultura 

dos altos estratos sociais. Nos processos educativos, tem-se uma máscara escusa 

da falsa neutralidade, já que esta não existe e serve para a inculcação de valores 

orientados ao jogo de dominação. É nessa perspectiva que este trabalho trouxe a 

contextualização dos processos histórico-culturais pelos quais se formou o campus 

da Ufob em Santa Maria da Vitória.

Por ser um espaço de produção de conhecimento, a universidade pode contri-
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buir de maneira significativa na construção de uma sociedade antirracista, a começar 

por uma remodelação dos seus currículos, inserindo os conhecimentos produzidos 

por povos africanos, indígenas, bem como por outras culturas presentes na comuni-

dade acadêmica, na região de abrangência da instituição, no Estado da Bahia e no 

Brasil.

A educação intercultural em arte pretende a preservação da cultura e da har-

monia pelo desenvolvimento de competências em muitos sistemas culturais. Busca 

o envolvimento do(a)s estudantes para conhecer e ter competência para conhecer 

e lidar com os códigos de outras culturas, conhecendo também os da sua própria 

cultura. Para Barbosa (2005), a principal característica da educação intercultural é o 

reconhecimento da diversidade como potência, em vez de ser vista como um proble-

ma, do que decorre a pretensão de se homogeneizar a todos. A interculturalidade na 

educação reconhece a similaridade entre grupos, em lugar de levantar as diferenças. 

Propõe o cruzamento cultural das fronteiras, levando o ser humano a aprender a ser 

competente na sua cultura, dialogando, todavia, com outras.

Por fim, entende-se que, quando o(a) estudante, no caso específico deste tra-

balho, o(a) estudante negro(a), vê sua cultura salientada, estudada e valorizada, não 

apenas dentro da universidade como também em outros espaços, percebe-se ator 

no mundo em que vive. Além disso, a interculturalidade contribui para a formação de 

pessoas mais conscientes e críticas, principalmente, a respeito de valores estéticos 

de diferentes grupos sociais e étnicos, inclusive daqueles que ainda permanecem 

socioculturalmente invisibilizados.
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FOTOGRAFIAS

Figura 1 – “Muitas lutas, poucas memórias”

Fonte: acervo de Sebastiana Caldeira.

Figura 2 – “White formation? A invisibilidade da população afro-brasileira”

Fonte: acervo de Sebastiana Caldeira.
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Figura 3 – “Os caminhos de saVÓS”

Fonte: acervo de Sebastiana Caldeira.

Figura 4 – “A gente combinamos de não morrer”

                                

Fonte: acervo de Sebastiana Caldeira.
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INTRODUÇÃO 

 O processo de feminização da docência na educação básica brasileira remonta 

a meados do século XIX (CASTANHA, 2015). Atualmente, as mulheres são maioria 

esmagadora na educação infantil (96,4%) e no ensino fundamental (88,1%) e estão 

em maior número (57,8%) no ensino médio. No computo geral, em torno de 22% 

delas possuem mais de 50 anos de idade, segundo resultados obtidos no senso de 

2020 (INEP, 2021). Todavia, esses dados não se repetem no ensino superior, pois 

além das análises estatísticas serem desatualizadas, a análise de gênero fica nas 

zonas de sombra dos números evidenciados. Em um senso de 2016, a partir dos 

números totais de docentes no ensino superior público e privado e de homens nessa 

função, deduzimos que as mulheres ocupam 45,4% das vagas da docência nesse 

grau de ensino (INEP, 2017). Inexistem dados sobre a faixa etária predominante 

dessas docentes e, também não sabemos quantas possuem acima de 50 anos. Tais 

omissões nos possibilitam questionar acerca dos imbricamentos entre as relações 

de gênero e o fazer docente. E mais, quando aproximamos outros marcadores que 

visibilizam o processo de envelhecimento e a não-maternidade de mulheres, notamos 

que gênero constitui uma categoria de análise, como nos ensinou Joan Scott (1995), 

que pode ser útil para nos possibilitar entender o cotidiano de professoras, que 

estão em processo de envelhecimento e por diferentes motivos não vivenciaram a 

maternidade.  

No Brasil, estudos abordam a não-maternidade na vida de mulheres e casais 

revelando as circunstâncias que envolvem essa experiência, fomentando reflexões 

e servindo de parâmetro de análise para diferentes maneiras de viver (BARBOSA e 

ROCHA-COUTINHO, 2012; FERNANDES e LACERDA, 2012; ROWE e MEDEIROS, 

2010; RIOS e GOMES, 2009; SMEHA e CALVANO, 2009; MANSUR, 2003). 

No cenário internacional essas transformações também são percebidas e os 

motivos para não se ter filhos/as são variados. Na Alemanha, o custo para criar uma 

criança é alto e estima-se que uma em cada cinco mulheres não terá filhos/as, no 

Reino Unido as mulheres valorizam mais o trabalho e o lazer que a maternidade 

(FERNANDES; LACERDA, 2012). Badinter (2011) destaca que algumas mulheres 

têm a realização pessoal como prioridade e entendem que a maternidade gera perda 
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de liberdade e que não ter filhos/as é um estilo de vida. 

Compreendendo, que...

[...] Os estilos de vida prendem-se com práticas quotidianas e formas de con-
sumo que envolvem escolhas particulares e identitárias em domínios tão dís-
pares como a habitação, a alimentação, os usos do corpo, o vestuário, a 
aparência, os hábitos de trabalho, o lazer, a religião, a arte, a organização do 
espaço e do tempo ou o convívio com os outros atores sociais (Maia, 2002, 
p. 45).

Nesse sentido, os modos de viver são produzidos pelos sujeitos ao longo de 

suas vidas e as mulheres que não vivenciaram a maternidade produzem estilos de 

vida particulares, cujas vivências abrem brechas para um envelhecimento marcado 

pelas suas escolhas e subjetividades. Assim, objetivamos conhecer as trajetórias 

das mulheres professoras sem filhos/as para visibilizar seus estilos de vida em re-

lação com o processo de envelhecimento. Com este estudo buscamos desconstruir 

preconceitos e estereótipos que marcam a vida das mulheres docentes que não ex-

perenciaram a maternidade, ampliando reflexões sobre suas aspirações no contexto 

atual. 

 PERCURSO METODOLÓGICO

Embasadas na abordagem qualitativa de pesquisa, que tem como foco o con-

texto sociocultural, interpretamos as dinâmicas das relações dos sujeitos, a partir das 

suas especificidades. Conforme Deslandes, Gomes e Minayo (2015) a pesquisa qua-

litativa trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das 

crenças, dos valores e das atitudes. A ênfase é no processo, os dados e informações 

não são generalizáveis. As participantes foram localizadas de maneira intencional e/

ou indicadas, seguindo a técnica de seleção da amostra denominada snowball, visto 

que é uma ferramenta valiosa em estudos sobre estilos de vida de sujeitos que mui-

tas vezes ficam fora dos padrões sociais convencionais (ATKINSON; FLINT, 2001). 

Como critérios de inclusão adotamos a faixa etária dos 50 anos ou mais, que não 

tivessem filhos/as e residissem em Santa Maria/RS. Excluímos as mulheres que es-

tivessem adiando a concepção e/ou planejassem adotar; mulheres que exerciam a 

maternidade em função de relacionamento com companheiro(a) que já tenha filhos/

as e as que negassem a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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(TCLE)66. Contamos com a participação de quinze professoras, com idades entre 50 

e 67 anos, sendo oito oriundas da educação básica e sete do ensino superior. Quanto 

à escolaridade das nossas entrevistadas, duas têm graduação, quatro possuem es-

pecialização, três têm mestrado, três têm doutorado e três realizaram pós-doutorado. 

Sobre a renda mensal, seis indicaram receber acima de 11 salários mínimos67, quatro 

entre 4 e 6 e as outras cinco apontaram renda de até 4 salários mínimos. 

 Utilizamos entrevistas semiestruturadas em profundidade, com questões aber-

tas construídas de acordo com os objetivos da pesquisa. De acordo com Chizzotti 

(2001) quando a entrevista tratar de questões mais profundas, com um nível de com-

plexidade psicológica maior, as questões são elaboradas previamente e o entrevista-

do irá discorrer sobre o assunto (questões semiabertas). Realizamos a interpretação 

dos dados através do método análise de conteúdo (BARDIN, 2016), que consiste 

num conjunto de técnicas que visa analisar as comunicações, buscando decifrar os 

seus significados. Através de procedimentos sistemáticos e objetivos elaboramos 

três categorias de análise, abaixo apresentadas.

PROFESSORAS E AS TRAJETÓRIAS DA NÃO-MATERNIDADE 

As mulheres que dão vida ao presente trabalho não exerceram a maternidade 

em razão de diferentes motivos, marcando suas memórias e histórias de vida, para 

além do discurso social de que toda mulher deseja ser mãe. Elas romperam com 

um estereótipo muito forte e ainda muito presente na vida da maioria das mulheres. 

Dentre as pesquisadas treze relataram que não tentaram engravidar, sendo que cin-

co delas foram enfáticas dizendo que nunca desejaram ser mães. Tais resultados 

encontram eco na obra de Badinter (2011), que desmistifica a noção que afirmava 

ser instintiva a maternidade para as mulheres. Todavia, o discurso cultural que condi-

ciona o ser mãe a normatividade não foi absorvido de forma passiva pelas mulheres 

que optaram por não ter filhos/as, também não se consideram sofredoras por essa 

discordância, apenas pessoas que percorreram outros caminhos para o seu desen-

volvimento (CHAVES, 2011).

66  Projeto (número 80590217.0.0.000.5346) aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos (UFSM);
67  O salário mínimo de referência é o do ano de 2018, que corresponde ao valor de R$ 954,00.



193

As professoras apontaram que o envolvimento e a dedicação com o trabalho 

assumiram posição privilegiada em suas vidas, ficando a maternidade em segundo 

plano e com o passar dos anos não acontecendo, como podemos ver nos excertos:

[...] mas a responsabilidade com o trabalho pesou bastante e em consequên-
cia disso, os anos foram passando e os filhos acabaram não acontecendo 
(...). (Profª. Ed. Básica, 53 anos)

[...] eu queria ter uma estabilidade profissional, eu queria tá melhor de vida, 
eu queria tá em boas condições pra eventualmente criar filho sozinha, se eu 
tivesse que criar, então eu ia pensando depois, mas adiante e aí depois mais 
adiante a vida foi né atropelando [...]. (Profª. Ens. Superior, 51 anos)

Essas falas têm conformidade com o estudo de Patias e Buaes (2012), cujos 

resultados apontam que as representações de maternidade associadas à abnegação 

e sacrifícios em função da criação dos filhos/as são contrapostas diante dos discur-

sos que valorizam a realização profissional e financeira. A pesquisa de Smeha e Cal-

vano (2009) evidencia que se as mulheres dependessem financeiramente, seja da 

família ou do marido, seria mais difícil fazerem escolhas pautadas nos seus desejos. 

A não-maternidade por opção pode expressar o desejo de maior liberdade, a prefe-

rência por relações mais fluídas ou ainda a capacidade de atuação em outros cená-

rios sociais. Dentre as principais razões para mulheres e/ou casais não terem filhos/

as está o investimento na carreira. A crescente entrada das mulheres no mercado de 

trabalho reforçou a busca da sua identidade profissional, uma vez que a possibilidade 

de reconhecimento e satisfação no ambiente de trabalho torna essa vivência cada 

vez mais atraente e carregada de sentido (BARBOSA e ROCHA-COUTINHO, 2012; 

FERNANDES e LACERDA, 2012; ROWE e MEDEIROS, 2010). Ficou evidenciado 

que a maioria das entrevistadas não teve como prioridade ter filhos/as e que o com-

prometimento maior foi com os estudos e com o trabalho.

[...] retornei com força aos meus estudos, aí fiz outra pós-graduação, daí eu 
entrei no mestrado, eu praticamente canalizei a minha vida para o estudo, eu 
criei objetivo, eu sempre dizia pras minhas amigas “o meu estudo é o meu 
filho”, projetei nisso. (Profª. Ed. Básica, 52 anos)

[...] nunca foi uma escolha, eu durante todos os anos da minha vida assim eu 
me dediquei muito a estudar, depois trabalhar... eu fui estudando e não colo-
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quei como prioridade um da minha vida a questão do casamento e nem essa 
escolha de ter filhos [...]. (Profª. Ens. Superior, 67 anos)

A escolaridade é uma condição central para o nosso estudo, visto que segundo 

dados do IBGE (2015) mulheres com maior escolaridade adiam mais a maternidade. 

Em 2014, entre as mulheres de 15 a 49 anos de idade com maior escolaridade (8 

anos ou mais de estudo), 44,1% não tinham filhos/as; enquanto para aquelas com 

até 7 anos de estudo esta proporção foi de 20,9%. Scavone (2001) reforça que a 

decisão sobre a reprodução será mais reflexiva na medida em que as pessoas envol-

vidas tiverem maior acesso à informação, à cultura e ao conhecimento especializado. 

Além do envolvimento com o trabalho, a falta de um companheiro também apareceu 

como motivação para que não tivessem filhos/as.

[...] eu sempre pensei, priorizei que para ter filhos teria que ter o relaciona-
mento não que seria formalizado juridicamente, mas pelo menos tivesse um 
relacionamento definido, com uma pessoa, que tivesse o casal estruturado 
vivendo juntos [...]. (Profª. Ens. Superior, 56 anos)

Conforme Badinter (2011) muitas mulheres, nem desejaram nem recusaram 

a maternidade, mas acabaram deixando para um segundo plano que acabou não 

se concretizando. Algumas gostariam de terem sido mães, mas não encontraram 

o parceiro ideal ou quando encontraram já era tarde, ou a união terminou antes, ou 

problemas de saúde impediram a concretização de suas vontades.

[...] inicialmente a maior parte da minha vida eu sempre quis ter filhos, mas 
como em 2004 eu tive um problema oncológico, tive um câncer de mama, aí 
as consequências, as decorrências desse adoecimento fizeram com que eu 
não pudesse ter assim uma plenitude pra ter filhos, mas essa foi especialmen-
te a principal situação que ocorreu ao longo da trajetória da minha vida pra 
que eu não tivesse filhos. (Profª. Ens. Superior, 56 anos)

Em suma, reduzir a não-maternidade a problemas de fertilidade, nomeando 

essas mulheres pejorativamente de “estéril” ou “infértil” (MANSUR, 2003), implica em 

desconsiderar as várias situações que envolveram suas trajetórias de vida. Incorrer 

em generalizações sobre a não-maternidade é uma atitude desprovida de conheci-

mento diante das inúmeras singularidades, desejos e possibilidades que compreen-

dem ser mulher e que vão muito além da sua capacidade reprodutiva.
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UM ESTILO DE VIDA SEM FILHOS/AS 

Uma vida sem filhos/as pode proporcionar uma oportunidade ímpar de exercí-

cio da individualidade e de desenvolvimento pessoal, mais tempo para si, autonomia 

para organizar a própria vida e buscar seus objetivos. As mulheres sem filhos/as in-

tegram um estilo de vida identificado como childfree (“livre de crianças”, em inglês), 

cujo movimento emergiu internacionalmente para visibilizar casais e solteiros/as que 

optaram por não terem filhos/as, sejam biológicos/as ou adotivos/as (FERNANDES; 

LACERDA, 2012). Os estilos de vida referem-se às rotinas e formas de consumo 

que representam os sujeitos em suas escolhas e identidade no espaço social (MAIA, 

2002). Especificamente, nos interessam aspectos relacionados à saúde, ao lazer e 

ao poder aquisitivo, uma vez que são elementos que compõe o estilo de vida. A preo-

cupação e o cuidado com a saúde ocupam um espaço privilegiado nas narrativas, 

sobretudo, destacaram a prática de exercícios físicos, a atenção à alimentação e aos 

cuidados médicos.

[...] atividade física, acompanhamento médico regular e alimentação plena-
mente cuidada. (Profª Ens. Superior, 56 anos)

Olha, saúde eu cuido através da alimentação, agora a duras penas tô fazendo 
academia, que não é uma coisa assim, eu pelo menos não gosto, mas sei da 
importância, gosto de fazer caminhada, pilates, mas basicamente alimenta-
ção que acho que eu mais, o que mais me preocupa, o que mais cuido é a 
alimentação. (Profª Ed. Básica, 57 anos)

As atividades físicas são percebidas como importantes para a saúde e o bem-

-estar, sendo apontadas inclusive como tratamento. Comumente, estilos de vida 

saudáveis são relacionados com formas de comportamentos individuais capazes de 

promover a saúde, essa interpretação tem foco no caráter biológico e desconsidera 

os aspectos sociais desse processo. Na prática essa normatização dos hábitos con-

siderados “saudáveis”, propicia uma regulação social que acaba por responsabilizar 

as pessoas pela falta de saúde (MADEIRA et al., 2018). Em concordância com o au-

tor entendemos que o adoecimento e a vida saudável não são determinados apenas 

por aspectos físicos ou genéticos, mas que sofrem influência também das relações 

sociais “que engendram formas de acesso à alimentação, educação, trabalho, renda, 

lazer, paz e ambientes saudáveis, entre outros aspectos fundamentais para a saúde 

e a qualidade de vida” (MARCONDES, 2004, p.6). 
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As atividades de lazer também constituíram os diferentes estilos de vida e nes-

se quesito as viagens são constantemente lembradas pelas entrevistadas. De ma-

neira geral, tanto as professoras da Educação Básica quanto as do Ensino Superior, 

gostam de viajar e procuram realizar viagens sempre que possível. Todavia, o poder 

aquisitivo determina diferenças na frequência de viagens realizadas e na possibili-

dade de escolha do destino. As professoras do Ensino Superior viajam com maior 

frequência e, muitas vezes vão para o exterior, enquanto que as professoras da Edu-

cação Básica destacam a vontade de viajar mais vezes.

[...] eu ando pelo mundo, tenho amigos em todos os lugares que eu vou, 
mantenho o contato com essas pessoas, eu mesclo passeio com trabalho e 
vamos indo. (Profª Ens. Superior, 65 anos)

Olha, gostaria de viajar com muito mais frequência, no entanto, como eu colo-
quei antes, as questões financeiras elas dificultam, acho que impossibilitam, 
essa é a palavra certa, impossibilitam um planejamento ainda mais agora 
nesses últimos tempos [...]. (Profª Ed. Básica, 52 anos)

A pesquisa de Gonçalves (2007, p. 136) com 12 mulheres de camadas médias, 

que moravam sozinhas e não tinham filhos/as, também apresentou o interesse por 

viagens como forma de lazer. Conforme a autora “as entrevistadas com carreiras 

universitárias são as que mais viajam, já que recebem salários relativamente altos e 

contam com benefícios de viagens custeadas por programas de pesquisa e eventos”. 

A sociabilidade, os encontros e conversas com amigos/as também aparecem 

com destaque nos relatos. No mesmo sentido, as entrevistadas do estudo de Gon-

çalves (2007) fazem referência à convivência com familiares e amigos/as e indicam 

o cinema como diversão favorita. Além das atividades destacadas nos momentos de 

lazer, as professoras também mencionaram que a solidão não é vista como um pro-

blema, já que gostam dos seus momentos íntimos ondem podem desfrutar do seu 

espaço, do seu tempo e escolher livremente suas atividades. 

Gosto muito de estar com os amigos, eu gosto de reuniões que a gente faz 
pra conversar, mas também gosto de ir ao cinema sozinha [...]. (Profª Ens. 
Superior, 59 anos)

[...] uma atividade minha de lazer preferida é ficar em casa, sem fazer nada, 
fazendo o que eu tenho vontade de fazer [...].  (Profª Ens. Superior, 67 anos)

Fernandes e Lacerda (2012) observam que não ter filhos/as pode significar 

uma experiência de solidão, mas não como interpretação de isolamento e sim como 
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exercício da individualidade e das liberdades de escolha. De acordo com Gonçalves 

(2007) esse é um estilo de vida mais típico na vida urbana contemporânea, a moradia 

é um espaço de privacidade e intimidade, sendo a “solidão” apreciada pelas pessoas 

que moram sós, que também são mais autônomas e independentes. Nosso grupo 

reflete essa realidade, são dez solteiras, dessas nove moram sozinhas, nenhuma se 

queixou de solidão, mesmo porque todas têm rotinas bem intensas e os momentos 

em casa ou as atividades realizadas sozinhas são vivenciadas com prazer.

Solteiras e/ou casais sem filhos/as têm maior facilidade e liberdade quanto às 

atividades de lazer, a questão financeira também se mostra mais favorável, os gastos 

com a administração da família são menores, já que elas/eles não têm despesas com 

filhos/as, podendo investir mais nos seus desejos e projetos pessoais (FERNANDES; 

LACERDA, 2012). Vejamos o que dizem as professoras acerca do estilo de vida de 

casais ou solteiras/as sem filhos/as:

[...] por que filho de uma forma ou de outra interfere na rotina, no dia a dia, nos 
planos, viagens, enfim interfere às vezes de uma forma positiva e às vezes 
nem tão positiva assim [...]. (Profª Ed. Básica, 57 anos)

Eu acho que os casais sem filhos têm mais liberdade, viajam mais, tem mais 
dinheiro [...]. (Profª Ens. Superior, 51 anos)

Homens e mulheres trabalham e geram renda familiar, esse estilo de vida de-

sencadeia mudanças nas relações entre os casais. O casamento de duplo trabalho 

aponta para uma vivência mais equilibrada e funcional da individualidade e da conju-

galidade (PERLIN; DINIZ, 2005). O que fica nítido é que estilo de vida childfree con-

fere liberdade, possibilidade de desenvolvimento pessoal, independência financeira 

e mais tempo para si, o que, atualmente, é atraente para muitas mulheres.

DIÁLOGOS SOBRE ENVELHECIMENTO 

Mulheres constituem a maioria da população (51,6%), vivem mais, a expecta-

tiva de vida é de 79,4 anos (IBGE, 2016), razão para ampliarmos o conhecimento 

e as discussões sobre envelhecimento e gênero. Nessa perspectiva, Egydio (2017) 

reforça que a feminização da velhice é fato comprovado pelos dados estatísticos e 

que nas próximas décadas deverá se firmar como característica do envelhecimento 

humano. 
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O envelhecimento faz parte do curso da vida e cada pessoa vai vivenciá-lo a 

seu modo, seja com aceitação ou rejeição das mudanças trazidas pelo tempo. En-

contramos exemplo disso nas narrativas das professoras pesquisadas:

[...] se eu te dissesse que eu não sinto que estou envelhecendo e muito me-
nos eu imagino, se eu não olhar no espelho [...], então eu acho que é uma 
coisa normal, não me pesa, não me entristece, não me deixa triste de jeito ne-
nhum, nem as ruguinhas que aparece, não me deixa triste bem pelo contrário, 
eu acho que cada dia que passa eu gosto mais de viver e tenho mais planos 
para mim, não para trabalhar, mas para viver. (Profª Ed. Básica, 65 anos)

É isso o rosto mesmo, eu tento dar uma segurada, eu tenho uma pessoa que 
eu vou que é uma esteticista, ela é médica, trabalha com alguns recursos 
interessantes, mas eu noto, principalmente, é rosto mesmo. É rugas, sim, 
fisionomia mesmo, se eu pegar uma foto minha dos 30, nossa. (Profª Ens. 
Superior, 58 anos)

A velhice é uma oportunidade de imprimirmos a nossa própria velocidade a vida, 

nos tornarmos donos/as do nosso caminho. As rugas são símbolos de resistência, 

diante de uma sociedade que tem como modelo ideal a juventude. Encontrar juven-

tude em cada fase da vida é abrir-se ao novo, deixando a vida transpor e cumprir o 

seu “devir” (TÓTORA, 2008, p. 37). Por outro lado, a juventude, a saúde e o bem-es-

tar são formas de aceitação para o envelhecer da sociedade atual. Isso significa que 

existe um envelhecimento socialmente valorizado, aquele que se utiliza de todas as 

“receitas”, ofertadas no mercado, de produtos e técnicas capazes de reverter à ação 

do tempo. O cuidar de si pode expressar “não aparente sua idade verdadeira” e os 

ideais de rejuvenescimento disfarçam o envelhecimento, dando uma forma aceitável 

ao mesmo. Contraditoriamente, se comemora o aumento da expectativa de vida, mas 

não se permite envelhecer (COUTO; MEYER, 2011). Fato é que o processo de en-

velhecimento faz parte do ciclo da vida, mudanças, mais sutis ou mais perceptíveis, 

serão inerentes a ele e vivenciadas de maneira singular. Quando perguntadas acerca 

das mudanças percebidas no envelhecimento, emergem percepções associadas ao 

cansaço, diminuição do vigor físico, limitações de movimento, a menopausa, diminui-

ção da libido, entre outros.

Ah é o cansaço, eu me sinto muito mais cansada, muito mais, parece que 
meu vigor físico não é mais o mesmo [...], a minha pele não tem mais aquele 
vigor [...], eu tenho pouca libido assim [...], o metabolismo é muito mais lento 
[...]. (Profª Ed. Básica, 52 anos)
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[...] o que mais tá me incomodando com o envelhecimento é essa limitação 
física que eu tô sentindo e que afeta meu equilíbrio, minha coordenação mo-
tora ampla [...]. (Profª Ens. Superior, 67 anos).

Notamos que o envelhecimento é percebido e representado em função das limi-

tações e perdas das capacidades físicas, cujos efeitos são produzidos em meio aos 

componentes genéticos, ambientais, sociais e psicológicos (JECKEL-NETO, 2001). 

As alterações no desempenho físico são fartamente destacadas pelas professoras. 

Todavia, a menopausa e a diminuição da libido ocupam as preocupações das mulhe-

res mais jovens, visto que algumas relataram que os sintomas reverberam em suas 

vidas, enquanto outras ainda estão enredadas na expectativa dos efeitos deletérios 

que cercam esta fase da vida. Trench e Santos (2005) apontam que a menopausa 

tem sido duplamente visibilizada na última década, uma vez que, liga-se a menopau-

sa ao envelhecimento e, ao mesmo tempo, indica-se a Terapia de Reposição Hormo-

nal (TRH) para reverter esse processo. A medicalização da menopausa é direcionada 

às mulheres que tem uma condição socioeconômica favorável, desconsiderando a 

diversidade nas experiências das mulheres com a menopausa e com o envelheci-

mento. Nessa perspectiva, Valença, Nascimento Filho e Germano (2010) consideram 

essencial que mulheres recebam informações sobre as transformações inerentes 

aos períodos do climatério e da menopausa, para que percebam essas fases como 

parte do ciclo da vida e não apenas como representação de aspectos negativos. 

Como indica Neri (1993, p. 13), “[...] envelhecer satisfatoriamente depende do equi-

líbrio entre as limitações e as potencialidades do indivíduo o qual lhe possibilitará 

lidar, em diferentes graus de eficácia, com as perdas inevitáveis do envelhecimento”. 

Outro questionamento recorrente é sobre quem cuidará delas na velhice, já que não 

possuem filhos/as. Vejamos o que dizem as professoras acerca dessa questão.

Não, não, de jeito nenhum, o que garante a companhia na velhice é teu es-
tado de espírito, é como você, que velho você vai ser, aquela velha chata, 
ranzinza que se mete em tudo [...] ou aquela que é um bom astral assim, que 
procurou ter o seu envelhecimento de um jeito saudável, principalmente, do 
ponto de vista afetivo e emocional. (Profª Ens. Superior, 67 anos)

[...] mais de uma situação que eu acompanhei em que pessoas com um nú-
mero expressivo de filhos acabaram envelhecendo sozinhas, necessitando 
de cuidados e tendo que recorrer a profissionais pra esse tipo de acompanha-
mento. (Profª Ed. Básica, 53 anos)
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Grande parte das professoras entrevistadas não acredita na relação direta en-

tre ter filhos/as e netos/as e a garantia de cuidados na velhice, desmistificando essa 

ideia. Destacam que importam as relações e os vínculos afetivos construídos no de-

correr da vida, assim como o temperamento, que pode facilitar ou dificultar situações. 

Letherby (2002) enuncia como mito a percepção de que mulheres idosas sem filhos/

as vivem vidas vazias e que mulheres com filhos/as sempre serão cuidadas com boa 

vontade e apoiadas pelos/as mesmos/as. Fernandes e Lacerda (2012) afirmam que 

acreditar que os filhos/as cuidarão dos pais na velhice é de certa forma uma ideia 

egoísta e também ilusória, já que não traduz uma certeza. 

Outra observação trazida é de que filhos/as e netos/as podem não ter condições 

familiares e econômicas para garantirem os cuidados pertinentes à velhice. Por isso 

mesmo, demonstram preocupação com os recursos financeiros para esse momento.

Ao contrário, pela experiência que eu vejo, não, não garante nada, a única 
coisa que garante é eu ter um modo de sobreviver e superar isso, entendeu, 
é a única coisa que garante, acho bem complicado tu não ter subsídio econô-
mico pra poder manter, isso é muito sério. (Profª Ens. Superior, 58 anos)

Claro que têm filhos que não querem compromisso. Colocam o pai no asilo 
ou numa clínica. Não querem se envolver. Muitas vezes é porque não tem 
tempo e também não tem dinheiro pra colocar uma pessoa. (Profª Ed. Básica, 
56 anos)

Filhos/as terão seus próprios interesses e projetos de vida, as relações são 

dinâmicas e incertas, podem ou não trazer apoio e conforto na dependência de mui-

tas circunstâncias. Silva e Frizzo (2014) apontam em seu estudo que as mulheres 

demonstraram consciência sobre a necessidade de cuidados na velhice, no entanto 

elas próprias afirmaram que ter um filho/a não representa, necessariamente, garantia 

de cuidados e afetividade durante essa fase de vida.

A condição econômica também foi citada como fator determinante na qualida-

de de vida na velhice, pois pagar um/a profissional e/ou optar por uma clínica com 

infraestrutura adequada são possibilidades que têm um custo alto. Nesse sentido, a 

pesquisa de Leão e Eulálio (2011) indica que a renda familiar está diretamente re-

lacionada com a qualidade de vida da pessoa idosa, quanto maior a renda melhor 

a qualidade de vida, a escolaridade também é um fator determinante, idosos com 

maior escolaridade se preservam por mais tempo saudáveis fisicamente. 

As professoras pesquisadas apresentam condições que irão auxiliá-las no pro-
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cesso de envelhecimento, uma vez que possuem estabilidade profissional e assim 

contarão com aposentadorias para melhor viver essa fase da vida. Enfim, o enve-

lhecimento é inerente ao viver e aprender a aceitá-lo é fundamental. Um tempo de 

outras e diferentes sensações, onde a experiência aliada a uma boa condição física 

e mental poderá propiciar experiências únicas e prazerosas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Constatamos que a maioria das professoras pesquisadas sequer tentou engra-

vidar e que a não-maternidade se manifestou de diferentes formas em suas vidas, 

apresentando complexidades e ambiguidades. Parte delas nunca cogitou ou desejou 

ter filhos/as, implodindo a representação corrente de instinto maternal. A maioria não 

teve como objetivo primeiro a maternidade, o comprometimento maior foi com os 

estudos e com o trabalho. Elas enunciam que tem mais tempo para si, maior liber-

dade quanto as suas escolhas, podem desfrutar de mais atividades de lazer, vivem 

sua individualidade de maneira mais intensa, possuem mais dinheiro para investir no 

que quiserem, valorizam a vida social e gostam e se dedicam ao trabalho. Quanto ao 

estilo de vida das professoras da Educação Básica e do Ensino Superior não obser-

vamos grandes diferenças, a questão salarial emergiu em relação ao poder aquisitivo 

e as possibilidades de lazer. 

Apesar do processo de envelhecimento apresentar algumas mudanças fi-

siológicas, notamos que a percepção do envelhecer é algo singular, imbricado às 

vivências particulares e que poderá ser de aceitação e valorização das experiências 

ou de negação e nostalgia. A professoras afirmaram que filhos/as não são e não 

devem ser vistos como garantia de cuidados na velhice e que a condição econômica 

é um fator determinante para proporcionar maior ou menor qualidade de vida nessa 

fase. Além disso, importa sublinhar que a condição de não ter filhos/as é mais comum 

para as mulheres com maior escolaridade e melhores condições socioeconômicas. 

Por fim, salientamos a importância de pesquisas que abordem as mudanças nas 

configurações familiares, que refletem as transformações da nossa sociedade. As 

questões que envolvem gênero e envelhecimento também merecem atenção, já que 

o envelhecer de homens e de mulheres é distinto. Mulheres sem filhos/as também 

são felizes e isso está muito mais relacionado com suas escolhas e possibilidades 
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ao longo da trajetória de vida do que ao fato de ter ou não prole. Essas mulheres 

são protagonistas da sua própria história, conectadas ao contexto histórico atual. Na 

sociedade contemporânea as representações de feminilidade são inúmeras e não 

passam, necessária ou obrigatoriamente, pela maternidade. Ser mãe não é garantia 

de felicidade nem tão pouco destino de todas as mulheres.
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INTRODUÇÃO 

As discussões sobre currículo escolar e especificamente estudos de gênero 

e sexualidade ganharam relevância na mídia e na política na última década, sendo 

expresso por grupos conservadores como falsas ciências, ideologias e doutrinações. 

A chamada “ideologia de gênero”, termo criado pelos grupos conservadores, 

de partidos ou organizações cristãs e neoliberais, afirma que a escola tornara-se 

um palco de doutrinação e manipulação política de estudantes, tendo como foco a 

desconstrução das características culturais e sociais hegemônicas do homem e da 

mulher, o fim das famílias e a sexualização de crianças. 

A máxima comum entre esse segmento é que “meninos virarão meninas e me-

ninas se tornarão meninos”, assim como afirmou a Ministra da Mulher, da família e 

dos direitos humanos, Damares Alvez (2019), “É uma nova era no Brasil, menino 

veste azul e menina veste rosa”. 

Ataques como esse, aos estudos de gênero e sexualidade, podem ser vistos 

também no discurso de posse do Presidente eleito, no ano da realização dessa pes-

quisa, Jair Messias Bolsonaro (2019), quando afirmou que:

Vamos unir o povo, valorizar a família, respeitar as religiões e nossa tradição 
judaico-cristã, combater a ideologia de gênero, conservando nossos valores. 
O Brasil voltará a ser um país livre das amarras ideológicas.

Quando narrativas como essas manam do discurso do executivo e do legislati-

vo, dos espaços de poder, a violência simbólica, física e/ou moral ganha tom de legíti-

ma à população, àqueles(as) que são dominados(as) e/ou governados(as), tornando 

cientistas e professores(as) “verdadeiros(as)” doutrinadores(as).

 No campo da ciência, destacam-se em múltiplas perspectivas de pesquisas, 

que gênero e sexualidade não são ideologias, bem como propõe os grupos conser-

vadores, porque não há uma teoria com métodos, procedimentos ou planos a serem 

seguidos para se “autotransformar”. Os corpos se configuram como frutos de suas 

épocas e de suas culturas, e consequentemente reproduz-se aquilo que foi cedido 

como verdade absoluta ou com sentido de valor ao/à indivíduo(a) a partir de seu gru-

po social.



208

 Quando os(as) não-cientistas falam sobre ideologia de gênero, se referem a 

uma falsa manipulação, principalmente de estudantes, para que de algum modo re-

configurem seus corpos em padrões diferentes do seu esperado, como homem ou 

mulher, respectivamente masculinizados, feminilizadas e ambos heterossexuais.

 Entretanto, cientificamente, a tarefa do(a) pesquisador(a) de gênero e/ou se-

xualidade é descrever e analisar diferenças culturais, históricas e econômicas de 

determinado grupo, em relação aos recortes identitários mencionados, amparado(a) 

por um referencial teórico e pesquisas de campo que embasam seus trabalhos, es-

sas pesquisas são feitas no campo do real, sem achismos ou ficções. 

 São essas produções científicas que possibilitam um olhar crítico às relações 

de gênero, que não se resumem a estudos Queers ou corporais, mas também de 

problemas estruturais como a violência doméstica ou o abuso sexual, por exemplo, 

de modo que se existisse algum tipo de “ideologia de gênero” seria a da perspectiva 

hegemônica, que dita coesão, limites, e impõe a dicotomia entre homem e mulher, é 

dessa “ideologia” naturalizada que partem as pesquisas críticas de gênero e sexuali-

dade.  

 Sendo assim, propomos nessa pesquisa investigar que considerações os pró-

prios estudantes secundaristas tiveram sobre estudos de gênero e sexualidade, afir-

mando-os como sujeitos pertencentes e relevantes no processo de ensino e aprendi-

zagem. 

 O recorte do trabalho aqui apresentado é resultado de uma pesquisa do Progra-

ma Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e vencedor do 1º lugar do 

prêmio do Encontro Anual de Iniciação Científica da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa (EAIC-UEPG). Objetivamos aqui escrever as concepções que estudantes do 

segundo ano do ensino médio de uma escola pública do sul do Brasil tiveram sobre 

estudar gênero e sexualidade na matéria de Sociologia entre o ano de 2018.

 Por tratar-se de um recorte da pesquisa, selecionamos a apresentação do le-

vantamento que intitulamos “Possibilidades construídas através dos estudos de Gê-

nero e Sexualidade”. Esse fragmento nos permitiu averiguar que reflexões esses es-

tudos os proporcionaram, contribuindo com a conclusão de que são fundamentais do 

ponto de vista ético das relações humanas, assim como para corroborar a perspec-
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tiva não-científica da ideologia de gênero. A seguir apresentamos um detalhamento 

da elaboração dessa pesquisa. 

METODOLOGIA 

A metodologia de um trabalho científico exerce a tarefa de demonstrar as ações 

realizadas e pretendidas para viabilizar os resultados. Trata-se de responder pergun-

tas como: quem, o que, com quem, onde e com o que, além de declarar que elemen-

tos foram utilizados para análise do problema da pesquisa, tais como procedimentos, 

técnicas, instrumentos utilizados em coletas de dados ou observações, oportunizan-

do que o leitor reconheça o roteiro utilizado no processo de investigação (KOCHE, 

2011).

Seguindo a afirmação de Koche (2011) anunciamos inicialmente os aspectos 

característicos de nossa pesquisa e posteriormente nossos aparatos de investigação 

para o universo selecionado. Nossa pesquisa trata-se de um trabalho de abordagem 

quali-quantitativa e de campo. Os trabalhos quali-quantitativos entendem seus resul-

tados advindos de constatações matemáticas ou descritivas como complementares à 

análise dos resultados (FLICK, 2009). As pesquisas de campo pretendem captar in-

formações diretamente com o grupo que se deseja investigar, exigindo aproximações 

diretas no espaço onde ocorrem os fenômenos a serem descritos (GONSALVEZ, 

2001), no nosso caso os estudantes secundaristas. 

Desnudando esses conceitos à realidade de nossa pesquisa, definimos a abor-

dagem quali-quantitativa pela intenção em agrupar e estabelecer porcentagens às 

respostas descritivas e afirmativas coletadas. Já a proposta de estudo de campo é 

referente à nossa imersão no cenário de uma escola da educação básica que con-

templa a etapa do ensino médio. Para tanto, utilizamos como instrumento de coleta 

de dados um questionário investigativo, por considerarmos representar uma ferra-

menta de coleta dados de interesse para análise de resultados sobre um segmento 

de indivíduos (MONZATO; SANTOS, 2012). 

Nosso instrumento de coleta de dados contou vinte perguntas entre respos-

tas afirmativas e descritivas. As afirmativas apresentavam alternativas já definidas 

para as respostas, embora apresentassem a opção “outros”, trata-se das questões 
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identitárias como gênero, raça, sexualidade e religião dentre outras. Enquanto as 

respostas abertas foram planejadas para acolher respostas com maior potencial de 

liberdade de descrição, questões como: O que você compreendeu por gênero? Se-

xualidade? Que reflexões você conseguiu fazer sobre os estudos de gênero e sexua-

lidade na escola? Dentre outras. Essa última pergunta é a nossa selecionada para 

esse trabalho. 

A aplicação do questionário foi realizada após uma observação do bimestre 

em que os estudantes estudaram Gênero e Sexualidade na disciplina de Sociologia. 

Após a conclusão das atividades e provas didáticas, pela professora, solicitamos a 

aplicação do questionário. A escola caracteriza-se como pública e estadual localiza-

da na região sul do Brasil. Totalizamos 100 questionários respondidos e validados no 

termo de consentimento da pesquisa. 

Ao recebermos os dados optamos por tratá-los sob análise de conteúdo de 

Bardin (2009) que consiste em organizar, codificar e categorizar as respostas des-

critivas e abertas. Sendo assim nos debruçamos em ler os dados obtidos, organi-

zando-os, em observar que respostas eram comuns entre os participantes e eram 

conceituais aos estudos do tema (gênero, sexualidade e educação), codificando-os, 

e por fim estruturando as respostas em categorias que pudessem representar essas 

proximidades discursivas em formato de gráfico. 

Ao apresentarmos o gráfico que edificamos, expomos algumas considerações 

que nos levaram a construir as categorias, cada participante foi nomeado como “S” 

de 1 a 100, em referência ao termo secundarista que representa politicamente a ca-

tegoria desses estudantes no movimento estudantil organizado, como a União Bra-

sileira dos Estudantes Secundaristas (UBES). A disposição do trabalho divide-se na 

contextualização dos fenômenos de Gênero, Sexualidade e Currículo e segue para a 

análise dos dados coletados e conclusões finais.  

GÊNERO, SEXUALIDADE E CURRÍCULO ESCOLAR: CONCEITOS, 
POLÍTICAS EDUCACIONAIS E IMPLICAÇÕES SOCIAIS

 Quando nos referimos ao fenômeno de Gênero estamos recorrendo teoricamente 

a uma trajetória histórica de pesquisa sobre esse elemento. Em pesquisas que datam 
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entre a década de 1960 a 1980 produções como O Segundo Sexo de Simone de 

Beauvoir e Sexo e Temperamento de Margaret Mead descreviam esse fenômeno 

como sexo.

 Contudo a ampliação desses estudos conduziu ao reconhecimento do conceito 

de gênero como uma nomenclatura política que não considera resumidamente 

corpos e órgãos, mas aparatos sociais, filosóficos e econômicos que configuram as 

expectativas, limites e implicações à dicotomia de gênero, entre homens e mulheres 

(RAGO, 1998). 

 Evidenciamos que “Gênero não é exatamente o que alguém ‘é’ nem é 

precisamente o que alguém ‘tem’. Gênero é o aparato pelo qual a produção e a 

normalização do masculino e do feminino se manifestam” (BUTLER, 2014).

 Butler (2014) argumenta que nossos corpos, inseridos impreterivelmente em 

processos de generificação, materializam expectativas culturais e binárias, esse 

elemento é o gênero. Este se refere aos discursos sobre a diferença dos sexos 

produzida por instituições, estruturas, práticas ou relações sociais (SCOTT, 1995). 

Essas configurações ocorrem de maneira direta e indireta em atos de punição e 

correção na intenção de padronizar comportamentos, profissões, roupas, brincadeiras.

 Outro fator que se relaciona e se apresenta em nossos corpos, aliado ao 

construto de gênero, é a sexualidade, entendida não apenas como uma relação 

sexual entre corpos, mas também como um fenômeno construído socialmente em 

relações de poder e norma. Enquanto no gênero se espera posturas a partir do sexo, 

na sexualidade a ordem ou norma deriva do gênero, ou seja, homens precisam 

ser masculinizados, mulheres feminilizadas e ambos contemplarem sexualidades 

heterossexuais, em atrações simultâneas entre seus gêneros. 

 Esse ideário normativo da sexualidade é originado por uma lógica 

hegemônica dos dois domínios, reiterado como um produto natural e inerente 

entre sexo-gênero-sexualidade (LOURO, 1999). Essa tripla relação é caracterizada 

como heteronormatividade, em que se estabelece uma compulsividade pela 

heterossexualidade como única e natural possibilidade de sexualidade (BUTLER 

2003). 
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 A caracterização de padrões regulares entre identidade de gênero e sexualidade 

destaca um modelo de existência que implica na demarcação de outras que rompem 

essas fronteiras estabelecidas. Desse modo, sujeitos(as) não heterossexuais ou 

masculinizados e feminilizadas são alvos de políticas e discursos corretivos, em 

especial a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT).

Portanto, se no aspecto de gênero nos deparamos com situações como 

corpos desviantes, violências de gênero, violência contra mulheres cis e mulheres 

e homens transexuais, estupros, desigualdades e nas experiências de sexualidade 

encontramo-nos com homofobia, bifobia, transfobia, estupros corretivos, evasão 

escolar, desemprego e marginalidade, caberia à escola um debate sobre esses 

conceitos descritos pela ciência em observações à realidade? 

No campo curricular, um campo indiscutivelmente de disputas, por tratarem-

se de documentos que selecionam, organizam e traçam identidades (SILVA, 2016), 

estudos sobre gêneros e sexualidades foram considerados legislativamente em 1997 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais ao Ensino Fundamental e na Lei Maria da 

Penha (2006). O primeiro indica trabalhos que repensem papeis estabelecidos de 

gênero, assim como situações de violência, gravidez na adolescência ou homofobia, 

já o segundo caracteriza o espaço escolar como responsável por campanhas anti-

violência doméstica contra mulheres. 

Em resposta a nosso questionamento anterior, a escola como instituição 

desde o século XX no Brasil teve responsabilidade com o gênero e a sexualidade 

dicotomizando cursos, currículos e profissões a homens, mulheres e pessoas não-

heterossexuais (ARANHA, 2006). Entretanto a partir de concepções críticas da função 

social da escola e o rompimento com situações de preconceitos, discriminações ou 

violências, a reponsabilidade pode deixar de ser a omissão ou a desconsideração 

desses temas, mas conteúdos, campanhas, assegurados legislativamente para 

serem trabalhados pedagogicamente. Tencionando que seu papel não limita-se em 

reproduzir representações hegemônicas de gênero e sexualidade, mas também de 

transformá-las (FERREIRA; LUZ, 2009). 

Como educadores críticos a partir da história e amorosos pela manutenção 

de vidas humanas, em uma perspectiva freiriana, entendemos que o papel da 
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escola também consiste em fomentar mudanças e desafiar reflexões sobre si e 

os outros (GRAUPE; BRAGAGNOLLO, 2015). Portanto, quando a escola discute 

essas temáticas age em prol de uma reconstituição da sociedade em que existências 

múltiplas são direitos fundamentais e precisam existir em condições e vivências de 

igualdade. 

Consequentemente a decisão epistemológica do trabalho docente e pedagógico 

em trabalhar com essas temáticas assume uma responsabilidade social com grupos 

que encontram-se em situações desiguais, de vulnerabilidade ou violência. Isso justifica 

que a intenção de estudos de gênero e sexualidade na escola não correspondem a 

doutrinações ideológicas, mas a compromissos éticos e políticos em construir uma 

sociedade com igualdade e respeito entre suas diversidades de grupos, sujeitos e 

existências.

Embora, filosoficamente, tenhamo-nos apropriado nessa perspectiva sobre 

esses estudos, consideramos necessário averiguar o que os próprios estudantes 

consideram sobre esses conteúdos. Na intenção de corroborar a ideologia de gênero 

e de demonstrar que possibilidades essas discussões constroem na aprendizagem e 

vida de jovens estudantes. 

CONSIDERAÇÕES DE ESTUDANTES SECUNDARISTAS SOBRE 
ESTUDOS DE GÊNERO E SEXUALIDADE

 A educação em sua historicidade demonstra que o estudante se encontra na 

condição daquele que aprende e que por isso não possui condições de falar, par-

ticipar ou questionar. Mas buscar romper com essa ideia conversadora e histórica 

implica com que os reconheçamos como sujeitos(as) pertencentes e também ativos 

do processo e do planejamento do ensino e da aprendizagem. 

Assim, os estudantes aqui ocupam espaço de destaque não apenas como par-

ticipantes de pesquisa, mas como sujeitos históricos e membros indispensáveis das 

discussões sobre educação. Desse modo, propagamos nesse momento o recorte de 

nossa pesquisa intitulado “Possibilidades construídas através dos estudos de Gêne-

ro e Sexualidade”, demonstramos nosso levantamento no gráfico a seguir:
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 As descrições feitas pelos estudantes da nossa pesquisa nos levaram a cons-

truir um gráfico que representou elementos que envolvem o aspecto da vida escolar e 

também de elementos pessoais, de sentimentos e posturas políticas. Decidimos por 

expormos a leitura do gráfico acrescida de alguns exemplos de considerações dos 

próprios estudantes, proporcionando que suas palavras sejam apreciadas. 

 O que prevalece entre as considerações estudantis é 1- Repensar posturas 

preconceituosas com 31%. Justificaram: S18 “A escola nos ajuda a refletir e trans-

formar o nosso pensamento para melhor, se não aprendermos na escola seriamos 

preconceituosos pois não entenderíamos os assuntos da forma certa” e S50 “Hoje eu 

percebo que era preconceituoso, achava normal fazer piadas contra homossexuais e 

feminismo, tinha que ser mais trabalhado isso na escola”.

 Segundo levantamento: 2- Único espaço para a discussão com 27%: assim 

descreveram: S38 “É o único lugar a abordar esse tema” e S69 “A função da escola 

é nos fazer pensar e refletir, coisa que raramente acontece em casa, principalmente 

se fatores sociais influenciam como a religiosidade” e S36 “O professor tem a mente 

mais aberta para abordar esses assuntos”.

 Em terceira maior presença construímos nossa penúltima categoria: 3- Função 

Social da Escola com 18%. S26 exemplifica: “Ela nos ensina não apenas o que 

devemos saber sobre o conhecimento ‘técnico’, mas também ensina a pessoa sobre 

a vida e a nossa sociedade” e S85”Se esse assunto fosse levado mais a sério em 

todas as escolas do país, a violência dentro do gênero e da orientação sexual seria 

diminuído drasticamente, juntamente com a taxa de mortalidade”.
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  Em última categoria quantificamos: 4- Auto-reconhecimento de identidades 

de gênero e sexualidade em 17%. Relatam: S34: “A escola lhe mostra que talvez 

aquele sentimento que você possa ter por um amigo(a) do mesmo gênero, que não é 

errado, apenas seja sua sexualidade lhe mostrando que você não seja hetero e está 

tudo bem ser assim” e S55: “Quem ainda tem dúvidas sobre si mesmo, ou sobre as 

questões de gênero/sexualidade ou tem vergonha, passa a compreender, e isso não 

irá transformar todos em homossexuais”.

 Outros 7% não justificaram. 

 A leitura desses apontamentos e percentuais de representação nos propor-

ciona argumentar que há qualidades científicas, sociais, culturais e histórias a partir 

dos estudos de Gênero e Sexualidade na escola. Quando analisamos que a maior 

parcela dos participantes considerou a possibilidade de romper com preconceitos, 

podemos alegar o papel fundamental que a escola os viabilizou em repensar suas 

posturas. 

 Sobre esse papel da escola, ou a função social da escola, descobrimos que 

para esses estudantes a escola é o único espaço para tecer essas discussões e que 

há uma representação de que os professores tem maiores condições e liberdades 

de tratarem o assunto. E trabalhando com esses conteúdos ainda visualizamos a 

potencialidade em promover um autorreconhecimento sobre as próprias identidades 

de Gênero e Sexualidade, o que pode contribuir para o alcance de empoderamento 

de si, de seu corpo, seus desejos, seus amores e sua saúde mental. 

ALGUMAS CONCLUSÕES

O princípio de nossa pesquisa era corroborar a ideologia de gênero através de 

considerações dos próprios estudantes, entendendo-os como sujeitos políticos na 

escola e para o currículo. Pudemos constatar que as invenções conservadoras sobre 

os estudos de Gênero e Sexualidade não foram apresentadas pelos estudantes de 

nossa pesquisa, que contrariamente apresentaram argumentos e sentimentos que 

enobrecem esses estudos na escola, seja pelo seu aspecto de conteúdo formativo, 

seja pelo aspecto social e pessoal. 

Entendemos que os impactos construídos pelos estudantes diante desses es-

tudos favorecem à consolidação de um comportamento ético e respeitoso sobre Gê-
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neros e Sexualidades, desnaturalizando as normas culturais destinadas aos corpos e 

aos desejos. Isso nos leva a pensar que as situações de desigualdade de oportunida-

des entre homens e mulheres, a violência doméstica contra mulheres, o feminicídio, 

a LGBTfobia e o LGBTcídio podem ser superados na medida em que se promove o 

reconhecimento e a reflexão sobre essas situações reais e intoleráveis. 

 Nesse sentido, refletimos que nosso trabalho apresenta as considerações e os 

impactos intelectuais e pessoais dos estudantes sobre estudos de Gênero e Sexua-

lidade de apenas uma escola, em que foram reconhecidas novas possibilidades de 

comportamentos éticos diante do outro ou da outra. Isso nos leva a questionar, que 

impactos teríamos se esses conteúdos fossem trabalhados por todas as escolas bra-

sileiras? Que percentuais teríamos sobre as desigualdades e violências de Gênero 

e Sexualidade? E se os impactos fossem próximos aos que averiguamos que nova 

sociedade seria possível? 

 Por fim, coletivamente com os estudantes secundaristas de nossa pesquisa, 

consideramos que os estudos de Gênero e Sexualidade na educação básica propor-

cionam novos olhares para a sociedade, rompendo com preconceitos, discriminações 

e violências, podendo ser um propulsor da igualdade de direitos entre homens, mu-

lheres, heterossexuais, LGBTs e todas as formas de existir, resistir, desejar e amar. 
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INTRODUÇÃO

Duas mulheres idosas sentadas em uma mesa de um restaurante discutindo o 

que irão pedir, enquanto uma fala algo a outra discorda, pois ambas são totalmente 

diferentes e não conseguem ver nenhuma semelhança entre elas a não ser a idade 

e que estão esperando os seus maridos para o jantar, evento esse que trará à tona 

uma notícia bombástica: seus maridos se declaram homossexuais e vão pedir o di-

vórcio, após 50 anos de união estável, para se casar um com o outro. É assim que 

começa a série Grace e Frankie (Netflix, EUA, 2019).

A extrema valorização da juventude na sociedade torna o idoso cada vez mais 

incomodado. Se o idoso já é invisível, o que dirá a sua sexualidade, um tema con-

siderado ainda tabu, pois muitas pessoas consideram os idosos assexuados. Se-

gundo Socci (2011) a sexualidade é inerente a vida, com o passar dos anos ela não 

se acaba, o que muda é a forma como lidamos com ela. Não abordar esta temática 

acerta em um maior número de ISTs72, um aumento de desconforto e/ou vergonha 

em relação ao próprio corpo, e a sexualidade passa a ser vivenciada de forma cons-

trangedora para esses idosos e idosas (MARQUES et al., 2015).

Nos dias atuais a população idosa vem crescendo cada vez mais, e são muitos 

os processos que envolvem o processo envelhecimento: social, cultural, econômico, 

religioso, entre tantos outros. É necessário que tenhamos uma visão diferente do 

idoso habitual, do avô e da avó que esperam os netos e que vivem com a ajuda da 

família, o envelhecimento está cada vez mais ativo e multifacetado. Os idosos cada 

vez tomam mais espaço na sociedade e não deveriam ser deixados de lado ou con-

tinuarem invisíveis no meio do resto da população.

Embora se saiba que a série Grace e Frankie aborda uma temática norte-ameri-

cana de classe média, no Brasil, os idosos passam pelo processo de envelhecimento 

de maneira muito semelhante ao que retrata a série, muitos anseios, inseguranças e 

principalmente a invisibilidade da sexualidade. Este artigo tem como objetivo analisar 

e problematizar as cenas sobre sexualidade veiculadas nas seis temporadas da série 

Grace e Frankie e refletir acerca das questões relacionadas à sexualidade de idosos 

no Brasil contemporâneo.

72 ISTs – Infecções Sexualmente Transmissíveis
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A SÉRIE GRACE E FRANKIE

A atualidade tem nos provoca interações de diferentes formas, e as séries são 

uma delas, nos tornamos expectadores e participativos da vida de personagens, pela 

facilidade do acesso as plataformas de streaming, onde conseguimos ver quando, 

como e onde queremos sem nenhuma dificuldade. Para Silva (2014, p. 248) essa 

relação entre público e série “é o vértice derradeiro do esquema conceitual que cria-

mos para entender a cultura das séries. Trata-se de novas e complexas dinâmicas 

espectatoriais que são gestadas no seio das comunidades de fãs, através de trocas 

simbólicas e materiais entre si, dos fãs para as emissoras e das emissoras para os 

fãs”.

Para Barbosa (2017), Grace e Frankie é um seriado sobre amor, homossexuali-

dade, família, amizade e sexualidade, com protagonismos de idosos. Provavelmente 

pelo fato de que os atores do elenco, que são idosos e idosas participaram dando 

opinião e visões sobre os processos de envelhecimentos retratados nas séries ela 

traz de forma tão sensível o processo de envelhecimento, com tantos detalhes e tan-

ta informação. É necessário sairmos dos estereótipos criados pela sociedade, preci-

samos debater as diferentes velhices e como elas se dão de fato, esta é a principal 

justificativa pela escolha da série neste artigo: o fato dela abordar o envelhecimento 

real, trazendo visibilidade para os idosos, não abordando eles como uma população 

incapaz e excluída da sociedade.

Produzida pela Netflix criada por Marta Kauffmann e Howard J. Morris, em 

2019, a série foi renovada e a última temporada chegara em 2021 na plataforma de 

streaming. Estrelada por Lily Tomlin, Jane Fonda, Sam Waterston e Martin Sheen. 

Recebeu ótimas críticas por abordar o envelhecimento de forma diferente da pers-

pectiva tradicional.

A série apresenta-se em um total de seis temporadas com treze episódios cada 

uma, totalizando 78 episódios e conta a história de duas famílias que se veem em um 

enorme dilema: após 50 anos de casados com suas respectivas mulheres, dois ho-

mens idosos se assumem homossexuais e decidem que vão se casar, e agora? Suas 

mulheres, o que irão pensar? Como suas famílias irão lidar com tudo isso? A trama 

possui personagens cheios de particularidades, o que faz a série ser tão envolvente. 
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Os maridos são Sol e Robert, Sol é um advogado que não possui uma relação 

muito boa com sua mãe pelo fato dela o julgar muito, ele é ligado a dogmas religio-

sos, acreditava que a partir do momento em que se assumiu homossexual perdeu 

sua passagem para o céu, já sofreu um enfarte e isso faz com que a sua família não 

o permita comer muitas coisas das quais ele gosta, Robert divide seu escritório de 

advocacia com Sol, com quem, agora também nutre um sentimento além da parceria: 

o amor. Sol, judeu, possui um coração gigante, sempre usando camisas coloridas 

e estampadas, disposto a ajudar as pessoas com quem convive, tem uma ligação 

muito forte com sua ex mulher, Frankie. Frankie é uma idosa excêntrica e mística, 

vegetariana, ela tem medo de terremotos, viveu intensamente o período de Woodsk-

tock, é uma hippie que encontra na arte sua principal inspiração para seguir a vida, 

gosta de tudo que vem da natureza, ela tem dois filhos com Sol: Bud e Coyote. Grace 

é totalmente o oposto de Frankie, uma empresária que tem pouco tempo para tudo, 

munida sempre de laquê e salto alto se veste com roupas caras e está sempre preo-

cupada com o seu envelhecimento, principalmente com os declínios que ele irá cau-

sar no seu corpo e o que as pessoas irão pensar dela, é ex mulher de Robert o qual 

é apaixonado por essa elegância de Grace, os dois possuem duas filhas: Brianna e 

Mellory. Classe média alta da sociedade tradicional estadunidense, extremamente 

preocupada com as aparências sociais e com a boa reputação da família.

Na primeira temporada temos a revelação onde os maridos se assumem ho-

mossexuais para suas famílias e sociedade e decidem que irão se casar, essa tem-

porada mostra todos os preconceitos que a sociedade tem com as pessoas que se 

assumem homossexuais, mostra também a dificuldades de um divórcio após 50 anos 

de casamento, Grace e Frankie tão diferentes em todos os aspectos com o divórcio 

de seus maridos passam agora a morar juntas, na tentativa de apoiar-se uma à outra 

e recomeçar a vida, ainda que de maneira contrária para ambas. Na segunda tempo-

rada trata sobre afetos, Frankie começa um relacionamento novo, essa temporada 

também traz a morte de uma amiga muito próxima de Grace e Frankie, e a criação 

de Frankie: um lubrificante orgânico que ela quer que a empresa de cosméticos co-

mandada por Brianna, filha de Grace, passe a comercializar, venda essa que não deu 

muito certo pelo fato de que Brianna não queria utilizar produtos tão naturais pelo fato 

de que a durabilidade do produto seria menor e Frankie, por sua vez, não deu seu 
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braço à torcer, exigia que a fórmula fosse tal e qual a que ela tinha inventado, sendo 

assim, o produto acabou por não ser comercializado. A terceira temporada traz, desta 

vez, a invenção de um vibrador adaptado às necessidades das mulheres da terceira 

idade, que até então não se sentiam contempladas por esse nicho de mercado, 

traz também um grande empresário que quer roubar a ideia de Grace e Frankie do 

vibrador. A quarta temporada problematiza as incertezas quanto ao relacionamento 

de Frankie, sentimento esse também sentido no relacionamento de Grace com o 

empresário que queria roubar a ideia do vibrador delas, Nick, relacionamento este 

que começou há pouco tempo mas já passa pela insegurança de uma mulher mais 

velha namorar um homem mais jovem e os olhares que a sociedade impõe para este 

casal. A quinta temporada traz um novo relacionamento de Frankie, o casamento de 

Grace e Nick e a comercialização dos vibradores por um site na internet, a Vybrant.  

Trata das dificuldades de Grace ocasionadas por um declínio físico, a partir de um 

problema no joelho ela não consegue mais levantar de lugares muito baixos sem 

auxílio, o que faz com que ela possua dificuldade em levantar sozinha do vaso sani-

tário do banheiro. É então que Frankie tem uma ideia e juntamente com suas amigas 

Grace e Joan Margaret cria a “ascenção”, um assento sanitário com um sistema de 

impulsão eletrônica que facilita seu uso.

Após olhar e analisar todos os episódios das seis temporadas da série, fez-se 

uma seleção das cenas que mais possuíam características sobre sexualidade e en-

tão correlacionaram-se com a literatura encontrada acerca do tema. 

CONTEXTUALIZAÇÃO E ANÁLISE DAS CENAS

 Quando relacionamos gênero de sexualidade, segundo Guacira Louro (2018) 

sexualidade e gênero não usufruem da mesma posição no contexto das sociedades, 

para ela (p.64): “alguns sujeitos parecem “valer mais” do que outro, parece que al-

guns “podem” mais do que outros”, estas posições são dadas por relações de poder, 

hierarquia e subordinações. Para Foucault (1976) não haveria sexualidade sem rela-

ção entre poder e saber, entre prática social e prática discursiva.

 No sexto episódio da primeira temporada Grace tem um encontro com um ho-

mem, Frankie dá uma camisinha para Grace a qual diz não ser necessário, pois irá 

apenas para um almoço, Grace fala que não pode mais engravidar então não teria 
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motivo de usar camisinha pois. Frankie fala que com o aumento de uso de estimulan-

tes sexuais os homens estão como coelhos e ela fala sobre IST’s. Essa falsa ideia de 

que não se tem a necessidade de usar camisinha nas relações sexuais na terceira 

idade, pode acabar aumentando essas doenças, dados do Ministério da Saúde (MS) 

exemplificam isso, mostrando que entre os anos de 1980 e 2000, o número de casos 

de HIV notificados em pessoas com 60 anos ou mais era de 4.761, enquanto que 

entre 2001 e 2016 houve um aumento, chegando a 28.122 casos nessa população 

(BRASIL, 2016).

 O episódio oito da primeira temporada já traz em seu título a importância de 

analisarmos ele aqui; “o sexo”. No início ele traz a cena de Bud arrumando o jardim 

da casa da praia enquanto Grace e Frankie conversam na cozinha sobre a noite que 

Grace terá com Guy. Bud ouve a conversa e diz: “Bud está aqui ouvindo vocês e que-

rendo se matar”, culturalmente, talvez, não seja usual ouvir sua mãe falando sobre 

sexo, menos usual ainda quando ela já é uma mulher idosa e está falando sobre a 

noite que sua amiga irá ter depois de tanto tempo sem fazer sexo. Talvez essa difi-

culdade em ver pessoas com mais idade falando sobre sexo abertamente venha pelo 

fato de que a geração atual de idosos é fruto de uma educação repressora, sendo 

que os pais destes idosos tinham por educação sexual os conceitos e preconceitos 

repressores, herdados por sua vez de uma educação mais repressora ainda (ALMEI-

DA; LOURENÇO, 2007), e isso também pode ser visto em uma cena neste mesmo 

episódio onde Grace e Frankie conversam sobre sexo e Grace fala que em 70 anos 

nunca na vida falou sobre o seu clitóris. 

A insegurança em relação ao corpo se torna evidente na terceira idade, ainda 

no episódio oito da primeira temporada Grace apaga a luz antes do “ato sexual” para 

que o seu parceiro não a veja o que ela viu no espelho um pouco antes dele entrar 

no quarto: um corpo, flácido, seus braços já não possuem a mesma elasticidade. O 

processo de envelhecimento e a extrema valorização do novo causa vergonha mui-

tas vezes em muitas mulheres, as rugas aparecem, passando a demonstrar que elas 

não são mais jovens, tornando-se condenáveis e indecentes (NERI, 2013; SIBILIA, 

2011).

 O episódio oito da segunda temporada traz a ansiedade e o nervosismo de no-

vos relacionamentos depois de muitos anos de casadas. Grace se arruma para um 
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encontro com Phil, um antigo amor, e em conversa com Frankie ela pergunta: “E se 

eu não for a pessoa que ele achou que eu fosse?” e termina dizendo: “Ele nem sabe 

mais quem eu sou de verdade”. Isso também é mostrado nas temporadas cinco e 

seis onde Grace se sente insegura principalmente por estar em um relacionamento 

com um homem mais jovem, Nick. No episódio três da sexta temporada ela vai com 

Nick para um evento, fica receosa e acha que irão julgá-la por ser mais velha. Simone 

Beauvoir (1990), fala que o destino da mulher é ser, aos olhos do homem, um objeto 

erótico, e quando ela se torna, velha e feia ela perde o seu lugar na sociedade, tor-

nando-se algo que gera repulsa.

 No décimo primeiro episódio da segunda temporada Grace chega bêbada em 

casa e olhando para Frankie e Jacob fala que eles são um lindo casal e terão lindos 

filhos juntos um dia, Frankie diz que isso não pode mais acontecer. A mulher idosa 

por motivos do declínio biológico não tem mais a possibilidade de gestar (FARINHA 

& SCORSOLINI-COMIN, 2018). A função da mulher em um relacionamento ainda é 

bem sexista e relacionada a procriação, por isso, após se tornar velha a mulher perde 

o seu valor reprodutivo, isso só faz com que a temática da sexualidade da mulher ido-

sa se torne ainda mais difícil: se essa mulher perdeu sua função como genitora, por 

qual motivo falaremos da sua sexualidade? Essa não abordagem da sexualidade da 

mulher idosa faz com que ela demonstre cada vez menos seus prazeres, torna mais 

difícil as relações de afetividades bem como novos relacionamentos.

 Ao utilizar um vibrador, no décimo terceiro episódio da segunda temporada, 

Grace percebe que sua artrite inflamou e relata que estes negócios não foram feitos 

para mulheres mais velhas, então surge a ideia de elas criarem um vibrador para mu-

lheres idosas com artrite. No terceiro episódio da terceira temporada surge um pro-

blema, elas precisam um grupo para testar o vibrador, e então Grace pergunta: como 

vamos testar um produto que ninguém admite que precisa? Guacira Louro (2018) re-

lata que a sexualidade é algo construído culturalmente. Jeffrey Weeks (1985) busca 

reconstruir historicamente nossa maneira de compreender sexualidade, ele mostra 

as definições dominantes que surgiram de sexualidade na modernidade, as relações 

de poder envolvidas, como a sexualidade tem sido definida e redefinida nos últimos 

tempos, as formas de regulação social dos corpos e de sexualidade e nos instiga a 

pensar: qual o futuro da sexualidade e do corpo.
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Grace e Frankie vão a uma empresa de produtos eróticos para tentar firmar 

uma sociedade, chegando lá os responsáveis pelo marketing da empresa alteraram 

as fotos  delas para elas ficarem com uma aparência mais jovens. Frankie relata que 

quer alcançar mulheres que se sintam representadas por elas, mulheres idosas, a 

responsável pela empresa fala: “Ninguém quer ver mulheres idosas em uma embala-

gem de vibradores, e nem mulheres idosas ligadas a nada sexy” e logo após acres-

centa: “o sexo é jovem” esta cena do episódio oito da terceira temporada somente 

reforça a fala de Güércio (2017),  que o corpo velho, principalmente o da mulher, não 

se enquadra nos visualmente aceitos pelos homens, por isso deve manter-se oculto. 

Os sujeitos podem exercer sua sexualidade de muitas formas, eles podem viver 

seus desejos e prazeres corporais de diferentes modos, pois a sexualidade tem re-

lação com as palavras, as imagens, o ritual e a fantasia como com o corpo (WEEKS, 

1993). No décimo episódio da terceira temporada Sol fala para Grace sobre uma 

noite de solteiros no centro de idosos, Grace diz: “não, e fim da discussão”. Embo-

ra Grace relate que não queira participar desse centro de idosos estes centros de 

convivência são locais destinados à permanência diurna e criados para desenvolver 

ações que possibilitem a melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa, são locais 

utilizados para socialização, para encontros e reencontros onde idosos podem viver 

a sua sexualidade sem serem julgados pela sociedade, onde eles se tornam visíveis 

e conseguem demonstrar suas vontades e sentimentos.

CONCLUSÃO

 A série estadunidense Grace e Frankie, sucesso de público e de crítica, con-

seguiu exemplificar de uma maneira alegre, divertida todo um contexto complexo 

dessas invisibilidades dos idosos quanto à vivência e expressão da afetividade e 

da sexualidade. Muitas vezes passam despercebidas pela população no geral, bem 

como dos profissionais da área da Saúde e das políticas públicas como um todo. 

Esta população de idosos/as acabam sendo “esquecidos” e excluídos da sociedade 

e permanecem invisíveis para os outros na maioria das vezes. Embora a série se 

contextualize um contexto norte americano de classe média, sabe-se que o processo 

de envelhecimento é complexo e amplo em todas as classes sociais e em todos os 

lugares do mundo. E exatamente a maneira como compreendê-lo e enfrentá-lo pode 
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fazer toda a diferença.

A série é de extrema importância para abordar um novo olhar sob todo o com-

plexo processo que é o envelhecer, a partir de um olhar contemporâneo de Ge-

rontologia, da Saúde e da Educação. Ela mostra, problematiza, escancara e toca 

em questões e feridas mais profundas uma realidade totalmente diferente do que 

estamos acostumados a ver nas mídias. Ao invés de idosos dependentes de suas 

famílias, idosos que não fazem parte da sociedade em que vivem, viúvas tricotando 

ou viúvos que esperam seus netos, a série traz idosos homossexuais e idosas inde-

pendentes, cada um/a com suas particularidades, mostrando que cada envelhecer é 

único e deve ser entendido e compreendido dentro do seu contexto histórico, social 

e econômico. Plural. Não há receitas prontas e/ou milagrosas para seguir para todos/

as.

É preciso, cada vez mais, desconstruir, problematizar e ressignificar a sexualidade 

na terceira idade, só assim conseguiremos acabar com vários preconceitos e tabus. 

Ampliar e aprofundar a discussão desse assunto é imprescindível nos dias atuais. 

O tempo cronológico realmente causa declínios físicos, porém as vontades e os 

sentimentos ainda estão lá, as singularidades e as subjetividades tanto idosos como 

idosas necessitam desse olhar em todas as áreas, principalmente no que diz respeito 

à sexualidade para sair da invisibilidade e poder gozar de uma melhor convivência e 

consequente qualidade de vida.
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INTRODUÇÃO

Um estudo sociolinguístico visa a descrever um determinado fenômeno do uso 

da língua, tendo como objetivo analisar variantes linguísticas, usadas por uma mes-

ma comunidade de falantes. Para isso, busca-se calcular a influência que cada fator, 

interno ou externo ao sistema linguístico, pode exercer na realização de determina-

das variantes. Assim, a análise sociolinguística busca estabelecer as relações entre 

os processos de variação que se observam na língua, em um dado recorte. 

Em nosso trabalho trataremos como nosso recorte uma revisão de literatura 

sobre como o estudo da relação entre língua e orientação sexual tornou-se foco 

de interesse entre os estudos sociolinguísticos ao longo das últimas duas décadas.  

Alguns estudiosos da área têm se interessado pela possibilidade de se detectar a 

orientação sexual de pessoas, por meio de características acústicas presentes na 

voz de falantes.

A maioria desses estudos tem sido desenvolvida entre falantes homens, e con-

sideram os aspectos de percepção e produção da fala (GAUDIO, 1994; LINVILLE, 

1998; PODESVA, ROBERTS e CAMPBELL-KIBLER, 2001; SMYTH, JACOBS e 

ROGERS, 2003; PIERREHUMBERTet al., 2004; MUNSON et al., 2006; MUNSON, 

2007; LEVON, 2006; PODESVA, 2007; ZIMMAN, 2013; TRACY, BAINTER e SANTA-

RIANO, 2015).

Enquanto a principal pergunta a ser respondida nesses trabalhos tem buscado 

descobrir se os falantes gays e heterossexuais poderiam ter suas orientações se-

xuais percebidas por ouvintes, por meio da audição de pequenos trechos de suas 

falas, a maior parte desses pesquisadores visava também compreender quais carac-

terísticas acústicas estariam relacionadas com a orientação sexual de homens gays, 

ao que alguns autores se referem por “fala gay”.

O maior interesse pelas características acústicas das vozes de homens gays 

pode ser explicado pelo fato de, ao longo dos anos, os estudos da Sociolinguística 

terem focado as diferenças entre falantes homens e mulheres, divididos pela tradi-

cional orientação de sexo, na perspectiva exclusivamente biológica. As investigações 

sobre da chamada “fala gay” incluem questões de gênero, identidade e significado 

social. Essas investigações foram desenvolvidas, principalmente, a partir dos estu-
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dos de Eckert (1989, 1997, 2000).

Ainda sobre a “fala gay”, Jacobs (1996) destaca que a opressão sofrida pelos 

gays, ao longo de muitos anos– quando houve muita discriminação, e ser gay não 

era algo bem tolerado por muitos na sociedade – fez com que inúmeros homens ho-

mossexuais escondessem sua orientação sexual. Para se proteger uns aos outros, 

muitos gays passaram a se organizar em comunidades de fala mais fechadas, bus-

cando mais liberdade, pois, assim, poderiam se identificar como homossexuais com 

mais segurança. Nessas comunidades, várias características, anteriormente reprimi-

das, como certos tipos de vestimentas, comportamentos, vocabulários e pronúncias 

passaram a ser expostas, e livremente praticadas entre os membros.

No que tange às discussões em torno da linguagem gay, Jacobs (1996, p. 53) 

afirma que, por conta dessa forte repressão sexual, a chamada “fala gay” acabou se 

tornando bastante peculiar. Para o referido autor:

“As a result, members of gay and lesbian community have developed their 
own vocabulary or redefined some existing words or their pronunciation to 
make it possible and safer to express their unique experiences in society”

Ainda segundo o pesquisador, essa repressão sexual e social teve importante 

papel para o desenvolvimento das características da “fala gay”, ao longo do tempo. 

Como resultado, mesmo nos dias atuais, em que a homossexualidade já goza de 

uma melhor aceitação social, a fala utilizada por muitos homossexuais, quando inte-

ragem em comunidades, ainda pode ser considerada como uma linguagem bastante 

peculiar.

Desse modo, torna-se relevante catalogar a diversidade das variantes social-

mente construídas, que possivelmente afetam o processamento da linguagem.  Além 

disso, alguns estudos também evidenciam que a “fala gay” se constitui como uma 

fala socialmente aprendida e culturalmente convencionada, sendo essencialmente 

realizada em comunidades de fala.

Diante desse cenário, faremos uma revisão de alguns estudos sobre percep-

ção e produção da fala de homens autodeclarados gays e de homens heterosse-

xuais, verificando certos aspectos e analisando, com mais atenção, as metodologias 

e técnicas utilizadas juntamente com as principais descobertas apontadas por esses 

estudos.
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METODOLOGIA 

A grande maioria dos estudos linguísticos, cuja ênfase recai nas discussões 

acerca da orientação sexual e sua relação com a percepção e produção oral da fala, 

tem sido desenvolvida entre falantes inseridos em comunidades de fala, nas quais a 

língua inglesa era utilizada. Por se tratarem de trabalhos precursores, com relação às 

metodologias e técnicas, serão esses os utilizados em nossa revisão. Portanto, esse 

é um trabalho de revisão de literatura.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como mencionado, a maior parte dos estudos linguísticos, cuja ênfase recai 

nas discussões acerca da orientação sexual e a percepção e produção oral da fala, 

tem sido desenvolvida entre falantes inseridos em comunidades de fala de língua 

inglesa.

Esses trabalhos, em sua quase totalidade, têm investigado, entre outros aspec-

tos, a percepção e produção da fala, a partir dos parâmetros de frequência fundamen-

tal (F0), (média e variabilidade), vogais (duração, F1 e F2) e a fricativa /s/ (duração 

e aspectos como frequência e pico espectral). De forma resumida, as investigações 

buscam compreender se esses aspectos se inter-relacionam, e, em caso positivo, 

como se associam à questão da orientação sexual dos falantes, comparando-se, em 

geral, a fala de homens gays e heterossexuais.

Segundo Munsonet al (2006), a fala, mesmo separada de suas funções prag-

máticas e semânticas, carrega consigo informações que permitem que o ouvinte, por 

meio de certos aspectos acústicos, possa identificar determinadas características 

dos falantes. Traços da voz também podem refletir muitas características sociais, e 

ainda permitir que o ouvinte levante hipóteses sobre os possíveis grupos e comuni-

dades dos quais o indivíduo participa.

Ainda para Munsonet al (2006), a fala, além de carregar essas “mensagens” 

sobre as características sociais das pessoas, pode também oferecer “dicas” a respei-

to da orientação sexual dos falantes. Ou seja, para esse autor, essas pistas poderiam 

auxiliar o ouvinte a reconhecer a fala dos homens heterossexuais e a chamada fala 

dos gays.
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A noção do que pode ser compreendido por “fala gay” tem sido bastante deba-

tida por pesquisadores. Alguns argumentam que a fala dos homens gays se faz pe-

culiar, não apenas por aspectos de produção acústica, mas por também apresentar 

diferenças lexicais e em nível sociodiscursivo (GAUDIO, 1994; SMYTH, JACOBS e 

ROGERS, 2003).

Contudo, Kublick (2000) defende não ser viável uma excessiva simplificação 

dessas discussões, uma vez que não seria possível agrupar algumas peculiaridades 

encontradas na fala de um determinado número de falantes, e atribuir a essas carac-

terísticas o rótulo de “fala gay”. Para esse autor, não seria razoável pressupor que 

todos os gays do mundo falassem daquela mesma maneira.

“The fact that a homossexual do X, certainly does not make X a homossexual, 
thus under no circunstances spoken characteristics found in a certain group 
of speakers should be considered or claimed as a all gay or lesbian language”  
(KUBLICK, 2000, p.247)

Ainda segundo o referido pesquisador, quando algumas características são en-

contradas na fala de certos homens gays, estas não devem jamais ser considera-

das como características peculiares à “fala gay”, como entendem alguns estudiosos. 

Assim, dado que existe uma enorme diversidade de fala nas sociedades, como, por 

exemplo, diversidade regional, variação entre faixas etárias ou classes sociais, não 

seria diferente entre as comunidades de fala formadas por homens gays. Portanto, 

quando algumas características linguísticas são encontradas, ao se examinar um 

dado grupo de falantes ou uma comunidade de fala específica, deve-se considerar 

que tais peculiaridades são específicas e, portanto, pertinentes à fala dos indivíduos, 

envolvidos naquela determinada comunidade de fala.

Kublick (2000) ratifica suas ideias, com o argumento de que só será possível 

afirmar com certeza que existe uma chamada “fala gay”, quando um pesquisador 

provar que todos os indivíduos homossexuais do mundo fazem uso de certas carac-

terísticas em comum em suas falas. Em alguns trabalhos sociolinguísticos, desen-

volvidos em pesquisas de língua inglesa, encontramos o termo sociophonetics, que 

em língua portuguesa poderia ser traduzido por ‘sociofonética’. Esse termo é usado 

como um sinônimo para definir pesquisas com temática próxima aos trabalhos pio-

neiros desenvolvidos por Labov (DOCHETY e FOULKE, 2005).  
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Os estudos mais recentes da sociofonética, relacionados à questão da per-

cepção da orientação sexual de pessoas através da audição de vozes, estão di-

retamente relacionados a uma pesquisa precursora, realizada por Gaudio (1994). 

Esse trabalho foi o primeiro a buscar compreender a questão da orientação sexual a 

partir da percepção de ouvintes. O pesquisador desenvolveu uma metodologia e al-

gumas técnicas, que posteriormente serviram de parâmetro e orientação para várias 

pesquisas subsequentes, como os estudos posteriores de Smyth, Jacobs e Rogers 

(2003); Munsonet al. (2006); Munson (2007); Levon (2006); Tracy, Bainter e Santa-

riano (2015).

O objetivo de Gaudio era investigar se a fala de homens gays se assemelhava 

em alguns aspectos à fala de mulheres. Tal propósito surgiu a partir da especulação, 

oriunda de algumas discussões, relativas à linguagem e gênero da época. Essas es-

peculações estavam presentes em trabalhos desenvolvidos nas décadas anteriores, 

(LAKOFF, 1975; MCCONNELL-GINET, 1988). Nessas pesquisas sugere-se que a 

entonação da voz de homens gays seria mais dinâmica, e mais semelhante à ento-

nação feminina do que a de homens heterossexuais.  Por esse motivo, o trabalho de 

Gaudio teve por foco a análise do pitch, pois essa característica da voz representa 

para os ouvintes o correlato acústico responsável pela percepção da melodia e da 

altura da fala (KENT e READ, 1992).

Gaudio (1994) examinou a precisão de ouvintes ao identificarem falantes como 

sendo gays ou heterossexuais e comparou as propriedades de produção do pitch das 

vozes dos informantes. Falantes e ouvintes estavam conscientes dos propósitos do 

estudo do qual estavam participando e foram informados disso antes da leitura dos 

textos.

Para a gravação das vozes, quatro homens (autodeclarados gays) e outros 

quatro, que se afirmaram como heterossexuais, participaram como falantes do tra-

balho e tiveram suas vozes gravadas em laboratório. Cada um dos oito informantes 

leu dois pequenos textos distintos, com duração de aproximadamente 15 segundos 

cada. O primeiro texto era uma notícia de jornal que tratava de finanças. O segundo 

texto era um pequeno trecho de monólogo de um personagem homossexual, que 

teria sido lido em uma apresentação teatral.
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Com relação aos ouvintes, 13 alunos, de diferentes cursos de graduação e 

diferentes sexos biológicos, participaram como voluntários da pesquisa. Foi pedido 

a eles que ouvissem trechos das vozes dos 8 informantes. Essas vozes foram apre-

sentadas aos ouvintes de maneira anônima e aleatória. Cada ouvinte deveria atribuir 

valores que representassem o grau de orientação sexual de cada falante. Assim, 

em uma escala de 8 atributos, os ouvintes teriam que rotular os seguintes às vozes 

ouvidas: heterossexual, reservado, afeminado, afetado, gay, masculino, emotivo e 

comum. A escala continha valores de 1 a 7, em que (1) significava ser heterossexual, 

(7) extremamente gay e (4) neutro.

A habilidade dos ouvintes em determinar a orientação sexual dos falantes che-

gou a quase 100% de acerto, com relação aos dois textos lidos.  No entanto, a 

hipótese de Gaudio de que, após a verificação do pitch, os resultados obtidos apre-

sentariam diferenças entre os falantes gays e heterossexuais, não se confirmou.  A 

pesquisa concluiu que a média do pitch e sua variabilidade, por si só, não justificam 

a percepção da orientação sexual de homens gays e de homens heterossexuais. A 

única diferença, um pouco mais significativa, estava relacionada à variabilidade do 

pitch da voz de homens gays, que foi de quase 10% superior à média dos homens 

heterossexuais. Entretanto, esse resultado não foi considerado pelo autor como sen-

do realmente significante.

A medição da frequência fundamental (F0) - o correlato acústico do pitch - é um 

dos parâmetros mais frequentemente utilizados nos estudos da percepção e produ-

ção da fala e suas relações com a orientação sexual. Na maioria das pesquisas, essa 

característica é analisada, comparando-se a voz de gays e a de heterossexuais, a 

partir de trechos de textos lidos (GAUDIO 1994; LINVILLE 1998; SMYTH, JACOBS e 

ROGERS, 2003; TRACY, BAINTER e SANTARIANO, 2015).

Enquanto a média da frequência fundamental (F0) de um homem varia em tor-

no de 100 a 120 Hz, e a de mulheres se apresenta em torno de 200 a 220 Hz, pes-

quisas interessadas na relação da fala e da orientação sexual, ao analisarem a média 

de F0 de homens gays e heterossexuais, não encontraram diferenças significativas, 

se comparadas à média de homens e mulheres. (GAUDIO, 1994; LINVILLE, 1998; 

SMYTH, JACOBS e ROGERS, 2003; MUNSON et al, 2006; MUNSON, 2007).
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Entre essas pesquisas, o único resultado, que as difere dos demais estudos, 

foi obtido por Munsonet al. (2006). Este autor, assim como Gaudio (1994), encontrou 

uma média de variabilidade de pitch um pouco superior (em torno de 7%) ao da mé-

dia geral dos falantes gays. Essa diferença, contudo, também não foi considerada 

pelo pesquisador como relevante.

Embora a média geral do pitch não tenha sido relevante, um dado verificado 

por Munsonet al. (2006), e que poderia ser considerado peculiar, foi o fato de alguns 

falantes gays apresentarem médias extremas de F0, depressões mais baixas e picos 

mais altos que falantes heterossexuais. Ainda assim, o pesquisador considerou que 

o número de participantes envolvidos em sua pesquisa teria sido muito pequeno, e 

que essa característica foi observada somente na fala de 3 informantes.  

A presença de médias baixas e picos elevados, perceptíveis na fala, é chama-

da por Kublick (2000) de “rollercoaster intonation”, e seria característico de mulheres, 

cujas vozes são percebidas como mais agudas.

Porém, em um estudo subsequente, realizado pouco tempo depois, com um 

número maior de informantes, os resultados encontrados em Munson (2007) não 

confirmaram essa suposta peculiaridade da “fala gay”.  A chamada “rollercoaster in-

tonation” já havia sido anteriormente estuda por Smyth, Jacobs e Rogers (2003). To-

davia, a hipótese de que alguns falantes gays poderiam ter suas falas semelhantes à 

de mulheres, com vozes consideradas agudas, não se confirmou.

Com base nas pesquisas mencionadas, pode-se afirmar que a média e a va-

riabilidade da frequência fundamental, por si só, não contribuem para a percepção 

da orientação sexual de homens gays e heterossexuais. Diferenças de produção 

realmente significativas, entre homens das duas orientações sexuais, também não 

foram encontradas.

As características acústicas das vogais também têm sido objeto de estudos 

frequentes em pesquisas relacionadas à percepção e sexualidade de homens gays 

e heterossexuais. Entre os estudos de língua inglesa, os principais aspectos anali-

sados, com relação às vogais, foram as médias dos formantes, F1 e F2 e a duração.

Formantes são concentrações de energia dados por frequência em determina-

dos locais do espectro sonoro. Embora uma infinidade de números de ressonâncias, 
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teoricamente descreva a configuração do trato vocal, F1 e F2 são os formantes de-

terminantes das diferenças dos sons das vogais. Ou seja, a localização da frequência 

de F1 e F2, produz uma melhor percepção, possibilitando que o ouvinte responda, 

realizando julgamentos sobre qual vogal ouviu.

O primeiro formante (F1) está relacionado ao grau de abertura de uma vogal, 

isto é, o abaixamento da mandíbula e o consequente deslocamento da língua no 

plano vertical, que é tão mais agudo quanto maior for a abertura de boca e o grau 

de anteriorização da língua. Já o segundo formante (F2), se relaciona ao quanto a 

faringe está livre ou não, pelo deslocamento da língua ao plano horizontal, sendo tão 

mais alto quanto maior for o espaço faríngeo (BEHLAU et al., 2004).

Dois trabalhos bastante relevantes nesse sentido, revelaram que as médias de 

produção dos formantes F1 e F2 dos homens gays foram consideravelmente mais 

elevadas que entre os heterossexuais.

Pierrehumbertet al. (2004) investigou um grupo com um grande número de 

sujeitos participantes (homens e mulheres) que se declararam de diferentes orien-

tações sexuais, num total de 103 informantes. Entre todos, 55 se declaram como 

sendo exclusivamente gays ou heterossexuais. Cinco vogais foram medidas: /i/, /e/, 

/æ/, /a/ e /u/.  Entre outras variáveis verificadas, as médias de F1 e F2 dessas cinco 

vogais foram medidas. As médias de F1 e F2 encontradas entre falantes gays foram 

maiores, não apenas do que a dos falantes heterossexuais, como também teve valor 

superior à média apresentada por indivíduos de todas as orientações sexuais, pre-

sentes no estudo.

Munsonet al. (2007) examinou a percepção da fala e a produção de 44 indiví-

duos de diferentes sexos biológicos e orientações sexuais, sendo homem heteros-

sexual, homem gay, lésbicas, mulher bissexual, homem bissexual e mulher heteros-

sexual. No que diz respeito à comparação entre a produção de informantes homens 

exclusivamente gays e homens apenas de orientação heterossexual, o F1 produzido 

por homens gays das vogais /a/, /æ/, e /ɛ/ foram de médias significativamente mais 

altas.

Nos dois trabalhos também foram aplicados testes de percepção de fala, com 

trechos das vozes dos falantes controlados e gravados em laboratório.  Nas aplica-
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ções dos dois testes, os ouvintes tiveram mais sucesso com a percepção das vo-

zes de falantes gays do que com a dos demais informantes, de outras orientações 

sexuais. Portanto, pode-se considerar que as médias encontradas em F1 e F2, na 

produção das vogais dos falantes gays, possam eventualmente ter relação com a 

percepção da orientação sexual.

A questão da duração também tem sido vastamente utilizada em análises das 

vogais, sendo suas medidas sempre apresentadas por meio de milissegundos (ms). 

No estudo de Smythet al. (2003), os homens gays produziram vogais mais duradou-

ras que os homens heterossexuais. As vogais produzidas por falantes gays também 

foram verificadas como mais duradouras nas pesquisas de Pierrehumbertet al. (2004) 

e Munson et al.(2006). Também mais longas foram as vogais observadas entre gays 

falantes do inglês canadense. (RENDELL, VASEY, e McKENZIE, 2008).

Um estudo desenvolvido por Tracy, Bainter e Santariano, (2015), os gays pro-

duziram vogais mais duradouras do que os heterossexuais, quando analisadas as 

vogais produzidas isoladamente, e também entre as vogais produzidas em meio a 

outras palavras. O mesmo resultado foi conferido quando envolvia as vogais produ-

zidas em contextos maiores de leitura de textos.

Em todas essas pesquisas, as vogais da língua inglesa produzidas de maneira 

mais duradoura foram /æ/, /ɑ/, /i/, /iː/, /ʌ/, /oʊ/, /uː/, /ə/ e /ɛ/. Entre todos os trabalhos 

mencionadas, envolvendo análise de vogais, ouvintes tiveram sucesso ao identificar 

falantes gays, quando realizarem os testes de percepção. Diante disso, pode-se afir-

mar ser bastante plausível que vogais produzidas de forma mais alongada, estejam 

relacionadas à percepção que os juízes tiveram, ao ouvirem trechos da fala de ho-

mens gays.

De modo geral, nas pesquisas envolvendo análise de produção e testes de per-

cepção e orientação sexual, a duração mais longa das vogais produzidas por falantes 

da língua inglesa quase sempre é atribuída a falantes gays. Com efeito, a duração 

das vogais produzidas por homens gays e heterossexuais se apresentam, no míni-

mo, com durações próximas. A única exceção a essa tendência, que encontramos na 

literatura, foi verificada no trabalho de Munsol (2006), em que as médias de um grupo 

formado apenas por homens heterossexuais apresentaram algumas vogais com du-



238

ração um pouco mais longas que o grupo composto por informantes gays.

Não encontramos pesquisas realizadas entre falantes de língua portuguesa, 

que busquem verificar as médias dos primeiros dois formantes das vogais e tampou-

co a duração, ou que as relacione a aspectos da produção e percepção e orientação 

gay ou heterossexual de homens.

Outro som que tem sido bastante analisado em pesquisas envolvendo questão 

de sexualidade e marcador de gênero é a fricativa /s/. Esse aspecto tem apresenta-

do características acústicas consistentes e significantes nas correlações entre per-

cepção e orientação sexual, e os resultados encontrados não se distanciaram muito 

entre si. Os principais aspectos observados, quanto à fricativa /s/, têm sido mais co-

mumente relacionados à frequência de energia na produção do pico acústico e sua 

duração.

A principal diferença documentada a respeito do /s/ na fala de homens e mulhe-

res reside no fato de que as mulheres produzem o /s/ com concentrações de energia 

em frequências maiores do que a dos homens (HEFFERNAM, 2004). Tal peculiarida-

de também foi observada por Flipsenet al. (1999), ao analisar as características do 

/s/ na voz de indivíduos homens e mulheres no período da adolescência. Segundo 

esse estudo, as primeiras diferenças da produção do /s/ surgem ainda na infância, 

sendo produzidos de maneira diferentes entre jovens meninos e meninas. Portanto, 

para Flipsen e al. (1999) muitas das características da voz de pessoas de diferentes 

gêneros são socialmente aprendidas, sendo a produção da fricativa /s/ um forte mar-

cador identitário de características de gênero.

Buscando compreender melhor se diferenças da produção do /s/ encontradas 

na fala de homens e mulheres acontecem por razões de características biológicas ou 

refletem fatores sociofonéticos, Fuchs e Toda (2010) desenvolveram um estudo em 

que o trato vocal de homens e mulheres foi anatomicamente examinado. Os pesqui-

sadores concluíram que tais diferenças de produção oral advinham de hábitos arti-

culatórios aprendidos desde cedo nas interações sociais. Características anatômicas 

relevantes que provocassem diferenças de produção vocal não foram encontradas. 

Essa descoberta também sugere que a fricativa /s/ seria um som de forte marcação 

estilística.
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Com relação à análise da voz de falantes homens, a pesquisa desenvolvida 

por Avery e Liz (1996) estudou diferenças acústicas da fala de homens, identifica-

dos como indivíduos com vozes mais ou menos masculinas. No referido trabalho, a 

orientação sexual não era o foco principal. Ainda assim, foram encontradas diferen-

ças significativas entre as medidas espectrais da produção da fricativa /s/ entre os 

homens com os dois tipos de vozes, sendo que os que tinham a fala considerada 

menos masculina apresentaram picos de energia de frequência maiores.

Resultados semelhantes foram encontrados por Munsonet al. (2006), em um 

trabalho no qual, entre outros aspectos, observou-se a produção da fricativa /s/ entre 

homens de orientação sexual gay e heterossexual. Nesses casos, detectaram-se 

produções de picos com maior concentração de energia entre falantes gays.

Embora a noção das características do que seja uma concentração de alta 

energia possa ser mensurada de diferentes maneiras, os pesquisadores em cujos 

estudos analisa-se o /s/ produzidos por homens gays e heterossexuais, geralmente 

observam a frequência média da produção desse som fricativo, ao que muitos se 

referem como center of gravity, e principalmente por meio de medidas dos valores 

do pico espectral.  Diferenças de produção acústica, encontradas no centro de gravi-

dade e, sobretudo, do pico espectral das produções de /s/ de falas de homens gays 

e heterossexuais, e tal relação com a orientação sexual, foram encontradas nos es-

tudos de Munson (2006 e 2007) e Campbell-Kibler (2011). Ambos os estudos foram 

desenvolvidos com sons fricativos /s/, extraídos de trechos de fala gravados a partir 

de textos lidos.

Outro aspecto bastante observado por pesquisadores, ao analisarem a fricativa 

/s/, e que apresenta a peculiaridade acústica mais significante para diferenciar a fala 

de homens gays da produção oral dos homens heterossexuais é questão da duração.

Um dos primeiros estudos a verificar essa diferença foi o trabalho desenvolvido 

por Crist (1997), que ao medir a duração de /s/ na fala de três homens gays, pôde 

atestar que a duração das produções de dois deles era significativamente maior do 

que a dos outros homens heterossexuais, participantes da pesquisa.  No ano seguin-

te, Linville (1998) gravou textos lidos por cinco homens autodeclarados gays e qua-

tro heterossexuais. Ao ouvirem trechos das gravações em um teste de percepção, 
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mais de 80% dos ouvintes leigos acertaram a orientação sexual dos falantes. Nesse 

trabalho, foi observada maior duração do /s/ produzidos pelos gays. Entre outros as-

pectos, o autor acredita que a eficiência dos ouvintes para descobrirem a orientação 

sexual dos falantes, possivelmente estaria relacionada à duração do /s/, pois, entre 

outros aspectos observados, esse foi o que apresentou maior diferença.  

Na década seguinte, o trabalho de Smyth, Jacobs e Rogers (2003) revelou um 

estudo mais amplo e com um número maior de participantes. A mesma peculiaridade 

foi encontrada; a média da duração de /s/ dos homens gays foi consideravelmente 

mais longa do que a dos informantes heterossexuais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Descobertas bastante interessantes, a respeito das peculiaridades da lingua-

gem utilizada por pessoas de diferentes orientações sexuais, têm sido realizadas por 

pesquisas linguísticas nos últimos anos (LEVON, 2006; PODESVA, 2007; MUNSON, 

2007; CAMPBELL-KIBLER, 2011; ZIMMAN, 2013; TRACY,BAINTER e SANTARIA-

NO, 2015).

A grande maioria desses estudos foi realizada, principalmente entre sujeitos 

falantes de língua inglesa, e muito pouco tem sido estudado entre falantes de outros 

idiomas. No Brasil, isso não é diferente, uma vez que ainda existe um número tam-

bém muito pequeno de trabalhos relacionados tanto à questão da linguagem, como 

aos aspectos envolvendo a sexualidade. Com efeito, não foi encontrado nenhum 

estudo, focando na percepção de orientação sexual, que estivesse relacionado com 

as características fonéticas dos indivíduos.

É fato, portanto, que a variação linguística é algo inerente à linguagem humana 

e decorre dos mais variados fatores intervenientes na forma linguística escolhida. 

A produção de certas variáveis evidencia muito as variáveis sociais do falante. A 

língua falada carrega consigo fortes características identificadoras de membros de 

um grupo social ou de uma comunidade de fala.

Segundo Munson (2006), a fala, mesmo separada de suas funções pragmá-

ticas e semânticas, carrega consigo informações que permitem que o ouvinte, por 

meio de certos aspectos acústicos, possa identificar determinadas características 

dos falantes. Traços da voz também podem refletir muitas características sociais e 
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podem permitir que o ouvinte realize algumas especulações sobre quais os possíveis 

grupos e comunidades de fala dos quais o indivíduo participa. Isso porque a seleção 

de um ou outro variante linguístico, por parte do falante, leva à construção de uma 

identidade que tem por objetivo apresentar posições assumidas pelo sujeito nas co-

munidades em que participam.

Consideramos, também, que trabalhos futuros possam ser realizados com de 

testes de percepção de sexualidade, por meio de trechos de fala, desenvolvidos a 

partir de certos sons específicos, produzidos por falantes (homens gays e heterosse-

xuais), com o intuito de compreender melhor quais sons se mostram mais eficientes 

numa tarefa de percepção.  

Nossa apresentação do estado da arte sinaliza para a possibilidade de que 

pesquisas futuras venham a dedicar mais atenção para as investigações que foquem 

sobre alguns sons específicos, produzidos por informantes gays e heterossexuais, 

tanto no aspecto da produção quanto no da percepção. Esse parece ser, efetivamen-

te, um campo promissor, para os estudiosos da área, na constante busca por uma 

melhor compreensão acerca da relação entre a fala e a percepção da orientação 

sexual de pessoas.
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INTRODUÇÃO

América Latina e Caribe têm o segundo maior número de jovens grávidas 

entre 15 e 19 anos no mundo. São 62 casos para cada 1000 adolescentes, número 

superado apenas pela África, que registra 103,5 casos (UNFPA, 2018). Este capítulo 

analisa como Bolívia (71), Nicarágua (92), Panamá (79), Peru (65) e Venezuela (95), 

países que possuem números de gravidez na adolescência acima da média latina, 

trabalham a educação sexual em leis nacionais, de acordo com o que sugerem as 

convenções internacionais de direitos humanos.

O relatório da Unesco intitulado “Orientação Técnica Internacional sobre 

Educação sexual” contém uma abordagem baseada em evidências de escolas, 

professores e educadores de saúde, e aborda um programa básico de sexualidade 

para estudantes de 5 a 18 anos. O material mostra que a educação sexual eficaz 

é um elemento-chave na redução de episódios de gravidez na adolescência, entre 

outros benefícios. Dessa forma, sugere-se que o público-alvo, estudantes entre 5 e 

18 anos, tenham acesso a um conhecimento, de acordo com a faixa etária, que os 

tornem protagonistas de sua própria vida sexual, reduzindo assim a possibilidade de 

serem submetidos a distúrbios indesejados no campo da intimidade, na vida e na 

proeminência social (UNESCO, 2010, p. 05).

No entanto, o reconhecimento da sexualidade como parte fundamental de uma 

educação cidadã integral é visto como um grande desafio, principalmente devido 

à resistência histórica de alguns países. Para Astudillo (2017), a complexidade de 

abordar essa questão reside na falha dos próprios Estados em regular a sexualidade 

humana por meio da educação. 

No campo da educação, o déficit democrático é grande em oportunidades, 
cobertura, discriminação de gênero e em negar ou armazenar informações 
sobre sexualidade, razão pela qual em nossa continente americano a 
educação sexual só por exceção foi formalmente incluída em programas 
escolares oficiais, porém é reconhecido que é uma educação para a vida, a 
vida real de cada um dos e das estudantes; da mesma forma pelo seu caráter 
preventivo, formativo e de desenvolvimento humano (LONDOÑO E., 1996, p. 
232).

Nas últimas décadas, as convenções internacionais de direitos humanos têm 

voltado a atenção a essa questão em convenções internacionais, abordando a 

importância do tema no campo educacional, estratégico, social e econômico. 
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EDUCAÇÃO SEXUAL E DIREITOS HUMANOS

A Unesco considera a saúde sexual e reprodutiva inadequada como a principal 

razão para o alto número de infecções sexualmente transmissíveis (IST) em jovens. 

A resolução desse problema é um fator crucial do ponto de vista social e econômico, 

uma vez que as IST, os abortos inseguros e as gravidezes não planejadas colocam 

um fardo não planejado no orçamento das famílias, além de impactar nos recursos 

governamentais. A organização considera a educação sexual “uma estratégia fun-

damental para os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), em especial as 

metas 3 (alcançar a igualdade de gênero), 5 (redução da mortalidade materna) e 

6 (combate ao HIV e aids)” (Unesco, 2010, p. 05). Por sua vez, a educação sexual 

adequada proporciona o fortalecimento de valores como igualdade, reciprocidade, 

respeito e responsabilidade, pois proporciona relações sociais e sexuais contextuali-

zadas com a diversidade do mundo (UNESCO, 2010)

Meninas que recebem educação sexual abrangente são menos propensas a 
engravidar na adolescência, e têm mais probabilidade de contar com ferra-
mentas educacionais para fornecer-lhes o conhecimento, confiança e infor-
mações verdadeiras e científicas sobre saúde sexual e reprodutiva (REDIN, 
2016, p. 72).

Em termos econômicos, os países latino-americanos perderam, em média, 

0,35% do PIB (Produto Interno Bruto) devido à gravidez na adolescência. Essa conta 

foi feita com base na perda de renda das mães jovens, seja no emprego ou em outro 

trabalho (UNFPA, 2020). Esse número ajuda a mapear os benefícios de um progra-

ma de educação sexual eficaz, especialmente quando estamos falando de um con-

tinente com baixas posições no ranking global de IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano) (PNUD, 2019). Para Tobar (2020), este debate está diretamente relaciona-

do ao retrocesso da região: “a gravidez na adolescência é uma fábrica de pobres na 

América Latina”.

O desafio é grande para alcançar os benefícios desse tipo de ensino. Os jovens 

compõem 30% da população das Américas e profissionais e entidades já afirmaram 

que “a saúde de adolescentes e jovens é um elemento-chave para o progresso so-

cial, econômico e político do território” (MADDALENO et al., 2003, p. 133). 

A adolescência é um período de vida caracterizado por uma vulnerabilidade 
especial, onde a gravidez e as infecções sexualmente transmissíveis (IST), 
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incluindo a infecção pelo HIV/AIDS, são as principais consequências da 
atividade sexual precoce desprotegida, por isso é muito relevante prevenir o 
acesso oportuno dos adolescentes a programas eficazes de educação sexual 
(MONTERO V, 2011).

Para induzir e promover esse cuidado em crianças e adolescentes, a Organi-

zação das Nações Unidas desenvolveu instruções sobre como abordar a educação 

sexual. Em primeiro lugar, o enfoque deve incluir a diversidade e as questões de gê-

nero como forma de promover o respeito. Por outro lado, os pais devem ser incluídos 

para que o processo de aprendizagem e conhecimento continue em casa. Além dis-

so, a educação sexual também pode ser combinada com outras disciplinas de forma 

transversal (ONU, 2018).

Nas convenções internacionais de direitos humanos a temática da educação 

sexual se tornou mais presente a partir da década de 1990, mais especificamente 

na Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (1994), onde o 

resultado foi um plano de ações com compromissos que incluíram temas sobre saú-

de sexual e reprodutiva. Apesar de criticado por alguns dos 179 países presentes, a 

educação sexual foi vista como uma das formas de alcançar os objetivos da confe-

rência (ONU, 1995).  

O mesmo ocorreu na Conferência Mundial sobre a Mulher, em 1995, onde foram 

propostas garantias que incluíam a educação sexual e a saúde reprodutiva (ONU, 

1996). Entre os programas de desenvolvimento das Nações Unidas consta que “há 

uma grande necessidade de investir em educação sexual e reprodutiva e serviços de 

saúde especialmente desenhados para os jovens” (ONU, 2014, p. 12). 

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher (Convenção de Belém do Pará), de 1995, estabelece que os países devem 

adotar progressivamente programas para promover o direito das mulheres à vida 

livre da violência (OEA, 1995). Para isso, também sugere educação:  

Modificar os padrões socioculturais de conduta de homens e mulheres, 
incluindo o desenho de programas de educação formal e não formal adequados 
em todos os níveis do processo educacional, para combater preconceitos e 
costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da inferioridade 
ou superioridade de qualquer um dos gêneros ou em papéis estereotipados 
para homens e mulheres que legitimam ou exacerbam a violência contra as 
mulheres (OEA, 1995, p. 03).
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Mais recentemente, o relatório do Conselho de Direitos Humanos das Nações 

Unidas de 2018 sugere que os países desenvolvam programas educacionais e mate-

riais didáticos focados na educação sexual “em consonância com o desenvolvimento 

evolutivo da criança, explicando o que é consentimento, respeito aos limites e o que 

constitui comportamento inaceitável, como assédio sexual e violência de gênero” 

(ONU, 2019, p. 201).

Vejamos como Bolívia, Nicarágua, Panamá, Peru e Venezuela abordam a 

educação sexual a partir das leis e planos nacionais existentes.

BOLÍVIA

O país reconhece a importância de direitos sexuais em lei de 2004, e esta-

belece “o direito de acesso a uma educação integral para a vida afetiva e sexual 

desde cedo, possibilitando o bem-estar, o desenvolvimento da pessoa e o exercício 

da sexualidade de forma plena, livre e informada” (BOLÍVIA, 2004, p. 02). Outros 

documentos também abordam esta importância e a reconhecem como fundamental 

para a resolução de pontos chave no desenvolvimento nacional. A lei que regulamen-

ta o código da criança e adolescente diz que o Estado garante o desenvolvimento 

de processos informativos e de capacitação relacionados à sexualidade integral. Da 

mesma forma, dá garantias de acesso à informação e formação em educação sobre 

sexualidade dentro dos conteúdos curriculares (BOLÍVIA, 2014). 

A lei Avelino Siñani - Elizardo Pérez tem por objetivo promover uma sociedade 

cimentada na equidade de gênero e na vigência dos direitos humanos, mas não 

cita a necessidade de programas de educação sexual (BOLÍVIA, 2010). Na Nova 

Constituição Política da Bolívia, consta que o Estado “adotará as medidas necessárias 

para prevenir, eliminar e punir a violência de gênero e geracional” (BOLÍVIA, 2008a, 

p. 6), sem mencionar a educação em sexualidade para prevenir tal fato. Assim como 

o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social 2016-2020, com metas no campo 

dos direitos sexuais, incluindo o respeito às orientações sexuais e identidades de 

gênero, sem promover a educação sexual (BOLÍVIA, 2016). 

Entretanto, no Plano Nacional de Igualdade de Oportunidades “Mulheres cons-

truindo uma nova Bolívia para viver bem” explanasse a falta de programas de educa-

ção específicos para a saúde sexual para melhorar as taxas de educação, e sugere 
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abordar o tema de moto transversal (BOLÍVIA, 2008b). 

Há outras obrigatoriedades na jurisdição boliviana, como o Código da Criança 

e do Adolescente, que entrega aos governos municipais a responsabilidade de um 

desenho e implementação de programas de educação para a saúde sexual (BOLÍ-

VIA, 2014a). Assim como na Lei Integral para Garantir às Mulheres uma Vida Livre 

da Violência, que incorpora estratégias e programas de prevenção e intervenção in-

tegral em políticas públicas da educação (BOLÍVIA, 2013). No Programa de Governo 

2015- 2020, cita-se a necessidade da luta contra a violência escolar, a prevenção da 

gravidez na adolescência, o fortalecimento de temas relacionados à sexualidade e 

orientação sobre direitos sexuais para jovens e adolescentes (BOLÍVIA, 2014b). 

NICARÁGUA

O Código da Infância e Adolescência afirma que esse público tem o direito 

de receber uma educação sexual abrangente, científica, gradual e formativa (NICA-

RÁGUA, 1998). Neste contexto, a Política Nacional de Primeira Infância apresenta 

conceitos para ampliar o currículo na educação infantil, incluindo aspectos de saúde, 

sexualidade e desenvolvimento psicoafetivo (NICÁRAGUA, 2011a). 

O Currículo Nacional Básico de Educação fala que: 

Crianças, adolescentes e jovens têm o direito de se informar sobre todas as 
áreas de seu desenvolvimento; com uma educação adequada da sexualida-
de, com informações oportunas, confiáveis e relevantes, preparando a pes-
soa para enfrentar melhor a vida. Promove o desenvolvimento da autonomia, 
a capacidade de escolher e respeitar as pessoas com quem se relaciona, 
fortalecendo a tomada de decisão informada e responsável no comportamen-
to sexual e reprodutivo, assumindo medidas de prevenção e proteção contra 
infecções sexualmente transmissíveis (NICARÁGUA, 2009, p. 39).

Conceitos semelhantes sobre educação sexual também estão presentes no 

Programa Nacional de Equidade de Gênero (NICARÁGUA, 2006), na Política Na-

cional para o Desenvolvimento Integral da Juventude Nicaraguense (NICARÁGUA, 

2004), na Lei dos Direitos das Pessoas com Deficiência (NICARÁGUA, 2011b), no 

Manual de Capacitação em Saúde Sexual e Reprodutiva para Pessoas de Saúde 

Dirigido à Adolescentes (NICARÁGUA, 2014a), nos eixos do Programa Nacional de 

Desenvolvimento Humano 2018-2021 (NICARÁGUA, 2017) e no Programa de Saúde  

Sexual e Reprodutiva do Adolescente (NICARÁGUA, 2011c).  
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A Lei de Igualdade de Direitos e Oportunidades propõe implementar e promo-

ver “a educação sexual e reprodutiva no âmbito do respeito à dignidade humana das 

mulheres e dos homens, a partir de informações verdadeiras, científicas e completas, 

com a participação de mães e pais” (NICARÁGUA, 2008, p. 09), e a Lei 779 põe o 

acesso à educação em sexualidade como um direito humano (NICARÁGUA, 2014b). 

Existem documentos importantes que não falam da necessidade de acesso à 

educação sexual, como a Lei Geral de Educação (NICARÁGUA, 2014b) e a Lei de 

Responsabilidade Parental e Materna (NICARÁGUA, 2007).

PANAMÁ

No programa pré-escolar em vigor, há observações sobre prevenção ao abu-

so e educação sexual (PANAMÁ, 2014a), assim como no Plano Integral de Atenção 

à Primeira Infância, onde é criada a Comissão Nacional de Saúde Sexual e Saúde 

Reprodutiva e, consequentemente, o Programa de Educação Populacional, Sexuali-

dade e Desenvolvimento Humano (PANAMÁ, 2011).

O Ministério da Saúde oferece um programa nacional de saúde sexual e repro-

dutiva onde menciona a necessidade de atenção à educação em saúde:

As atividades educativas para os usuários e para a população em geral per-
mitirão que sejam desenvolvidos os seguintes aspectos, entre outros: progra-
mas de promoção da saúde e educação voltados especialmente para grupos 
de mulheres ao longo da vida; educação em saúde sexual e reprodutiva com 
ênfase em mulheres em idade fértil; programas de prevenção da gravidez 
na adolescência e programas educacionais que promovam a incorporação 
do homem na assistência à saúde sexual e reprodutiva do casal (PANAMÁ, 
2014a, p. 13).

O Programa Integral de Saúde da Criança, do nascimento até os 9 anos, fala 

sobre a prevenção ao abuso sexual, mas não aborda a educação (PANAMÁ, 2009). 

Já o programa Aprende o Máximo inclui sexualidade entre o cronograma de treina-

mento de desenvolvimento, ao lado da compreensão da leitura, matemática, ciências, 

liderança e outros (PANAMÁ, 2016). E o Plano Estratégico Nacional de Redução da 

Morbidade e Mortalidade Materna e Perinatal fala que:

No quadro de compromissos internacionais e regionais adotados pelo Pana-
má sobre saúde sexual e reprodutiva, nos últimos anos foi desenvolvida uma 
ampla regulamentação jurídica entre as quais vale destacar a Lei de Igualda-
de de Oportunidades para as Mulheres; a Lei da Paternidade Responsável; 
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bem como legislação sobre feminicídios e violência doméstica; maus tratos 
da criança ou adolescente; saúde e educação para adolescentes gestantes e 
direitos e obrigações dos pacientes em termos de tomada de decisão livre e 
informada, entre outros (PANAMÁ, 2018f, p. 08).

O documento foca ainda esforços na redução das desigualdades e violências 

de gênero, incluindo entre os povos indígenas (PANAMÁ, 2015).

Em 2020, o Ministério da Educação começaria a implementar guias educacio-

nais sobre sexualidade. O programa foi validado por autoridades educacionais, esta-

duais, professores, pais, organizações sociais, igreja católica e outros:

As cinco diretrizes para a educação em sexualidade e afetividade são volta-
das para: pais, para orientação e formação no campo da educação na sexua-
lidade e afetividade de seus filhos; alunos do ensino fundamental (1º ao 6º), 
segundo o grupo, com base no respeito à dignidade humana, aos valores e 
às habilidades de vida; alunos do 7º ao 9º; do 10º ao 12º; e para mães adoles-
centes e grávidas como prevenção secundária para seu projeto de orientação 
e vida (SAMANIEGO, 2020).

PERU

Em 2005 o Ministério da Educação aprovou uma regulamentação que incorpo-

ra questões como equidade de gênero e sexualidade. Mas foi em 2008 que Peru im-

plementou diretrizes educacionais e também pedagógicas para a educação sexual, 

voltadas para professores e tutores da educação básica, por meio de resolução. O 

objetivo geral foi alcançar conhecimentos e capacidades para exercer o direito à se-

xualidade saudável e responsável, em um contexto de relações equitativas, respeito-

sas e democráticas (PERU, 2008).

Para implementar a educação sexual integral na instituição de ensino, serão 
prestados conselhos técnicos aos gestores, professores, alunos, pais e mães, 
utilizando a proposta pedagógica da Educação Sexual Integral na comunida-
de educacional, enfatizando a realização de aprendizados que levem os alu-
nos ao exercício de uma sexualidade saudável, no âmbito de sua formação 
integral (PERU, 2008, p.67).

Dados sobre papéis de gênero, sexualidade precoce e violência sexual na co-

munidade rural levaram à criação de uma política educacional para essa região. Os 

problemas enfrentados nesta questão envolvem outras áreas importantes do desen-

volvimento pessoal, social e econômico:
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Nos Andes rurais, longas caminhadas solitárias para a escola criam o perigo 
da violência sexual em meninas e adolescentes, e o medo de expor suas 
filhas a esse perigo leva alguns pais a tirá-las da escola mais cedo. Para as 
meninas indígenas da região amazônica, a sedução e a exploração sexual 
por professores mestiços é uma ameaça. A violência sexual fora do ambiente 
familiar, bem como a exploração sexual e o toque indevido, também são limi-
tações na participação e no pleno desenvolvimento de meninas e adolescen-
tes nos processos educativos. Soma-se a isso a violência ligada à orientação 
sexual e práticas discriminatórias e à violência homofóbica no sistema educa-
cional e na comunidade (PERU, 2018, pp. 37-38). 

Assim, o documento busca fortalecer mecanismos de prevenção a diferentes 

formas de violência, sejam físicas, psicológicas e sexuais contra a comunidade estu-

dantil, e criar ações especiais de cuidado às vítimas. Além de uma educação sexual 

abrangente para expandir o conhecimento sobre saúde sexual e reprodutiva (PERU, 

2018).

A educação sexual integral também está presente nas ações de formação do-

cente do Plano Nacional contra a Violência de Gênero 2016-2021 (PERU, 2016a). 

Assim como o Plano Nacional de Ação da Criança e do Adolescente 2012-2021, que 

propõe a aprendizagem e o exercício de uma sexualidade saudável e responsável 

(PERU, 2012). Outros documentos nacionais levantam a importância ao tema: 

A sexualidade é uma dimensão inerente da condição humana e desempenha 
um papel no desenvolvimento de nossa personalidade. Ela se expressa ao 
longo do ciclo de vida na relação entre si e com o meio ambiente, e torna-se 
particularmente relevante na adolescência. Educação Sexual Integral Holís-
tica e Humanista (ESI) é o processo intencional, gradual e sistemático de 
ensino e aprendizagem sobre os aspectos cognitivos, emocionais, biológicos 
e sociais da sexualidade humana (PERU, 2020, p. 116).

De acordo com o Plano de Governo Kambio, uma das razões para as altas 

taxas de gravidez na adolescência é, entre outros, “acesso limitado à informação 

e educação sexual” (PERU, 2016b, p. 75). O documento planteia diminuir 20% dos 

casos até 2021. Para isso, o Plano Nacional de Ação da Criança e do Adolescente 

2012-2021 mostra que foram feitas tentativas de melhorar a qualidade da formação 

docente na abordagem da educação sexual. Além disso, “tem demonstrado que a 

redução da prevalência de gravidez na adolescência requer maiores esforços para 

melhorar a resposta do setor educacional” (PERU, 2019, p. 24).
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VENEZUELA

Na Lei Orgânica de Proteção à Criança e ao Adolescente, o artigo 43 instrui 

sobre o direito à informação em saúde, incluindo a saúde sexual e reprodutiva. Além 

disso, o artigo 50, específico para esta abordagem, fala que: 

Todas as crianças e adolescentes têm o direito de serem informados e edu-
cados, de acordo com seu desenvolvimento, em saúde sexual e reprodutiva 
para comportamento sexual e maternidade e paternidade responsáveis, sau-
dáveis, voluntárias e livres de riscos. O Estado, com a participação ativa da 
sociedade, deve garantir serviços e programas de saúde sexual e reprodutiva 
para todas as crianças e adolescentes. Esses serviços e programas devem 
ser economicamente acessíveis, confidenciais, salvaguardar o direito à vida 
privada de crianças e adolescentes e respeitar seu consentimento livre, com 
base em informações oportunas e verdadeiras. Adolescentes com mais de 14 
anos têm o direito de se candidatarem a si mesmos e receberem esses servi-
ços (VENEZUELA, 2015a, p. 14).

Há outros documentos que abordam a necessidade e a importância da edu-

cação sexual, como a Lei Orgânica do Direito da Mulher à Vida Livre da Violência 

(VENEZUELA, 2015b) e a Lei de Proteção às Famílias, Maternidade e Paternidade, 

onde a promoção e disseminação de programas de educação sexual voltados para 

crianças, meninas e adolescentes é garantida pelo Estado, por meio do sistema de 

educação e saúde (VENEZUELA, 2007). Os temas que abordam a necessidade e a 

importância desse conhecimento desde cedo também incluem o Currículo de Educa-

ção Média (VENEZUELA, 2015c), nas diretrizes para o processo de transformação 

curricular na educação média geral (VENEZUELA, 2018), no Plano de Desenvolvi-

mento Econômico e Social da Nação 2013-2019 (VENEZUELA, 2013a) e no Plano 

de Igualdade e Equidade de Gênero (VENEZUELA, 2013b). Esses documentos le-

vantam uma ideia que pode ser sintetizada no que diz o processo de transformação 

curricular para o ensino médio: “a cultura escolar requer o fortalecimento de uma 

educação sexual responsável e informada, que promova uma vida saudável e que 

goze de seus direitos ao máximo” (VENEZUELA, 2016, p. 70).
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CONCLUSÃO

Na implementação de leis e programas de educação sexual nacionais, é 

necessário que os Estados se atentem aos conceitos de transversalidade, assim como 

sugerem as convenções internacionais, para que os resultados mostrem progressos 

e contribuam para percepções de cidadania, direitos humanos e desenvolvimento, 

sejam pessoais ou econômicos. Essas características, ausentes nas realidades aqui 

estudadas, determinam se os efeitos terão repercussões positivas por meio de um 

olhar sobre planejamento estratégico.

 Bolívia, Nicarágua, Panamá, Peru e Venezuela assumem a importância da 

educação em sexualidade no desenvolvimento de cidadãos mais jovens. Entretanto, 

a falta de iniciativas integralizadas, sejam em ministérios, secretarias ou pastas, 

fazem com que este público não se beneficie dos diversos ganhos inerentes à prática 

da educação sexual. Como visto, alguns países inclusive colocam esta temática por 

meio de uma ideologia religiosa. 

A educação sexual ainda não é suficientemente aplicada sob um sistema público 

de educação e política de saúde. Até o momento, nenhum país latino-americano faz 

um método de ensino em sexualidade como sugerido pelos mecanismos de direitos 

humanos. Entretanto, é possível ver iniciativas interessantes realizadas no Uruguai, 

Costa Rica e Chile, países que registram alguns dos números mais baixos de gravidez 

adolescente na América Latina.

Esta pesquisa se referiu à taxa de adolescentes gestantes nos países mencio-

nados, mas outras questões relacionadas à falta de educação sexual integral, como 

suicídio, feminicídio, violência motivada por preconceito, abuso sexual, estupro de 

crianças e adolescentes, entre outros, todos problemas sociais presentes na realida-

de da América Latina, também poderiam ser classificados para medir esta estatística. 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo trata de uma pesquisa no Curso de Especialização em Estudos 

de Gênero da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) a partir da temática do 

protagonismo feminino, sobretudo no Rio Grande do Sul, com recorte na 13ª Região 

Tradicionalista79. Tem como objetivo problematizar e superar as dicotomias de gêne-

ro, e mapear as histórias destas mulheres que ocupam posições de destaque - como 

patroas, instrutoras, avaliadoras, etc. 

No cerne das construções sociais, as mulheres sempre foram marginalizadas 

(PRIORE, 2000; SAFFIOTI, 1969).  Não diferente, no Rio Grande do Sul, as prendas, 

até meados dos anos 1949, não tinham suas existências sequer projetadas dentro 

dos Centros de Tradições Gaúchas80. O 35 CTG -primeira entidade do Estado, fun-

dada na cidade de Porto Alegre/RS pelo gaúcho e tradicionalista Paixão Côrtes- tinha 

em sua composição principiante, um galpão composto somente por homens. Assim, 

a mulher como problematização central de estudo fez/faz com que a própria trajetó-

ria histórica seja valorizada e digna de debate.  

Basta olharmos ao nosso redor para percebermos que as questões de gêne-

ro estão mais evidentes do que nunca. ‘‘Mulher Gaúcha – 70 anos de inclusão no Tra-

dicionalismo Gaúcho Organizado, suas conquistas e participações’’, por exemplo, foi 

o tema escolhido no ano de 2019, no 67º Congresso Tradicionalista - São Borja/RS, 

justo quando a primeira mulher na história se candidatou para ocupar o cargo de pre-

sidente do Movimento Tradicionalista Gaúcho (MTG)81. Em 2020, pela primeira vez, 

o feminino gaúcho ganha voz na presidência com a senhora Gilda Galeazzi.  

Num contexto em que o regionalismo gaúcho é majoritariamente masculino, as 

contribuições desta pesquisa decorrem nos aspectos histórico-cultural e social, por 

trazer à tona parte da narrativa, até então carente de estudos, assim protagonizan-

do a fala dessas mulheres que fizeram e ainda fazem sua trajetória na história Rio 

Grandense. 

79  13ª Região Tradicionalista (13ª RT) é composta por 17 municípios, incluindo a cidade sede 
Santa Maria.
80  O CTG é a célula base, é a entidade de maior abrangência quanto as atividades desenvol-
vidas, congregando ações culturais, artísticas, cívicas, recreativas, campeiras e sociais.
81  Movimento Tradicionalista Gaúcho (MTG) é uma entidade civil, sem fins lucrativos e consti-
tui-se na Federação dos CTGs e entidades afins
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REFERÊNCIAS E DESAFIOS

A fim de entendermos como os sujeitos veem, analisam e percebem sua indivi-

dualidade ou grupo de convivência, empregamos a fundamentação teórica metodo-

lógica da Representação Social (RS).  Segundo Alves-Mazzotti (2008), essa teoria 

viabiliza compreendermos grupos sociais e apurarmos nossas referências e signifi-

cações para categorizarmos pessoas e interpretarmos as situações.  A partir de Mos-

covici (2003), as Representações Sociais não são as mesmas para todos sujeitos 

da sociedade porque dependem tanto da noção de entendimento do senso comum, 

como do contexto sociocultural em que os indivíduos estão inseridos.  Portanto, 

entende-se que as RS facilitaram a compreensão do sujeito e sua conexão com o 

objeto/mundo, instigando a construção tanto do mundo quanto de si mesmo.  

A coleta dos dados foi realizada por meio de questionários semiestruturados 

(MARCONI, LAKATOS, 2005) enviados pelo aplicativo Whatsapp, validados e envia-

dos para os sujeitos através da plataforma Google Forms, recurso escolhido devido 

ao período pandêmico de COVID-19, onde se fez impossível o contato pessoal com 

os envolvidos. Também usamos a Técnica da Associação Livre de Palavras (TALP) 

que tem como ideia que os entrevistados evoquem as palavras que lhes vem à mente 

quando mencionado o tema trabalhado. Analisamos as TALPs baseadas na Teoria 

do Núcleo Central (ABRIC, 2000) onde em seu centro encontram-se os elementos 

que dão significado e estrutura para a representação, são estáveis e não-negociá-

veis; já na periferia, formado por informações mais instáveis, são evocações mais 

suscetíveis às mudanças, porém, ainda assim, afetam no Núcleo Central. Assim, 

direcionamos as análises e discussões dos estudos.

 QUEM SÃO OS ATORES? 

O critério de escolha dos sujeitos foi de forma intencional: o primeiro passo foi 

encontrar mulheres tradicionalistas que estivessem dispostas em participar do estu-

do, para isso, uma rede de conhecidas foi acionada. Em um primeiro momento foram 

contatadas 19 mulheres atuantes nas mais diversas áreas do Movimento. Destas, 1 

não retornou o contato e outras 4, depois de receber o envio do link do questionário 
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online, acabaram por não responder. Por fim, a pesquisa contou com 14 mulheres 

tradicionalistas. A tabela 1 detalha o perfil sociodemográfico das participantes.

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico das participantes

Identificação Faixa 
Etária

Cor/
Raça

Trabalho
 Remunerado

Formação
 Escolar

Estado 
Civil

Filhos

Instrutora 1 40-49 Branca Sim
Pós-

Graduação 
Completa

Casada 1 a 2

Instrutora 2 40-49 Branca Sim
Superior 

Incompleto
Casada 1 a 2

Diretora 
Cultural 1

50-59 Branca Não
Ensino 
Médio 

Completo
Casada

3 ou 
mais

Diretora 
Cultural 2

30-39 Branca Sim
Pós-

Graduação 
Completa

Solteira 0

Patroa 1 50-59 Branca Sim
Pós-

Graduação 
Completa

Casada 1 a 2

Patroa 2
60 ou 
mais

Branca Sim
Ensino 
Médio 

Incompleto
Casada 1 a 2

Patroa 3 50-59 Parda Sim
Superior 
Completo

Casada 1 a 2

Patroa 4 50-59 Branca Sim
Superior

 Incompleto
Casada 1 a 2

Patroa 5 40-49 Branca Não
Superior 
Completo

Casada
3 ou 
mais

Competidora 30-39 Branca Sim
Pós-

Graduação 
Completa

Divorciada 0

Sota-capataz
60 ou 
mais

Branca Não
Superior 
Completo

Casada 0

Diretora de
 Comunicação

30-39 Branca Sim
Pós-

Graduação 
Completa

Solteira 0

Prenda 1 20-29 Branca Sim
Pós-

Graduação
 Incompleta

Solteira 0

Prenda 2 20-29 Branca Não
Superior

 Completo
Solteira 0

Fonte: Autora (2020)
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Para garantir o anonimato, no questionário online não havia nenhum modo 

de identificação, então, construiu-se esta tabela a fim de reconhecer as tradicionalis-

tas.  Esta identificação fará jus nas apresentações/discussões/análises de suas falas 

ao decorrer do estudo. Para entendermos melhor, é importante denominarmos o  sig-

nificado das funções: Instrutora é a responsável pelas danças tradicionais;  Diretora 

Cultural centraliza ações como formação de prendas e peões para concursos,  pro-

movem ações que gerem conhecimento e sentido sobre o ser gaúcho e  tradiciona-

lista; Patroa exerce a função de dirigente máxima em um CTG;  Competidora, neste 

caso, refere-se à prenda que mostra suas habilidades na prova  de tiro de laço; Sota-

-capataz é a secretária da entidade; e Prenda remete a prenda  de faixa.
 

ESTUDOS SOBRE GÊNERO 

Nosso entendimento sobre a cultura de cada povo é construído pelas narrati-

vas que ouvimos, e, quanto maior a diversidade dessas histórias, mais íntegras serão 

nossas interpretações. Durante muito tempo ouvimos/lemos somente uma versão 

dos fatos, a história foi contada exclusivamente pela visão masculina e sobre eles. 

‘‘É assim que se cria uma história única: mostre um povo como uma coisa, uma coisa 

só, sem parar, e é isso que esse povo se torna’’ (ADICHIE, 2019, p. 22). Portanto, 

escrever sobre as mulheres é fundamental para apresentar fatos pertinentes e com-

preender amplamente o contexto, pois por muito tempo tudo que sabíamos sobre as 

mulheres foi contado por homens.

Para compreendermos a vida social moderna e entendermos a formação de 

algumas relações, segundo Adelman (2016), devemos partir do princípio de que gê-

nero deve ser considerado como um dos eixos centrais desse sistema.  No entendi-

mento de Scott (1995), gênero é o saber que estabelece significados para as diferen-

ças sexuais construídas pelas culturas e sociedades sobre a relação entre homem e 

mulher. Segundo ela, as representações históricas do passado ajudam a conceber 

o gênero no presente. Deste modo, fica claro que devemos pensar na historicidade 

gaúcha, tirar a mulher do núcleo negligenciado de vozes impronunciáveis e trazê-la 

como potência transformadora e ativa.  

Na história, as imagens estereotipadas das mulheres e a desigualdade de         

gênero começaram a serem discutidas e rompidas depois que Simone Beauvoir pu-
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blica ‘’O segundo sexo’’11 em 1949, principalmente no que se refere ao movimento 

feminista. O feminismo é um termo genérico para o movimento que acredita que as 

pessoas são iguais independente de gênero, e vem para furar esse balão que é o 

patriarcado. Um balão que, ao invés de ar, é inflado por conceitos inquestionáveis, 

certezas prontas, verdades implantadas. Esse movimento deseja modificar as ideias 

dos homens que buscam uma visão mais aberta do mundo, entender a vida diferente 

do que lhe foi ensinado e legado (violência, poder, machismo) pelos seus antecesso-

res, busca dar voz às mulheres e, por sua vez, colocar o masculino em um lugar de 

escuta (TIBURI, 2019).  

 O FEMININO NO RIO GRANDE DO SUL 

O Rio Grande do Sul tem como identidade um termo baseado na exaltação 

do masculino, que simboliza mulheres e homens nascidos no estado. Gaúcho, tor-

nou-se atributo de uma imagem forte, viril e desbravadora, perpassa por uma relação 

de gênero/poder idealizada a partir de uma história unilateral. Segundo Pesavento 

(1989) esse processo de criação de um estereótipo sobre o estado gaúcho e seu 

povo, é significativo para entendermos a atuação desse grupo na sociedade e a sua 

legitimação de predomínio e hegemonia. Este fator também colabora para que as 

mulheres sejam excluídas e escondidas atrás de figuras masculinas, privadas de 

interesses e sentimentos próprios. 

Na formação de nosso Estado, mulheres sempre foram donas de papéis im-

portantes, mas infelizmente foram invisibilizadas a partir de um retrato feminino fragi-

lizado, com competências exclusivas para o cuidado e manutenção da vida familiar. 

A composição étnica-cultural do Rio Grande do Sul também apresenta muitas di-

versidades e legados. A bravura da mulher no período da Revolução Farroupilha 

(1835-1845) também merece notoriedade, pois foram elas que, segundo Silva e Cir-

ne (2013), mantiveram o latifúndio rural, atividade que sustentava a economia rio-

-grandense em tempos de combate. As estancieiras mantinham a propriedade rural 

enquanto as negras seguiam escravizadas. Haviam algumas mulheres que seguiam 

junto dos homens no trajeto até a guerra e os estimulavam a pelejar, acudiam os fe-

ridos e aqueciam-lhes o corpo e a alma. Essas eram chamadas de chinas. 
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Em meio ao decênio farrapo82, outras mulheres memoráveis participaram da his-

tória. Entre elas Nísia Floresta, abolicionista e republicana, que se fez precursora do 

movimento feminista no Brasil publicando a tradução do livro Direito das Mulheres 

e Injustiça dos Homens em Porto Alegre, cidade onde também inaugurou uma es-

cola para meninas; Ana Eurídie Eufrosina da Fonseca Barandas, segundo Sant’ana 

(2009), fazia parte do time das escritoras que expressavam-se e reivindicavam pu-

blicamente sobre política e direito das mulheres. Por fim, uma das mais conhecidas 

protagonistas femininas: Ana Maria de Jesus Ribeiro, chamada normalmente de Ani-

ta Garibaldi. A partir de Ribeiro (1985), é a única mulher envolvida diretamente com 

combates gaúchos que consta em registros bibliográficos históricos. 

Posterior a Revolução Farroupilha, como aponta Joana Maria Pedro (2004), o fe-

minino atinge lugares de proeminência, principalmente em departamentos que abran-

gem a cultura. Do âmbito privado-maternal, de cuidadoras e educadoras, passaram a 

ser dignas de envolvimento cultural, de figurarem parte da sociedade. Tais mudanças 

nos ajudam a compreender a evolução da mulher no tradicionalismo gaúcho. Em um 

paralelo, contemporâneo com a movimentação de Beauvoir na França, no Brasil, em 

específico no Rio Grande do Sul, dá-se início a projeção das mulheres nos CTGs. No 

de 1949, em Montevidéu, comemorando o ‘dia da tradição’, a solenidade foi marcada 

pelas indagações acerca da carência de mulheres no Movimento. Logo, na volta a 

Porto Alegre, é feita a primeira reunião onde mulheres13 puderam comparecer, em 

especial, aquelas que eram parentes dos homens do quadro social da entidade.  

A inserção da presença feminina no Movimento se deu com uma definição de 

estereótipos, fundamentados ainda em mulheres submissas, discretas, gentis, dona 

de casa e esposas, a partir do ideal imaginativo do gaúcho. As mulheres, então, 

adentraram os CTGs, entretanto suas serventias foram limitadas a afazeres genuina-

mente afeminados, como trabalhar na cozinha, por exemplo; mantendo as decisões 

e/ou cargos importantes ao poder dos homens. Ou seja, as mulheres ingressaram 

no Movimento mas nada aquém do respaldo que lhes era atribuído. Contudo, agora 

que havia presença feminina nos galpões, a preocupação dos homens era achar um 

termo adequado para chamá-las. Chinas, era o nome usado para as ‘mulheres da 

vida’, então não seria de bom grado. Para representar as mulheres, agora participan-

82  Duração de dez anos da Revolução Farroupilha. 
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tes dos CTGs, foi escolhida a expressão Prenda, que no dicionário significa objeto de 

valor, joia rara. E ainda mais, segundo Maria Eunice Maciel (1994), prenda também 

representava o verbo imperativo prender, associando que estas, então, colocariam 

as rédeas na liberdade do gaúcho, que tem como representação um homem livre e 

galante. 

Após muitos anos decorrentes, os papéis de tradicionalistas homens e mulhe-

res tem se transformando aos poucos, tentando acompanhar, mesmo que em passos 

lentos, o curso da sociedade contemporânea, em diálogos, considerações e relações 

para com as minorias. Podemos ver parte dessa caminhada no mapeamento reflexi-

vo a seguir. 

RESULTADOS: MULHERES PROTAGONISTAS 

A presença da figura feminina ocupando espaços, antes majoritariamente toma-

do por homens, vem estando em voga nos últimos tempos. Muitas dessas mudanças 

são pelo incentivo (e compreensão) do (sobre o) movimento feminista, assim rompen-

do discussões sexistas a partir de um processo longo, lento e complexo de quebra de 

paradigmas, reconsideração de conceitos e mudanças de mentalidades enraizadas 

por séculos. Assim, discutirmos as relações de gênero e destacarmos as mulheres, 

em especial as tradicionalistas, é resgatarmos a história única e (tentar) transformá-

-la em narrativa de todos; é preservarmos, mas sobretudo contribuirmos, para com 

as memórias (femininas) gaúchas.  

Na TALP sobre a palavra Mulher temos ainda um cruzamento de ideias en-

tre público e privado: 

Figura 1 – Associação Livre de Palavras sobre Mulher

Fonte: Autora (2020)
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O núcleo central, força e determinação, já nos aponta para uma mulher que 

luta pelo seu espaço, direitos e por uma sociedade mais justa. Na periferia, algumas 

palavras como amor, frágil, multifunção, dependência, remetem à associação das 

mulheres para com o cuidado.  Este conceito ainda exerce um papel importante 

na construção da identidade feminina, logo Biroli (2018) reflete que esta atribuição 

não é pelas mulheres terem disposição natural para cuidar dos outros, mas porque 

nas relações sociais elas foram posicionadas historicamente como cuidadoras. En-

tão, segundo Araújo e Scalon (2005), é essa normatização que faz com que estes 

cuidados passam a ser intitulados como parte do seu ser e não como uma escolha. 

Contudo, as únicas incumbências reduzidas apenas as mulheres são a gestação e a 

amamentação, sendo o conceito de cuidado muito mais amplo que isso. Visto isso, é 

necessário desmistificar este termo ligado ao feminino e atribuí-lo como pertencente 

à humanidade como um todo.  

A relação de gênero faz um link importante com a esfera do trabalho, que é um 

verdadeiro problema de gênero (TIBURI, 2019). Grande parte das mulheres se des-

dobram em dupla (terceira, quarta, quinta) jornada entre trabalho público e privado, 

remunerado e o não remunerado. Neste caso, 10 entre as 14 mulheres questionadas 

possuem trabalho remunerado, entretanto, em somente duas destas situações estão 

ligadas a cargos do/no Movimento, que são as Instrutoras 1 e 2. Ambas ainda exer-

cem outra função remunerada fora deste campo de estudo e dizem fazer parceria 

com o esposo na função de instrutora. Dito isso, é importante salientarmos que as 

danças tradicionais do estado do Rio Grande do Sul são dançadas em par, peão e 

prenda, o que a Instrutora 1 acredita ser um fato favorável ao seu exercício por tra-

balhar em conjunto com seu marido.  

Por seu período histórico-cultural, essas danças são representações onde 
as mulheres estavam submissas, o que hoje nos provoca muitos questionamentos 

e reflexões, como por exemplo as movimentações, gestuais e interpretação, onde pre-

cisam ser delicadas, recatadas e conduzida pelos homens. Estes, por sua vez, as-

sumem o papel de galanteio e exibicionismo. Ao vermos os grupos de dança com 

um casal de instrutores, a didática de ensino de criação/execução de sapateios83 fica 

83  Se caracterizam pelo ato de bater os pés no solo com a intenção de criar efeitos sonoros 
para acompanhar o ritmo musical da dança apresentada. É a demonstração de habilidade e exibi-
cionismo do peão. Usado para conquistar as prendas, porém se o par for de sua família será ape-
nas um ato de divertimento e/ou satisfação.
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incumbida ao homem e os sarandeios84 restrito às mulheres. Entretanto, comumente, 

as invernadas85 possuem apenas um instrutor homem, onde é normalizado o desen-

volvimento de sarandeios por eles, visto que são dados como os possuintes do/de 

conhecimento. Porém, os sapateios jamais são desenvolvidos por instrutoras mu-

lheres, que também ocupam papéis secundários e são, normalmente, consideradas 

apenas auxiliares do processo.  

Dos 10 casos de trabalho remunerado, no questionamento sobre a jornada du-

pla de conciliação, há quem se sinta competente, feliz em poder conciliar as ativi-

dades, ao mesmo passo de quem acha que em alguns momentos há sobrecarga e 

estresse, porém ‘’[...] a renda é uma forma de me manter nas atividades tradiciona-

listas, visto que há muitos gastos também’’ (Prenda 1). Maria Freitas (1998) ressalta 

que a dimensão do trabalho é imbricada com as demais esferas da vida do sujeito, 

deste modo, conseguimos perceber a multiplicidade de encargos que as mulheres 

vêm acumulando para dar conta do trabalho, da família e, neste caso, do voluntaria-

do no tradicionalismo. Assim, a Patroa 4, em época de festejos farroupilhas chega a 

designar alguém para substituí-la em algumas atividades no CTG, pois não conse-

gue conciliar trabalho e patronagem em horário comercial nesse período. A Diretora 

Cultural 2 nos atenta que o tradicionalismo deixou de ocupar somente os finais de 

semana e adentrou em sua semana toda, o que torna bastante difícil e cansativo a 

conciliação. Vale ressaltar que 4 mulheres se dedicam exclusivamente as atividades 

doméstica e atentamos que o trabalho do lar é exaustivo e de uma demanda infinita, 

que segundo Tiburi (2019), causa a escravidão emocional e psicológica, resultante 

também de uma visão naturalista e essencialista de uma suposta predisposição femi-

nina para este tipo de oficio. Dentre as tradicionalistas questionadas, uma delas não 

desfruta de trabalho remunerado e não possui filhos, conjuntura que, provavelmente, 

em uma cultura onde ser mãe é um grande sinônimo de tornar-se mulher, deve con-

tribuir, de alguma forma, para a manutenção de preconceitos e exclusões

Voltando ao núcleo central sobre a Mulher, as palavras força e determinação 

nos remete, quase que de imediato, ao Empoderamento, assunto da TALP 2. 

84  Elemento que tem por finalidade explorar a graça feminina, desenvolvido livremente de 
acordo com as possibilidades individuais e/ou cada dança específica.
85  O termo Invernada Artística é utilizado para designar o conjunto de grupos de danças de 
um CTG, que, de acordo com a idade, divide os integrantes em categorias: mirim, juvenil, adulta, 
veterana e xirua
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Figura 2 – Associação Livre de Palavras sobre Empoderamento

Fonte: Autora (2020)

A dominação de poder ‘‘é macho, branco e, de preferência, heterossexual’’, 

adulta e sem deficiência (SAFFIOTI, 1987, p.31). Logo, em tese, as mulheres estão 

do lado submisso e subalterno do poder. Empoderar, portanto, é questionar esse 

lugar que não é ocupado por mulheres, é sinônimo de autoconhecimento, fortaleci-

mento de si própria e do grupo, de resistências, de igualdade. O empoderamento 

feminino é, consequentemente, ferramenta de independência político-social.  

Todavia, influenciando no núcleo central, autoestima e bem-estar nos faz re-

lacionarmos a ideia de que somos potência, apesar de algumas ainda se sentirem 

aprisionadas esteticamente, pois sua autonomia e auto expressão sempre foram li-

mitadas pelo patriarcado. 

Empoderar tem relação com fortalecer os sujeitos sociais e tentar protagonis-

mos mais proporcionais. Logo, a desigualdade de gênero, a partir das tradicionalis-

tas entrevistadas, ‘‘já foi pior’’ (Competidora), ‘’percebo que, de uma maneira geral, 

temos vivenciado menos situações nesse sentido’’ (Instrutora 1).  Apesar disso, 9 

delas já foram contestadas pelo simples fato de ser mulher. A Patroa 1, por exemplo, 

traz o desmerecimento do feminino quando em exemplos de bons trabalhos sempre 

serem citados nomes de homens. Ideia essa que corrobora com a Diretora Cultural 2 

que explana que em determinadas circunstâncias é preciso que um homem ‘ateste’ 

sua autoridade para que possa ser ouvida. A Prenda 2 versa sobre a diferença no 

tratamento, percebendo que muitas vezes o tom de voz aumenta ou sua fala é inter-

rompida, ao contrário de quando são homens esboçando suas opiniões. 
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A história da mulher, em especial no Tradicionalismo gaúcho, é recente, e 

se percebe a partir de um passado mal contado, coberto de silêncios seculares que 

ainda não foram completamente quebrados (SOIHET, 2017). 

Figura 3 – Associação Livre de Palavras sobre tradicionalismo

Fonte: Autora (2020)

Na TALP acima vemos na periferia palavras como enrijecimento e poder de 

alguns, as quais interferem diretamente nas palavras principais cultura e tradição. 

Isso talvez porque, na construção da identidade do gaúcho e do tradicionalismo exis-

tam re(v)(f)erências a elementos que rememoram um percurso remoto de rigorosida-

des e  exclusões. Podemos trazer como exemplo as mulheres, que têm suas repre-

sentações sociais, econômicas, políticas e culturais quase inexistentes na história. 

O termo poder de alguns nos remete a hierarquia e sobre por que/como/quando as 

histórias são contadas, quem as conta e quantas versões delas sabemos, pois ‘’o 

poder é a habilidade não apenas de contar a história de outra pessoa, mas de fazer 

que ela seja sua história definitiva’’ (ADICHIE, 2019, p.23). É preciso que esse poder 

seja de todos, que as narrativas do segundo plano sejam explanadas, para que não 

seja formada uma história única, estereotipada e incompleta. 

A partir da análise, 3 das 5 Patroas em atuação foram precursoras em seus 

cargos. Entretanto, o Movimento Tradicionalista Gaúcho, em sua essência, não con-

segue nos declarar um nome e/ou data para sabermos sobre a primeira tradiciona-

lista a ocupar essa função. Para além, destacamos que a dominação patroa era um 

substantivo agraciado apenas às mulheres dos patrões, pois ser dirigente máximo de 

uma entidade era espaço majoritariamente ocupado por homens. Este termo, patroa, 
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foi assentido apenas no ano de 2008 onde, durante a 73ª Convenção Tradicionalista 

Gaúcha, decidiu-se que, também pelo aumento de demanda, as mulheres que ocu-

passem o cargo deveriam ser denominadas assim.  

Diferente do uso da nomenclatura patroa, ser prenda de faixa, sempre repre-

sentou as mulheres e é única função restritamente direcionada ao feminino gaúcho. 

Assim, mesmo que brevemente, precisamos falar sobre as Cirandas Culturais de 

Prendas. Neste evento, entre prova escrita e oral, é hierarquizado quem é mais pren-

da, no sentido valorativo. É eleita a prenda ‘ideal’, que borda e cozinha, e que repre-

senta, em suas mais diversas individualidades, a memória preservada da autêntica 

mulher gaúcha e suas funções naturalizadas. Então, apesar da representação femi-

nina que encontramos nas Prendas de faixa, ainda assim é um protagonismo que 

se limita de acordo com valores e princípios fundamentados em uma cultura gaúcha 

retrógrada e enrijecida. 

Todos precisamos de referências para nos fortalecer durante a caminhada. 

Sobre as inspirações no tradicionalismo, 7 citaram diretamente nomes de mulheres 

e apenas uma pessoa se auto citou como referência inspiradora. Assim, deixamos 

o questionamento em aberto para os leitores: será que alguma tradicionalista citou 

outra(s) participante(s) deste  questionário? Será que há uma rede de apoio entre as 

mulheres nesse espaço cultural? 

As percepções de fatores pessoais subjetivos acarretam por influenciar julga-

mentos em relação ao meio e de si. Assim, dentre os aspectos desfavoráveis aos 

seus cargos, 5 participantes não tiveram ou não lembram de terem algum elemento 

dificultador durante suas atividades. Entretanto, as demais elencam que ainda se de-

param com julgamentos, opressões, críticas e machismo. Concebemos o machismo 

nas objetividades e subjetividades; é um modo entranhado de se pensar/sentir/agir, 

que, segundo Tiburi (2019) privilegia os ‘machos’ enquanto subestima os demais. 

Assim, conseguimos entender quando a Diretora Cultural 1 quando nos atenta sobre 

sentir um pré julgamento no âmbito campeiro quando ensina os peões rédeas e en-

cilha. É perceptível, segundo ela, os olhares de dúvidas sobre o seu conhecimento, 

visto que é uma lida tomada pelos saberes masculinos. É necessário, a todo o tempo, 

mostrar serviço, o que não acontece quando um homem está no comando, mesmo 
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que ele tenha menos conhecimento para preencher o cargo.  

‘’Os homens produziram discursos, apagaram os textos das mulheres’’ (TIBU-

RI, 2019, p 48) e demorou muito tempo para que elas tivessem (e entendessem o 

seu) espaço, seu lugar de fala, seu direito de argumentação e a validação do mesmo, 

o direito de história e memória. A Diretora Cultural 1 faz um atento de que não pode-

mos ver o Movimento passar e não agirmos, precisamos, de uma vez por todas, fazer 

parte dele e inserir nossos conceitos, ideias e ideais. Assim, a Diretora de Comunica-

ção acredita ser ‘‘necessário insistir no caminho da pluralidade para que possamos 

atuar no meio de forma mais fidedigna à sociedade e à própria história’’. 

 As reflexões aqui propostas nos instigam a pensar, de uma vez por todas, que 

as histórias importam. E além, que as muitas histórias das mulheres importam! As 

mulheres tradicionalistas aqui questionadas humanizam e empoderam outras tantas 

que levam nossa cultura adiante. E a pesquisa é um convite sempre aberto ao diálogo 

e a luta!  

CONCLUSÃO 

Eu gostaria de terminar com esta ideia: quando rejeitamos a história úni-
ca, quando percebemos que nunca existe uma história única sobre lugar ne-

nhum, reavemos uma espécie de paraíso. (ADICHIE, 2019, p. 33) 

A história não pode ser apagada, mas poderá ser (re)escrita pela forma como 

apreendemos as memórias. Escrever, em todo o contexto, sempre cruzou-se com as 

relações de poder, e hoje, se mesmo com ‘ a caneta na mão’ permanecermos a es-

crever histórias com a visão masculina e/ou somente o lado dos homens, é inevitável 

continuarmos tendo-os no domínio, na dianteira.  

As mulheres mudaram a sociedade e dispuseram suas colaborações para to-

dos os âmbitos - social, econômico, político, cultural -, interagiram, contrariaram, 

pleitearam e alteraram pontos de vistas através de seus comportamentos, posicio-

namentos e atuações. Observa-se que os progressos também aconteceram no Mo-

vimento Gaúcho; a mulher tradicionalista evoluiu e foi mola propulsora de seus pró-

prios ideais, transformando as barreiras em estratégias. Trago este crescente de que 

a luta por espaços é contínua, pois termos uma presidente feminina no MTG, é mais 

um passo para darmos representatividade e encorajamento a tantas mulheres com 
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vozes negligenciadas, impronunciáveis por muito tempo, dentro e fora do tradiciona-

lismo gaúcho. 

A partir da pesquisa, abriu-se espaço para que mulheres (re)conheçam os obs-

táculos político pessoais e sociais, identifiquem-se nos entraves de outras mulheres, 

percebam suas  potências, e mais: que homens saibam, entendam e ajudem a trans-

formar essas  opressões em movimentos mais empáticos e igualitários. Encontra-

mos neste trabalho uma versão atualizada da mulher enquanto tradicionalista, porém 

percepção essa nem portanto estática, certeira, exclusiva e indubitável. Este é um 

processo que não está estancado, muito pelo contrário, é ininterrupto e está em ace-

leração: finalmente as mulheres do Rio Grande do Sul, do Brasil e do mundo estão 

escrevendo suas histórias! 

REFERÊNCIAS  

ABRIC, J. C. A abordagem estrutural das Representações Sociais. In: MOREIRA, A.  
S. P.; OLIVEIRA, D. C. (org.). Estudos interdisciplinares de representação social.  
2ª ed. Goiânia: AB, p. 27-38, 2000.

ADELMAN, M. A voz e a escuta: Encontros e desencontros entre a teoria feminista 
e  a sociologia contemporânea. São Paulo: Blucher, 2016. 

ADICHIE, C. N. O PERIGO DE UMA HISTÓRIA ÚNICA. Tradução Julia Romeu. 
São  Paulo: Companhia das Letras, 2019.  

ALVES-MAZZOTTI, A. J. Representações sociais: aspectos teóricos e aplica-
ções  à Educação. Revista Múltiplas Leituras, v.1, n, 1, p. 18-43, 2008. 

ARAÚJO, C.; SCALON, C. Percepções e atitudes de mulheres e homens sobre a  
conciliação entre família e trabalho pago no Brasil. In: ____ (orgs). Gênero, família 
e  trabalho no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005.  

BIROLI, F. Gênero e Desigualdades: os limites da democracia no Brasil. São  
Paulo: Boitempo, 2018. 

FREITAS, M. E. Contexto social: o mundo do trabalho, a família e os eternos  
adolescentes. RAE light, São Paulo: FGV, v.5, n. dois, p.2-6, Abr./jun., 1998 

LESSA, L. C. B. Crônicas do Passado Presente. Porto alegre: Nova Prova, 2002. 
MACIEL, M. E. A Memória Tradicionalista: Os Fundadores. Trabalho apresentado  
no XXIII Encontro Anual do ANPOCS, Caxambu, 1994. 



276

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos da metodologia científica. 6. Ed.  
São Paulo: Atlas, 2005. 

MOSCOVICI, S. Representações sociais: investigações em psicologia social. 3. ed.  
Petrópolis: Vozes, 2003 

PEDRO, J. M. Mulheres do Sul. In: PRIORE, Mary Del. História das Mulheres no  
Brasil. 7ed. São Paulo: Editora Contexto, 2004. 

PESAVENTO, S. J. Gaúcho: mito e história. Porto Alegre, v. 24, n. 03, Letras de  
Hoje, 1989. 

PRIORE, Mary Del. Mulheres no Brasil Colonial. São Paulo: Contexto, 2000

RIBEIRO, N. P. Heroínas da Resistência Gaúcha. IN: O papel da mulher na  Revo-
lução Farroupilha. Porto Alegre: Editora Tchê, 1985. 

SANT’ANA, E. A Mulher na Guerra dos farrapos. Curitiba: Instit. Memória, 2009. 

______________. O folclore da mulher gaúcha. Porto Alegre: AGE, 2018. 

SAFFIOTI. H. A mulher na sociedade de classes: Mito e realidade. São Paulo: 
Quatro Artes,1969.

__________. O poder do macho. São Paulo: Moderna, 1987. 

SCOTT, J. W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e  Reali-
dade. Vol. 20 (2), jul/dez. 1995. 

SEN, A. K. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo, Companhia das Letras,  
2000. 

SEVERO, A. Bem Gaúcha. 2019. Álbum: Bem Gaúcha. Disponível em:  https://www.
youtube.com/watch?v=nFPQrsB9GWs. Acesso em: 05 jan. 2021. 

SILVA, M. C. B.; CIRNE, P. R. F. A evolução histórica da mulher gaúcha: na  so-
ciedade gaúcha, na revolução farroupilha e inserção no tradicionalismo  (ori-
gem do vestido de prenda). Porto Alegre: Martins Livreiro-Editor, 2013.  

SOIHET, R. Breve História do Feminismo no Brasil e outros ensaios. São Paulo:  
Editora Alameda, 2017. 

TIBURI, M. Feminismo em comum: para todas, todes e todos. Rio de Janeiro: 
Rosa  dos Tempos, 2019.



277

10.48209/978-20-GENERO-3-3

FORMAÇÃO DE BAILARINAS NA                         FORMAÇÃO DE BAILARINAS NA                         
MATURIDADE: EXPERIÊNCIAS COM AS        MATURIDADE: EXPERIÊNCIAS COM AS        
MULHERES DO GRUPO BAILA CASSINOMULHERES DO GRUPO BAILA CASSINO

Daniela Llopart CastroDaniela Llopart Castro8686

Rebeca San Martins Rebeca San Martins 8787

86  Doutora em Motricidade Humana - Dança (Universidade de Lisboa). Mestre em Ciências do 
Movimento Humano (Universidade do Estado de Santa Catarina). Professora Adjunta do Curso de 
Dança Licenciatura da Universidade Federal de Pelotas. Coordenadora do Projeto Bailar: Núcleo 
de Dança na Maturidade. Pesquisadora do OMEGA/Cnpq. Diretora artística do Baila Cassino: Gru-
po de Dança. Email: danielallopartcastro@gmail.com
87 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação (Universidade Federal de Pelo-
tas), bolsista CAPES, integrante do GEPEFOP (Grupo de estudos e pesquisas: Estágio e Forma-
ção de Professores). Atuante no projeto de pesquisa “Os estágios obrigatórios dos cursos de licen-
ciatura: alternativas por algumas vozes”. Graduada em Dança-Licenciatura (Universidade Federal 
de Pelotas). Professora e coordenadora do Baila Cassino: Grupo de Dança. Atua em academias de 
Dança nas cidades de Rio Grande e Pelotas.  Email: becasanmartins@gmail.com



278

INTRODUÇÃO

Aquilo que chamamos de formação em dança pode ser entendido em mais de 

um sentido pois, ainda hoje, existe uma formação eminentemente prática, realizada 

em academias e escolas de dança; e existe uma formação acadêmica, que prepara 

professores e artistas, através dos cursos de licenciatura e bacharelado nas universi-

dades. Entretanto, uma formação básica em dança deveria acontecer nas escolas de 

ensino fundamental, da mesma maneira que ocorre em outras áreas de conhecimen-

to como a matemática, as ciências ou as línguas. De acordo com Débora Barreto: 

[…] oportunizar a dança na escola como forma de expressão artística é permi-
tir amplas possibilidades de relação com o mundo, com o outro e consigo mes-
mo, sem reduzir à produção de conhecimento, mas estendendo à imaginação 
e à criação de utopias. (BARRETO, 2008, p.xv).

Sem dúvida, esse ideal facilitaria grandemente a compreensão da importância 

da dança na formação global do indivíduo, possibilitando uma formação continuada 

para aqueles que realmente buscam ampliar esse conhecimento. Já que, como co-

loca Strazzacappa (2006b, p.13), “a dança é uma área de conhecimento autônoma. 

Possui pesquisa própria, estabelece interfaces com outras linguagens artísticas e 

dialoga de forma salutar com as ciências”.

Marques (2007) nos alerta que o fato do ensino da dança não ocorrer nas esco-

las básicas, acaba deixando a cargo das academias e escolas de dança o aprendiza-

do desta manifestação artística, seguindo um movimento conservador em relação a 

conceitos de corpo, arte, tempo e espaço e, assim, deixando de lado, muitas vezes, 

a influência das grandes transformações que a dança sofreu a partir do século XX. 

Ainda, 

[...] a falta de formação específica na área de ensino de dança, ou a presença 
de uma formação que se deu exclusivamente em academias de dança, com-
prometem de maneira substancial o desenvolvimento do processo criativo e 
reflexivo que poderia estar ocorrendo nas escolas básicas. (Marques, 2007, 
p.54). 

Acreditando nisso, entendemos que o ensino da dança segue construindo pos-

síveis caminhos a serem seguidos, muito a partir dos estudos provocados nos diver-
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sos cursos de graduação que surgiram com o incentivo dado pelo programa REUNI88, 

criado em 2007 pelo MEC. 

Nos dias de hoje, apesar do campo da dança ainda engatinhar dentro do en-

sino formal, já podemos reconhecer um leque grande de possibilidades de trabalho 

para aqueles que buscam um aprofundamento nesta arte fora das instituições tradi-

cionais. Gêneros variados de dança, públicos diversos e uma enormidade de propos-

tas a serem desenvolvidas, dentre elas o trabalho de dança com pessoas maduras, 

vem, cada vez mais, ampliando seu campo de atuação. Neste sentido, um olhar que 

compreenda a arte como linguagem aberta e plural, se faz extremamente necessário, 

facilitando a inserção de diferentes corpos no fazer dança. 

Segundo Castro (2020), um longo caminho foi percorrido até chegar a dança 

no século XXI, com o reconhecimento desta arte como cosmopolita e heterogênea. 

Entretanto, apesar da grande diversidade de trabalhos, a validade do corpo ágil e vir-

tuoso ainda aparece como parâmetro para a compreensão de quem está apto a dan-

çar. O reconhecimento do bailarino permanece relacionado aos corpos que dançam 

profissionalmente os quais, geralmente são jovens, retilíneos e virtuosos. Partindo da 

conjectura de que na sociedade ocidental há restrições estéticas estabelecidas que 

são voltadas à validade do corpo em movimento que compõe a dança, buscamos 

a possibilidade de outro olhar, fora das convenções, onde não há limites temporais 

para a dança voltada para a produção artística e praticada na maturidade. 

Sendo assim, porque acreditamos na arte como potência de vida e, no caso 

específico da dança, não vemos motivo para que ela não possa acontecer, de forma 

tanto profissional como amadora, com bailarinos que tenham mais idade. Como afir-

ma Castro (2020, p.7), “a dança incorporada na trajetória de vida de bailarinos ma-

duros conduz a novas atuações no fazer artístico, pois o corpo não é o limite, mas o 

lugar da criatividade artística e da comunicação de sentidos, independentemente da 

idade ou de preceitos estabelecidos pela sociedade”.

88  Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI, programa criado pelo 
Ministério da Educação e Cultura do governo Lula, em 2007.
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FORMAÇÃO EM DANÇA PARA A MATURIDADE 

A dança na maturidade no Brasil vem sendo desenvolvida há bastante tempo 

e com um grande número de adeptos. Cada vez surgem mais grupos de pessoas 

que se envolvem com esta atividade, participando de aulas e festivais específicos 

para este público. Muito provavelmente por causa dos profissionais que conduzem 

esses trabalhos, eles acabam assumindo um foco direcionado para a saúde, sem 

buscar uma consciência maior em relação aos conhecimentos específicos do campo 

da dança. Segundo Morandi (2006), muitos bailarinos formados em escolas e aca-

demias de dança, ao procurarem um curso superior, optam pela Educação Física. 

Esse fato acaba tendo reflexos diretos no enfoque de trabalho com a dança desses 

profissionais depois de formados, já que o conteúdo específico necessário sobre o 

assunto se confunde entre o pouco que é transmitido nessa graduação e aquilo que 

foi aprendido por outra via, no caso o ensino não formal.

Segundo a pesquisa de doutorado de Castro (2020), a dança na maturidade 

no sul do Brasil tem grupos com ótimos trabalhos, mas sem reflexões críticas sobre 

o que fazem. Os integrantes dos grupos não são capazes de falar sobre suas obras 

coreográficas, demonstrando uma falta de aprofundamento nos conteúdos de dança, 

sem saber o que estão fazendo, porque estão fazendo, onde querem chegar com 

isso, nem o que é necessário para alcançar o que pretendem. Vemos, neste exem-

plo, um ensino ainda muito voltado para a centralidade no professor. Muitas vezes o 

foco dos trabalhos com a maturidade está na saúde, entretanto, os profissionais tra-

balham diretamente com as questões artísticas, mas não preparam seus integrantes 

para isso. 

Muito desse ensino acaba ocorrendo porque está centrado numa pedagogia 

diretiva, onde o professor serve de modelo a ser copiado pelo aluno. De acordo com 

Corrêa, Silva e Santos (2017, p.34):

O modelo pedagógico diretivo no ensino da dança traz consigo, muitas vezes, 
a crença de que é preciso repetir um determinado movimento tantas vezes 
quantas forem necessárias, até que ele seja aprendido e reproduzido com a 
maior fidedignidade possível. A ação pedagógica privilegia, então, na maioria 
dos casos, o movimento bem executado, a técnica refinada e o virtuosismo; 
e pode, como consequência, inibir as capacidades criativas do aluno ao qual 
esta ação se dirige, pois, ao ter apenas no professor o “modelo” a ser seguido, 
o aprendiz habitua-se ao estímulo criativo externo, deixando muitas vezes de 
lado os seus desejos de criação.
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Concordando com Strazzacappa (2006a), a formação do artista da dança exige 

um treinamento corporal exaustivo, com muita dedicação e esforço incluindo aprendi-

zado, aprimoramento técnico, criação e ensaios, o que passa a ideia de que a cons-

trução do conhecimento em dança é exclusivamente via corporal. Entretanto, apesar 

da experimentação do movimento, a vivência cinética e a experiência do sensível 

serem essenciais, esses são apenas aspectos práticos da formação do bailarino po-

rém, a construção de um conhecimento intelectivo em dança também se faz extrema-

mente importante para complementar essa formação. 

Outrossim, é necessário pensar que, para além das escolhas filosófico-meto-

dológicas, o corpo envelhecido precisa ser considerado nesses trabalhos. É extre-

mamente importante haver um preparo singular do movimento para tornar estes cor-

pos mais disponíveis ao universo cênico. Amans (2013) afirma que, ao pensar sobre 

formas de ensino com este público, é importante entender que existem diferenças 

entre os diversos estágios da vida. Neste sentido, fazer adaptações porque alguém é 

mais velho é apenas parte de uma prática inclusiva. É fundamental, principalmente, 

trabalhar arduamente para alcançar o ajuste certo entre as atividades oferecidas e as 

necessidades e desejos dos bailarinos participantes. Para Castro (2020):

[...] as adaptações não devem ser somente na forma do movimento, mas pro-
pondo uma nova forma que se relacione com a potência expressiva que a 
maturidade oferece para realizar essas novas movimentações. Isto é, não é 
só a execução do movimento que muda, trocando a realização incorreta, já 
que o corpo biológico pode não responder mais ao desejado, pela reprodução 
de um novo formato, mas também o sentido de execução mecânica se alte-
ra. A compreensão no sentido deste movimento ao ser percebida de maneira 
diferente, pode potencializar novas movimentações com mais expressividade 
e significado. Isto é aptidão a ser instigada por quem propõe e exercitada por 
quem executa, pois implica em como interpretar o movimento, ou seja, como 
traduzir o que se vê e o que se almeja, em cada corpo, no próprio corpo e com 
as próprias capacidades. (CASTRO, 2020, p.115)

Entretanto, no ensino de dança, persiste uma prática comum que deve ser 

refletida e questionada. Conforme Corrêa, Silva e Santos (2017), tanto no ensino for-

mal como no não-formal, os professores, muitas vezes, acabam apenas transmitindo 

coreografias para seus alunos, com o objetivo de participar de apresentações em 

eventos comemorativos. Nesse caso, o que mais parece importar é o figurino vistoso, 

o passo de dança bem executado e os alunos dançando de maneira uniforme, re-
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produzindo uma coreografia ensaiada à exaustão. Isso vem sendo repetido também 

nos trabalhos com dança para a maturidade, o que acaba deixando de lado toda uma 

preocupação em desenvolver um senso crítico e reflexivo como parte da formação 

de quem dança.

Parece que o não reconhecimento do trabalho como parte de um processo ar-

tístico, faz com que os profissionais deixem de buscar conhecimentos específicos do 

campo da dança para alcançar seus objetivos. Ainda, que esta falta de autoanálise 

não possibilita aos profissionais assumir a importância de inserir a arte como um dos 

objetivos de seus trabalhos com os grupos de maturidade.

GRUPO BAILA CASSINO: CONSTITUIÇÃO E ESTRUTURA DO                             
TRABALHO

Ao falarmos sobre trabalhos em Dança com viés artístico, especificamente com 

pessoas maduras, nos reportamos ao Grupo Baila Cassino, como exemplo a ser cita-

do para compreendermos os processos que são desenvolvidos ao longo do período 

de preparação corporal e artística. O grupo foi criado no ano de 2007, sendo cons-

tituído por mulheres acima de 50 anos de idade que decidiram dedicar-se à dança 

como forma de superação, motivação, autoestima e, também, com intuito de sensi-

bilizar e mobilizar as pessoas em relação à potencialidade da dança para todas as 

idades. Desenvolve trabalhos a partir de diferentes estilos de dança e música, o que 

proporciona momentos de conquistas variadas, desbloqueando possíveis medos, in-

seguranças e preconceitos que vão se instaurando ao longo da vida. 

De acordo com Medeiros (2016, p. 2898), “o idoso é tido como o ser sem utili-

dade, que não tem mais aptidões físicas, psicológicas ou de qualquer outra natureza, 

é visto como um ser doente’’.  Quando conduzimos momentos que possibilitam ultra-

passar esses moldes preestabelecidos, este idoso passa a enxergar-se com poten-

cialidades que antes não eram valorizadas ou até mesmo desacreditadas, mediante 

diversas concepções enraizadas em nossa sociedade, conforme citado pelo autor 

acima. Por isso a importância de desafiar as bailarinas do Baila Cassino, trazendo 

novas perspectivas como a realização de atividades que oportunizam o desenvolvi-

mento artístico de cada uma das integrantes, contribuindo para que as mesmas se 

sintam produtoras de arte e cultura. 
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Ao longo destes 14 anos o grupo já participou de inúmeras atividades como 

eventos culturais, festivais de dança, cursos variados, espetáculos artísticos, e apre-

sentações, recebendo várias premiações devido a excelência de sua arte (figura 1). 

Com um foco artístico, a sala de aula passa a ser uma preparação para ações e 

projetos a serem desenvolvidos.  O olhar atento e a preocupação com o processo do 

grupo e de cada uma das bailarinas são fundamentais para que seja realizado um 

trabalho sensível e com primazia. 

Figura 1: Cena do Espetáculo Olé!

 

Fonte: Leda Acosta – Sociedade Amigos do Cassino / RS (2014)

Ao longo desses anos de atuação, os profissionais que se envolvem com o 

grupo dedicam uma atenção especial ao trabalho realizado com as bailarinas. As au-

las ocorrem duas vezes na semana e são organizadas para que elas compreendam 

a parte técnica que envolve o aprender dança, como a organização corporal, com-

preensão dos passos, coordenação motora e preparo físico. Conforme coloca Castro 

(2020) sobre a dança na maturidade: 

[...] o aspecto da saúde é importante e faz parte do preparo físico dos bai-
larinos, por outro lado, não podemos esquecer que o ensino da dança é 
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carregado de especificidades artísticas, fazendo-se necessário buscar os 
conteúdos essenciais a esta prática para desenvolver nas propostas oferta-
das. Priorizar quase que exclusivamente o preparo físico em atividades ditas 
de dança pode indicar que o que está em foco é, na verdade, a realização de 
uma prática corporal e não uma prática de dança (CASTRO, 2020, p.113). 

Por este motivo, concordando com a autora, além dos trabalhos específicos de 

técnica de dança e preparo físico, são propostos exercícios que contribuem com a 

expressividade e compreensão de estar no palco, em cena (figura 2). 

Figura 2: Atividade de pesquisa em dança

Fonte: Acervo do Grupo Baila Cassino (2016)

Vale ressaltar que todo o trabalho desenvolvido é adaptado e planejado de 

acordo com a idade das alunas, sendo papel do professor perceber o que é possível 

ou não realizar. Além dos dois dias de aulas, o grupo tem um dia na semana que é 

reservado para ensaios, reuniões, aulas teóricas ou outra atividade que seja propos-

ta e necessária naquele momento (figura 3). É importante mencionar que as aulas do 

grupo são prioritariamente fechadas, tendo em vista que tem como objetivo a prepa-

ração para a cena. Ademais, as aulas ocorrem de modo progressivo, os conteúdos 

ensinados vão evoluindo em relação ao grau de dificuldade, de acordo com as vivên-
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cias que o grupo já teve durante os processos anteriores. 

Figura 3: Reunião reflexiva sobre o trabalho desenvolvido com o grupo

Fonte: Beth Oliveira – Sociedade Amigos do Cassino / RS (2018)
 

Os trabalhos de montagem do espetáculo do Grupo Baila Cassino vêm sendo 

organizados sempre a partir de uma temática que geralmente é aventada pela dire-

tora artística. A partir do tema é dado início ao processo de pesquisa sobre o assunto 

que será desenvolvido no trabalho, buscando, conforme Castro, Gonçalves, Sayão, 

Martins e Santos (2016, p.101), “aproveitar aspectos subjetivos das bailarinas inte-

grantes, tais como sensações, percepções, memórias e intuições na relação com o 

tema que estiver em questão”. Isso contribui para que haja uma diferenciação das co-

reografias e dos espetáculos produzidos. Outro grande ponto é o incentivo para que 

todas as integrantes estejam envolvidas nos processos de construção e pesquisa, 

seja a partir de leituras, filmes sobre o tema, aulas ou buscas individuais, como citam 

as autoras (figura 4). Empreende-se, assim, uma grande troca para compreender 

aquilo que foi proposto. 
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Figura 4: Bailarinas prontas para o Sarau Década de 20 - Ação temática de pesquisa 
para a construção do espetáculo A Galeria

Fonte: Acervo do Grupo Baila Cassino – Casarão do início séc. XX no Balneário Cassino / RS 
(2018)

Nestes primeiros momentos se instaura a busca pela trilha sonora, pensan-

do o que se adequa melhor à temática, levando em conta ritmo, sonoridade, letra 

e etc. Começam, também, as investigações dos trabalhos coreográficos, que se                       

caracterizam pelas experimentações e vivências corporais a partir do que é pensado 

para cada coreografia que será produzida. Percebe-se que são inúmeras questões 

a serem ponderadas durante o processo de construção de um produto cênico. Além             

disso, não podemos esquecer que estamos trabalhando com corpos maduros e nos-

so olhar para esses corpos precisam estar sempre atentos, buscando a excelência e 

a potencialidade que cada bailarina pode nos oferecer (figura 5). 
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Figura 5: Cena do espetáculo A Galeria

Fonte: Wilson da Fonseca – Teatro Municipal de Rio Grande / RS (2019)

Medeiros (2016) nos faz refletir sobre essa questão, quando observa que ao 

invés de evidenciar os limites dos idosos, poderia ser priorizado as virtudes e os gan-

hos que a experiência de vida proporciona aos mesmos. Isso posto, ressalta o que 

já costuma acontecer nas atividades, evitando voltar nosso olhar somente para as 

limitações e dificuldades das bailarinas, mas, também, sem ignorar o que elas trazem 

da sua história corporal. É preciso olhar para esses corpos percebendo e respeitando 

sua história, marcas e potencialidades.

Outro ponto importante em relação à construção de uma obra é o figurino, pois, 

quando se dança, é importante sentir-se bem para que o momento de estar em cena 

seja vivido com intensidade e entrega. Considerando que o figurino, muitas vezes, 

completa o corpo, num grupo de maturidade é primordial um olhar sensível para unir 

diversos aspectos: que ele se adapte à temática, ao corpo das bailarinas e às coreo-

grafias. Muitas vezes o figurino dança junto, sendo uma parte ativa da coreografia, 

dessa forma são artifícios que vão sendo usados para auxiliar as movimentações do 

Baila Cassino.
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 O cenário também é muito relevante no processo de uma construção cênica. 

São inúmeros elementos que podem compor esse cenário, os quais podem ir modifi-

cando-se de acordo com as cenas a partir de novos elementos que integram o palco. 

Junto a isso, aparece outro ponto relevante, a iluminação cênica. Ela deve ser pen-

sada de acordo com o tema do espetáculo e no que se pretende alcançar em cada 

coreografia. 

 Os espetáculos construídos pelo Grupo Baila Cassino são pensados para que 

essas obras circulem e alcancem diferentes públicos, diferentes cidades e regiões. 

Um dos objetivos é divulgar os trabalhos que estão sendo desenvolvidos, mas tam-

bém, difundir a dança na maturidade e proporcionar aprendizagens para as bailari-

nas e equipe. Strazzacappa (2001, p.69) nos aponta que “o indivíduo age no mundo 

através de seu corpo, mais especificamente através do movimento. É o movimento 

corporal que possibilita às pessoas se comunicarem, trabalharem, aprenderem, sen-

tirem o mundo e serem sentidos”. É a partir desses processos que percebe-se a im-

portância das vivências corporais, do ensino e formação em dança para a construção 

destes sujeitos-artistas. 

 A circulação começou em 2011 quando o Baila Cassino ganhou um edital do 

Ministério da cultura e realizou uma pequena turnê. Nesta época o espetáculo que 

estava sendo desenvolvido era o Salão Paraíso. O grupo realizou viagens para cinco 

cidades diferentes do RS, sendo um momento muito importante, pois as bailarinas se 

sentiram e compreenderam-se artistas, o que é muito significativo. Esta busca pela 

autonomia e empoderamento do trabalho faz parte desse processo de se compreen-

der enquanto artista da dança e o que a arte gera, para então, vivenciar as experiên-

cias, reflexões e o que isso nos provoca e nos modifica enquanto seres humanos. A 

autora Isabel Marques diz que “a dança, como forma de conhecimento, de experiên-

cia estética e de expressão do ser humano, pode ser elemento de educação social do 

indivíduo” (Marques, 2007, p.16).  Este é um dos grandes pilares da dança, contribuir 

para a formação de cada um e propiciar impulso que incite uma nova visão de si, do 

outro e do mundo. 

Estar em movimento e circulando em diferentes lugares possibilita um apren-

dizado mútuo em que, ao nos propormos mostrar nossa arte, geramos um momento 
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de troca, tanto energeticamente, como também para pensarmos a partir das reações 

dos diferentes públicos que encontramos ao dançarmos. A presença da cena na 

estrutura do Baila Cassino, desse modo, passa a ser extremamente importante, já 

que possibilita reflexionar sobre os corpos maduros e o que isso representa para a 

sociedade de modo geral.

Nessas diversas experiências é possível perceber uma formação básica em 

dança que foi acontecendo durante o desenvolvimento do trabalho com o grupo Baila 

Cassino. A ampliação de uma consciência estética, a prática da expressão dos sen-

tidos e o desenvolvimento técnico dos movimentos amplificou a compreensão dos 

conteúdos específicos da área, promovendo a formação artística em cada uma das 

bailarinas deste grupo.

EMPODERAMENTO DAS MULHERES PERTENCENTES AO BAILA                 
CASSINO 

Ao mesmo tempo em que ocorre uma formação específica em dança, também 

é trabalhado o empoderamento feminino com as integrantes do grupo. Conforme An-

draus, Sene, Prata, Rodriguez e Pereira (2018), o termo empoderamento, cunhado 

no Brasil por Paulo Freire, diz respeito a mudanças e ações que a própria pessoa 

realiza com o intuito de evoluir e se fortalecer, provocando que ela vivencie contradi-

ções e ainda assim seja capaz de tomar decisões para o fortalecimento de si, pauta-

das em experiências e necessidades pessoais.

Com este fundamento, reiteramos que o trabalho com o grupo Baila Cassino, 

em razão de sua constituição, inevitavelmente desenvolve um pensamento reflexivo 

que provoca transformações em cada bailarina. Estar em cena em um período da 

vida que muitos consideram não ter mais utilidade e nem mesmo aptidões físicas e 

psicológicas de se expor ao público, é uma forma de luta social e empoderamento. 

Deste modo, quando mulheres maduras se colocam em cena enquanto artistas, é 

um momento de empoderar-se e acreditar nas potencialidades existentes em si e 

no outro. Concordando com Castro, Monteiro e Santos (2018, pp.354), “entender 

as modificações deste corpo, aceitando-as como parte do curso da vida, é sinal de 

renovação do pensamento, alterando a perspectiva em relação ao mundo”. Percebe-
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-se, então, ser necessário que ocorra primeiro uma mudança de pensamento sobre 

si mesmo para que seja possível transformar o próprio corpo em potencial estético à 

construção artística.

Sabemos da potência da arte e, neste caso, da dança, como possibilidade de 

novas percepções que oportunizam o autoquestionamento e experiências diversifi-

cadas que, muitas vezes, concebem uma maior compreensão do sujeito, provocando 

modificações em relação à maneira de se enxergar e se colocar na sociedade. São 

transformações que ocorrem ao longo da formação em dança destas mulheres ma-

duras, fazendo-as enxergar a importância de se empoderar de seus próprios corpos 

e aceitar os percursos já vividos, obtendo novos significados para a própria vida. 

Assim, 

quando o bailarino aceita sua idade, seu corpo, suas marcas [...], acolhe uma 
postura política e social ao assumir a dança perante as exclusões que são 
impostas pela sociedade com relação aos modelos de corpos aptos a esta 
prática (CASTRO;MONTEIRO;SANTOS, 2018, p.359).

Acreditamos que a partir dessa aceitação é que se dá início a um processo 

de renovação de pensamento sobre si e em relação ao outro. Temos presenciado 

esse movimento no grupo Baila Cassino, em que mulheres, em sua maioria aposen-

tadas, se inserem em um grupo de dança e passam a produzir arte. Dá-se início a 

uma nova experiência, já que muitas não tinham contato com a arte, outras haviam 

dançado na sua infância e adolescência e algumas tinham o sonho de ser bailarinas, 

mas sem oportunidade de concretizá-lo e, ao ingressarem no grupo, vislumbram o 

ensejo de encarar novos desafios, superar medos, preconceitos e contar uma nova 

história com seus corpos. Concordando com Andraus et al. (2018), o autoquestiona-

mento e as experiências com manifestações culturais se configuram como processo 

de tomada de consciência do bailarino quanto à sua condição atual e consequente 

formulação das mudanças desejadas, provocando um empoderamento para quem 

se permite vivenciar essa prática.

Segundo uma das bailarinas do grupo, o trabalho desenvolvido com o                    

Baila Cassino mexe com o emocional das integrantes, a ponto de ter provocado                    

mudanças radicais em sua vida, como ela mesma afirmou: “sair daquela mulher forte, 

durona, para uma mulher sensível e frágil, que na verdade é o que eu sou, ou, que                
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possoser as duas, uma mulher forte e sensível ao mesmo tempo.” (GRUPO FOCAL, 

E.C, 2018). Sobre o andamento do grupo, reflete também que o fato da diretora ter 

sempre acreditado nas bailarinas, vendo a possibilidade de ampliar as qualidades 

que cada uma tinha guardado dentro de si, fez com que os espetáculos se tornassem 

cada vez mais complexos, expandindo os mundos individuais que as integrantes co-

nheciam até então. 

As mulheres do Baila Cassino, ao se empoderar, passaram a dar representa-

tividade a uma parcela da população, pois vêm conseguindo, através da arte, criar 

espaços e abrir caminhos para que outras sigam o exemplo e, assim, mostrem ao 

mundo que mulher pode ser muito mais do que apenas dona de casa. Essas mulhe-

res artistas, passam a ser exemplo de quebra de paradigmas e de força, impulsio-

nando a reflexão sobre as inúmeras possibilidades da presença feminina em nossa 

sociedade.  Em diferentes falas, as bailarinas revelam a força do grupo e suas rever-

berações, quando relatam:

[...] eu vim de uma família muito pobre, de pouca cultura artística, e de um 
preconceito muito grande, mulher, negra, corpo. E isso tudo afetou muito a 
minha infância, [...]. O que eu acho? Eu quero deixar para minha família, que 
não pode existir preconceito, eu quero deixar para os meus netos e meus 
bisnetos, e meus filhos [...]. Eles têm sim que entrar no contexto da sociedade 
e fazer o que gostam, foi aqui que eu achei isso! E eu passei a aprender [...] 
a cultura das artes, isso me encantou muito, e me encanta e isso faz eu me 
“alimentar”. (GRUPO FOCAL, R.B., 2018).

Eu sempre tive muito complexo com os meus braços, embora eu nunca tenha 
sido gorda, mas os meus braços sempre foram feios e foram ficando cada 
vez mais. Sempre foram flácidos. [...] Quando eu vim pra cá, claro eu sempre 
procurei me tapar, [...] Mas, eu no Baila Cassino, eu cada vez estou me impor-
tando menos! [...] Claro, com exercício… me aceitando. E no uso da roupa co-
mum com vocês também, tanto é que eu venho pra cá pro ensaio, com essa 
camiseta cavada, que eu jamais faria, jamais! E eu venho e nem me lembro 
disso. [...] Eu já comentei com uma colega minha, eu digo: ‘tu sabe que com 
elas […] eu não ligo, né… (GRUPO FOCAL, S.C., 2018)

Nessas falas, podemos perceber a intenção de eliminar preconceitos arraiga-

dos em nossa sociedade ocidental. Através da arte elas perceberam que podem 

contribuir com a quebra de paradigmas que ainda perduram no século XXI (figura 5).
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Figura 5: Cena do espetáculo A Galeria

Fonte: Mauren Rodrigues – Sociedade Amigos do Cassino (2019)

Em um estudo realizado por Lira (2018) é possível ver que gerações diferentes 

de bailarinas demonstram compreensões diferenciadas sobre o corpo envelhecido na 

dança. Enquanto as mais novas se atêm a pouca receptividade para trabalhos que 

envolvam corpos não tão jovens, as bailarinas mais velhas estabelecem relações de 

aceitação com seus corpos, acolhendo as mudanças e vislumbrando potencialidades 

e belezas que existem em contar histórias com esses corpos.

 E assim, entre mudanças ocorridas na vida pessoal, compreensões sobre 

dança e arte, quebra de preconceitos, as mulheres do Grupo Baila Cassino, ine-

vitavelmente, foram desenvolvendo um pensamento crítico-reflexivo que provocou 

transformações sólidas em suas vidas, fazendo-as enxergar o mundo por uma outra 

perspectiva. É a potência da arte estabelecendo novas maneiras de perceber e se 

relacionar no mundo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Vivemos em uma sociedade na qual ainda é difícil nos desprendermos de con-

ceitos pré-estabelecidos que foram idealizados ao longo da existência humana. En-

tretanto, apesar de ser notório que muitas concepções seguem bastante arraigadas 

em pensamentos que provém de séculos passados, é possível perceber movimentos 

que têm sido extremamente importantes para que haja uma ruptura nesta forma de 

pensar junto ao modo das pessoas se colocarem no mundo. O grupo Baila Cassino 

é um exemplo disso, pois acreditamos que, ao levar para cena mulheres que fogem 

dos padrões de corpo ideal e se encontram na fase madura da vida, contribuímos 

com novas perspectivas sobre arte, dança e corpo. 

A partir dessa premissa, vale ressaltar que a dança no Baila Cassino é desen-

volvida com o objetivo de formação para as integrantes do grupo, na tentativa de 

contribuir com uma visão de mundo onde o coletivo se fortalece, a partir de ações 

conjuntas que, ao estarem diretamente relacionadas às artes, provocam rupturas e 

novas proposições. São inúmeras quebras de arquétipos que ocorrem, abrindo no-

vos espaços, mobilizando o outro e fazendo com que arte e corpo não sejam padro-

nizados, mas vistos como potencializadores da construção e do fazer artístico. 

Sendo assim, a dança atua como um estímulo de experiências formativas para 

a consolidação de ações em prol do empoderamento feminino, bem como para o de-

senvolvimento do pensamento crítico e autônomo das bailarinas participantes. São 

propostas que valorizam a trajetória corporal e os registros que são demarcados nes-

ses corpos com base nas vivências que ocorrem ao longo do trabalho desenvolvido. 

O assunto aqui tratado perpassa espaços de construção de saberes e conhecimen-

tos, por meio da experiência de vida de cada bailarina, servindo de impulso para si 

próprias e exemplo para o meio onde estão inseridas.

 Em vista de tudo que foi exposto neste texto, finalizamos salientando a impor-

tância de escritas que potencializam trabalhos com o foco no empoderamento femi-

nino, junto a possibilidade de estabelecer caminhos para se pensar sobre questões 

que reverberam em nossa sociedade e que, a partir de diferentes propostas, podem 

ser refletidas, gerando transformações no pensar e no agir. Com isso, deixamos uma 

reflexão: que a arte seja vista apenas enquanto arte, que os corpos sejam vistos 
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apenas enquanto corpos, que haja uma ruptura do ideal vigente e que a arte/dança 

alcance e seja para todos. 
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INTRODUÇÃO 

Avançar na equidade de gênero requer a compreensão do seu caráter 

relacional e desconstrução de estereótipos que atribuem às mulheres e aos homens 

características derivadas da biologia. 

A divisão sexual e de gênero se expressa dentro de cada campo do conhecimento 

em subdivisões que mantêm a dicotomia e segregam as mulheres em atividades mal 

remuneradas e desprestigiadas no mercado de trabalho. desde a infância as meninas 

são conduzidas para habilidades e comportamentos que remetem ao cuidado do 

outro e da casa, ao passo que os meninos são encorajados a atividades lógicas, 

competitivas, técnicas, esportistas e públicas, o que leva a diferentes interesses e 

desigual inserção no mercado de trabalho.

Diante do exposto, o presente artigo trata-se de um ensaio teórico, de base 

descritiva, proporcionando uma reflexão acerca da temática que envolve a igualdade 

de gênero nos cursos de graduação na área da saúde. A presente reflexão justifica-

se pela relevância do tema e aliada à preocupação dos autores em discorrer sobre o 

assunto. 

ASPECTOS HISTÓRICOS DAS PROFISSÕES DA ÁREA DA SAÚDE

Em seu estudo Pinto, Carvalho e Rabay (2017, p.49) discutem aspectos rela-

cionado ao gênero nas escolhas de carreira. Partem do pressuposto sobre gênero 

que “leva as mulheres a procurarem carreiras ligadas ao cuidado, como as das ciên-

cias humanas, sociais e da saúde e os homens a procurarem carreiras nas ciências 

tecnológicas, exatas e naturais”.

Estatisticamente, na educação superior, as estudantes mulheres têm mais in-

gressos do que os homens. “Em 2013, totalizavam 56,1% dos ingressos (todas as 

formas), 57,2% das matrículas e 60,6% das conclusões nos cursos de graduação 

(PINTO; CARVALHO; RABAY, 2017, p.49).

Dentre os cursos da área das Ciências da Saúde, o estudo de Pinto, Carvalho e 

Rabay (2017) aponta que os cursos mais escolhidos entre o público do sexo masculi-

no foram Educação Física e Medicina. Já o público feminino escolheu principalmente 

Fisioterapia, Medicina e Nutrição. Na Medicina a proporção da escolha entre o sexo 
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masculino e feminino foi bem próxima, refutando inclusive, achados que discorriam 

sobre o fato de que o curso seria mais procurado por homens. 

Para as respondentes as carreiras profissionais são interpretadas pelo caráter 

relacional e função do cuidado e para os respondentes o que parece prioritário é a 

oportunidade e o reconhecimento no mercado de trabalho (PINTO; CARVALHO; RA-

BAY, 2017).

Pode-se afirmar que as relações de gênero ainda restringem as opções de 

formação profissional de ambos os sexos. Desta forma, ao analisarmos o contexto 

cultural em que estamos inseridos, as influências da socialização de gênero na cons-

trução dos projetos de vida e trabalho e a forma como se naturalizam as diferenças 

sociais podemos compreender melhor a influência da desigualdade por sexo e a seg-

mentação no processo de escolha de curso superior (PINTO; CARVALHO; RABAY, 

2017).

As relações de gênero geram desigualdades de oportunidades, levando mulhe-

res e homens a seguirem carreiras diferentes. É preciso desconstruir estereótipos de 

feminilidade e masculinidade que ainda influenciam as escolhas de cursos superio-

res, assim como, os “valores androcêntricos e patriarcais que impõem a submissão 

e obediência das mulheres também no mercado de trabalho” (PINTO; CARVALHO; 

RABAY, 2017, p. 52).

FEMINIZAÇÃO DAS PROFISSÕES

A oportunidade de ingressar no ensino superior para as mulheres ocorreu tar-

diamente, com expansão significativa em várias carreiras, incluindo a área da saúde 

a partir do século XX. Esse ingresso do público feminino recebeu o nome de femini-

zação (MINELLA, 2017). 

“Com esse termo, entendemos que a literatura especializada se refere não 

apenas a um aumento estatístico, mas às interferências de gênero nas escolhas e no 

exercício das atividades profissionais” (MINELLA, 2017, p. 1112).

A feminização das profissões e no mercado de trabalho trata-se de um fenô-

meno internacional, o qual refere-se ao crescimento da população feminina em al-

gumas profissões que historicamente eram conhecidas como “masculinas”, como, 
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por exemplo, a medicina e a odontologia (COSTA; DURÃES; ABREU, 2010). “Esse 

evento é destacado como umas das seis tendências em foco: expansão da capaci-

dade instalada, municipalização dos empregos, ambulatorização dos atendimentos, 

maior qualificação da equipe e flexibilidade de vínculos” (MATOS; TOASSI; OLIVEI-

RA, 2013, p.241).

Bruschini (2000) relaciona o aumento da representatividade feminina dentro 

das profissões com a escolaridade, ambos sendo fruto do processo de modernização 

e das mudanças culturais ocorridas no Brasil (MATOS; TOASSI; OLIVEIRA, 2013). 

Esta inserção da mulher no mercado de trabalho da saúde é um fenômeno 
crescente que vem sendo estudado com o objetivo: compreensão da expan-
são no mundo do trabalho e das especificidades do setor saúde que repre-
senta mais de 70% da força de trabalho feminina (MATOS; TOASSI; OLIVEI-
RA, 2013, p.241).

Dessa maneira, o relatório sobre o desenvolvimento mundial aponta as con-

quistas dos movimentos feministas como um grande favorecedor de uma maior igual-

dade de gênero, acarretando, direta ou indiretamente, várias mudanças a nível mun-

dial (MINELLA, 2017).

A partir da Segunda Guerra Mundial, houve uma redistribuição da mão de obra 

feminina no mercado de trabalho. Nesse período a mulher ganha espaço, e passa 

a ter uma maior participação (SOUZA et al., 2016,2016). Essa inserção, iniciada no 

final do século XIX, estava altamente relacionada aos papéis da mulher na sociedade 

em questão, ou seja, vinculada ao educar e ao servir ( MATOS; TOASSI; OLIVEIRA, 

2013).

As mulheres eram responsáveis pelas atividades relacionadas ao trabalho do-

méstico, cuidado e a expressão de afeto, diferente dos homens, os quais ocupavam 

a esfera do trabalho e à vida social nas ruas, vinculavam-se ao poder político, por 

exemplo (SOUZA et al., 2016, 2016).

Estudos sobre as profissões, mencionam a inserção da mulher no mercado de 

trabalho como sendo de grande utilidade, em especial para elas, pois “dotaria para o 

cuidado com a saúde da família e o controle da economia doméstica” deixando claro 

que a atividade realizada por essas era considerada uma associação entre cuidado 

de si, cuidado do outro e cuidado ambiental (SOUZA et al., 2016).
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Dessa forma, “para as mulheres, muitas vezes, o investimento na carreira e nas 

relações afetivas são construídas como excludentes” (SOUZA, 2016, p.784). “Mater-

nidade versus profissão ou a necessidade de conciliar ambas; desconstruir velhos 

estereótipos, combater mitos culturais; receber salários desiguais e perceber sinais e 

sintomas de estafa mental” (MATOS; TOASSI; OLIVEIRA, 2013, p.240).

Notavelmente, a diferença biológica entre os sexos era vista como uma jus-

tificativa para a suposta incapacidade das mulheres para atuarem no mercado de 

trabalho ou para atuarem em determinadas profissões (SOUZA et al., 2016,2016).

Com isso, constata-se a presença de preconceitos de gênero na cultura e re-

lações escolares, dificultando a desconstrução das dicotomias de gênero nas ocu-

pações/profissões. Nesse sentido, “avançar na equidade de gênero requer a com-

preensão do seu caráter relacional e desconstrução de estereótipos que atribuem às 

mulheres e aos homens características derivadas da biologia” (PINTO; CARVALHO; 

RABAY, 2017, p.56).

Tais avanços, como a possibilidade de exercer certas profissões com auto-

nomia e respeito foi uma importante mudança para as mulheres. Desses avanços 

podem-se destacar “a ampliação dos campos de atuação, o reconhecimento profis-

sional no meio acadêmico e no mercado de trabalho, demonstram conquistas sociais 

conseguidas pelas mulheres” (SOUZA et al., 2016, p.785).

Nesse contexto, Matos, Toassi e Oliveira (2013) trazem a enfermagem como 

a primeira profissão feminina universitária no Brasil, além disso, o autor ressalta a 

conquista da mulher no mercado de trabalho odontológico e na medicina, os quais se 

caracterizavam como profissões tipicamente masculinas e, atualmente, passam por 

um processo crescente de feminização.

PERFIL DOS ESTUDANTES DOS CURSOS DA SAÚDE NO BRASIL

A construção histórica de profissões da área da saúde no Brasil, manifestam-se 

inicialmente como, na maioria, constituídas por homens, fora as áreas da nutrição e 

enfermagem, as quais eram consideradas profissões majoritariamente “femininas” 

desde o seu início.

Na década de 1920 foram implantadas políticas educacionais no Brasil, e estas 

políticas obtiveram impacto positivo nas questões de gênero, pois contribuíram na 
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inserção das mulheres na vida acadêmica (AZEVEDO; FERREIRA, 2006).

Estudos apontam a feminização de profissões como por exemplo a medicina, 

que no Rio de Janeiro na década de 70 cerca de 35% dos estudantes eram compos-

tos por mulheres, com um aumento na década de 90 para mais de 60% (MINELLA, 

2017). 

Em estudo que objetivou analisar as questões de gênero nas escolhas de cur-

sos superiores “as mulheres continuam se interessando mais pelos cursos na área 

de Ciências da Saúde, como Fisioterapia, Nutrição, Enfermagem, e na área de Ciên-

cias Sociais e Humanas, como Serviço Social e Pedagogia”. E quando o interesse 

foi para a área tecnológica, elas optaram pelo curso de arquitetura, que é um campo 

feminilizado no Brasil. “Já os homens se interessaram mais por Educação Física, 

Engenharia da Computação, Engenharia Mecânica e Engenharia Elétrica” (PINTO; 

CARVALHO; RABAY, 2017, p. 56). 

Em seu artigo, Minella (2017) faz um levantamento com base no perfil dos 

estudantes nas redes pública e privada, os resultados mostram uma crescente par-

ticipação das mulheres tanto na rede pública quanto na privada, mostrando que as 

mulheres já ocupam a cadeira de vários cursos universitários no Brasil.

“No Brasil, dados do censo de 2000 revelam que as mulheres constituem a 

maior parte dos estudantes de nível superior na área da saúde, mesmo nas historica-

mente masculinas, como a medicina e a odontologia” (MATOS; TOASSI; OLIVEIRA, 

2013, p.239). 

Matos, Toassi e Oliveira (2013) mostram, também, que a presença feminina 

se expande até para áreas historicamente caracterizadas como “profissões masculi-

nas”, como a medicina, odontologia e veterinária.

Além desses cursos, outros, como a enfermagem, fisioterapia e a nutrição de-

monstraram uma altíssima presença feminina; o que para Queiroz, não era novidade 

devido ao perfil “tradicional” traçado pela história diante do papel da mulher na so-

ciedade, a qual deveria ser responsável pelo cuidado (PINTO; CARVALHO; RABAY, 

2017, p.51). 

Souza (2016, p.775) enfatiza, “A Nutrição faz parte do conjunto de profissões 

ditas como “femininas” no Brasil”, demonstrando o senso do Conselho Federal de 

Nutricionistas, onde 96,5% eram mulheres. 
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Ainda traz, que o predomínio de mulheres nutricionistas persiste até os dias de 

hoje, de acordo com os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais Anísio Teixeira (INEP) a taxa é de 93,4% dos graduados (SOUZA, 2016).

Por outro lado, a carreira taxa de médicos masculina e feminina se assemelha 

muito, correspondendo a 24,3% mulheres, contra 26,9% homens (PINTO; CARVA-

LHO; RABAY, 2017). 

Apesar das grandes conquistas da mulher no mercado de trabalho, “Bruschini 

e Lombardi (1999) apontam que há subdivisões sexistas na Medicina conforme as 

especialidades, reproduzindo a divisão sexual do trabalho”. Ou seja, as relações de 

gênero ainda limitam as opções de formação profissional (PINTO; CARVALHO; RA-

BAY, 2017, p.49)

Ainda, “de acordo com Olinto (2011), as mulheres sofrem tanto com a segre-

gação horizontal, em ocupações/profissões mais desvalorizadas, quanto com a se-

gregação vertical, que impossibilita ou dificulta a ascensão feminina aos mais altos 

postos na carreira” (PINTO; CARVALHO; RABAY, 2017, p.52).

DESAFIO PARA A IGUALDADE DE GÊNERO: DA FORMAÇÃO A                      
ATUAÇÃO PROFISSIONAL

 A discussão proposta por este tópico nos encaminha na direção de nos ocupar-

mos um pouco mais explicitamente da noção de igualdade de gênero, uma vez que 

esta é central nesse contexto. Tomada em sentido amplo e, na perspectiva que aqui 

nos interessa, igualdade de gênero envolve o conjunto dos processos pelos quais 

aprendemos a nos tornar e a nos reconhecer como sujeitos de uma cultura. 

Para que nos tornemos sujeitos de uma cultura, é preciso que estejamos ex-

postos, de forma continuada, a um conjunto amplo de forças, de processos de apren-

dizagem e de instituições nem sempre convergentes e harmoniosas do ponto de 

vista de suas prioridades e objetivos políticos (MEYER, 2006). 

 O trabalho feminino ainda é pouco prestigiado, apesar dos fartos estudos de-

sempenhados nessa área. É como se não fosse possível registrar a memória ou a 

capitalização do conhecimento do trabalho feminino, embora, como destaca Gardey 

(2003), “as mulheres sempre trabalharam”. 

Segundo Aguiar (1984), parte da invisibilidade do trabalho feminino é causada 
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por fatores históricos e pelas culturas patriarcais, onde uma mulher raramente tra-

balhava e quando isso ocorria, jamais tinha um posto que se equiparasse ao de um 

homem se tornando assim, um exército “quase invisível” de trabalhadoras.

 As mulheres no Brasil são estimadas em 100,5 milhões de habitantes, ou 

51,8% da população total sendo parcialmente maior que a de homens. Contudo, uma 

vasta parcela dessa população ainda encara desafios em relação à sua valorização 

no mercado de trabalho. Mulheres usufruem os mesmos direitos e deveres que os 

homens, o que é claramente expresso no artigo 5º da Constituição de 1988 no Brasil. 

Um órgão vinculado à presidência, a Secretaria de Assuntos da Mulher, supervisiona 

uma secretaria especial que tem a responsabilidade de garantir os direitos legais das 

mulheres. Ainda que a lei proíba a discriminação de gênero no mercado de trabalho 

e salário não é o que se vê na prática do dia a dia (OLIVEIRA, 2003).

Na medida em que a educação está em causa, a taxa de alfabetização das 

mulheres é ligeiramente superior à dos homens. A taxa de alfabetização feminina foi 

de 91,3% em 2010, sendo que a taxa de alfabetização masculina foi de 90,6% no 

mesmo ano, segundo dados atualizados do censo demográfico doInstituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 210).

As mulheres brasileiras são mais escolarizadas que os homens. Elas têm maio-

res níveis de alfabetismo, evadem menos da escola e têm uma melhor taxa de con-

clusão da trajetória escolar na idade certa. Apesar disso, a disparidade das oportu-

nidades no mercado de trabalho entre os gêneros permanece, como aponta recorte 

especial do Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional (INAF). 

Ao se examinarem alguns dados é possível observar que as mulheres já repre-

sentam mais uma maioria absoluta em muitos dos cursos universitários. Nas áreas 

de Saúde e Ciências Humanas, elas respondem por 66% e 71% de todos os alunos, 

respectivamente. Além disso, como um todo, 57,2% de todos os brasileiros que estão 

nas universidades são mulheres. Os avanços na educação para mulheres começa-

ram há algumas décadas, mas, na verdade, desde os anos 1930 as mulheres tiveram 

um maior número de anos em escola, em média, do que os homens quando se re-

mete para os níveis mais baixos de escolaridade, e, desde 1970, eles superaram os 

homens nos níveis mais altos de educação, e a cada ano que passa a porcentagem 
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de mulheres em cursos de ensino superior aumenta de formar significativa (GAR-

DEY, 2003).

Para Médici (1987, p.78-79), “uma das mais rápidas transformações na conjun-

tura do mercado de trabalho dos últimos vinte anos diz respeito ao aumento da parti-

cipação da mulher. Entre 1976 e 1985, a taxa de atividade feminina passa de 28,7% 

para 36,9%. Neste período, o contingente de mulheres economicamente ativas cres-

ceu a uma taxa geométrica anual de 5,6%, enquanto o contingente masculino cres-

ceu, apenas, 2,9%”. Ainda segundo Machado (1993), a mulher, ao ocupar postos de 

trabalho, acaba por assumir postos e cargos que apresentam menores resistências 

funcionais, ou seja, aquelas consideradas tipicamente “funções femininas”. 

Para Saffiotti (1976), tais alternativas se dão em esferas consagradas femini-

nas, “próprias de seu sexo”, que, em sua superioridade, são atividades e cargos que 

oferecem menores horizontes profissionais. Assim analisa Machado: “[...] as mulhe-

res cumprem tarefas que não são nem qualificadas nem criativas e que podem ser 

consideradas como uma extensão do papel „expressivo “desempenhado na família. 

Elas são, em sua maior parte, camareiras, criadas, empregadas domésticas, secre-

tárias, professoras, trabalhadoras de saúde (enfermeiras, nutricionistas, psicólogas, 

assistentes sociais, parteiras), para citar algumas atividades conceituadas social-

mente “próprias do sexo frágil” (MACHADO, 1993 p.278).

Abreu, Jorge e Sorj (1994) verificam que a concentração ocupacional se man-

tém na década de 1980, ou seja, quase 50% das mulheres consideradas ativas (PEA) 

estão em atividades mal remuneradas, sem proteção trabalhista ou previdenciária, 

muitas vezes realizadas no próprio domicílio ou na rua, em jornadas parciais. Segun-

do Bruschini (1994), a parcela de mulheres no setor informal é muito grande, sendo 

que 26% delas trabalham na própria casa.

O serviço de saúde, em todo o mundo, tem forte aptidão feminina, ainda que 

nos países mais ricos essa aptidão tenha uma personificação mais forte. Em estu-

do desempenhado na década de 1990, Machado analisa que, “[...] enquanto nos 

Estados Unidos da América e no Canadá se encontram taxas de participação femi-

nina relativamente elevadas (43,3% e 42,8%, respectivamente), países como Brasil 

(33,5%), Argentina (26,9%), Chile (26,2%), Costa Rica (26,1%) e México (19,8%) 
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exibem taxas que, ainda que subestimadas nas estatísticas oficiais, são significativa-

mente inferiores”. Além disso, o estudo indica que boa parte dessas mulheres está 

atuando em áreas periféricas da economia, desprovidas de defesa trabalhista, sem 

direito a férias remuneradas, licença ou direito à aposentadoria (LAVINAS, 2001).

Segundo Lavinas (2001), em seu estudo sobre empregabilidade no Brasil, a 

parcela feminina no mercado de trabalho tem aumentado de forma linear e distancia-

da às flutuações da economia. Neste estudo a autora associa nove grupos de profis-

sionais, onde no grupo 6 apareceria a força de trabalho do judiciário, do ensino e da 

saúde. Nesse grupo se destacam alguns motivos da maior feminização, onde existe 

um cenário mais auspicioso às mulheres do que aos homens, da mesma forma que 

durante boa parte da história muitas profissões foram e ainda são mais favoráveis a 

homens. O primeiro motivo citado pela autora seria o maior nível de escolaridade já 

abordado anteriormente neste tópico que está adjunto ao nível de remuneração ain-

da inferior; e um segundo motivo seria um certo tipo de virtude pessoal credenciado 

pela dimensão de gênero que hoje é fortemente demandado pela “nova economia”.

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a presente reflexão aponta para as relações de gênero, e 

que estas podem gerar desigualdades de oportunidades, deste modo influenciam na 

escolha profissional de mulheres e homens de maneira distinta. 

Os estudos apontam para a feminização de algumas profissões não apenas 

no Brasil, mas como um fenômeno internacional, o que contribui para o ingresso do 

público feminino em cursos de graduação na área da saúde que historicamente eram 

conhecidas como “masculinas”. Do mesmo modo, percebe-se o ingresso do público 

masculino em cursos da área da saúde que eram predominantemente opção para o 

público feminino. 

Porém, é reconhecido que o preconceito de gênero é presença constante 

na cultura brasileira, e precisamos avançar na busca pela equidade de gênero e 

desconstrução de rótulos criados entre homens e mulheres.

A ascensão da fração das mulheres no mercado produtivo tem sido notada em 

todo o mundo e em todos os nichos de ações econômicas, o que marca uma ascen-



306

dência feminina relevante no mundo do trabalho. 

Desde modo, o episódio de crescimento das mulheres em carreiras que antes 

eram predominantemente ocupadas por homens vem sendo desmistificada, graças 

a lutas de gênero durante décadas, e que na atualidade vem originando muita expec-

tativa para que outras mulheres desde o início de sua formação se sintam confiantes 

para alcançar objetivos que antes eram muito distantes devido a todos os impedi-

mentos históricos. 
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INICIANDO NOSSA CONVERSA 

A formação de um/a professor/a licenciado/a passa por diversas caraterísticas 

de regulação do Estado, que muitas vezes como resposta à sociedade, propõe e/ou 

normatiza ações formativas-educativas em Instituições de Ensino Superior (IES). A 

partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Dança 

(DCN), promulgadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) através da Câma-

ra de Educação Superior (CES), em 2004, algumas características se tornam subs-

tanciais para a formação de um profissional de nível superior em Dança (MOLINA, 

2008). 

Dentro desses parâmetros cada IES tem garantida a construção de estruturas 

curriculares de forma que se adeque aos aspectos sociais, econômicos e culturais 

dos locais onde estão inseridas94. Com base nos estudos de Molina (2008) sobre a 

formação dos cursos superiores em Dança no Brasil, suas demandas burocráticas 

e seus processos políticos, no que se refere à abrangência dos cursos no país e de 

campo de mercado de trabalho para os/as formados/as, faz-se importante reler os 

itens das DCN com o enfoque em uma proposição curricular que leve em conta a 

Teoria queer95. A Teoria Queer surge como forma de agrupar diversas discussões 

epistemológicas (questões étnico-racial, gênero, sexualidades, por exemplo), que 

tratavam de forma contínua, mas separadamente, problematizações sobre os cor-

pos. Assim, busca nas suas abordagens entender os processos de regulação e de 

estigmatização dos corpos, reforçados pela ideia de anormalidade. 

Todas as pessoas fora dos padrões estabelecidos pelas sociedades, eram (e 

são) consideradas não-normais, incluindo pessoas que saem do binarismo homem-

-mulher e as não-heterossexuais. Ou seja, pensado de forma complementar, os es-

tudos queer surgem como meios de “questionar, problematizar, contestar todas as 

formas bem-comportadas de conhecimento e de identidade” e, nesse sentido, os 

pressupostos queer passam a ser caracterizados de maneira “perversa, subversiva, 

94  Questões como duração de curso, estruturação curricular, habilidades desenvolvidas no 
percurso acadêmico, são alguns dos parâmetros desenhados na Resolução do Conselho Nacional 
de Educação, de 2004. Ver também em Molina (2008)
95  “Em teoria, queer está incessantemente em desacordo com o normal, a norma seja a he-
terossexualidade dominante ou a identidade gay/lésbica. É categoricamente excêntrico, a-normal” 
(SPARGO, 2017, p. 33)
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impertinente, irreverente, profana, desrespeitosa.” (SILVA, 1999, p. 107). 

O CORPO E A DANÇA: UMA FORMAÇÃO QUEERIZADA

Ao entender o corpo como “produtor de significados factualmente contextuali-

zados pelos múltiplos instantes que são valorizados indistintamente num processo 

de trocas evolutivas” (SETENTA, 2008, p. 39), bem como entender que das relações 

urgentes e específicas, se “produz signos que são sempre culturais, se organizam em 

sistemas complexos e sobrevivem exatamente da possibilidade de acordos e nego-

ciações” (SETENTA, 2008, p. 39), se faz indispensável uma indicação curricular em 

cursos de graduação – e em especial nas habilitações em licenciatura – para debates 

sobre e com gêneros e sexualidades. Portanto, é pertinente afirmar que abordagens 

contemporâneas em Dança, reforçadas pelo entendimento de corpo como “corpo-

nectivo” – atribuição à tradução de embodied, na qual corpo e mente não se sepa-

ram, já são integrados (RENGEL, 2015, 2007) – por serem compreendidas como tal, 

mostram que aspectos emergentes do corpo (e da sociedade) são absorvidos sem 

discussões amplas dentro de composições curriculares. 

É observável pela produção em Dança, notadamente nas criações artísticas, 

uma aproximação com os questionamentos acerca das identidades de gênero e das 

sexualidades –  como na produção “Salão”, do Coletivo Casa4 (Salvador/Bahia) ou 

em “Cuspe, Paetê e Lantejoulas” do Grupo de Dança Contemporânea da UFBA. 

Contudo, no campo da pesquisa acadêmica (graduação, pós-graduação lato sensu 

ou stricto sensu) são poucos os indicativos de problematização dessas questões. 

Buscaremos relacionar alguns aspectos da Teoria Corpomídia (KATZ e GREINER, 

2005) a algumas proposições para uma pedagogia com indicativos queer. A teo-

ria Corpomídia, desenvolvida pelas pesquisadoras Helena Katz e Christine Greiner 

(2005) ao concluir que não há um corpo receptivo, mas sim um corpo em constante 

transformação na sua relação com o ambiente mostra que:

É a implicação do corpo no ambiente, que cancela a possibilidade de 
entendimento do mundo como um objeto aguardando um observador. 
Capturadas pelo nosso processo perceptivo, que as reconstrói com perdas 
habituais a qualquer processo de transmissão, tais informações passam a 
fazer parte do corpo de maneira bastante singular: são transformadas em 
corpo. Algumas informações do mundo são selecionadas para se organizar 
em forma de corpo – processo sempre condicionado pelo entendimento de 
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que o corpo não é recipiente, mas sim aquilo que se apronta nesse processo 
co-evolutivo de trocas com o ambiente. (KATZ e GREINER, 2005, p. 130)

Uma pedagogia com indicações queer, pensará em estratégias que problema-

tizem questões que já se encontram nos espaços educativos, constituindo investi-

gação indelével para as graduações em Dança. O currículo entendido e localizado 

como “um elemento da organização do processo educacional, um olhar atento sobre 

sua articulação dentro do próprio sistema educativo [...] como mediador na interação 

entre política educacional e os anseios da sociedade” (MOLINA, 2008, p.58) provoca 

não só proposições atualizadas sobre algumas problemáticas, mas colabora para o 

reconhecimento de tais questões nos espaços de formação de docentes. 

Considerar que são em instrumentos educacionais, como o currículo, que estão 

inscritas oportunidades de acesso à conteúdos de formação docente abrangentes, 

como gênero e sexualidades, é permitir que os (novos) arranjos educativos sejam 

relevantes para agenciamentos em ambientes heteronormativos96, como são os de 

ensino/aprendizagem.

Essas articulações devem permear todo o período de formação, não só em 

relação às questões em discussão, mas também porque a tradução de tais aborda-

gens poderá ser determinante para uma docência capaz de potencializar a ideia de 

corpoambiente, de forma ampla e dinâmica. Refletir que os aspectos externos (am-

biente) são, também, constituintes das ações corporais (como um arrepio decorrente 

de um sopro) implica compreender que atos de violência (verbal/física), preconceitos 

e exclusão, regulam corpos, produzindo conflitos entre o educar/ensinar Dança, pois,

Quando não investe na formação adequada do profissional, o resultado do 
seu trabalho corre o risco de ser ineficiente, o que poderá ampliar ainda mais 
a lacuna entre a demanda da área e a formação de profissionais qualifica-
dos para atuar neste mercado de produção e proliferação artística. (MOLINA, 
2008, p.44)

Ao estabelecer conexões entre os estudos em Dança e uma pedagogia com 

pensamento queer, a formação de um profissional com bases sobre questões de 

gênero e sexualidades (que possuem vasto arcabouço teórico) fortalece não só uma 

(re)ação formativa mais completa, mas também cria possibilidades de posicionamen-

96  A heteronormatividade “especifica a tendência, no sistema ocidental contemporâneo refe-
rente ao sexo-gênero, de considerar as relações heterossexuais como a norma, e todas as outras 
formas de conduta social como desviações dessa norma.” (SPARGO apud COLLING, 2013, p.89)
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to eficiente nas esferas de trabalho. Perceber que nesta articulação a “imprevisibili-

dade é inerente ao percurso” (LOURO, 2004, p.16) ajuda a pensar que:

o processo de formação de professores de Dança se caracteriza como um 
campo híbrido, no qual as tensões entre formação geral e formação específi-
ca reverberam na atuação destes profissionais e nas suas respectivas ativida-
des. Há, portanto, um caminho de mão dupla: o profissional modifica o meio, 
que por sua vez também modifica o profissional. Desta forma, as instituições 
e suas estratégias de formação profissional não podem fechar os olhos para 
estas características de hibridação e permeabilidade disciplinar entre áreas 
distintas de conhecimento como a Dança e a Educação. (MOLINA, 2008, p. 
45)

Por mais que no campo da Dança se procure não fazer processos discriminató-

rios, por todo o discurso relacional (corponectivo e corpoambiente), a sociedade em 

que estamos (sobre)vivendo potencializa os processos de discriminação por gênero 

e sexualidades. Ações deterministas, como “meninas dançam balé” e “meninos jo-

gam futebol”, mesmo que em constante declínio, ainda se mostram eficientes no pou-

co acesso de homens cis97 e heterossexuais às aulas de dança (especialmente em 

expressões como o balé clássico e a dança do ventre, por exemplo) ao problematizar 

a sexualidade a partir da prática de corpo pretendida. 

O preconceito estabelecido para os homens que dançam está inserido dentro 

da ideia de normatização de Foucault (1999) que “é o que pode tanto se aplicar a um 

corpo que se quer disciplinar quanto a população que se quer regulamentar” (FOU-

CAULT, 1999, p. 302), e está relacionada com os dispositivos98 históricos de poder 

– o poder que não é centralizado e inerte, assim como as ações de contaminação 

corpoambiente. Neste sentido, podemos perceber que “através de múltiplas estra-

tégias de disciplinamento” (LOURO, 2000, p. 28) são fortalecidos discursos sobre 

uma “pedagogização dos corpos” (LOURO, 2000) que se não problematizados con-

tribuem para uma cultura dos silenciamentos. 

De outro lado, quando se percebe que um movimento conservador e fundamen-

talista, como o Escola Sem Partido, que vem influenciando as relações educacionais 

97 O homem ou mulher cis, são sujeitos que nas esferas cognitivas e sociais se identificam com 
o corpo fisiológico com qual nasceram.
98 É “um conjunto decididamente heterogêneo, que engloba discursos, instituições, organizações 
arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, 
proposições filosóficas, morais [...] Em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo.  
O dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre estes elementos. (FOUCAULT, 1993, p.244)
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– tanto com o Estado, tanto nas comunidades escolares –, onde estabelece como 

estratégia a normatização da arte e da cultura, em bons e ruins, a relação educação e 

cultura se fragiliza (ainda mais). Como exemplo, o caos provocado com a exposição 

do Queer Museu (que possuía obras internacionalmente relevantes e históricas so-

bre o corpo, a sexualidade e o erotismo) e o seu fechamento, e o linchamento público 

do artista da performance Wagner Schwartz, com “La Bête”, pelo nu e pelo acesso 

ao corpo? Não são gênero e sexualidades aspectos da cultura e, consequentemente, 

da educação? 

Algumas estratégias devem ser adotadas para que uma educação pela pers-

pectiva queer seja possível. Numa busca por caminhos para práticas curriculares em 

dança com gênero e sexualidades, Silva e Santana (2020) conceberam alguns ele-

mentos indispensáveis para processos educativos pelas diferenças. São eles:

1) as estruturas do Estado sobre a Educação precisam ser repensadas 
continuamente, por via de políticas públicas, de forma a considerar a dissi-
dência como potência educativa; 2) é necessário que a escola esteja imbuída 
da necessidade de reconfigurar suas demandas institucionais (documentos, 
coordenação pedagógica, formação continuada, material didático, etc.), con-
templando a comunidade escolar (sociedade, responsáveis por discentes, 
professores, funcionários); 3) pessoas participantes dos processos educati-
vos-artísticos (docente, discentes, etc.) precisam estar dispostas para modi-
ficar suas convicções de planejamento, desenvolvimento, avaliação. Não é 
possível, pensando nos neurônios-espelho motores, que tais pessoas deixem 
seus aprendizados de uma vida para fora da sala de aula (MISKOLCI, 2016). 
As identificações religiosas, partidárias, medicinais, jurídicas, sociais, cultu-
rais são localizações que não se transformam rapidamente, mas, para mudar, 
demandam vontade, meios institucionais e quebra de (pré)conceitos;

Numa abordagem contemporânea do corpo, como a Teoria Corpomídia e a no-

ção de Corponectivos, como vimos, faz-se necessário diversos trajetos epistêmicos 

que considerem as complexidades de ser pessoa e da sua multirreferencialidade. 

Portanto, é preciso ainda, reconhecer

4) a necessidade de repensar a linguagem é premente. A importância de dar 
nomes às diferenças, de nomear os processos de discriminação e modifi-
car os termos pejorativos para as pessoas consideradas dissidentes promo-
vem uma educação com princípios queer; 5) É indispensável, por fim, pon-
tuar que as ações corporais viadas, consideradas para muitxs ações do erro 
– sejam pelas amplitudes dos movimentos, do quadril que ondula mais, do 
mover mais espiralado – são as ações que permitem outras configurações de 
dança. E, assim, constituem evidência da complexidade dos corpos nas suas 
relações com seus ambientes e parte constituinte dos processos de ensino-
aprendizagem em dança. (SILVA e SANTANA, 2019, p. 172, grifo dos autores)
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É preciso reforçar que são indicações para práticas docentes e não formatos 

engessados de trabalhar em sala de aula. Uma padronização dessas possibilidades 

de ensino-aprendizagem provocaria a criação de regras, que fomentariam normas 

e que promoveriam normalizações, portanto tudo que foge aos anseios de uma 

educação queerizada. O que se mostra nessa elaboração de sugestões curriculares, 

pedagógicas e metodológicas é que são caminhos viáveis de serem realizados, por 

perceber que são nas lacunas e as fronteiras os locais de potência educativa.

(IN) CONCLUSÕES PREMENTES

Com a inscrição destas demandas pedagógicas nos currículos de Dança, prin-

cipalmente nas licenciaturas (que são os cursos que promovem formação de profis-

sionais para o ensino básico), tornam-se urgentes e transformadoras artifícios para 

resoluções a curto, médio e longo prazo de segregação identitárias, mesmo diante 

de reações políticas contrárias (PARAÍSO, 2018). Portanto, compor novos currículos, 

ainda que em territórios complexos, não escapa da transitoriedade cultural e social 

e das reverberações que as fissuras (corpos ditos não conformes) provocam nas 

sociedades. Embora estejam em território de normatização e procedimentos de re-

gulação (como os ambientes educacionais e a Dança), os currículos são passíveis 

de mudança, especialmente se potencializados pelas conexões que podem ser cons-

truídas durante a vida. Ao nos “conhecermos como seres corponectivos, está nos 

conhecermos como sendo e estando corponectivos com o entorno que, não está só 

em volta, nos perpassa completamente, multidimensionalmente. Nossa corponecti-

vidade é parte da corponectividade do mundo.” (RENGEL, 2007, p.47) Dito de outra 

maneira: ao nos reconhecermos queer, nas dinâmicas de transformação contínua, 

nas inúmeras formas e formatos de constituir relações afetivas-sexuais; nos diversos 

modo de ser corpo, estamos borrando os limites e permitindo que, especialmente as 

crianças, possam ser livres e vivíveis (BUTLER, 2018)
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INTRODUÇÃO 

Diz-se que corpos carregam marcas. Poderíamos, então, perguntar: onde 
elas se inscrevem? Na pele, nos pelos, nas formas, nos traços, nos gestos? 
O que elas “dizem” dos corpos? Que significam? São tangíveis, palpáveis, 
físicas? Exibem-se facilmente, à espera de serem reconhecidas? Ou se 
insinuam, sugerindo, qualificando, nomeando? Há corpos “não-marcados”? 
Elas, as marcas, existem, de fato? Ou são uma invenção do olhar do outro? 
(LOURO: 2004, 75).

Popularmente transexual é a pessoa que se reconhece com o gênero diferente 

ao do seu nascimento que fez ou não a cirurgia de “mudança de sexo” ou pelo pro-

cesso de hormônioterapia. No ponto de vista da medicina, considera que pessoas 

transexuais não estão fazendo “mudança de sexo”, mas “corrigindo” seus corpos. 

Definindo de uma forma simplificada, pode-se dizer que transexual é quem se iden-

tifica com o gênero oposto ao do nascimento e que busca formas de produzir modifi-

cações em seu corpo para uma adequação de gênero.

Na versão 10 da Classificação Internacional de Doenças (CID 10), a 

transexualidade é preconizada como patologia e compõe o grupo que trata dos 

transtornos de preferência sexual, disforia de gênero e transtorno de identidade de 

gênero. Deste modo a transexualidade é definida como:

(...) “um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. 
Este desejo se acompanha em geral de um sentimento de mal estar ou de 
inadaptação por referência a seu próprio sexo anatômico e do desejo de 
submeter-se a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a fim 
de tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo desejado” (CID10 
- F 64, F64.0).

De forma bem semelhante ao estabelecido no CID 10, o Manual Diagnóstico e 

Estatístico das Doenças Mentais (DSM-V) define a transexualidade como disforia de 

gênero:

“indivíduos com disforia de gênero apresentam incongruências acentuadas 
entre o gênero que lhes foi designado (em geral ao nascimento, conhecido 
como gênero de nascimento) e o gênero experimentado/expresso. Essa 
discrepância é o componente central do diagnóstico”. (AMERICAN 
PSYCHIATRIC ASSOCIATION 2013 p, 453).

Ante esta classificação há um debate que envolve organizações de saúde e 

médicas, como a Organização Mundial de Saúde (OMS), e movimentos da socieda-

de civil. Como fruto deste debate, recentemente, em 18 de junho de 2018, a OMS 
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lançou a nova Classificação Internacional de Doenças (CID 11), onde a transexuali-

dade permanece na lista de doenças, porém não mais na categoria de doença mental 

e sim na lista de saúde sexual, agora no CID a transexualidade é classificada como 

incongruência de gênero. 

A transexualidade tem adquirido maior visibilidade nos últimos anos. No Brasil, 

o movimento social LGBTT, personalidades (como Lea T., Laerte, entre outros) e 

a recente novela da Globo (A Força do Querer), tem trazido o tema para o debate 

do grande público. Por se tratar de um acontecimento que desafia as convenções 

sociais, a transexualidade é um tema complexo que envolve identidade, corpo e 

gênero e gera muito desacordo e precisa ser melhor compreendido.

Discutir a transexualidade não é uma tarefa simples, pois os resultados não 

tendem para a certeza. É um tema que deve ser tratado com delicadeza e respeito. 

O desafio para essa temática é muito complexo pois este campo é marcado por 

preconceitos e intolerâncias e atravessado por inúmeras controvérsias. Isto evidencia 

a necessidade de novos estudos sobre o tema, com vistas à exploração de horizontes 

mais amplos.

É neste contexto que o presente estudo se insere, buscando contribuir para a 

sistematização e, portanto, uma melhor compreensão do que hoje sabemos sobre a 

transexualidade e saúde na sociedade brasileira.

Para refletir sobre a transexualidade é imprescindível primeiro compreender os 

conceitos de gênero e identidade de gênero. É bastante comum a confusão de ter-

mos, como identidade de gênero e orientação sexual, para definir a transexualidade. 

Gênero de acordo com Scott (1996) é um elemento: 

“constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre 
os sexos, e o gênero é uma forma primeira de significar relações de poder. 
As mudanças na organização das relações sociais correspondem sempre 
a mudanças nas representações de poder, mas a direção da mudança não 
segue necessariamente um sentido único” (SCOTT, 1996, p.11).

Partindo da premissa que gênero é uma construção social e o que define se 

o indivíduo é mulher ou homem vai além da sua genitália, então o que determina o 

gênero de um indivíduo é a forma como essa pessoa se expressa socialmente. As 

pessoas que possuem uma identidade de gênero que não corresponde ao seu sexo 

biológico são denominadas de transexuais. Enfatiza-se que a transexualidade está 
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relacionada a identidade de gênero e não uma doença, que precisa ser tratada com 

medicamentos ou terapias na tentativa de reversão/cura. 

Bento (2008) assinala:

“definir a pessoa transexual como doente é aprisioná-la, fixá-la em uma 
posição existencial que encontra no próprio individuo a fonte explicativa para 
os seus conflitos, perspectiva diferente daqueles que a interpretam como 
uma experiência indenitária, é um desdobramento inevitável de uma ordem 
de gênero que estabelece a inteligibilidade dos gêneros no corpo” (BENTO 
p.16, 2008).

Segundo Bento (2006) transexualismo é a forma oficial de se referir as pessoas 

que vivem ou se identificam com o sexo oposto ao biológico. O sufixo “ismo” remete 

a práticas sexuais perversas, seguindo a lógica patologizante, desta forma mesmo 

após passar pela cirurgia de transgenitalização, o homem transexual ou a mulher 

transexual, nunca será um homem/mulher de “verdade”. 

Bento (2008, p. 15) sugere que, (...) “transexualidade é uma expressão identi-

tária, caracterizada pelo conflito com as normas de gênero. Essa definição confron-

ta-se à aceita pela medicina e pelas ciências psi que qualificam como uma “doença 

mental” e a relaciona ao campo da sexualidade e não ao gênero”. 

Diante do exposto que aponta para um contínuo de reflexão sobre o tema, 

serão debatidos no próximo capitulo os resultados encontrados na pesquisa.

DESENVOLVIMENTO 

CARACTERIZAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES 

A pesquisa teve por objeto empírico a investigação dos estudos científicos 

que tratam da problemática da transexualidade e saúde. Foram considerados todos 

os artigos publicados em língua portuguesa e indexados nas principais bases de 

produção cientifico nacional.

Os dados foram coletados a partir da busca nas principais bases de indexação 

da produção cientifica nacional, para esta busca foram utilizados os seguintes 

descritores: transexualidade, gênero, sexualidade e identidade de gênero. Foram 

considerados para uma primeira análise toda a produção identificada no período de 

2007 a 2017.
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Para a extração dos dados da  produção identificada, foi elaborado um 

instrumento no qual foram extraídos os seguintes tópicos: referência do artigo, tipo de 

pesquisa e metodologia utilizada, ano da pesquisa, população pesquisada, objetivo 

do estudo, variáveis consideradas e principais resultados.

Foram localizados no total 33 artigos publicados, após a leitura dos resumos e 

títulos foram excluídos 19 artigos por não se encaixarem nos objetivos do presente 

estudo. Três outros artigos foram excluídos após a leitura do texto na integra. Desta 

forma a presente revisão bibliográfica integrativa contemplará 11 artigos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Analisando o ano de publicação dos trabalhos, observa-se que não há uma 

concentração ou aumento de artigos ao longo do período estudado. A publicação 

nacional sobre o tema nos últimos 10 anos foi modesta, com poucos estudos e a 

maioria voltada para: identidade transexual, representações de profissionais de saú-

de e acadêmicos sobre a transexualidade, das experiências e trajetórias das pessoas 

transexuais, atendimento e avanço das políticas públicas para transexuais. 

A análise das publicações selecionadas para o estudo nos últimos 10 anos não 

mostra diferença quantitativa em termos de estudo com a temática da transexualidade. 

Ao contrário do que poderíamos esperar face a maior visibilidade deste assunto 

a partir da mídia, do aumento de participação nas paradas de orgulho LGBT, bem 

como políticas públicas específicas para essa população, não observamos um maior 

interesse por essa temática nas pesquisas da área da saúde coletiva.

A maior parte dos artigos publicados é em periódicos da área da saúde pública/

saúde coletiva sendo dois publicados em periódicos da área da psicologia. Contudo 

observa-se que a área de formação de grande parte dos autores é psicologia. 

Esta área do conhecimento é uma das mais envolvidas nesse assunto, visto que a 

transexualidade até muito recentemente era classificado enquanto transtorno mental 

e comportamental.

Com relação à população estudada, pode-se falar que a maioria dos trabalhos 

centrou-se na população transexual com ênfase nas mulheres transexuais e apenas 

3 incluíram população travesti. Dois estudos trabalharam como a temática é perce-

bida pelos profissionais e estudantes da área da saúde. Não encontramos nenhum 
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estudo publicado abordando homens transexuais. 

Em termos de metodologia dos estudos analisados, oito apresentam dados 

empíricos originais e três trabalham com revisão teórica e análise de documentos. 

Dentre os estudos que realizaram pesquisa empírica a grande maioria adotou uma 

abordagem de cunho qualitativo. Apenas um estudo utilizou metodologia quantitativa. 

Estes dados sinalizam que as áreas das ciências humanas que, em geral, se apropriam 

do estudo qualitativos, estão mais sensíveis a essa temática.

 Ao mesmo tempo, este resultado indica a dificuldade de realizar estudos 

quantitativos sobre o tema, possivelmente em razão da dificuldade de identificar 

amostras significativas desta população.

Atualmente novas metodologias têm sido utilizadas para acessar, numa 

perspectiva quantitativa, esta população como a metodologia de RDS (Respondent 

Driven Sampling) utilizada para pesquisar população de “difícil acesso”. No entanto 

os primeiros estudos no Brasil com a população trans utilizando esta metodologia 

foram realizados nos últimos três anos e ainda não temos publicações em periódicos 

na língua portuguesa acerca dos resultados destes estudos (DOURADO et. al, 2016; 

VERAS, 2015; DIVAS, 2016).

IDENTIDADE TRANSEXUAL 

Os estudos que se debruçam sobre a identidade da população trans salientam 

que transexuais e travestis ainda enfrentam caminhos sociais dolorosos para construir 

suas identidades de gênero. Indicam a importância da rede de apoio, particularmente 

da família e dos pares, na construção desta identidade. De acordo com Silva e 

Cerqueira Santos (2014), a rede de apoio das pessoas transexuais e travestis em 

geral é enfraquecida em função do estigma e do preconceito.

Um dos aspectos centrais na construção da identidade trans são as mudanças 

corporais no sentido de adequação ao gênero na qual se identifica. Essas mudanças 

corporais vão desde mudanças não tão invasivas, como pintar unha, maquiagem, 

vestuário, até mudanças mais invasivas, como os tratamentos hormonais, colocação 

de silicone, cirurgia de cordas vocais e a própria cirurgia de redessignação sexual. 

Assumir estas mudanças requer um apoio da família bem como de seus pares. 

Os estudos sobre as trajetórias de pessoas transexuais e travestis também 
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identificam a demanda pelas modificações corporais no sentido de readequação 

do corpo sexuado ao gênero. No entanto, alguns estudos como o de ARAN et. al, 

(2008) salientam que nem todas as mulheres transexuais desejam a cirurgia de 

transgenitalização.

Os autores destacam ainda o intenso sofrimento psíquico experienciado 

pelas transexuais, esse sofrimento “aparece sob a forma de tentativa de suicídio, 

depressão, transtornos alimentares e angustias das mais diversas formas o que é 

provocado não apenas pelo conflito de não pertencimento ao sexo biológico como 

também pelas inúmeros consequências sociais intrínsecas a essa condição” (Arán, 

2008:74). De acordo com Petry e Meyer, o próprio processo transexualizador pode 

causar sofrimento as pessoas transexuais “ao objetivar adaptar o corpo do sujeito às 

regras de gênero e sexualidade socialmente estipuladas”, desconsiderando variações 

e desejos singulares (2011:196).

Os estereótipos de gênero e a visão da transexualidade como uma anormalidade, 

produz uma das maiores dificuldades nas vivências/experiências das pessoas 

transexuais. Afim de se adequar a esses estereótipos observa-se, de acordo com 

Lomando e Nardi (2013), que as pessoas transexuais e travestis impõem normas 

rígidas de gênero na busca de parceiros/as afetivos-sexuais, gerando constantes 

conflitos conjugais. De acordo com os autores, esta é uma estratégia acionada para 

afirmação identitária. Salientam, no entanto, a importância de desconstruir estas 

normas rígidas de gênero afim de não reforçar o estigma associado a identidade 

transexual e travesti. Os autores reforçam “o papel dos profissionais de saúde e 

educação no rompimento da cadeia violenta heteronorma”, de forma a proporcionar 

uma vida com menos sofrimento para travestis, transexuais e seus parceiros/as 

(2013: 502).

Os estudos de revisão teórica sobre a identidade travesti e transexual demarcam 

a importância de não reificar essas identidades. Enfatizam que se tratam de processos 

de construção de identidade agenciados no meio social no qual essas pessoas estão 

inseridas. Assim, portanto, não existe uma única identidade travesti e/ou transexual. 

Como afirma Bento “não existe uma ‘identidade trans’, mas posições de identidade 

organizadas através de uma complexa rede de identificações que se efetiva mediante 

movimentos de negação e afirmação aos modelos disponibilizados socialmente para 
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se definir para que seja um/a homem/mulher de ‘verdade’” (2012: 2663).

REPRESENTAÇÕES DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE E ACADÊMICOS 
SOBRE A TRANSEXUALIDADE 

As duas publicações (MATÃO, et. al, 2010 e SANTOS et. al, 2014) que tratam 

das representações dos profissionais de saúde acerca do tema transexualidade 

apontam um desconhecimento dos profissionais e acadêmicos da área da saúde em 

relação ao tema da transexualidade. A transexualidade é percebida como semelhante 

à homossexualidade, “mudança de sexo” e considerada um “desequilíbrio”. Estas 

concepções refletem a classificação da transexualidade enquanto uma patologia, o 

que acaba sendo ensinado aos acadêmicos e profissionais da área da saúde, mas 

que também estão presentes no senso comum.

Os autores destacam que acadêmicos e profissionais de saúde têm ainda gran-

de preconceito com relação aos transexuais, manifestados muitas vezes através de 

brincadeiras. No estudo de MATÃO et. al (2010), foram referidos os termos “pre-

conceito”, “anormal”, “conflito-sexual”, “safadeza”, “vergonha”, “cirurgia” e “bissexual” 

para se referir ao tema da transexualidade. De acordo com o autor, “mesmo com 

toda a evolução cultural e progresso cientifico, ainda existe conservadorismo acerca 

das questões relacionadas à sexualidade, especialmente nos casos que fogem ao 

padrão definido como normalidade (2010: 111). 

SANTOS et. al (2014), estudando os profissionais de saúde, destaca que apesar 

de reconhecerem o preconceito associado à transexualidade, os profissionais não se 

percebem preconceituosos mas veem o preconceito como parte da sociedade. O 

autor chama atenção ainda que os participantes do estudo não percebem a existência 

de preconceito nos espaços e relações dos serviços de saúde.

Essas concepções identificadas entre acadêmicos e profissionais de saúde in-

dicam que esses não concebem a transexualidade dentro das variações e diversi-

dade da sexualidade e do gênero. Permanecem ainda fortemente influenciados pelo 

modelo dicotômico hegemônico que separa as pessoas em dois sexos, homem e 

mulher, onde o termo “mudança de sexo” faz sentido. 

Apesar dos avanços obtidos nos últimos anos, como por exemplo o uso do 

nome social, os estudos analisados indicam que o acesso ao sistema de saúde para 
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pessoas transexuais ainda é precário diante do preconceito e do desconhecimento 

acerca desta população. É de suma importância relembrar a carta aos usuários do 

SUS, publicada em março de 2006, que define que o usuário deve ser identificado 

pelo nome e sobrenome pelo qual prefere ser chamado, independente do registro 

civil, não podendo ser tratado por número, nome de doença, códigos, ou de modo 

desrespeitoso ou preconceituoso. Mesmo diante a carta supracitada, em grande par-

te das instituições de saúde ela não é cumprida. 

Os estudos apontam que ainda é um desafio para os serviços, profissionais e 

acadêmicos de saúde “substituir efetivamente a atitude normatizadora das práticas 

educativas por uma atitude emancipadora” (SANTOS, 2012: 4552).

DAS EXPERIÊNCIAS E TRAJETÓRIAS DAS PESSOAS TRANSEXUAIS: 
ATENDIMENTOS E AVANÇOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Os estudos analisados que abordam as políticas públicas voltadas para a 

população travesti e transexual apontam que inicialmente a assistência à saúde 

desta população no Brasil esteve associada ao modelo biomédico. A cirurgia de 

transgenitalização foi um avanço importante na abertura das políticas públicas para 

a população transexual no Brasil, pois possibilitou a institucionalização deste debate 

na rede pública de saúde. De acordo com a normatização do Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2008), a orientação sexual e a identidade de gênero são fatores importantes 

para a garantia de saúde. A inadequação entre o sexo anatômico e a identidade de 

gênero deve ser acolhida e tratada pelo SUS.

Os trabalhos analisados sobre o tema destacam a importância de levantar a 

discussão com relação à patologização das identidades de gênero travestis e tran-

sexuais no processo transexualizador do SUS. A seleção para ingresso no processo 

transexualizador promovido pelo diagnóstico, mesmo que a patologia por vezes seja 

entendida como estratégica, não tem amparo na Constituição Federal de 1988 que 

garante que uma patologia prévia não condiciona o acesso ao SUS. Segundo os au-

tores a necessidade de uma categoria diagnóstica dificulta o acesso aos serviços de 

saúde de muitas pessoas trans que não se encaixam nos critérios diagnósticos. Arán 

e Murta afirmam que: 
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“(...) o grande desafio na regulação desta prática consiste em transitar entre 
a importância da normatização do acesso à saúde e o reconhecimento do 
sofrimento psíquico – implícitos no diagnóstico de identidade de gênero – e a 
necessidade da problematização da restrição da compreensão da experiência 
da transexualidade a partir deste diagnostico psiquiátrico – implícitos na noção 
de saúde integral” (2009: 23).

De acordo com a literatura, é importante a construção de políticas públicas de 

saúde integral no SUS para que o acesso à saúde desta população inclua também 

os transexuais que não desejam a cirurgia de redesignação sexual. Já para quem 

deseja se submeter a cirurgia seria de suma importância redefinir os critérios para 

ampliar o acesso destas pessoas ao SUS.

Os autores destacam a importância da criação da Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT (Brasil, 2010) que tem o intuito de ser base para uma equidade no 

atendimento de saúde desta população. Nas diretrizes desta política é explicitada 

a necessidade de “garantir os direitos sexuais e direitos reprodutivos da população 

LGBT no âmbito do SUS e definir estratégias de serviços para a garantia dos direitos 

reprodutivos da população” (BRASIL, 2010:17). No entanto segundo Angonese e 

Lago, a única publicação que trata sobre a temática da saúde reprodutiva da população 

trans, “pensar a saúde reprodutiva da população trans ainda não é uma realidade 

no Brasil, inclusive, porque, se pensarmos de modo geral no atendimento à saúde 

dessa população, suas especificidades são bastante negligenciadas e invisibilizadas” 

(2017: 260). O atual modelo calcado na mudança de sexo produziu uma ausência de 

políticas voltadas para a saúde reprodutiva da população trans. Os serviços de saúde 

mantêm uma certa distância deste assunto, produzindo o que as autoras denominam 

de “esterilidade simbólica”. 

Contudo, são experiências relatadas por pessoas transexuais nos estudos e 

tendem a aparecem também nos serviços de saúde.

Para atender essa população no que diz respeito aos direitos reprodutivos faz-

-se necessário uma política de saúde integral e transversal na qual políticas já exis-

tentes possam realmente contemplar desejos desta população, não levando apenas 

em consideração as questões de gênero. 

Os autores enfatizam nos seus estudos, a importância da capacitação dos pro-

fissionais de saúde para que possam atender de forma integral e não preconceituosa 

as necessidades de saúde das pessoas transexuais. 
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Na reflexão sobre os limites impostos aos cuidados em saúde das pessoas 

transexuais a partir de uma categoria diagnóstica, a literatura sobre o tema chama 

a atenção para a importância de pensar no acesso à saúde desta população não 

restrita a uma identidade de gênero. Neste sentido, Arán e Murta (2008) referem 

que a noção de transexualidade tem sido utilizada de diferentes formas: como uma 

vivência, como incorporada às definições de sexo (homens transexuais e mulheres 

transexuais), como transgênero. As autoras destacam assim que, não há uma única 

identidade de gênero transexual. É por esta razão que a discussão tem avançado 

no sentido de pensar que a população transexual deve ser incluída nas políticas 

de saúde gerais e não de restritas a uma identidade de gênero. De acordo com 

Lionço, “o ideal seriam iniciativas transversais entre diferentes políticas de saúde, a 

fim de otimizar a implementação de ações em saúde já desencadeadas no SUS de 

acordo com as especificidades de transexuais” (2009: 58). Angonese e Lago afirmam 

que “este olhar para a universalidade, ao mesmo tempo atento para as singulares e 

especificidades da população trans, é fundamental para a garantia dos seus direitos 

e sua saúde reprodutiva” (2017: 267).

A literatura indica que o avanço na garantia dos direitos ao acesso à saúde integral 

da população trans necessita romper com a patologização e com a lógica binária que 

sustenta este modelo. O processo de cuidado em saúde dos transexuais não deve se 

limitar a “correção” através da cirurgia de transgenitalização, mas necessita abarcar 

a diversidade da experiência transexual. Como destaca Lionço, “a restrição das 

demandas em saúde à lógica identitária, ao invés de contribuir para a desconstrução 

da essencialização do binarismo de gênero e da norma heterossexual, acaba por 

reforçar esses discursos normativos por meio da reiteração das categorias homem 

e mulher” (2009: 59). Faz-se necessário, desta forma, reconhecer a diversidade e 

variação das experiências subjetivas e biológicas das pessoas transexuais.

CONCLUSÃO 

A pesquisa realizada para o presente trabalho, que teve por objetivo identificar 

a produção científica sobre a saúde da população transexual, demonstrou a carência 

de estudos abordando esta temática na saúde pública. Indica também que, ao longo 

dos dez anos período este estipulado para seleção de artigos, a literatura não vem 
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obtendo um aumento significativo. Outro ponto a ser levantado é que a maior parte 

dos estudos encontrados é com mulheres trans, poucos com travestis e nenhum es-

tudo foi desenvolvido com homens transexuais. 

No que diz respeito à saúde reprodutiva desta população, destaca-se que 

apenas um estudo foi encontrado. Portanto, podemos nos arriscar a pensar que 

esta população ainda não está sendo olhada no Brasil no ponto de vista da saúde 

reprodutiva, o que acaba sendo um dos impedimentos para o acesso universal à 

saúde, que é um direito garantido na Constituição Federal de 1988.

A partir da análise da literatura realizada, é relevante dar destaque para a im-

portância do reconhecimento da identidade trans, não somente pela família, amigos, 

sociedade, mas pincipalmente no quesito saúde. Salienta-se a importância dos pro-

fissionais de saúde estarem capacitados e desprovidos de preconceito para o aten-

dimento das pessoas trans, seja no atendimento para o processo transexualizador 

ou na saúde reprodutiva, para que este não seja um dos entraves ao acesso desta 

população ao sistema de saúde. 

Os serviços de saúde continuam a ser espaços nos quais o preconceito 

permanece forte com relação a esta população. Neste sentido, existe a necessidade 

desta temática ser incluída no processo de formação, seja na graduação e/ou curso 

técnico, para que os profissionais estejam habilitados, tanto técnica como eticamente, 

para atender esta população. É fundamental que os atendimentos não sejam norteados 

pelos julgamentos do senso comum, mas que possam acolher adequadamente as 

demandas e especificidades da população transexual.

Levando-se em consideração os artigos encontrados, é inegável que houveram 

avanços muito importantes para esta população no reconhecimento de suas necessi-

dades em saúde, onde se destaca a regulação da cirurgia de transgenitalização pelo 

SUS. Porém, assim como as políticas voltadas para a população LGBTQI, o proces-

so transexualizador de fato tem limites de implementação, sendo poucos os serviços 

disponíveis no país. Por outro lado, sua vinculação à patologização da transexuali-

dade dificulta o acesso aos serviços de saúde das pessoas trans que não desejam 

fazer a cirurgia de mudança de sexo. 

Sem estes limites exposto anteriormente o SUS poderia ser um potente 

instrumento de promoção à cidadania da população trans, superando seus 
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impedimentos, podendo assim efetivar a universalização do acesso das pessoas trans 

de forma continuada nos serviços de saúde e não só no processo transexualizador.

Tendo em vista os argumentos apresentados, uma forma para superar esses 

impedimentos seria incluir os/as transexuais nas políticas já existentes, ampliando 

essas para contemplar esta população. O acesso à saúde não deve vir especificado 

de ser homens ou mulheres trans, mas ser ofertado de forma universal e transversal, 

atendendo pessoas, independentemente de sua identidade de gênero. 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou identificar alguns limites 

importante e que devem ganhar destaque. Um desses limites é de ter selecionado 

apenas artigos publicados em língua portuguesa. Talvez uma busca por outros 

idiomas, com o inglês, permitiria acessar outros estudos não contemplados no 

presente trabalho. Outro limite é ter trabalhado só com artigos publicados. Não foram 

analisadas teses e dissertações sobre o tema, que talvez ainda não tenham seus 

resultados publicados na forma de artigos.

Desta forma, mesmo diante aos limites encontrados nesta revisão bibliográfica 

integrativa, acredito que o trabalho acrescentou para pensar em novos estudos para 

abarcar a população de homens trans ainda muito invisibilizadas nas pesquisas. 
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INTRODUÇÃO 

O esporte é um fenômeno rico e multifacetado, passível de diversas discussões 

que se presentificam não apenas nas suas manifestações corporais, mas sobretu-

do, nas diferentes formas de vivenciar e sentir os corpos.  Podemos, portanto, con-

cebê-lo como um rico campo investigativo ao avivar olhares e significados sobre a 

generificação dos corpos, cujos efeitos evidenciam a produção de masculinidades e 

feminilidades nesse território (JAEGER, GOELLNER, 2011; GRESPAN, 2015; SILVA, 

et al. 2020). A história do esporte foi e é produzida em meio as relações de poder, 

cujas forças disputam discursos que posicionam práticas esportivas como mais ou 

menos adequadas às mulheres. 

Os discursos podem ser entendidos como um “conjunto de enunciados” (FO-

CAULT, 2005, p.132), que se efetivam na regulação, classificação e hierarquização 

das práticas esportivas indicadas ou proibidas às mulheres. Produzidos num deter-

minado campo do saber, articulando diferentes saberes e obedecendo a regras de 

funcionamento comum, “os discursos produzem uma verdade sobre os sujeitos [...] 

resultam num saber [...] traduzem-se em hierarquias que são atribuídas aos sujeitos 

e que são, muitas vezes, assumidas pelos sujeitos” (LOURO, 2003, p.47). Assim, os 

discursos criam representações sobre as modalidades esportivas que as mulheres 

praticam, como as praticam e em que condições podem ser praticadas. Os efei-

tos desses discursos podem ser capturados através das representações produzi-

das acerca das feminilidades que emergem das práticas esportivas.  A feminilidade 

entendida como um padrão a ser seguido pelas mulheres está enraizada em meio 

a normas que indicam, reforçam e reafirmam determinados espaços para a circula-

ção das mulheres na sociedade, assim como, elegem certas modalidades esportivas 

condizentes à representação que acena para a fragilidade e a delicadeza femininas. 

Todavia, as mulheres reagem às noções referentes de feminilidade e ousam romper 

barreiras e produzir representações de feminilidades plurais (JAEGER, GOELLNER, 

2011). Nesse contexto, o esporte também é entendido como um terreno fértil para as 

desobediências femininas ao possibilitar novas configurações de generificação dos 

corpos e de produção feminilidades. As relações de poder entre esportes e pratican-

tes são difusas, uma vez que “o poder funciona e se exerce em rede...[...] o poder 
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não se aplica aos indivíduos, passa por eles” (FOUCAULT, 1979, p.183). Assim, as 

mulheres reagem aos discursos dominantes, tensionam representações, medem for-

ças, resistem, contestam e borram as fronteiras das normas regulatórias. 

Nesse movimento, adentram esportes que não foram pensados para elas. Es-

pecificamente, nos referimos aos esportes de combate, aqui delimitado pelo Mixed 

Martial Arts (MMA). A inserção das mulheres nessa modalidade é efeito das relações 

de poder enunciadas na transgressão de normas e condutas daquilo que seria so-

cialmente entendido como adequado à sua condição biológica ancorada em uma 

feminilidade normalizada. Em suma, os lugares ocupados pelas mulheres estão em 

constante movimentação, não são estáveis ou desconectados do todo, permitem de-

sestabilizar antigas certezas sobre os corpos e vislumbrar novas trajetórias de vida. 

O corpo é uma realidade biopolitica (FOUCAULT, 1979) e na sociedade do espetácu-

lo (DEBORD, 2003) ele é fetichizado. As relações de poder exercidas e tensionadas 

no contexto do MMA são potencializadas em função da construção do espetáculo e 

nesse cenário, os corpos das atletas passam por diferentes estratégias de controle 

sob diferentes mecanismos e discursos, mas também resistem, implodem limites e 

se empoderam reinventando-se.

Na esteira dessas ideias objetivamos analisar a empoderamento dos corpos das 

mulheres em um esporte hegemonicamente masculino, aqui representado pelo MMA. 

Nesse sentido, nos apropriamos dos conceitos de Poder (FOUCAULT, 1979, 1980) e 

espetáculo (DEBORD, 2003) como elementos chave dessa trajetória científica. Uma 

discussão que se propõe a provocar fissuras entre as singularidades e o controle dos 

corpos em prol de uma espetacularização. 

AS MULHERES ATLETAS NO CENÁRIO DO MMA

O MMA emerge como uma prática corporal esportiva moderna, criada 

por integrantes da família Gracie com o objetivo de demonstrar e comprovar a 
superioridade técnica do jiu jitsu brasileiro. Para tal, reuniram diferentes formas de 

luta como capoeira, jiu jitsu, muay thai, kickboxing, taekwondo, karatê, judô, wrestling, 

boxe e kung fu para construir a modalidade. A prática do MMA foi impulsionada pela 

frase de efeito: “There are no rules” e marcada pela violência, chamava a atenção e 

ganhava cada vez mais destaque por apresentar um combate que reunia lutadores 
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de variadas habilidades técnicas (AWI, 2012). Em razão dessas caraterísticas, a sua 
edificação esteve estruturada em um terreno propício ao exercício da masculinidade 
(GRESPAN, 2015; JARDIM, 2018).

A inserção das mulheres atletas nesse espaço rompe com as normas vigentes e 

tradicionais dentro dos esportes de combate. Uma vez fissuradas as fronteiras binárias 

entre os sexos, aquelas que ousam praticar a modalidade, resistem e implodem a 

representação de um corpo frágil e submisso (ADELMAN, 2006; FERRETI; KNIJNIK, 

2007; GOELLNER, 2016). A presença das mulheres no MMA data de 1996 em 

eventos amadores, a ampliação de sua participação e profissionalização aconteceu 

em torneios da Terceira temporada do Bellator103, realizados entre 12 de agosto e 28 

de outubro de 2010. Porém, foi apenas em 6 de dezembro de 2012, com a contratação 

da lutadora americana Ronda Rousey pelo Ultimate Fighting Championship (UFC104) 

que as mulheres passaram a ter mais visibilidade (GRESPAN, 2015; JARDIM, 2018). 

Esse mesmo ano foi marcado pela criação do Invicta FC105, maior instituição promotora 

de lutas femininas de MMA (GRESPAN, 2014).

Embora o Invicta FC seja uma instituição renomada e promotora exclusivamente 

de lutas femininas, o UFC ainda é a mais desejada pelas atletas. A venda de lutas por 

pay per view e dos direitos de transmissão pelo canal Fox Sports e Canal Combat 

(Brasil), o reality show onde são apresentadas as estruturas de treinamentos e 

preparação dos/das seus/suas atletas e o contrato de exclusividade com a marca 

Reebok, exerceram um papel fundamental na divulgação e ampliação da capacidade 

mercadológica desse esporte emergente (JARDIM, 2018), como também, na 

visibilidade que tal projeção pode gerar. E em pouco tempo a marca UFC tornou-se 

uma organização avaliada em bilhões de dólares e passou a despertar olhares e ser 

objeto de desejo de muitas atletas. Pensando no esporte e sua espetacularização 

103  Organização promotora de lutas de MMA com sede em Newport Beach, Califórnia, EUA, 
formada em 2008 pelo presidente e CEO Bjorn Rebney (Disponível em: http://www.bellator.com/. 
Acessado em 29 de março de 2021).
104  A instituição Ultimate Fighting Championship (UFC) foi fundada por Art Davier e Rorion Gra-
cie em 12 de novembro de 1993. Com sede em Las Vegas, Nevada, EUA, atualmente é presidida 
por Dana White e suas lutas são transmitidas para mais de 150 países e em 22 línguas diferentes 
ao redor do mundo (Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Ultimate_Fighting_Championship. 
Acessado em 29 de março de 2021).
105  Invicta Fighting Championship (Invicta FC), organização estadunidense fundada em 2012 
por Janet Martin e Shannon Knapp. A instituição tem sede em Enka, Carolina do Norte e promo-
ve lutas exclusivamente femininas (Disponível em:  https://pt.wikipedia.org/wiki/Invicta_Fighting_
Championships. Acessado em 29 de março de 2021).
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há nesse sentido uma busca pela construção não apenas de exímias lutadoras, 

mas de mulheres atletas cuja beleza seja considerada um “produto” potencialmente 

rentável. Quanto mais eficientes e belos forem os corpos das atletas, maiores serão 

os rendimentos por eles gerados (SILVA et al., 2016).

Nesse sentido, a sociedade do espetáculo (DEBORD, 2003) estabelece 

relações sociais mediadas pelas imagens que transitam entre produção e consumo. 

A inserção106 das mulheres atletas no MMA foi vista por Dana White (presidente do 

UFC) como uma oportunidade de lucro financeiro ao contemplar em um mesmo 

espetáculo beleza e habilidades técnicas. Mas, 

Da mesma forma que a rede das relações de poder acaba formando um 
tecido espesso que atravessa os aparelhos e as instituições, sem se localizar 
exatamente neles, também a pulverização dos pontos de resistência atravessa 
as estratificações sociais e as unidades individuais [...] (FOUCAULT, 2005, p. 
09). 

Destarte, estar em um esporte hegemonicamente masculinizado é uma forma 

de vivenciar novas experiências corporais, de romper com padronizações que 

permitem mostrar os corpos das mulheres como capazes e resistentes. E assim elas 

seguem as suas trajetórias, assumindo posturas desafiadoras, ousadas e, por certo, 

libertadoras, ao questionar às normas sociais e trilhar novos caminhos.

METODOLOGIA

Traçar o percurso metodológico nos permitiu operacionalizar as etapas investi-

gativas essenciais ao estudo qualitativo. Definimos como campo investigativo sites107 

exclusivos de MMA e respectivas postagens resultantes de um filtro no motor de bus-

ca da internet Google a partir da expressão MMA feminino. Foram considerados os 

seguintes critérios de inclusão: Sites/páginas em língua portuguesa e com conteúdo 

exclusivo sobre o MMA; Sites de instituições promotoras apenas de lutas de MMA; 

Sites que contenham posts identificados; Sites com posts cuja temática central é o 

106  Vale ressaltar que embora as atletas tenham adquirido maior visibilidade dentro do MMA 
a partir de tal iniciativa, elas já lutavam por outras instituições desde o ano de 1996 (GRESPAN, 
2014). 
107  O Invicta FC, embora seja um site de uma instituição promotora exclusivamente de lutas 
femininas, não cumpriu um dos critérios de inclusão da amostra por não apresentar na sua compo-
sição conteúdos referentes aos corpos das mulheres atletas. As informações veiculadas nesse site 
têm apenas um caráter informativo limitado às lutas e características técnicas das atletas.
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corpo das mulheres atletas de MMA.

A partir de tais critérios foram considerados três sites: 

	A dama de ferro: fundado em 1 de abril de 2013, é o primeiro e único site 

brasileiro dedicado exclusivamente ao MMA feminino. Entre os colunistas 

encontram-se atletas e ex-atletas de MMA ou apenas amantes do esporte.

	MMA space: criado em 7 de dezembro de 2011. A primeira postagem sobre 

o MMA feminino foi com Gina Carano e gerou 3 mil acessos no dia de lan-

çamento, sendo que o site contava com cerca de meio milhão de acessos 

mensais.

	 UFC Brasil108: página que se encontra inserida no site da emissora oficial 

do UFC mundial, com toda a sua programação dedicada às artes marciais 

com entrevistas e transmissão ao vivo das lutas. Os posts veiculados nas 

notícias foram assinados pela Equipe UFC, não sendo, portanto, possível 

identificar diretamente quem os escreveu.

O período da coleta de dados iniciou em novembro de 2012 até julho de 2018109. 

Utilizamos o software QSRNvivo 12 Pro como instrumento de apoio para organiza-

ção e codificação do conteúdo e os dados foram submetidos a uma análise de con-

teúdo (BARDIN, 2016), tendo o tema como unidade de apreciação, especificamente 

a uma análise indutiva dos dados, a que posteriormente foi sujeita a um processo de 

interpretação. Os posts perfizeram um total de 66 unidades, sendo 43 no site A dama 

de ferro, 14 no MMA Space e 9 no UFC Brasil. 

108  É necessário informar que entramos em contato com os mantenedores dos três sites e obti-
vemos retorno apenas do MMA Space. As informações contidas nos demais foram retiradas do que 
estava apresentado no site. Os dados foram coletados até julho de 2018, com exceção do MMA 
Space cujo site está temporariamente desativado.
109  No site MMA Space a coleta de dados foi realizada até dezembro de 2017, tendo em vista 
que ele foi desativado no início de 2018.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Os dados coletados nos possibilitaram captar informações e estabelecer 

discussões acerca das ressignificações dos corpos das mulheres atletas no contexto 

do MMA. Vale ressaltar que dos três sites analisados apenas um apresenta conteúdo 

exclusivo sobre o MMA feminino. Nos demais elas dividem espaços com outros 

temas e apresentam um número de reportagem inferior quando em comparação com 

os homens. Informamos que fizemos a classificação do número de posts a partir de 

cada site e ano (ver tabela)

Tabela 1 – Número de posts por site e ano

2013 2014 2015 2016 2017 2018

www.adamadeferro.com 22 10 7 11 1 3

www.mmaspace.net 2 5 6 1 0 0

www.ufc.com.br 0 1 6 1 1 0

O esporte durante muito tempo foi um território de disputas sobre o que poderia 

e deveria fazer um corpo feminino e um corpo masculino. A imersão nos textos nos 

possibilitou uma análise de uma ressignificação dos corpos atléticos femininos em 

meio a relações de poder e espetacularização esportiva. O fato é que durante muitos 

anos a relação das mulheres com o esporte esteve centrada na tríade “bela – maternal 

– feminina” (GOELLNER; 2003). Se já houve um tempo em que as mulheres foram 

impedidas de praticar certas modalidades esportivas, entre as quais despontavam 

as lutas, em função da sua subordinação à capacidade reprodutiva, notamos que no 

MMA elas não excluem a maternidade, mas o fato de ser mãe passou a ocupar um 

lugar em suas vidas assim como o esporte ocupa. Vejamos o que nos diz uma atleta:

Se você tiver um sonho mesmo com mais idade, aposte nele. Eu tenho um 
filho e faço 30 anos em dois meses, mas estou feliz por ter seguido minha 
paixão. (MMA Space, Brye Anne Russilo, lutadora, 29/09/2015).

Se por um lado, podemos, pensar no esporte como um aparato histórico de 

uma rede de regulação que tanto organiza as práticas como vigia os corpos e seus 



339

comportamentos (FOUCAULT, 1979, 1980), por outro, também é, um espaço de 

transgressão e de rompimento das normas impostas às praticantes e aos seus corpos. 

Mais do que preparado para a maternidade ou espetacularizado por seus contornos 

musculares, os corpos das mulheres atletas são dissonantes das representações 

padronizadas e desestabilizam verdades preconcebidas. Segundo Adelman (2003) 

com o declínio da domesticação feminina o conceito de fragilidade passa a assumir 

uma nova conotação, abre-se espaço para a imagem da mulher ativa que ocupa 

outros lugares. As suas histórias de vida refletem uma trajetória de determinação e 

diversificação nas formas de ver/sentir seus corpos e suas potencialidades. Como 

vemos nas manifestações das atletas.

É uma linha tênue para andar […] Meu objetivo é ser respeitada em primeiro 
lugar como uma atleta. (adamadeferro, Miesha Tate, lutadora, 09/07/2013).

[…] Lutar não é uma coisa masculina, é uma coisa humana. Dizer que não 
é para mulheres é algo anti-feminista.[…]”, e complementa: “Eu sou a maior 
atração do esporte e sou uma mulher”. (A dama de ferro, Ronda Rousey, 
lutadora, 30/03/2015).

“Lutar é humano”, esse discurso afirmativo proferido por Rousey tensiona no-

ções que afirmam ser o esporte um espaço de construção de masculinidades e re-

cruta, também, para as mulheres esse território. E mais, se posiciona no centro do 

acontecimento esportivo, ou seja, ela é o acontecimento. 

Certamente o acontecimento não é nem substância nem acidente, nem qua-
lidade, nem processo; o acontecimento não é da ordem dos corpos. Entre-
tanto, ele não é imaterial; é sempre no âmbito da materialidade que ele se 
efetiva, que é efeito; ele possui seu lugar e consiste na relação, coexistência, 
dispersão, recorte, acumulação, seleção de elementos materiais; não é o ato 
nem a propriedade do corpo; produz-se como efeito de e em uma dispersão 
material (FOUCAULT, 2004, p. 57/58). 

Desde esse olhar notamos que são os efeitos da presença de Ronda Rousey 

no octógono que produzem o acontecimento, ao interpelar sujeitos, sua marcante 

presença reverbera nas condutas e sentimentos de espectadores/as e aficionados/as 

pelo esporte. Ao ocupar o território das lutas que não foi pensado para as mulheres, 

elas produzem reverberações que ampliam as noções que enunciam o que é ser 

mulher. 
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O esforço físico, as lutas travadas e as habilidades técnicas demonstradas 

pelas mulheres no ringue implodem a representação de sexo frágil, tornando-as 

também protagonistas em um território de hegemonia masculina. Sabemos que o 

esporte é um espaço generificado, onde sujeitos mulheres e sujeitos homens são 

fabricados, ouse já, “produzem-se, ou engendram-se, a partir das relações de gênero” 

(LOURO, 2004). Não há dúvidas de que o esporte se produziu e se produz como 

um campo político, um lugar de resistências e de transformações das relações de 

gênero (HALL, 2005). As vozes das atletas rompem com as fronteiras estabelecidas 

para as mulheres, especificamente, aquelas referentes à feminilidade normalizada e 

a uma determinada arquitetura corporal. As mulheres praticantes de MMA resistem 

e assumem um discurso contra-hegemônico para significar que elas são capazes e 

que o octógono também é seu. O poder se veste de novos mecanismos, recua, se 

desloca, mas segue seu investimento. Ao mesmo tempo, onde há poder, há também 

resistências, como diz Foucault (2004. p. 27)

pensamos em todo o caso que o corpo tem apenas as leis da fisiologia, e que 
ele escapa à história. novo erro; ele é formado por uma série de regimes que 
o constroem; ele é destroçado por ritmos de trabalho, de repouso e festa; ele 
é intoxicado por venenos – alimentos ou valores, hábitos alimentares e leis 
morais, simultaneamente ele cria resistências. [...] nada no homem [e na mu-
lher] – nem no seu corpo – é bastante fixo para compreender outros homens 
[e mulheres] e se reconhecer neles[as] (p. 27).

Tal como ocorre na cultura e na sociedade, os corpos de mulheres e homens 

também são diferentemente e diversamente produzidos e representados no esporte, 

da mesma forma que ambos são posicionados e se posicionam diferentemente nas 

distintas instâncias sociais. Enquanto os homens afirmam e reafirmam sua presença 

no campo esportivo, as mulheres ainda lutam para a possibilidade da inserção e per-

manência nesse cenário. As experiências construídas no contexto do MMA encon-

tram-se refletidas na atenção e reconhecimento que elas passam a ter de si mesmas. 

Meu corpo é tudo. É a minha máquina, é o que eu preciso afiar para trabalhar. 
(UFC Brasil, Michelle Waterson, lutadora, 26/06/2017).
 
Temos que levantar a nossa voz, e temos todos os direitos que os homens têm 
[...] somos iguais! (A Dama de Ferro, Lina Lansberg, lutadora, 20/09/2016).

Os holofotes do MMA espetacularizado não iluminam apenas os contornos 
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corporais das atletas, mas também suas técnicas e habilidades de lutadoras. Embora 

Debord (2003) tenha pensado o conceito de sociedade do espetáculo como uma 

construção teórica que direciona para possíveis entraves da emancipação humana, 

é possível considerar a espetacularização dos corpos das mulheres atletas como 

uma estratégia de empoderamento, como possibilidade de (re)construção das suas 

vivências e existência dentro desse esporte. Nos seus discursos, elas visibilizam 

e reivindicam posições igualitárias no octógono. Follo (2012) chama de paradoxo 

feminino o equilíbrio que as atletas fazem entre esporte masculino e feminilidade. 

Ainda que as mulheres atletas sintam a necessidade desse equilíbrio, elas também 

experimentam uma sensação de fortalecimento. Embora a inserção das mulheres 

tenha sido visualizada como um potencial lucro financeiro, o contexto do MMA 

revelou-se como um terreno fértil para a construção de novas experiências, para 

uma ressignificação corporal, uma vez que os corpos das atletas são lugares de 

resistência e empoderamento. 

Batliwala et al. (1994) conceitua o empoderamento como um processo 

em que as ideologias e as relações de poder são postas em questionamento à 

medida que provoca rupturas e transformações nas forças opressoras. A prática 

de esportes hegemonicamente masculinizados permitiu às mulheres vivenciar 

múltiplos significados e discursos sobre os corpos, desestabilizando essencialismos 

e questionando verdades naturalizadas que sinalizavam o que era adequado e 

permitido aos homens e às mulheres, marcando os seus corpos e generificando-os.  

Brauner (2015) aponta que o empoderamento feminino é um processo construído 

nas tomadas de decisões e de responsabilidades coletivas que desafiam as relações 

patriarcais cristalizadas na sociedade. 

A presença das mulheres em um espaço privilegiado à construção da 

masculinidade pode tornar visíveis corpos reestruturados e ressignificados daquilo 

que hegemonicamente se identifica como feminino (FERNANDES et al., 2015). 

Sobretudo, importa dizer que os corpos das atletas produzidos no MMA afirmam 

e reafirmam que o biológico não será destino de ninguém (SAILORS; WEAVING, 

2017).  

Nós temos dois braços, duas pernas e um batimento cardíaco, como qualquer 
lutador masculino então vamos lutar, mano! (adamadeferro, Bec Hyatt, 
lutadora, 17/06/2013). 



342

[…] os homens ainda, por vezes, nos subestimam, mas sempre conseguimos 
dar nosso recado, pois conseguimos com o nosso esforço: obter o mesmo 
nível técnico que o deles, o mesmo destaque perante os holofotes midiáticos 
e a mesma credibilidade […]. (adamadeferro, Alexandra Lima, atleta de judo, 
17/01/2016).

Não há como negar que “o esporte feminino no novo milênio está rompendo 

fronteiras físicas do passado e produzindo novas identidades culturais e esportivas” 

(HARGREAVES, 2000, p.03). Pensar assim é entender que os holofotes do MMA que 

espetacularizam e iluminam apenas seus contornos corporais, estão em descompasso 

com os desejos, as lutas e as práticas das mulheres, uma vez que, seus corpos são, 

também, técnicas e habilidades necessárias a uma boa lutadora, seus corpos se 

redescobrem, se reinventam e se empoderam através do treinamento (HANSEN, 

VAZ, 2004; SPENCER, 2013). O MMA praticado pelas mulheres que, inicialmente, 

se produziu em função de representações corporais mercantilizáveis, agora inicia 

sua transição para outras possibilidades de se fazer ver, enaltecendo os corpos que 

lutam e fazem história dentro dos esportes de combate. Nos discursos das atletas 

as normas de gênero são secundarizadas para lançar luz ao que definitivamente 

importa no esporte, ou seja: a técnica, o condicionamento físico, a força, a agilidade, 

o equilíbrio, o movimento preciso e o golpe certeiro. 

Spencer (2013) destaca três aspectos essenciais à formação de um/a exímio/a 

lutador/a: o combate, o ritual e o desempenho. É preciso dominar as técnicas e práticas 

específicas das artes marciais e preparar-se para o combate; ritualizar os movimentos 

para torná-los cada vez mais precisos; submeter-se aos diversos treinamentos e 

preparar o corpo para a eficácia do desempenho. Cada fase do treinamento torna-

se fundamental para a preparação e formação da atleta, um caminho que é trilhado 

por todos, cada um executando a sua função em harmonia com o todo. Um corpo 

bem treinado estará preparado para as funcionalidades dos fins que almeja, mas é 

preciso também conhecer a adversária para projetar e executar cada etapa baseada 

nas possíveis potencialidades e fragilidades do combate.  Quanto mais aperfeiçoado 

mais próximo estará da produção, do rendimento e das suas conquistas. 

Nesse esporte dominado por homens, é importante mostrar que mulheres 
podem ser fortes e podem ser o que quiserem. Mulheres podem fazer coisas 
tidas como perigosas e difíceis. as mulheres do MMA mostram que podem ser 
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fortes e atléticas, e isso é importante. (adamadeferro, Lina Lansberg, lutadora, 
20/09/2016).

O treinamento é um conjunto teórico-prático de discursos e estratégias na busca 

pelo rendimento (HANSEN, VAZ, 2004), mas é preciso também ter coragem e tornar 

o corpo resistente à dor.  Dedicar-se aos treinamentos e aderir a toda ritualista que 

envolve a prática do MMA funciona como um processo legitimador na construção da 

lutadora. A técnica e todo o treinamento projetado sobre os corpos perpassam por 

uma estrutura racional e planificada que, alicerçada no saber científico, constroem 

lutadoras preparadas para o combate e o espetáculo esportivo. Assim, seja a lutadora 

detentora de maior força ou de uma eficácia técnica, o fato é que uma boa luta atrai 

mais olhares, traz mais visibilidade e gera mais lucro.

Vale ressaltar que, dentro de todo essa projeção e construção de um corpo para 

o combate, as lutadoras têm sido ativamente participantes na definição, delimitação 

e modelação de suas necessidades, elas são autoras das histórias de suas vidas. A 

desconstrução de uma representação naturalizada de homens e mulheres, possibilitou, 

sobretudo compreender as representações das feminilidades e masculinidades como 

históricas. A coragem, a determinação e a força tornam-se presentes e num processo 

de ressignificação do lugar ocupado pelas mulheres atletas no espetáculo esportivo.

CONCLUSÃO 

Os corpos das atletas são parte das estratégias de ascensão do MMA, ao 

englobarem beleza e habilidade técnica apresentavam-se como grandes protagonistas 

do esporte. O aumento significativo da inserção das mulheres na modalidade é uma 

demonstração de que o lugar da mulher é onde ela quiser e um desafio às normas 

tradicionais estabelecidas. Pensar a ressignificação dos corpos femininos dentro do 

MMA é entender que seu alcance vai além da sua inserção em um esporte ainda 

hegemonicamente masculino. Na análise discursiva é possível apreender que o 

poder exercido a favor da espetacularização esportiva deu visibilidades as conquistas 

femininas. As falas traduzem momentos de descobertas das suas potencialidades, de 

rompimentos, transgressões e construções de novos significados sobre seus corpos. 

São essas descobertas que, dentro da espetacularização do MMA, constroem corpos 

femininos empoderados também demarcados pela coragem, força e resistência. 
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A intensidade do treinamento exigida pelo esporte conecta-se com a rejeição 

de um corpo fraco e o desejo do desafio que a sua prática representa. E assim, 

as lutadoras de MMA vão respondendo, reagindo e produzindo ousadias com seus 

corpos dissonantes às normas estabelecidas como adequadas às mulheres. Ao 

inserirem-se nesse grande espetáculo esportivo, elas constroem a sua fisicalidade 

de uma maneira singular e, dessa forma, compartilham uma excitação libertadora de 

ser. Trata-se de ativar as suas potencialidades e construir espaços de autorrealização, 

conscientização e ressignificação das múltiplas possibilidades de viver o seu corpo, 

centrais para o empoderamento das mulheres como atletas.
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INTRODUÇÃO 

Pensar a aprendizagem na diversidade requer que atenção a todos os processos 

possíveis de acesso à cultura, à educação e às formas de acesso ao conhecimento 

de diferentes grupos em diferentes contextos. 

Assim, a língua é também consequência da cultura, e não há como desmembrar 

a língua e a linguagem da escola, pois ambas se relacionam entre si. A educação 

se dá articulada a cultura de cada contexto, a partir das possibilidades que cada um 

deles dispõe aos seus pares.

O ensino de Língua estrangeira é trabalhado dentro de cada particularidade do 

contexto e, desta forma, delimita-se o processo educacional presente nas escolas 

do campo, enquanto fenômeno social constituído por aspectos culturais, políticos e 

econômicos. Os professores de língua espanhola possuem a incumbência de, em 

tese, promover o amadurecimento do domínio discursivo de seus alunos. No entanto, 

em cenários escolares onde há a presença de sujeitos bilíngues, há a dificuldade na 

adequação do ensino de uma terceira língua, que por sua vez, arrasta consigo fatores 

sociais tais como exclusões e estigmas. Assim, cabe ao professor ser responsável 

pelo processo de ensino e aprendizagem da língua espanhola propriamente dita, e, 

ainda, enquanto agente transformador neste meio, contextualizando sua disciplina 

aos preceitos de respeito às diferenças e diversidade, como no estudo em questão, 

onde os alunos remontam o papel de representantes linguísticos da diversidade.

PREMISSAS METODOLÓGICAS 

O presente trabalho trata de uma revisão de literatura parcial, de natureza 

descritiva, tendo como objetivo o levantamento de informações sobre o tema proposto, 

ou seja, enquanto professora de Língua espanhola e percebendo as nuances do 

contexto de escolas do campo e suas especificidades do Ensino Médio, surge a 

curiosidade em perceber quais os maiores desafios do ensino da Língua Espanhola 

nessa realidade, justificada também pela língua materna dos sujeitos em questão.

Nesse ensejo, delimita-se o problema de pesquisa inicial em quais são os 

maiores desafios do ensino de Língua Espanhola frente à educação do campo, a 
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partir da análise de textos específicos.  

Assim como, considerando inicialmente um campo um tanto hipotético, o 

quanto as devidas formas de conscientização partindo da sociedade como um todo 

e chegando ao ambiente limitado de uma comunidade, são de extrema importância 

nas mais diversas situações envolvidas. 

Para a realização desta pesquisa utilizaram-se informações obtidas em 

capítulos de livros e artigos, e este trabalho foi elaborado a partir de uma revisão da 

literatura parcial nas bases de dados Google Acadêmico, Scielo e Capes, fazendo 

um recorte temporal de produções entre os períodos de 2000 e 2019. As palavras-

chave utilizadas foram língua espanhola, línguas minoritárias, imigrantes ucranianos, 

escolas do campo e espanhol no campo, bem como a devida reflexão e adequação 

acerca dos mesmos. A busca foi realizada no período de outubro a novembro de 

2019. 

Partindo de uma abordagem qualitativa, o estudo inicial contribui com a 

perspectiva de uma educação de língua espanhola de qualidade valorizando as 

particularidades de cada contexto em específico.

LÍNGUA E DIVERSIDADE: APROPRIAÇÕES E CONTEXTOS DE UM 
“DIÁLOGO” NECESSÁRIO 

Falar sobre “línguas” invariavelmente remete-se a “linguagens” e por 

consequência ao diferencial contido entre ambos os termos. Portanto, sabe-se 

que o termo língua de acordo com o dicionário online de português (2009), trata-

se de um “conjunto dos elementos que constituem a linguagem falada ou escrita 

peculiar a uma coletividade”, assim como expressando e caracterizando um idioma, 

como exemplo a “língua” portuguesa. Deste ponto de vista, parte-se para as suas 

respectivas diferenças, assim, “linguagem” é “a capacidade que os seres humanos 

têm para produzir, desenvolver e compreender a língua e outras manifestações, como 

a pintura, a música e a dança” (SANTOMAURO, 2018, n.p.).

Tendo em vista o que foi mencionado, parte-se do pressuposto de que “língua” 

se subentende como um organismo estático enquanto que “linguagem” expressa 

movimento e transformação. Sendo assim, a língua se dá enquanto entidade moldada 
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de acordo com seus sujeitos, suas razões e seus símbolos, pois esta pode ser escrita 

ou falada e carrega consigo a manifestação da comunicação.

Assim, sabe-se que cada povo é caracterizado pela sua língua e seus costumes, 

sendo adquiridos nos mais variados grupos sociais de convívio, tal qual a família e 

a escola. Desta forma, podem-se trazer as instituições escolares como membros de 

estrita relação de influência e poder sobre seus dependentes, bem como, a família 

como sendo o pilar de sustentação primária e de intrínseco reflexo linguístico na vida 

de todos os seus.

Neste ensejo, sendo a língua consequência da cultura, pode-se compreender 

que ambas (língua e cultura) são questões inseparáveis no processo de ensino e 

aprendizagem de uma língua estrangeira.

Não há como desmembrar a língua e a linguagem da escola, haja vista a sua 

conexão e a sua moldagem evolutiva. Assim, especifica-se a educação como um 

todo e também como vertente ramificada no ensino de língua estrangeira, mais 

especificamente, da língua espanhola.

Portanto, sabe-se que a educação é um processo contínuo de formação e de 

aprendizagens, sempre articulada com a cultura de cada contexto em que a mesma 

ocorre.

Nesse sentido, pensar a educação escolar na continuidade requer que se 

saiba compreendê-la diante de cada espaço institucional e suas relações com o 

meio comunitário em que se desenvolve. Assim, nenhuma forma de educação é 

neutra, mas sim, incorpora as vivências experienciais de cada grupo de sujeitos que 

a integram.

Dessa forma, o ensino de Língua estrangeira surge a partir de suas 

particularidades em relação a cada contexto específico em que a mesma é trabalhada.

Tendo em vista o supracitado, atualmente, 

o Brasil apresenta um cenário crescente e significativo no que se refere ao 
ensino e aprendizagem e à divulgação do estudo do espanhol como língua 
estrangeira, principalmente após a oferta obrigatória do espanhol no ensino 
médio (escolas públicas e particulares) a partir da lei 11.161, de 2005(SILVA 
et al., 2017, n.p.).
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 Ainda, sabe-se que a comunicação constitui uma condição básica para o 

processo de socialização e integração social, histórica e cultural do indivíduo. 

Conhecer as diferentes formas de comunicar e expressar ideias, opiniões e relatos 

sejam eles cotidianos ou fruto de criatividade do sujeito, faz parte dos pressupostos 

básicos e objetivos a serem desenvolvidos nas aulas de Língua Espanhola. 

Aliar forma e conteúdo, mobilizando o conhecimento sobre a estrutura linguística 

da língua e desenvolvendo a argumentatividade é outro atributo imprescindível para 

que o processo comunicativo se dê significativamente, ampliando as possibilidades do 

sujeito e suas condições de agir na sociedade de maneira autônoma e transformadora.

Desta forma, prioritariamente delimita-se o processo educacional presente nas 

escolas do campo enquanto o que vem a ser, de fato, este formato de educação.

Sendo assim, considera-se que a forma de ensinar e aprender no campo 

atravessou um cenário de contradições e conflitos, em que

[...] articulado à luta pela reforma agrária e pela construção de um projeto 
popular de sociedade, o significado de “campo” e não mais o rural acrescenta 
à conquista da educação do campo a reflexão sobre o sentido atual do trabalho 
camponês e das lutas sociais e culturais associadas a este trabalho. Nesse 
sentido, o campo assume a dimensão de espaço histórico da disputa pela 
terra e pela educação, superando o rural que não considera os camponeses 
como sujeitos da produção de saber, conhecimento, cultura, linguagem, arte 
e história (KOLLING; NERY; MOLINA, 1999, p. 26). 

Deste modo e especialmente, ao se deparar com a realidade do ensino voltado 

às escolas do campo, de forma abrangente, têm-se inúmeras concepções e devidas 

reflexões, simultaneamente dimensionadas a respeito. Pode-se dizer que a educação 

do campo é a educação formal oferecida à população do campo propriamente dita. 

Desta forma, pode ser compreendida como fenômeno social constituído por aspectos 

culturais, políticos e econômicos. Em outras palavras, a educação do campo requer 

que o docente esteja atento a todas as particularidades de seu fazer pedagógico 

articulando as demandas de cada espaço local e institucional. 

Nesse sentido, deve-se inferir que os processos educacionais do campo 

precisam ser significativos conforme a realidade dos sujeitos que o integram. Dessa 

forma, a Educação do Campo surge a partir da preocupação dos sujeitos e dos 

movimentos sociais em promover processos educacionais para a consolidação dos 

valores, princípios e dos modos de ser e viver daqueles que o integram (CALDART, 
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2004).

Assim, pontua-se que, 

A Educação do Campo propõe uma escola no e do campo, feita pelos 
sujeitos que nela vivem e trabalham. Esse reconhecimento extrapola a noção 
de espaço geográfico e compreende as necessidades culturais, os direitos 
sociais e a formação integral desses sujeitos. No entanto, para garantir o 
direito de todos os cidadãos, a escola precisa estar onde os indivíduos estão. 
Por isso, a escola tem que ser construída e organizada no campo. O fato de 
estar no campo também interfere a produção dos conhecimentos, porque não 
será uma escola descolada da realidade dos sujeitos. Construir Educação do 
Campo significa também construir uma escola do campo, significa estudar 
para viver no campo, buscar desconstruir a lógica de que se estuda para sair 
do campo (BRASIL, 2003 apud SANTOS, 2012, p.03).

Neste ensejo, cabe a grandiosa relevância desta expressão linguística no 

mundo e, em especial, no Brasil, formatando a consistência da aprendizagem do 

idioma espanhol no país, defronte não apenas às questões colegiais, urbanas e rurais, 

mas também, profissionais, políticas e sociais como um todo. Ainda nesta vertente, 

encontram-se os eixos temáticos adequados para a educação espanhola no campo.

Enquanto uma forma linguística for apenas um sinal e for percebido pelo 
receptor somente como tal, ela não terá para ele nenhum valor linguístico... 
[...] não existe mesmo nas primeiras fases da aquisição da linguagem [...] 
mesmo ali, a forma é orientada pelo contexto, o componente de identificação 
que lhe é correlato (BAKHTIN, 2006, p. 95).

Todo processo de ensino e aprendizagem de Língua Espanhola visa aprimorar 

os conhecimentos linguísticos e discursivos dos alunos, para que estes possam 

compreender os discursos que esporadicamente os cercam, com propriedade de 

interagir com os mesmos. Para isso, é relevante que a língua espanhola seja percebida 

como uma arena em que diversas vozes sociais se defrontam, manifestando diferentes 

opiniões.

O ensino da língua espanhola é de suma importância, pois isto se comprova 

até mesmo pela constatação de que são muitos os países que falam esta língua. 

O espanhol tornou-se um dos principais meios para a comunicação no comércio 

mundial, nas competições esportivas, no turismo, entre outros.

Sendo assim, sabe-se que os professores possuem a incumbência de, em 

tese, promover o amadurecimento do domínio discursivo da oralidade, da leitura e da 

escrita, onde somente compreendendo poderão interferir nas relações de poder com 
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seus próprios pontos de vista, em direção a outras significações como a emancipação 

e a autonomia em relação ao pensamento e às práticas de linguagem do espanhol, 

questões estas, imprescindíveis ao convívio social tendo em vista que o domínio 

das práticas discursivas possibilitará que o aluno modifique, aprimore, reelabore sua 

visão de mundo e tenha voz na sociedade (BRANCO, 2006).

No entanto, em cenários escolares onde há a presença de sujeitos bilíngues, 

isto é, que contam com a língua materna do português, juntamente com a língua 

materna de seus pais enquanto imigrantes ucranianos, por exemplo, demonstra a 

dificuldade na adequação do ensino de uma terceira língua no Ensino médio.

Num contexto de imigração ucraniana, é muito comum situações em que uma 

criança domina a língua ucraniana como língua materna, para posteriormente ser 

oportunizada à aprendizagem da Língua Portuguesa, por exemplo, o que requer dos 

professores a atenção necessária para que disponha de condições específicas de 

acesso à diferentes maneiras/procedimentos metodológicos para ensinar.  

Definitivamente, os professores devem ter em sua formação [...], já na 
graduação, acesso às diferentes teorias e práticas que dão suporte a uma 
prática pedagógica que garanta o sucesso do aluno e também garanta que 
este mantenha sua língua materna e sua cultura (HOTEIT; SANTOS, 2010, 
p. 140).

Vale salientar que, de acordo com as Orientações Curriculares para o Ensino 

Médio (2006, p.131) além do papel educativo, trabalhar com a compreensão leitora 

é também, ‟trabalhar as linguagens não apenas como formas de expressão e 

comunicação, mas também como constituintes de significados, conhecimentos e 

valores’’.

Desta forma, a fala e a escrita da língua espanhola são as práticas sociais mais 

utilizadas. Assim, entende-se que todos os estudantes, sejam das escolas da zona 

urbana como da zona rural, precisam de subsídios e condições adequadas para 

escrever e falar com fluência, adequando à linguagem conforme as circunstâncias 

e aproveitando os imensos recursos expressivos da língua espanhola, sem sofrer 

preconceito pela sua criação e descendência.

Em virtude disso, também levando em conta a relação entre o uso e o aprendizado 

da língua, sob a premissa de que é um elo de interação social bem como construções 
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coletivas, entende-se como uma forma de atuar e de agir no mundo. Escreve-se e 

fala-se para convencer, vender, negar, instruir, etc. 

A prática do espanhol é um ato dialógico, interlocutivo. Ou seja, a língua 

espanhola nesse contexto, tem um papel ativo no processo da leitura e, para se efetivar 

como coprodutor, procura questões formais, formula e reformula hipóteses, aceita ou 

rejeita conclusões, usa estratégias baseadas no seu conhecimento linguístico, nas 

suas experiências e na sua vivência sociocultural.

Neste ínterim, o contexto vivenciado pelo professor de língua espanhola frente 

às escolas do campo, além de todas as particularidades de seus alunos oriundas das 

suas respectivas vivências familiares e comunitárias, persiste em mais uma forma de 

interferência, a qual precisa ser articulada às aprendizagens, até mesmo por ser uma 

forma de valorizar e respeitar todas as formas de expressão e uso de Língua.

Assim, como infere Lagares, (2018, p. 123) “[...] maior marcação de certas 

categorias gramaticais não é índice de superioridade linguística. [...] como se a falta 

de concordância estivesse associada a uma menor capacidade de pensar”.

Trata-se das questões culturais vivenciadas por todos aqueles que integram 

algum meio de origem imigratório. Assim, as escolas do campo abrigam muitos destes 

sujeitos que, com todas as suas particularidades, ainda, precisam vencer formas de 

repressão e preconceito, na escola ou mesmo na sociedade de maneira geral. 

O PROFESSOR E A DIVERSIDADE CULTURAL MANIFESTADA EM SALA 
DE AULA

Em se tratando da escola, o professor de língua espanhola enfrenta grande 

quadro de desafios frente a este público, seja no ensino de uma terceira língua como 

parte integrante do currículo escolar enquanto língua estrangeira, seja nas questões 

referentes à socialização e partilha cultural.

Lagares, 2018, p. 218, elucida que “[...] esse fato político supõe uma clara 

intervenção sobre a linguagem, ao estabelecer hierarquias entre línguas e criar 

objetos sociais com enorme capacidade de coerção sobre as práticas dos falantes”. 

Assim, tendo em vista todas as questões culturais voltadas à língua, o professor de 

línguas estrangeiras, seja ela qual for, envolto pela atmosfera de uma suposta terceira 
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língua, permeia um caminho onde se desenrolam panoramas sociolinguísticos, que 

muitas vezes, esbarram em situações geradoras de exclusões e coerções, mesmo 

porque, a língua e a linguística refletem os objetos políticos.

Silva e Tristoni, (2012, p. 239), exemplificam um formato de laboratório linguístico 

natural que se desenrola na Bolívia, em escolas que convivem com tais formas de 

enfrentamentos, vencendo as desigualdades que são estabelecidas pelo contexto. 

Assim, evidenciam que “[...] existe o Ensino Intercultural Bilíngue em que a cultura e 

a língua materna do aluno são preservadas e a aquisição de uma segunda língua se 

dá a partir da primeira, preservando assim a sua identidade”.

Num contexto geral, é importante citar que toda forma de expressão de qualquer 

língua merece total respeito e atenção, aproveitando as variações linguísticas de fala 

e demais expressões como importantes componentes de aprendizagem, de trabalho 

pedagógico e de inserção social dos alunos respeitadas sua singularidade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Reitera-se que o presente estudo teve como quesito principal, a compreensão 

de situações e particularidades acerca do processo de aprendizagem de Língua 

Espanhola em instituições do campo, com alunos que apresentam Língua materna 

diferente da apresentada e explorada nas instituições escolares. 

Neste ensejo, cabe refletir acerca do papel do professor enquanto responsável 

pelo processo de ensino e aprendizagem da língua espanhola propriamente dita, e, 

ainda, enquanto agente transformador contextualizando sua disciplina, aos preceitos 

de respeito às diferenças e diversidades, como no caso de alunos representantes 

linguísticos da diversidade frente às questões pertinentes às articulações entre, 

família, descendência, língua e linguagem.

Enfim, ao professor persistem as questões relativas ao seu papel perante 

situações denotadas à pluralidade cultural e linguística, com ênfase ao combate 

das formas de exclusão social e demais manifestações carregadas de preconceito, 

pautando-se sobre a integração e a inovação em comum acordo entre educador e 

sociedade, acentuando assim seu papel social.
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Finalizando, o professor reitera seu papel enquanto promotor de aprendizagem 

e ainda, incita diante de seus alunos o respeito, a integração, o fomento ao 

conhecimento das diferenças e principalmente a educação da e para a diversidade 

cultural, tão necessária e importante no atual contexto. 
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